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l-ATADA 76"SESSÃO, EM29DEJUNHO DE 1994 
1.1-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Expediente Recebido 
-Lista 0° 1, de 1994 
1.2.2- Comunkação 
- Do Senador Esperidião Amin, referente ao deferimento, 

pelo Tribunal Superior Eleitoral. da sua candidatura à Presidência 
da República. 

1.2.3 - Discursos dÓ Expediente 
SENADOR GILBERTO MIRANDA - Necessidade de atrair 

as poupanças externas após a implantação do Real. Defesa de um 
Banco Central independente. 

1.2.4- Requerimentos 
- N" 492, de 1994. de autoria do Senador Eduardo Suplicy. 

solicitando ao Ministro da Fazenda informações que menciona. 
- N' 493, de 1994. de autoria do Senador Almir Gabriel, so­

licitando que sejam considerados, como licença autorizada. os dias 
1'. 3, 6, 7, 10, 13. 15, 16, 17. 20. 21, 22. 23. 24, 27, 28, 29 e 30 de 
junho do corrente ano. Aprovado. 

1.2.5 - Leitura de Projeto 
- Projeto de Lei do Senado n° 46, de 1994, de autoria do 

Senador Gilberto Miranda, que "dispõe sobre a publicação dos sal­
dos das reservas cambiais e dá outras providências". 

1.3- ORDEM DO DIA 
Parecer no 177, de 1994, da Comissão de Assuntos Econô­

micos, sobre a Indicação de Autoridade D0 l, de 1994, de iniciativa 
dos Líderes Partidários, submetendo à apreciação do Senado Fede­
ral o nome do Senador Iram Saraiva para exercer o cargo de Mi­
nistro do Tribunal de Contas da União. 

1.3.1 -Pronunciamentos 
SENADOR EDUARDO SUPUCY- A questão da votação 

do Orçamento para o exercício de 1994. 
SENADOR MANSVETO DE LAVOR - Preocupações com 

o uso dos gabinetes pelos Parlamentares, em virtude de resolução 
expedida pelo TSE, proibindo o uso de bens públicos em campa­
nhas eleitorais. 

SR. PRESIDENTE- Providências adotados pela Mesa jun· 
to ao TSE para esclarecer a resolução citada pelo Sr. Mansueto de 
Lavor. 

1.3.2 - Fala da Presidência 
Sobre o cumprimento de prerrogativa do Senado Federal no 

caso do julgamento do Senador Ronaldo Aragão, a propósito de 
declarações de que funcionou o corporativismo naquele episódio, 
atribuídas pelo Correio Braziliense ao Senador José Paulo Bisol. 

1.3.3-Pronunciamentos- (Continuação) 
SENADOR JOSÉ PAULO BISOL- Razões de sua ausência 

à sessão do julgamento do Senador Ronaldo Aragão. Distorções 
da irnprensa concernentes a colocações de S. Exa. sobre aquele 
acontecimento. Necessidade de se repensar a Lei de Imprensa. 

SR. PRESIDENTE - Satisfação com os esclarecimentos 
prestado pelo Sr. José Paulo Bisol, no caso do julgamento do Se­
nador Ronaldo Aragão. 

1.3.4- ORDEM DO DIA- (Conúnuação) 
Parecer n° 177, de 1994, da Comissão de Assuntos Econô­

micos, sobre a Indicação de Autoridade n° 1, de 1994. (Continua­
ção da apreciação) Aprovado. 

Parecer U0 165, de 1994, da Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania. sobre Mensagem n• 191, de 1994 (n' 37 4194. na 
origem). de 23 de maio do corrente ano, pela qual o Senbor Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado a escolha do 
Tenente-Brigadeiro-do-Ar Carlos de Almeida Baptista, para exer­
cer o cargo de Ministro do Superior Tribunal Militar. na vagare­
servada a Oficial-General da Aeronáutica, decorrente da aposenta­
doria do Ministro George Belham da Motta. Aprovado. 

1.3.5 - Eleição do Corregedor e dos Corregedores Subs­
titutos 

1.3.6 - Eleição dos membros do Senado Federal à Co· 
missão Representativa do Congresso Nacional 

1.3. 7 - Pronunciamentos- (Continuação) 
SENADOR JOSÉ PAULO BISOL- Conclusões de seu dis­

curso anterior sobre o episódio do julgamento do Senador Ronaldo 
Aragão. 

SENADOR MAURO BENEVIDES - Transnúúndo apelo 
das lideranças do Município de Campos Sales- CE ao Presidente 
do Banco do Brasil, no sentido de impedir o possível fechamento 
da agência local daquele estabelecimento creditício. 

1.3.8 - Eleição dos membros do Senado Fede~al à Co­
missão Representativa do Congresso Nacional 

1.3.9- ORDEM DO DIA (Continuação) 
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EXPEDIENTE 
Centro Gráfico do Senado Federal 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ AUGUSTO DA PAZ JÚNIOR 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS BASTOS 
Diretor Industrial 
PLORIAN iU.(GUSTQ aJUITNHO MADRUGA 
Dil"etor Adjunto 

Projeto de Lei da Câmara n° 16, de 1994 (no 2.248/91, na 
Casa de origem), que regulamenta o artigo 236 da Constituição 
Federal. dispondo sobre serviços notariais e de registro. Votaçã~ 
adiada por falta de quorum. após leitura de destaques, tep.do usa­
do da palavra os Senhores Nelson Carneiro. Magno Bacelar e Jo­
saphat Marinho. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 44, de 1993 (n° 250/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato ,que renova a perrhissão 
da Rádio Independente Ltda., para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada na cidade de Lajeado. Estado 
do Rio Grande do Sul. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legíslatívo n° 45, de 1993 (n° 253/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o aro que renova a concessão 
outorgada à Rádio Capinzal Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade de Capinzal, Estado de 
Santa Catarina, Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 46, de 1993 (n° 248/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à Rádio Fraternidade Ltda., para explorar serviço dera­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Araras, 
Estado de São Paulo. Votação adiada por falta de q'uorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 48, de 1993, (n° 264/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permis­
são da Rádio Jornal do Brasil Ltcla., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. Votação adiada por falta de 
quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 49, de 1993 (n° 273/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
da Rádio Litoral Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra. em freqüência modulada na cidade de Osório, Estado do Rio 
Grande do SuL Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo no 52, de 1993 (n° 246/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Grande Lago Ltda., para explorar serviço dera* 
diodifusão sonora em onda média na cidade de Santa Helena, Es­
tado do Paraná. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 55, de 1993 (n° 267/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Paquetá Empreendimentos Ltda., para explorar servi~ 
ço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Floriano, 
Estado do Pjauí. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto legislativo 0° 7, de 1994 (n° 308/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a outorga 
deferida à Rádio Cultura de Timbó Ltda., para explorar serviço de 
radjodífusão sonora em onda média na Cidade de Timbó, Estado 
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de Santa Catarina. Votação adiada por filta de quorum. 
· Projeto de Decreto Legislativo n° 9. de 1994 (no 301!93, na 

Cârn.afa dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio e TV Tapajós Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade de Santarém. 
Estado do Pará. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° !0, de 1994 (n° 297/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga pemússão ã 
Fundação Pe. Urbano Thiesen para execul.tr sezviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada, com fins exclusivamente 
educativos, na cidade de Novo Hamburgo. Estado do Rio Grande 
do Sul. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo no 11. de 1994 (no 265/93, na 
Câmara dos-Deputados). que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à S.A. Rádio Verdes Mares para explorar serviço dera­
diodifusão sonora em freqüência modulada. na cidade de Fortaleza, 
Estado do Ceará. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 12. de 1994 (n° 319/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga pennissão à 
Fundação Cultural Cruzeiro do Sul para executar serviço de radio­
difusão sonora ern freqüência modulada na cidade de Sorocaba, 
Estado de São Paulo. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 18, de 1994 (no 252/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio Araguaia Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade de Araguaína, Estado do 
Tocantins. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n° 19, de 1994 (n°254/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à TV Tocantins Ltda., para explorar serviço de: radiodi­
fusão de sons e imagens (televisão) na cidade de Anápolis. Estado 
de Goiás. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo 0° 24, de 1994 (n° 328/93, na 
Câmara dos Deputados). que aprova o ato que outorga permissão à 
Fundação de Ensino Superior do Vale do Sapucaí para executar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, com fms 
exclusivamente educativos, na cidade de Pouso Alegre, Estado de 
Minas Gerais. Votação adiada por falta de quorum. 1 

Projeto de Decreto Legislativon° 23, de 1994 (n° 327/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada. à Rádio Montanhês de Botelhos Lula., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Bote­
lhos, Estado de Minas Gerais. Retirado da pauta, nos termos do 
art. 175, e do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n° 97, de 1993 (n° 1.224/88, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a instalação do sistema de ante-
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nas por titulares de licença de Estação de Radiocomunkações, e 
dá outras providências. Votação sobrestada nos termos do art. 
375, Vill, do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n" 150, de 1993 (n" 1.052/83. na 
Casa de origem), que dispõe sobte o fornecimento de leite pelos 
empregadores aos empregados. Votação sobrestada nos termos 
do art. 375, Vlll, do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n" !80, de 1993 (n" 1.898!91, na 
Casa de origem), que dá nova redação ao artigo 5° da Lei n°6.179, 
de 11 de dezembro de 197 4, que institui ampato previdenciário. 
para maiores de setenta anos de idade e para inválidos, e dá outras 
providências. Votação sobrestada nos termos do art. 375, Vlll. 
do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n" !84, de 1993 (n' 1.568!91. na 
Casa de origem}, que dispõe sobre a concessão de desconto nos 
valores dos ingressos em espetáculos culturais e artísticos para 
pessoas idosas e portadoras de deficiência física. Votação sobres­
tada nos termos do art. 375, Vlll, do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n" 203, de !993 (n" 874/91. na 
Casa de origem), que acrescenta o § 7° ao artigo 543 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho- 0.... T. Votação sobrestada nos ter­
mos do art. 375, Vlll, do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n" 207, de 1993 (n" 1.830/91, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a importação de produtos de 
origem animal e vegetal destinados ao consumo. Votação sobres­
tada nos termos do art. 375, Vlll, do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n• 226, de 1993 (n" 1.104/91, na 
Casa de origem), que dá nova redação ao inciso ll, f do artigo 131 
da Consolidação as Leis do Trabalho. Votação sobrestada nos 
termos do art. 375, VIll, do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n" 240, de 1993 (n• 2.552192. na 
Casa de origem), que acrescenta dispositivo ao artigo 20 da Lei n° 
8.036, de li de maio de 1990. para permitir movimentação de 
conta vinculada quando o trabalhador ou qualquer de seus elemen­
tos for acometido de neoplasia maligna. Votação sobrestada nos 
termoS do art. 375, VIll, do Regimento Interno. 

Projeto de Lei do Senadon° 27, de 1991 -Complementar­
que regulamenta o parágrafo 3° do artigo 194, da Constituição Fe- . 
deral, que dispõe sobre a cobrança de juros reais máximos, e dá 
ol!tras providências. Votação adiada nos termos do artigo 375, 
VID, do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n" 151, de 1992 (n" 1.002188, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a extinção da contribuição sin­
dical a que se refere os arts. 578 a 591 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 o de maio de 
1943 e dá outras providências. Discussão sobrestada, após pare­
Cer de plenário favorável com emendas que apresenta e abertura de 
prazo para oferecimento de emendas à matéria. 

1.3.10- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Considerações sobre 

o processo de mundialização na Economia Internacional. 
SENADOR ODACIR SOARES- Indignação diante do imi­

nente fechamento da Escola Média de Agropecuária Regional da 
CEPLAC de Rondônia- EMARC. 

SENADOR MARCO MACIEL- Lançamento do livro Com 
vocês, :4-ntonio Maria pela editora Paz e Terra, em homenagem 
ao escntor pernambucano Antonio Maria de Araújo Morais, come­
morativa do trigésimo aniversário de sua morte. 

. SENADOR NELSON WEDEKTN- Distorções do serviço 
público e a s1tuação do funcionalismo, em face do arrocho salarial 
vigente. 

1.3.11 -Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 

19 horas e · minutos, cum a Ordem do Dia que designa. 
1.4- ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 77"SESSÃO,EM29DEJUNHO DE !994 
2 .. 1- ABER11JRA 
2 .. 2- EXPEDIENTE 
2.2.1- Requerimento 
N° 505, de 1994, de urgência para o Ofício n° S/51. de 

1994, atravês do qual o Governo do Estado do Rio de Janeiro soli­
cita autorização do Senado Federal para a emissão de Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro- LFT~RJ, cu­
jos recursos serão destinados ao giro da Dívida Mobiliária do Esta­
do, vencível no 2° semestre de 1994. 

No 506, de 1994, de urgência para o Ofício n° S/54, de 
1994. relativo ao pleito do Governo do Estado de Mato Grosso. re­
ferente à rolagem de sua dívida interna. do 2°semestre de 1994. 

2.2.2 -Leitura de Projetos 
Projeto de Resolução n° 59, de 1994, de autoria do Senador 

Jutahy Magalhães, que altera dispositivos do Regimento Interno. 
Projeto de Lei do Senado n" 47, de 1994, de autoria do Se­

nador Júlio Campos, que altera dispositivos das Leís n°s 3.071, de 
l' de janeiro de 1916- C6digo Civil, 6.515, de 26 de dezembro de 
1977, e 8.069, de 13 de julho de 1990, para o fim de incluir a as­
sistência afetiva como dever dos pais para com os filhos, e dá ou­
tras providências. 

2.2.3 - Comunicação da Presidência 
Abertura de prazo para apresentação de emendas ao Projeto 

de Resolução D0 59, de 1994, lido anterionnente. 
2.2.4 - Requerimento 

. - N' 507, de 1994, de autoria do Senador Dirceu Carneiro. 
solicttando licença para participar da 3• Sessão Ordinária da Co­
missão Parlamentar Conjunta do Mercosul, que se realizará na ci­
dade argentina de Mendoza, de 30 de junho a 2 de julho de 1994. 

2.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n° 218, de 1994, do Senador Marco Maciel, 

solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do edito­
rial "A Primeira Vítima", e do artigo "Síndrome do adiamento11

, de 
autoria do ~stro da Fazenda, Rubens Ricupero, publicados no 
Jornal do Brasil, edição de 24 de abril de 1994. 

2.3.1 -Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
Requerimentos noS 505 e 506, de 1994, lidos na presente 

sessão. Aprovados. 
Requerimento n" 507, de 1994, lido na presente sessão. 

Aprovado, após parecer da Comissão Competente. 
2.3.2- Eleição de membros do Conselho da República 
2.3.3- Comunicação da Presidência 
Convocação de Sessão extraordinária do Senado Federal a 

realizar-se hoje, às 20 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 78" SESSÃO, EM 29 DE JUNHO DE 1994 
3.1 -ABER11JRA 
3.2- EXPEDIENTE 
3.2.1- Requerimento 
N" 508, de 1994, de urgência para o Oficio S/n" 53, de 1994 

(Of. PRESI n" 2.279, de 21-6-94, na origem), do Sr. Presidente do 
Banco Central do Brasil, encaminhando solicitação do Governo do 
Estado do Paraná, para contratar operação de crédito externo junto 
ao Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, no valor de CR$87.861.l20.000,00, equivalentes a 
US$96,000,000.00, em 30-3-94, destinados ao fmanciamento de 
parte do Projeto Qualidade no Ensino Público do Paraná. 

3.3- ORDEM DO DIA 
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Requerimento n" 857, de 1993, do Senador Gilberto Miran­
da, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do arti­
go intitulado 11Veta não, presidente", de autoria do jurista Saulo 
Ramos, publicado no jornal Folba de S. Paulo, edição de 27 de 
agosto de 1993. Aprovado. 

3.3.1 -Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
Requerimento n" 508, de 1994, lido no Expediente da pre­

sente sessão. Aprovado. 
3.3.2 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 10 

horas. com Ordem do Dia que designa. 

TES 

3.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 
3.4-ENCERRAMENTO 
4-ATOS DO DffiETOR-GERAL 
N"' 78 e 79, de 1994 
5-ATAS DE COMISSÃO 
6- MESA DmETORA 
7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
8 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

Ata da 763 Sessão, em 29 de junho de 1994 
4a Sessão Legislativa Ordinária da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Chagas Rodrigues, Júlio Campos e Lucídio Portella. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Alfredo Campos -
Antônio Mariz - Carlos De'Carli - Carlos Patrocínio - Chagas 
Rodrigues - Cid Sabóia de Carvalho - Coutinho Jorge - Dirceu 
Carneiro- Eduardo Suplicy - Epítácio Cafeteira- Francisco Rol­
lemberg- Gerson Camata- Gilberto Miranda- Guilherme Pal­
meira - Henrique Almeida - Hugo Napoleão - Humberto Lucena 
- Jram Saraiva - Jrapuan Costa Júnior - João Calmon - João Ro­
cha- Josaphat Marinho- José Eduardo- José Paulo Bisol- José 
Richa- Júnia Marise- Jutahy Magalhães- Lavoisier Maia- Lou­
rival Baptista - Lucídio PorteJla - Magno Bacelar - Mansueto de 
Lavor- Márcio Lacerda- Marco Maciel- Marluce Pinto- Mauro 
Benevides- Meira Filho- Moisés Abrão- Nelson Carneiro- Ney 
Maranhão - Odacir Soares - Onofre Quinan - Reginaldo Duarte -
Ronaldo Aragão- Ruy Bacelar. 

SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 47 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l" Secretário procederá ã leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
EXPEDIENTE RECEBIDO 

LISTA n" 001. de 1994 

Em 29, de junho de 1994 

CORRESPONDÊNCIAS RECEBIDAS E RESPONDI­
DAS PELO SENHOR PRESIDENTE DO SENADO FEDE­
RAL: 

Diversos 
- da Associação Médica do Paraná-PR, enviando abaixo 

assinado que o Movimento Saúde, realizou no Dia Internacional 
da Saúde; 

- do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Ado­
lescente- João Pessoa- PB, referente a votação da Medida Provi­
sória n" 467194; 

-da Associação de Câmaras Municipais dos Campos Ge­
rais-Ponta Grossa-PR, Solicitando apoio máximo em defesa da 
Sistemática do Banco do Brasil; 

- da Câmara Municipal de Aracaju-SE. solicitando que as 
Escolas Técnicas e Centros Federais de Educação Tecnológica não 
sejam repassados aos Estados e que continuem sendo administra~ 

dos pelo Governo Federal, através do MEC; 
-da Câmara Municipal de Santos-SP, solicitando alteração 

na legislação em vigor, enquadrando o adolescente que praticar 
crimes graves; 

-da Associação dos Produtores Ruraís de Rio Verde-GO. 
solicitando a não aprovação da Medida Provisória n° 457194; 

- da Prefeitura Municipal de Campina Grande-PB, solici­
tando a preservação do Senai, evitando qualquer modificação em 
sua situação atual; 

-da Câmara Municipal de Canoas-RS, enviando Moção de 
Apoio ao projeto do Deputado Fernando Carrion, que classifica o 
trabalho dos carteiros como de periculosidade; 

- da Cãrnara Municipal de Estância de Bragança Paulista­
SP, enviando proposta de projeto de lei que considera a prática da 
pichação de bens públicos e particulares, e ou elevação da pena 
para crimes de dano, bem como restringir a comercialização do 
produto utilizado para a prática do ilícito civil; · 

-da Câmara Municipal de Ipeüna~SP, solicitando seja con­
vertido em UR V as tabelas de procedimentos de sentiços presta­
dos em área de Saúde; 

-do Instituto dos Advogados Brasileiros - Rio de Janeiro-
R.J referente a Medida Provisória n° 434194; · 

- da Câmara Municipal de Francisco Beltrão..PR, manifes­
tante contrariedade na suspensão da Revisão Constitucional; 

-da Câmara Municipal de Aracaju-SE, solicitando a não al­
teração do artigo 240 da Constituição Federal; 

- da Câmara Municipal de Governador Mangabeira-BA, 
contrária a proposta do Deputado Nelson Jobim, que visa reduzir o 
número de representantes nas Câmaras Municipais; 

-da Câmara Municipal de Santo Anastácio-SP. enviando 
propostas de revisão na Constituição Federal,que trata da Seguri­
dade Social; 

- da Cãmara Municipal de São João do Pau O'Alho-SP, 
solicitando revisão no artigo 202 da Constituição Federal; 

-da Câmara Municipal de São José dos Carnpos-SP, con­
trária a modificação do capítulo ll da Constituição que trata da Se­
guridade Social; 

-da Câmara Municipal de Caicó-RN, reivindicando a in­
clusão na Constituição Federal do capítulo de Seguridade Social a 
redução do amparo ao idoso para 65 anos; 

- da Câmara Municipal de Novo Hamburgo-RS, requeren­
do alteração na Constituição Federal, para que todos parlamentares 
só exerçam a função, sendo proibido de exercer qualquer outro 
cargo ou função; 

-da Câmara Municipal de Osasco-SP, contrária a entendas 
., 
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que alterem o artigo 149; 
-da Câmara Municipal de Comélio Procópio-PR, contrária 

a alteração do capítulo ll da Constituição Federal; 
-da Câmara Municipal de Guapiaçu-SP, contrária a altera· 

ção do capítulo II da Constituição Federal; 
- da Câmara Municipal de Porto Velho-RO, moção de 

apoio à manutenção de inciso XI e alínea "a" do inciso XII do arti­
go 21; 

-da Câmara Municipal de Mococa-SP, solicitando a legali­
zação no jogo do bicho; 

- da Câmara Municipal de Jundiaí-SP. solicitando os Pla­
nos de Saúde que atenda aos aidéticos; 

- do Centro dos Professores do Estado do Rio Grande do 
Sul-RS, contrária a política econômica em nosso Pais; 

- da Câmara Municipal de Belo Horiwnte-MG, solicitando 
a aprovação do Projeto de Lei n° 242/93; 

-da Câmara Municipal de São Francisco de Paulo-RS, con­
trária a emenda que t.Jamita no Congresso que extingue o salãrio 
de vereadores em cidades com menos de dez mil habitantes; 

-do Senhor Webster Leodal da Silva- Petropólis-RJ, soli­
citando a implantação imediata do Plano de Cargos e Salãrios da 
Receita Federal; 

- da Câmara Municipal de Cantagalo-RJ, solicitando a não 
modificação do artigo 240 da Constituição Federal; 

-da Câmara Municipal de Cabedelo~PB. contrária a privati~ 
zação da Petrobrás; 

- da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Am­
biental- Rio de Janeiro-RJ; 

-da União dos Vereadores do Rio Grande do Sul-RS, con­
trária a privatização da Petrobrás; 

-da Fundação Casa de José Américo-PB. solicitando a pre­
servação de SENAI~ 

-da Câmara Municipal de Bauru-SP, solicitando a legaliza­
ção do jogo do bicho; 

- do Instituto de Desenvolvimento Municipal e Estadual 
Parru'ba-PB. Moção de congratulações aos Parlamentares que se 
posicionaram favmavelmente à prorrogação do prazo de redução 
dos percentuais de repartição do Fundo de Participação dos Muni­
cípios; 

-da Prefeitura Municipal de São João Del Rei-MG- favo­
rável ao Projeto de Lei n" 11194; 

- do Sindicato dos Empregados no Comércio de Ribeirão 
Preto-SP, favorável a manutenção da representação paritária da 
Justi11a do Trabalho~ 

- do Governo do Estado da Parruôa-PB, solicitando ao Se­
nado Federal esforços no sentido de preservação do status atual 
do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI); 

-da Prefeitura Municipal de Piracicaba-SP, solicitando es­
pecial atenção ao Projeto de Lei que regulamenta a Profissão de 
Desenhista; 

-da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba-PB, con­
trária a quebra do monopólio estatal das telecomunicações; 

-da Assembléia Legislativa de João Pessoa-PB- Moção de 
apoio ao SENAI, SESI, SESC e SENAC, pelos relevantes serviços 
prestados a população Nacional. 

REFERENTE À REVISÃO CONSTITUCIONAL 

-da Senhora M' Neves Scandelarida Rocha-PR; 
-da Senhora Isabel a Maranhão~RJ; 
-do Senhor Antonio de Carvalho Souza-PB; 
-do Senhor Antonio da Silva-PB; 
-da Senhora Joselita Soares Robichez-RJ; 
-do Senhor Jaime Alves Ferreira-Newark-USA; 

-do Senhor Paulo Sérgio da Si!va-SP~ 
-do Senhor André M. de Fazio-SP; 
-do Senhor Francisco Kluysza-RJ; 
-do Senhor José Moreira Lira-BA; 
-do Senhor José Roberto Barbuio-SP; 
-do Senhor Silvio Baltazar Jr.-SP; 
-do Senhor Carlos Alberto F. Silva-SP; 
-da Senhora Ma das Neves S. Oliveira; 
- da Senhora Enite Borba Duarte; 
-do Senhor José Antonio de Araújo-CE; 
-do Senhor Davelson Ap. Roggieri-SP; 
-do Senhor Max H.G. Schrappe-SP; 
-do Sei! hor Édison Angelo Pessati~SP; 
-da Ser hora Denezeti Aparecida F. Ferrari-SP; 
-do Senhor Oswaldo Agostinho Reccomini-SP; 
-do Senhor Jacy de Souza Mendonça-SP; 
- do Senhor Aparecido Fraile-SP; 
-da Senhora Zenaide M' Piffer-SP; 
-da Senhora Luzia Aparecida A. Leite-SP; 
-da Senhora Maria Cristina Vieira-PR~ 
- da Câmara Municipal de Brotas-SP; 
-da Câmara Municipal de Santos-SP; 
-da Assembléia Legislativa do Estado de Goiás-GO; 
-do Senhor Henrique Luiz de Holleben- Porto Alegre-RS; 
-da Câmara Municipal de Maríngà-PR; 
-da Câmara Municipal de Monte Castelo-SP; 
-da Câmara Municipal de Tupi Paulista-SP; 
-do Professor Alcides dá Mota Bastos~Paracatu-MG; 
- do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agro-

nomia- Brasília-DF; 
-do Senhor Alcides da Mota Bastos-MG; 
-do Senhor Celso Martins Cunha Filho-DF; 
-do Senhor Renato O. Costa-MG; 
-da Senhora Maria Socorro-DF; 
-do Senhor Luiz Fernando Pereira-RJ; 
-Fórum dos Coordenadores dos Programas Estaduais de 

Alimentação Escolar -DF; 
- Intersul-RS; 
-da Câmara Municipal de Santo Cristo-RS; 
-do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra-CE; 
-da Câmara Municipal de J anaúba-MG; 
- da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão 

-PR; 
-da Câmara Municipal de Sousa-PB; 
-da União dos Ferroviários de Araraquara-SP; 
-da Prefeitura do Município de Seringueiros; 
-da Câmara Brasileira da Indústria da Construção-DF; 
-do Sindicato do Comércio Varejísta-SP; 
- do Sindicato dos Trabalbadores Rurais de Adamantina-

SP; 
-da Assera-PR; 
- do Sindicato de Hotéis, Restaurantes, Bares e Similares-

SP; 
-da Câmara Municipal de Corumbataí-SP; 
-da Câmara Municipal de Teodoro Sampaio-BA; 
-da Prefeitura Municipal de Quatil-SP; 
- da Câmara Municipal de Chavante-SP; 
- da Câmara Municipal de Piratinínga-SP; 
-da Prefeitura Municipal de Ituapina-SP; 
-da Câmara Municipal de Paineiras~ MG; 
- da Câmara Municipal de São José dos Campos-SP; 
-da Câmara Municipal de São Mateus do Sul-PR; 
-da Prefeitura Municipal de Mangaguá~SP; 
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-da Câmara MunicipaJ de Cosmópolis-SP; 

-da Câmara Municipal de Monte Castelo-SP; 
-da Câmara Municipal de Santos-SP; 

-da Câmara Municipal de Maringá-PR; 

-da Assembléia Legislativa de Goiá.s-GO; e 

-da Câmara Municipal de Brotas-SP. 

MANIFESTAÇÕES REFERENTE À EXTINÇÃO 
DOS JUÍZES CLASSISTAS: 

-do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias Gráficas de 
São José do Rio Preto-SP; 

-da Prefeitura Municipal de Pedrinhas Paulista-SP; 
-do Partido Progressista Reformador- Indaituba-SP; 

-do Sindicato dos Empregados no Comércio- São José do 
Rio Preto-SP: 

-da Prefeitura Municipal de Presjdente Venceslau-SP; 
-do Sindicato dos Trabalhadores no Comércio de Minérios 

e Derivados de Petróleo de Campinas-SP; 
- do Sindicato dos Hotéis. Restaurantes, Bares e Similares 

de São José do Río Preto-SP; 

do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Fiação e 
Tecelagem, Tinturaria e Estamparia de Tecidos, Malharias e Meias 
- Salto-SP; 

-da Prefeitura Municipal de Presidente Prudente~SP; 
- do Sindicato dos Procuradores do Estado das Autarquias, 

das Fundações e das Universidades Públicas do Estado de São 
Paulo-SP; 

-da Câmara Municipal de Espírito Santo do Pinhal...SP; 
- da Câmara Municipal da Estância de Bragança Paulista-

SP; 
-da Câmara Municipal de Salto-SP; e 
-da Câmara Municipal de Paraguaçu Paulista-SP. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- O Expediente 
lido vai ã publicação. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida. pelo Sr. 1° Secre-
tário. 

É lida a seguinte 

Exm0 Senhor 
Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente do Senado Federal 
Brasília- DF 

Senhor Presidente, 

Brasília, 27 de junho de 1994 

-do Síndicato dos Funcionários Públicos Municipais de Ja­
boticabal-SP; Comunico a Vossa Excelência, para. efeito do artigo 44-A, 

parágrafo 1° e 2° que o Tribunal Superior Eleitoral em Sessão rea­
lizada no dia 23 do corrente, deferiu o pedido de registro de minha 

de ....-candidatura ã Presidência da República pelo Partido Progressista 

- do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de Fiação e 
Tecelagem de lacarei~SP; 

~ do Sindicato da Indústria de Panificação e Coo.feitaria 
Ribeirão Preto!SP; / Reformador, conforme certidão anexa. 

-do S~dkato Rural de Lins~SP; 
-da Câmara Municipal de Tupã -SP; 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência, 
protestos de estima e consideração. 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL SUPERIOR EL~ITORAL 

R E S O L U Ç Ã O 
(23,6.94) 

ftEGlSTRO D! CANDIDAtOS Ml 75 ~ CLASSE 81 ~ DISTRIIQ p:!D!RAI, 
!Brosilhl, 

RELATOR: Ministra Torqu~to J~rdim. 

Ele~ç6es Presiden~~a~s. RegiStro de 
candid4tu:r.as. P.art1do Progressista 
Reformador • PPk. O$feri~nto. 

V.istos, etc.~ 

Resolvem os Minist~os do Tribunal Superior 

tleitoral, por unanimidade de votos, deferir o pedido de 

reqiStro de ESPERIDIJ..o AM.IN HELOU FILHO e da MARIA GARD!NIA 
SANTOS RIB&UIO GONÇALVES, candidatos a Presidente a Vice­

Presldante da República, respectiva~ente, para as eleições de 

3.10.94, nos termos dO voto do Relator, que fica fâzendo parte 

integrante da decisao. 
Sala das Sessões dO Tribunal Superior Eleitoral. 

23 de junho de 1994. 
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Atenciosamente,- Senador Esperidião Amin. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A comunica­

ção lida vai à publicação. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavm ao· nobre Senador Jutahy Magalhães. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda. 
O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB--AM. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, S~ 
e Srs. Senadores, todos nos preocupamos com a instabilidade eco­
nômica em que o Brasil se acostumou a viver. Constrangido por 
uma dívida externa volumosa, que só recentemente tem sido rene­
gociada dentro de um acordo mais sólido e estável. e por uma in­
flação renitente, a economia brasileira segue aos solavancos, cres­
cendo um tanto num determinado ano, para, no próximo, encolher 
outro tanto. Dentro desse movimento errático da produção de bens 
e serviços do País. o único fato indiscutível é o que aponta para 
um maior empobrecimento da população, evidente quando se 
constata que houve uma piora dos índices de renda per capita e de 
concentração da renda. Temos assistido ao desenrolar desse qua­
dro perverso por cerca de quinze anos. 

Sabemos que o aumento da produção somente pode ser al­
cançado por meio de mais investimentos. Naturalmente. referimo­
nos aos investimentos produtivos, pois os chamados investimentos 
especulativos no mercado fmanceiro em pouco ou em nada contri­
buem para o enriquecimento da Nação, quando não se constituem 
em fato deletério à estabilidade dos mercados. Sabemos. outros­
sim, que, para que haja investimentos, é necessária a existência de 
poupanças disponíveis. Ora, se internamente temos escassez de 
poupanças para impulsionar a retomada de nosso desenvolvimen­
to, cumpre complementá-las com o recurso às poupanças externas, 
que estão aí, abundantes e ágeis, prontas a migrarem para os paí­
ses promissores e para os mercados emergentes. 

Hoje, há no mundo uma competição acirrada por essas pou­
panças. Países desenvolvidos, ao lado de nações do Terceiro Mun­
do e do antigo bloco comunista, disputam a preferência dos capi­
tais internacionais que, a cada dia, com mais rapidez, deslocam~ se 
de uma região a outra do Planeta em busca de rentabilidade. Ju.J.to 
consigo levam, a seus locais de destino, novas tecnologias, melho­
res métodos de administração, maior produção, mais impostos, 
mais empregos. 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, o Brasil, por suas pró­
prias camcterísticas, está em posição privilegiada para atrair essas 
poupanças externas, das quais tanto precisamos para recriar aqui 
as condições necessárias à prosperidade. 

O Sr-. Gerson Camata- Pemtite-me um aparte, Senador? 
O SR. GILBERTO MIRANDA- Com prazer. concedo­

lhe o aparte, Senador Gerson Camata. 
O Sr. Gerson Camata - Ilustre Senador Gilberto Miranda, 

mais uma vez, COf\~"Tatulo-me com V. Exa pela abordagem que faz 
a respeito da necessidade que tem o Brasil de recursos - ou de 
poupança interna ou recursos advindos do exterior - para impul­
sionar o seu desenvolvimento, E, às vésperas do Plano Real, o dis­
curso de V. Exa vem no momento exato, na hora em que o Con­
gresso precisa falar sobre este problema, bem como a população 
brasileira, os ministérios e o Presidente. Há uma preocupação por 
parte do Governo com a possibilidade de uma explosão de consu­
mo, gerando um excesso de demanda, o que poderia turvar a efeti­
vação do Plano. Ora, há necessidade de recursos para se promover 
o aumento de produção, tanto na agricultura quanto na indústria, a 
melhoria e o barateamento dos transportes, para que se suporte 
essa possibilidade do aumento de demanda previsto pelos econo-

mistas. Sempre que ouço alguém, como V. Exa. com discernimen­
to e propriedade. fazer essas colocações, lembro-me de Saddam 
Hussein, ditador do haque, mas não por que exista alguma analo­
gia entre o discurso de V. Ex.~ e a personalidade daquele ditador. O 
motivo da minha lembrança é o fato de Saddam Hussein ter dito, 
quando da invasão das forças norte-americanas, que ele estava pre­
parado para aquela que seria a mãe de todas as batalhas. E V. Exa 
sabe que a culpada por todos esses males diagnosticados no seu 
discurso é a Constituição de 1988. mãe de todas as desgraças que 
estão caindo sobre o Brasil. Ela se compara às sete taças do livro 
do Apocalipse, e seu nome deveria ser "Constituição do Apocalip­
se". No momento em que o Brasil precisa de recursos externos- e 
há abundância desses recursos- para promover o seu desenvolvi­
mento, eles vão para os países que integravam a antiga União So­
viética, como a Bulgária. para aquele que era o sacrário do PCdoB, 
a Albânia~ esses países sairam das trevas do comnnismo. evoluí­
ram e se agilizaram com tanta rapidez que estão captando recursos 
melhor do que o Brasil. Por quê? Porque em 1988 fizemos uma 
Constituição que andou para trás. A Constituição brasileira discri­
mina o que é empresa nacional e o que é empresa estrangeira, com 
isso não permitindo investimentos seguros em nosso Pais. Essa 
Constituição é muito atrasada, é a mãe de todos os males, de todas 
as desgraças, e se compara às Dez Pragas que caíram sobre o Egi­
to, a maldição lançada por ocasião da saída do povo judeu daquele 
país. Vejo agora que até o candidato Luiz Inácio Lula da Silva. do 
PT. está mais avançado do que a Constituição de 1988. Em sua vi­
sita à Alemanha, há quatro ou cinco dias, afinnou que em seu go­
verno. se vier a ser eleito. irá promover uma reforma da Constitui­
ção, para dela retirar a discrimin,ação que existe contra a empresa 
de capital estrangeiro no Brasil. E um motivo de alegria para todos 
nós saber que o candidato do PT está à frente de seu Partido- que 
tentou, há uns dez ou quinze dias, impedir qualquer tipo de refor­
ma da Constituição nesse sentido. Como dizia, se não me engano, 
Rui Barbosa, ''nada mais conservador do que um liberal no poder"; 
vem aí, se o povo assim o quiser, um governo bem moderno. bem 
avançado nessas questões do trato com a Economia. Os males que 
V. Ex a aponta têm uma origem: a Constituição das Dez Pragas do 
Egito, a Constituição de t988. Depois dela. Senador, as estradas 
br~ileiras acabaram, não há estradas para escoar a produção~ as 
um~ersidades brasileiras não funcionam mais, vivem em greve; o 
ensmo fWidamental brasileiro passou a receber apenas 1% das ver­
bas do Ministério da Educação, acabou o ensino fundamental no 
Brasil~ o povo brasileiro pobre está morrendo não mais nos corre­
dores, mas nas port~s dos hospitais. Há poucos dias, assisti, pela 
Record, um professor de Direito Constitucional de São Paulo afir­
mar ser esta Constituição tão ruim que todos aqueles que participa­
ram da sua elaboração deveriam ser obrigados a lê-la todos os 
dias, pela manhã, levando uma chibatada por artigo. É o aparte que 
gostaria de deixar no discurso de V. Ex a 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Agradeço seu precioso 
aparte, Senador Gerson Camata. Acredito que V. Ex& deva ter re­
c~bido uma cópia do meu discurso antecipadamente, porque men­
Cionou assuntos que eu falarei mais à frente: as estradas, a inde­
pendência do Banco Central, a Constituição de 1988, a Revisão, 
que não aconteceu, e o fato do próprio PT, juntamente com o PDT 
e o~tros partidos, que colaborou no sentido da não-realização da 
Revtsão, vir agora dizer que a primeira coisa que fará é a Revisão. 

Nobre Senador, estamos esquecendo de que, se não tiver­
mos um Banco Central independente na emissão de moedas, que 
possa controlar a taxa de juros, e a todo momento não fique con­
vertendo a entrada de recursos no mercado especulativo financei­
ro, estaremos pagando as taxas mais absurdas do Planeta, Imagine 
V. Exa que está programado que se pague, no mês de jullio, uma 
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taxa, em dólar, valor real. da ordem de 7%. Não há, no mundo in­
teiro, lugar que dê 7% ao ano; nós vamos dar 7% em um mês. En­
tão, efetivamente, se o Presidente da República não aproveitar esse 
momento e enviar mensagem para o Congresso, com leis mais cla­
ras, tornando o Banco Central mais independente, vai haver essa 
ciranda. 

Hoje, Senador Gerson Camata, temos, em Anexo N, em di­
nheiro na Bolsa, vindo do exterior. aproximadamente 18 bilhões 
de dólares. Imagine que dos 38 bilhões de dólares tão famosos de 
nossa reserva, se esse dinheiro der uma revoada rápida por merca­
dos mais consistentes, por mercados com menos riscos, numa as­
cendência maior nos patamares de pesquisa do Sr. Luiz Inácio 
Lula da Silva, sem dúvida nenhuma nossas reservas poderão bai­
xar rapidamente a 20 bilhões, sem contar que vamos ser obrigados 
a queimar reservas para tentar manter os preços aceitáveis nos pri­
meiros três meses. 

É muito importante que o Presidente da República, que esta 
semana ventilou a possibilidade de mandar uma mensagem ao 
Congresso Nacional, no sentido de tomar o Banco Central inde­
pendente, o faça o mais rápido possível, Senador Gerson Camata. 

O Sr. ~rson Camata- Na reforma da Constituição havia 
até uma emenda minha nesse sentido. Creio que o problema tcx:lo 
se origina na conceituação que se faz, no Brasil, acerca do Banco 
Central O que queremos do Banco Central é que ele zele pela 
moeda que está em nosso bolso, no bolso do povo brasileiro. O 
que é que o cidadão precisa ter do Banco Central? A garantia de 
que, se ele colocar no dia }0 de janeiro uma moeda de 1 Real no 
bolso, no dia 31 de dezembro ela valerá- a mesma coisa e terá o 
mesmo poder de compra. Então, a função do Banco Central é zelar 
pela integridade do dinheiro, da moeda, que está. na mão do povo. 
Entretanto, aqui, no Brasil, ele zela pela moeda do Governo e a 
que está em nosso poder ele queima para salvar a do Governo. 
Portanto, o Banco Central tem que ser o banco que zela pelo di­
nheiro do povo. Aqui, no Brasil, ele é o banco que zela pelo di­
nheiro do Governo e, ainda, apanha do nosso para não faltar o do 
Governo. 

O SR- GILBERTO MIRANDA- V. Ex' tem toda razão. 
O Banco Central teria que ser, realmente, o guardião da moeda, e 
não o guardião dos interesses do Governo Federal Mas. enquanto 
não tivermos um Banco Central independente, enquanto não tiver­
mos um Banco Central'cujo mandato do presidente e de seus dire­
tores não coincidam com o do Presidente da República, vamos 
continuar tendo Presidentes da República nomeando diretores e 
presidentes do Banco Central e, conseqüentemente, essa situação a 
que V. Ex• se refere continuará. 

Penso que, neste momento, com o Real. com divisas altas, 
com uma Diretoria no Banco Central competente e séria, esta é a 
oportunidade de o Presidente da República fazer alguma coisa, 
mostrar o interesse de conceder leis mais claras para que tenhamos 
um Banco Central independente. 

O Sr. José Fogaça- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR- GILBERTO MIRANDA - Pois não. Ouço, com 

prazer, o aparte de V, Ex.•, nobre Senador José Fogaça. 
O Sr- José Fogaça- Nobre Senador, V. Ex' está abonlando 

um assunto que é da maior importância. Eu diria que este assunto 
é crucial neste momento da vida econômica do País. Nós vamos 
contar, a partir do dia }0 de juJbo, possivelmente através da edição 
de uma medida provisória, com uma espécie de lastro monetário, 
isto é, as reservas monetárias serão separadas em um tanto, que 
será estabelecido de acordo com o meio circulante nacional, pelo 
Ministro da Fazenda, e isso será congelado como lastro monetário, 
ou seja, ficará como reserva de valor para o meio de pagamento 
que se chamará Real, a nova moeda brasileira. V. Ex• está piei-

teando, propugnando por algo absolutamente fundamental. porque 
nenhum lastro monetário, nenhum lastro-ouro, seja qual for o ins­
trumento monetário que se utilize, pode ter continuidade. estabili­
dade no tempo, se não houver um Banco Central independente. Há 
um argumento, ainda hoje vigente em certos setores sociais-demo­
cratas de centro-esquerda e da esquerda brasileira, contra o Banco 
Central independente - uma visão caolha, estreita e atrasada -, que 
afirma que o Banco Central não deve ser independente, }X)rque, 
em o sendo, em sua presidência se assentará um banqueiro, que 
fará toda a política monetária a serviço dos interesses das grandes 
instituições financeiras privadas, ou seja, dos bancos comerciais, 
dos bancos de investimentos privados. Ora, essa é uma gross~- bo­
bagem, é uma burrice- com o perdão da má palavra-, porque. na 
verdade, a prática e a realidade dos fatos mostram exatamente o 
contrário. Nos países onde há Banco Central independente - vide 
Alemanha, Estados Unidos -, os juros são baixos e os bancos ga~ 
nham pouco. Os bancos têm uma rentabilidade. um retomo tão re~ 
duzido, tão limitado, que o Bank of America, por exemplo. nos 
Estados Unidos, tem cerca de 600 filiais em todo o país. enquanto 
no Brasil. se não me engano, o BRADESCO tem mais de 5.000 fi~ 
liais. Simplesmente por que num pais onde há um Banco Central 
independente, os bancos têm uma renda, um retorno, um lucro li~ 
mitado e controlado. Enquanto que em nosso país. cujo modelo a 
esquerda brasileira defende, que é o de manter o Banco Central 
sob o controle poUtico do Poder Executivo, quem tem auferido ga­
nhos ilimitados, excepcionalmente grandes, nos últimos anos. são 
as instituições fmanceiras privadas, os bancos. Qoer dizer, a práti~ 
ca mostra que, com um Banco Central independente, os banquei­
ros não ganham. Com um Banco Central subordinado politica­
mente ao Poder Executivo, os banqueiros se forram - como no 
caso do BrasiL E o que mais me causa estranheza é que, por parte 
de cenos bancos estatais, há uma forte pressão contra a existência 
do Banco Central independente. Entretanto, sabemos perfeitamen­
te que um Banco Central independente dará um tratamento aos 
bancos estatais, não de acordo com a lógica interna destes, mas de 
acordo com a lógica da estabilidade da moeda. Ora, é evidente que 
isto é saudável, que isto é bom para o País. Portanto, faço este re­
gistro apenas para evidenciar o pronunciamento de V. Ex1

". a corre­
ção e o acerto do rumo que V. Exa aponta. Realmente esse é o ca­
minho e, é claro, será preciso que isso seja regulamentado através 
de lei; que se faça pequenas modificações na Constituição para 
que tenhamos um Banco Central independente - o que é um gran­
de passo civilizatório do País. Não tenho dúvida alguma quanto a 
isso. InfeJizmente, só não posso dizer a quantos anos-luz ainda es­
tamos dessa conquista. 

O SR- GILBERTO MIRANDA- Agradeço-lhe pelo apar­
te, nobre Senador José Fogaça. Acredito que o próprio Senador 
José Eduardo, como banqueiro, deve pensar da mesma maneira. 
Creio que nem para os bancos é bom tennos um Banco Central de­
pendente, porque estes também acabam ficando sempre na mão de 
um único grande tomador. Hoje ele paga taxas excelentes, mas 
será que no próximo ano pagará? Será que o banqueiro privado 
quer ficar eternamente na mão do Governo? Será que ele, também, 
não quer investir? Não pensa num pais com mais produtividade a 
longo prazo, na geração de empregos? Enquanto existir a pobreza 
em nosso País, banqueiro algum, apesar de o dinheiro circular com 
um simples telefonema, estará seguro. 

Se a medida do Poder Executivo aqui chegar, neste final de 
Governo, propondo um Banco Central independente, o temor que 
há de os banqueiros presidirem o Banco Central, acredito, não 
existirá. Na verdade, nós teremos, sim, condições de controlar a si­
tuação, a fim de que os banqueiros, os funcionários- sendo presi­
dentes ou diretores do Banco Central - não passem a trabalhar, 
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quando terminado seus mandatos. numa instituição financeira, 
passando dois. três. quatro ou mais anos. Acredito que poderemos 
escolher entre os mclliores do País, porque os bancários e banquet­
ros -pessoas que trabalham com essa inflação alta -estão acostu­
mados a manejar e bem o dinheiro, amda mais sendo dinheiro es-
casso. 

Seria importante buscar. encontrar pessoal competente na 
área certa. Agora. saindo do Banco Central, que não retome de­
pois, necessariamente. ao setor em que estava, porque. desse 
modo, teríamos uma vinculação. 

É muito difícil, com uma inflação já prevista de 5% a 7% 
em julho, tendo inflação em agosto, tendo inflação em setembro, 
em outubro, que o Banco Central congele uma massa de recursos 
especificamente para manobrar durante o período eleitoral. quando 
poderemos ter mais furos na Previdência Social. E o Governo. sem 
dúvida alguma, não deixará faltar dinheiro nesse tempo de eleição, 
porque ele já está praticamente engajado numa candidatura à Pre­
sidência da República. 

Se não tomarmos cuidado neste momCnto de implantação 
do Real, corremos o risco de colocar tcxlo este Plano numa situa­
ção difícil e de perder, mais uma vez, a oportunidade de acertar. 

Sem dúvida, é básico que o Presidente da República mande 
logo a mensagem para o Congresso, a fim de que aprovemos um 
Banco Central independente. 

O Sr. José Fogaça - Há vários projetos de lei, Senador, 
que estão tramitando na Casa: um do Deputado César Maia; hoje 
Prefeito do Rio de Janeiro, que é tido como um projeto muito inte­
ressante e muito bom, mas a falta de um consenso político a res­
peito dessa matéria e a visão, justamente- como eu disse-. ai..nda 
muito estreita e muito atrasada de certas lideranças, mesmo con­
gressuais, não permite que esse projeto ande. Este é o problema! 

O SR. GILBERTO MIRA!'IDA- Não há vontade políti­
ca, é o que está faltando para tudo neste País. 

O Sr. José Eduardo- Pennite-me V. Ex a um aparte? 
O SR. GILBERTO MIRANDA- Com prazer. nobre Se­

nador. 
O Sr. José Eduardo - Senador Gilberto Miranda, estava 

aguardando V. Exa se adiantar mais em seu pronunciamento para 
da! este aparte, mas como fui citado nominalmente, antecipo o que 
iria colocar mais adiante. Também considero muito oportuno o 
pronunciamento de V. Exa. É um tema complexo e que ainda não 
foi suficientemente debatido, seja pelas autoridades econômicas. 
seja pelo-Congresso Nacional. para o encaminhamento da solução 
mais adequada. Outro dia, tive oportunidade de prestar um depoi­
mento, na comissão designada pela Câmara para defmir a questão 
constitucional dos juros de 12%. Naquela oportunidade, pude me 
estender bastante sobre o tema, o que não será possível fazer ago­
ra, por se tratar de um aparte e o Regimento Interno nos limitar em 
nossa manifestação. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - O Presidente é condes­
cendente. Hoje teremos um discurso de duas horas. 

O Sr. José Eduardo - Pois não. Procurando sintetizar, re­
latei naquela comissão a minha experiência cümo Ministro da In­
dústria. do Comércio e do Turismo, com respeito à política de ju­
ros no Brasil e à questão da inflação, que é a causa da maioria dos 
males que nos afligem. O que tenho colocado à consideração das 
pessoas interessadas no assunto é que, no meu modo de ver, todos 
esses planos, propostas, enfocam a questão de uma maneira par­
cial. Quer dizer, nós até hoje não tivemos ainda um diagnóstíco 
completo sobre o assunto. As causas que provocam tanta inflação 
no Brasil são variadas: são chcunstanciais, são sazonais, c há um 
acúmulo de erros de investimentos malfeitos, seja no plano esta­
dual, municipal ou federal. Há um número enorme de interferên-

cias na política econômica que levam a esse desastre inflacionário 
que vivemos. Então, nossos economistas, mesmo os nossos ban­
queiros que têm participado mais assiduamente dessas discussões, 
têm sempre em frente uma parte do problema que mais os afligem. 
Em minha análise, não tenho visto nenhuma colocação abrangente 
que coloque o assunto de urna forma global. Acontece que esta­
mos sempre combatendo os efeitos e não as causas. Na minha ex­
periência como ministro, que me _pennitiu chegar a essas conclusõ­
es pela visão mais ampla do problema à frente do Ministério, vb­
servei que. naquele ano de 1993- enquanto estive à frente do mi­
nistério participando ativamente das decisões da equipe econômi­
ca, comandada sucessivamente pelos Ministros Gustavo Krause, 
Paulo Haddad e Eliseu Resende, que conduziram a política econô­
mica naquele momento -, conseguimos reduzir ')C' juros de 27%, 
28% ao ano para 16%, 17% ao ano e a inflação em tomo de 30% 
ao mês para 21%, 22% ao mês. Se aquele processo tivesse conti­
nuado. os resultados hoje se:: .... ;n bastün~ satisfatórios e estaría­
mos convivendo com taxas de jurr_,s de 12%, 13% ao ano e com 
uma inflação inferior a 10% ao mês. Houve a troca de ministro, e a 
troca da equipe econômica ocasionou de novo certa perplexidade 
no mercado, quebrando a continuidade daquele programa que vi­
nha sendo elaborado. Assim, percebemos que o sistema bancário 
brasileiro é representado, hoje, em 75% por bancos estatais (fede­
rais e estaduais); apenas 25% é representado por bancos privados 
nacionais e estrangeiros. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Em número ou em vo­
lume de depósitos, de operações bancárias? 

O Sr. José Eduardo- Volume de transações bancárias, vo­
lume de operações, volume de cruzeiros que giram no sistema 
bancário: 50% giram nos bancos estatais federais; 25%, a grosso 
número, nos bancos estatais estaduais, e outros cerca de 25%, nos 
bancos privados nacionais e estrangeiros. Pode-se observar que os 
maJores beneficiados -se é que o são- pelas altas taxas de juros 
seriam os bancos estatais e não apenas os bancos privados. Penso 
que esse não é o aspecto mais relevante da questão e sim o diag­
nóstico que, quando correto, é parcial; muitas vezes, temos sido 
vítimas de diagnósticos errados das causas da inflação e das pro~ 
postas de solução para o seu combate. Essa questão do diagnóstico 
é que precisa, realmente -e a sua colocação permite debater mais 
o assunto-. tomar-se mais clara o suficiente para permitir soluçõ­
es realistas para essa questão econômica tão complexa. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Faço uma colocação ao 
seu aparte. Vamos ver se conseguimos responder à pergunta do 
Senador José Fogaça: "Banqueiro é favorável ou contra a um Ban­
co Central independente? Quais os problemas que afetariam a ren­
tabilidade dos bancos se isso acontecesseT' 

O Sr. José Eduardo- Eu chegaria lá, nas minhas conside­
rações. Acredito que essa questão de um Banco Central indepen. 
dente. no Brasil de hoje, seria uma temeridade. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Por quê? 
O Sr. José Eduardo- Em primeiro lugar, a nossa Consti­

tuição cria muitos problemas de ordem econômica, contribui para 
a existência do déficit público, a compartimentahzação dos recur­
sos já constitucionalmente estabelecidos, tira toda a flexibilidade 
do governo na gestão da arrecadação dos fundos públicos e isso 
certamente criaria problemas enonnes na gestão de um banco cen­
tral independente. Em segundo lugar, a própria falta de maturidade 
política que o Brasil vive; as nossas instituições precisam se tomar 
mais fortes, mais estáveis. Penso que ainda temos que passar por 
uma fase de maior ingerência do Senado no questionamento das 
ações do Banco Central. Fiz referência, na Comissão, como urna 
allemativa, porque, obviamente, somos contra o tabelamento dos 
juros. Somos contra a taxa de juros abusivos e extorsivos que é 
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praticada na economia brasileira e tenho me pronunciado a respei­
to disso há mais de dez anos. Acho que isso é um crime de lesa­
pátria que se comete no Brasil. Quando se fala que o Brasil precisa 
ter uma taxa de juros mais elevados, eu concordo com a afirmati­
va; realmente, o Brasil precisa, até mesmo para atrair investimen­
tos estrangeiros para a promoção do nosso desenvolvimento. Qual­
quer pessoa racional há de entender que juros mais altos giram em 
tomo de 10%. Vinte por cento é uma taxa muito mais alta. Se as 
taxas de juros intemacionais são de 6%, 7%, um índice muito mais 
alto seria 20% a mais- 20% de 6% é 1,2%; então seriam 7,2%. 
Aqui saímos de 6%, 7% dos juros internacionais para 30%, 40% 
ao ano. Isso é um absurdo! Ninguém, em sã consciência, pode 
concordar com uma coísa tão estapafúrdia, que extrapola qualquer 
senso de medida. Isso é política do Banco Central. Assusto-me ao 
pensar que o Banco Central poderia ser mais independente do que 
é; aí estariamos liqüidados. Creio que o Senado. que por dever 
constitucional aprova a indicação da diretoria do Banco Central, 
deveria, periodicamente, convocar a diretoria do banco e promover 
o questionamento das políticas implementadas pela instituição 
como uma primeira etapa para se conseguir a independência do 
Banco Central num futuro próximo, quando a estabilidade econô­
mica estiver alcançada em sua plenitude, quando tivermos saído 
dessa fase de tentativa de acerto e erro, quer dizer, tenta-se tantas 
\·ezes, erra-se tanto que um dia acaba acertando, em vez de se ter 
uma proposta planejada e concreta. Se houvesse essa colocação de 
se convocar o Banco Central periodicamente para o debate, pode­
ria haver grandes progressos no estabelecimento de uma }X'litica 
econômica e de juros realmente adequada às necessidades do Bra­
sil. Essa questão do Banco Central é muito delicada, coloco obvia­
mente uma opinião pessoal, f.uto da minha experiência no sistema 
bancário, e é um assunto a ser discutido. O Senado tem que agir 
mais nessa questão, tem que procurar discutir mais. é o foro ade­
quado para polemizar esse asstmto que já é por si só tão polêmico, 
mas que tem sido discutido de uma forma pouco objetiva e prática. 
Com relação à questão da direção do Banco Central, pergunto: 
quem, ao fazer uma operação cardíaca, ou outra operação qual­
quer, se entregaria a. um profissional que não fosse de grande repu­
tação e reconhecida competência? Faço essa analogia porque con­
sidero a direção do banco por um banqueiro como a do paciente 
que pode se entregar na mão de um curandeiro ou de um profissio­
nal competente. Temos grandes banqueiros no Brasil, pessoas de 
reconhecida idoneidade e competência, e acho que o Banco Cen­
tral seria muito melhor dirigido por um profissional, por alguém 
realmente do ramo e não por teóricos de pouca experiência e co­
nhecimento do sistema bancário. Esse é um erro também que se 
comete com respeito a uma má colocação da questão, uma visão 
distorcida da problemática da gestão do Banco Central. Muito ob­
rigado. 

O SR. GILBERTO MffiANDA - Agradeço o aparte de 
V.Exa 

O Sr. João Rocha -Pennite-9Íe V. Exauro aparte? 
O SR. GD.JIERTO ~DA - !ao logo responda ao 

aparte do Senador José Eduardo. 
Concordo com V. E.xa quando diz que precisamos ter o me­

lhor profissional. O Banco Central está entregue a excepcionais, 
excelentes profissionaís. Mas enquanto estivermos no regime que 
impera hoje, o presidencialismo, quem manda, quem institui e des­
titui é o Presidente da República. O Presidente Itamar assumiu 
para completar um mandato de, praticamente, dois anos, dizendo 
que se haveria com os banqueiros, que resolveria o problema dos 
juros altos, que influenciaria as taxas. Absolutamente nada fez 
para que isso acontecesse. Enquanto tivermos o Banco Central ata, 
do à Presidência da República, haverá emissão de moeda, haverá 

pareceres favoráveis para quem não merece, porque há mteresses 
políticos. Esse Banco Central vai votar. favoravelmente, à anteci­
pação de receitas orçamentárias estaduais que os governos dos Es­
tados requisitam, tomam grandes volumes em bancos, pagam ta­
xas absurdas e deixam a dívida para o próximo governo. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- Peço ao nobre 
orador que não conceda mais apartes porque o tempo já está esgo­
tado. Solicito também que procure, na medida do possível, sinteti­
zar as suas consideraçOOs. 

O Sr. João Rocha - Sr. Presidente. entendo que o nobre 
Senador Gilberto Miranda está tratando de um assunto de funda­
mental importância para a economia do nosso País, e eu gostaria 
de aparteá:-lo. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Sr. Presidente. creio que 
todas as vezes que ocupo esta tribuna, temos alguns problemas. 
Ou os meus discursos são muito longos, ou são consistentes e, por 
isso, recebo muitos apartes, ou o tempo é muito curto, como disse 
o Senador Josaphat Marinho. É possível que ocorra uma das três 
hipóteses. 

Entendo ser importante o discurso que pronuncio na tarde 
de hoje; é de aiXJio ao plano econômico que está a caminho. Tor­
na-se necessário lembrar aos Srs. Congressistas, à população e ao 
Executivo o que vai acontecer. 

Portanto, peço a V. Ex• permissão para conceder um aparte 
ao Senador João Rocha e àqueles que o desejarem, tendo em vista 
que quando alguns Senadores mais antigos ocupam esta tribuna, 
aqui permanecem durante uma, duas, três ou quatro horas e nada 
acontece. Ou será que temos Senadores de primeira, de segunda e 
de terceira classe? Ou os assuntos são de primeira, de segunda ou 
de terceira classe? Temos de tentar chegar a um denominador co­
mum para o bem do Senado e da população. 

Peço, portanto, a V. Exa que seja compreensivo. 
O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues)- Vou esclare­

cer ao nobre orador. 
V. Exa pronuncia o seu discurso antes da Ordem do Dia. 

Nesta fase, os oradores dispõem de 20 minutos. V. Ex• iniciou o 
seu pronunciamento às 14b42min, já tendo, portanto, ultrapassado 
o limite de tempo. 

Esses discursos importantes, cvm.o costumam ser os de V. 
Ex•. em princípio, deveriam ser proferidos depois da Ordem do 
Dia, quando o orador dispõe de 50 minutos. 

O tempo de V. Ex' excedeu mais de 40, e a Mesa está sendo 
cobrada por vários oradores que têm também assuntos importantes 
a tratar. Assim sendo, a Mesa, há algum tempo, vem estabelecendo 
este critério: aciona a luz vermelha e faz um apelo concernente ao 
tempo. Dessa forma, os discursos importantes, como esse de V. 
Ex•, não prejudicam a Ordem do Dia e não teremos oradores vindo 
à Mesa para reclamar e fazer sinais de que é preciso obedecer o 
Regimento. 

Portanto, a Mesa é compreensiva, já concedeu a V. Ex a o 
dobro do tempo permitido e espera que V. Ex" conceda o aparte ao 
nobre Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, encerran­
do o seu díscurso. 

Já compareceram à Mesa dois oradores para dizer que vão 
apelar para o período de Breves Comunicações porque precisam 
falar sobre assuntos urgentes. 

Todos somos compreensivos e continuaremos nesse clima 
de cordialidade. 

V. Ex• continuará com a palavra e concederá o aparte. Na 
medida do possível. passaremos a outros oradores ou à Ordem do 
Dia, se for o caso. 

O SR. GILBERTO MffiANDA - Nobre Presidente. eu 
gostaria de lembrar a V. Exa, não querendo polemizar a matéria, 
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que, em praticamente dois anos nesta Casa - primeiramente no 
mandato de 1990 e neste, de 1994. substituindo o nobre Senador 
Amazonino Mendes - cansei de ver- eu não gostaria de citar no­
mes- Colegas que ·subiram a esta tribuna, Líderes de partidos e de 
Governo, antes da Ordem do Dia, e que falaram durante três horas. 
V. Ex a o sabe. 

Hoje, peço a compreensão de V. Ex a 

Na verdade, há um calhamaço de projetos referentes a con­
cessão de rádios para o Senado apreciar. E creio que apreciar esta 
matéria, a esta altura. é uma desaprecíação do próprio Senado Fe­
deral, Sr. Presidente! 

Concedo o aparte a V. Ex• nobre Senador João Rocha. 
O Sr. João Rocha- Agradeço a deferência da Mesa e de 

V. Ex•. Eu me encontrava no gabinete e ouvi o seu discurso. Veri­
fiquei que V. Exa trazia à discussão um dos assuntos mais impor­
tantes para a economia do nosso País, que é realmente a indepen­
dência do Banco Cenlral do Brasil. Digo a V. Exa que, há vários 
anos, tenho posicionado-me, com muita clareza, contra o compor­
tamento do Sistema Financeiro Nacional, que atua na condição de 
mola propulsora do desenvolvimento do nosso País. Segundo o 
nosso Colega Senador José Eduardo, com a vasta experiência que 
possui em relação à matéria, 50% do circulante do Sistema Fman­
ceiro Nacional está com os bancos oficiais; 25%, com os bancos 
privados nacionais e 25%, com os bancos privados internacionais. 
A partir do dia l 0 estaremos implantando, em nosso País, o regime 
de estabilidade da Economia - sabendo-se que o lastro da nossa 
moeda será uma reserva internacional de 38 bilhões de dólares. re­
mllllerada a 3,8 ou 4% ao ano. E se entrannos num plano de esta­
bilização pagando para o Sistema Financeiro Nacional juros de 3 a 
4% ao mês, estaremos inviabilizando tcxlo esse plano que a socie­
dade brasileira nos cobra. Por quê? Porque 38 bilhões de dólares 
da nossa reserva rendem, lá fora, 3 ou 3,5% ao ano e, aqui. estaría­
mos pagando sobre a rolagem da dívida, mensalmente, mais ou 
menos 60 bilhões de dólares- 3% ao mês. Quero dizer a V. Exa e 
aos Srs. Senadores que isso inviabiliza qualquer plano, porque ele 
surge exatamente para estabilizar a economia. E se estamos ouvm­
do agora a voz abalizada de um Colega que é do Sistema Financei­
ro. no sentido de que o Governo é responsável por 50% da rola­
gero da sua dívida, o Governo Federal, o Presidente da República, 
neste momento, tem de chamar o Sistema Financeiro Nacional 
para compatibilizar as taxas de juros internas com as taxas de juros 
que remuneram as nossas reservas de 38 bilhões de dólares. Veja 
V. Exa que, se formos rolar uma dívida interna, que hoje gira em 
tomo de 100 bilhões de dólares a 3% ao mês, estaremos pagando 3 
bilhões por mês para a sua rolagem. E não estamos tendo dinheiro 
para a Educação e para a Saúde. Mas será que teremos capacidade 
de tirar da receita do Tesouro 3 bilhões de dólares com o argumen­
to de que, através dos juros altos. através da inviabilização dopo­
der de consumo, estaremos dando condições à estabilidade da nos­
sa economia? Digo a V. Exa, com muita clareza, que não estare­
mos fazendo nada disso; estaremos sacrificando, mais uma vez, a 
Saúde, a Economia do nosso País. E nesse momento que o Gover­
no é responsável, repito, por mais de 50% da rolagem de sua dívi­
da, através dos Bancos Oficiais, que ele os chame - o Banco do 
Brasil e os Bancos Estaduais -, que limitem e que coloquem um 
freio nas taxas de juros mensais, mas não a partir de agosto, de se­
tembro, e sim de 1° de julho. Temos que ter o exemplo; não é só 
segurar o preço do supermercado, não é só segurar o preço da in­
dústria, que produz e gera riqueza. Temos que segurar o preço da­
quele que deve ser parceiro, deve ser aliado da nossa economia: o 
Sistema Financeiro Nacional. Assistimos, com tristeza, ao fato de 
que o dinheiro para produção, para geração de emprego, de rique­
za, vem apenas do BNDES, do FGTS. remunerado a 2% ao ano, 

do PIS. O Sistema Financeiro deve ser um aliado, deve usar as 
suas fontes de receitas próprias para dar parceria ao Governo, para 
gerar riquezas ao País e para proporcionar a estabilidade da econo­
mia. Agradeço a V. Ex" pela oportwlidade do aparte. 

O SR- GILBERTO MffiANDA- Sou eu quem agradece a 
V.Exa. Gostaria que o Presidente da República, de quem sou críti­
co contumaz, tomasse conhecimento não do meu discurso por in­
teiro, mas, pelo menos, do aparte de V. Ex: a 

O Presidente da República, quando tomou posse, propôs-se 
a moralizar o sistema financeiro, rever o sistema bancário, reduzir 
taxas, reavaliar o sistema das empreiteiras no País. De repente, de­
paramo-nos com o fato de que vamos pagar taxas absurdas, que 
vão nos custar praticamente 2.4 bilhões de dólares ao mês, en­
quanto quisermos manter o real. 

V. Exa tem toda razão quando aftrma que, enquanto nossas 
reservas rendem lá fora 3% ao ano, pagamos de 4% a 5%. Essa si­
tuação é realmente insuportável. 

O ex-Ministro da Saúde, Adib Jatene, afirmou, com pro­
priedade, que quem manda, quem faz orçamento neste País são as 
empreiteiras e os banqueiros. 

Em relação às empreiteiras, não há dúvidas, porque nem o 
Congresso Nacional conseguiu instalar uma CPI para investigá­
las. O próprio PT, que tanto combateu, calou-se, talvez por interes­
se em que outra CPI, a do PT!CUT, não fosse aberta. Por essa ra­
zão, creio que a população deve pensar muito quando for votar. 
Vamos ver se a CPI proposta pelo José Eduardo toma corpo. Tra­
ta-se da proposta de uma CPI para analisar o quanto custou Itaipu 
Binacional no governo militar. V. Ex~. ficarão estarrecidos com o 
que se gastou e o que se comeu de propina naquela obra. 

Está na hora de o Presidente da República, como lembrou 
V. Ex•, não olhar só para supennercado, não pressionar só os que 
produzem; Sua Excelência deve fazê-lo em relação a tcxla a socie­
dade. inclusive aos que produzem dinheiro, aos que vendem di­
nheiro, aos que compram dinheiro. 

Sr. Presidente, vou dar seqüência ao meu discurso. Não 
concederei mais apartes, conforme sugeriu de V. Exa 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ~m primeiro lugar, contamos 
com um território continental e populoso que abriga a nona maior 
economia do mundo. Nessa economia, hã recursos naturais em 
quantidade, um mercado consumidor de milhões de pessoas, um 
setor bancário forte e uma infra-estrutura que raramente se encon­
tra em países em desenvolvimento. Apesar da deterioração sofrida 
nos últimos anos. em decorrência da perda da capacidade de ma­
nutenção por parte do Estado, ainda possuímos grandes extensões 
de estradas de rodagem e de ferrovias, um setor energético confiá­
vel, com recursos hídricos abundantes e uma rede de telecomuni­
cações moderna, apesar da ingerência total do Estado, que a tem 
deteriorado. Insistimos em que poucas são as nações em desenvol­
vimento que podem oferecer semelhante ambiente econômíco e fi­
nanceiro aos capitais estrangeiros. 

Em segundo lugar, o Brasil é hoje um País cuja democracia 
está consolidada. Realizaremos, ainda este ano, a segunda eleição 
direta para Presidente da República após o frm do regime militar. 
Ademais, o episódio de impedimento do Presidente Collor de­
monstrou ao mundo que atualmente no País funciona o estado de­
mocrático de direito em que o Legislativo cumpre sua missão 
constitucional de fiscalizar o Pcxler Executivo e em que o Poder 
Judiciário tem a última palavra no que se refere à interpretação dos 
preceitos legais. 

Ora, uma democracia estável, hoje em dia, é um fator de ex­
cepcional importância para atração de capitais internacionais que 
desconfiam dos tribunais sem independência, submetidos ao arbí­
trio dos poderosos do momento, situação tão cc::aum nas ditadu-
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ras. Com a complexidade que assumíu o mundo dos negócios. a 
segurança de poder contar com a imparcialidade e a fidelidade à 
letra da lei no julgamento das controvérsias jurídicas pelos tribu­
nais, tomou~se um bem fundamental para toda a grande organização. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, uma vez que o Brasil reco­
nhecidamente oferece boas condiçOOs estruturais para a vinda, em 
grande quantidade, de recursos externos, poderíamos indagar o 
porquê da demora desse movimento. 

Bem, para sermos mais exatos, nos últimos três anos, por 
conta de uma legislação mais liberal no que diz respeito a investi­
mentos estrangeiros no mercado fmanceiro nacional, esses capitais 
têm comparecido ao País em volume respeitável. No entanto, os 
investimentos internacionais, até o presente, não têm apresentado a 
característica mais desejada e mais útil aos interesses nacionais, 
qual seja a de constituírem-se em inversões no setor produtivo, de 
médio e de longo prazo. Ao contrário, tais recursos externos, em 
geral, demoram pouco tempo aqui: o tempo suficiente para sebe­
neficiarem das maiores taxas de juros reais do mundo, as que pra­
ticamos no Brasil. Em razão de que esse afluxo de investimentos 
estrangeiros é motivado apenas pelo diferencial de juros vigentes 
aqui e em seus países de origem, eles. são altamente voláteís. Mu­
dando a conjuntura internacional. pela diminuição dos nossos ju­
ros ou pelo aumento dos juros externos, os capitais internacionais, 
com a mesma avidez com que vieram para cá, sairão do País, Srs. 
Senadores. Portanto, enganam-se aqueles que vêem nesses ingres­
sos um sinal de confianÇa dos investidores estrangeiros no BrasiL 

ResJXlndendo à pergunta fonnulada há pouco, Sr. Presiden­
te. Srs. Senadores, o que falta ao Pais para se transformar num 
pólo de atração de investimentos estrangeiros de prazo mais alon­
gado é estabilidade econômica. 

Por sua vez, somente se logrará atingir essa estabilidade por 
meio de uma outra que lhe é pressuposta: a estabilidade da moed", 
tese que vários Senadores, em apartes, abordaram nesta Casa. O 
Banco Central deve, com sua independência, ser o guardião da 
moeda e não o guardião de governos, ora fracos, ora indecisos, ora 
preJXllentes, ora incompetentes. 

O fenômeno do descontrole monetário, entre nós, alcançou 
uma tal magnitude que impede qualquer previsão quar..to s.os pre­
ços relativos da economia em um futuro próximo. A oscii~Ição 
brusca do valor das mercadorias, em sentido lato, no mercado, im­
pede qualquer segurança para calcular rendimentos econômicos 
por parte de quem quer investir. O resultado disso é a paralisação 
dos investimentos produtivos e, em especial, a pouca confiança 
nos capitais estrangeiros em nosso País. O investidor quer, antes 
de tudo, Sr. Presidente, segurança e previsibilidade. Um ambiente 
instável e inseguro é mais propício para aplicações que lembram 
os jogos em cassino: no caso, as inversões especulativas do curto 
prazo no mercado financeiro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, concluímos este pronuncia­
mento, fazendo votos para que a classe dirigente deste País tenha a 
sabedoria de não desperdiçar a oportunidade que concretamente 
temos para estabilizar a economia representada pelo Plano Real. 
As condições para isso são bastante favoráveis no momento. Con­
tamos com reservas confortáveis em divisas, com uma divida ex­
tema praticamente renegociada, com um setor exportador pujante 
e uma safra agrícola recorde. Esperamos que os formuladores da 
políticr. econômica não caiam na tentação de utilizar o Plano Real 
apenas como palanque político, feito para durar até as eleíçê>es. 

Igualmente seria de máxima importância para a estabilidade 
econômica que os Congressistas- que desperdiçamos um momen­
to privilegiado para promover mudanças constitucionais- pensás­
semos em levar adiante algumas modificações estruturais impres­
cindíveis em favor da preservação permanente do valor da moeda 

nacional. Dentre essas modificações figuram a reforma tributária, 
a reforma da Previdência Social, a repartição das receitas e dos en­
cargos entre a União, os Estados e os Municípios, bem como uma 
mudança dos estatutos do Banco Central, de fonna a prover a au­
toridade monetária de maior independência frente ao Governo, 
para que possa gerir, de forma mais eficaz, a política monetária e 
cambial. 

Não temos qualquer dúvida de que, uma vez realizadas as 
transformações mencionadas. conjugadas com o êxito de um plano 
de esta.biHzação econômica, assistiremos a uma nova era no Brasil. 
em que os investimentos internacionais para cá virão, em volume 
considerâvel. contribuir com nosso desenvolvimento. Os capitais 
estrangeiros já sabem que o Brasil representa um dos mercados do 
mundo de maior potencial de rentabilidade. Esses capitais estão 
aguardando somente uma situação que apresenre um mínimo de 
estabilidade econômica para que possam realizar sua ciência. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 

mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N"492, DE 1994 

Requeiro nos termos dos artigos 49. inciso X, e 50 da Cons­
tituição Federal combinados com o artigo 216 do Regimento Inter­
no do Senado Federa} sejam solicitadas ao Ministro da Fazenda as 
seguintes informações: 

1. Tem fundamento a informação dada pelo Sr. Herbert de 
Souza, em artigo publicado na Folha de S. Paulo. de 27/06/94. de 
que o BNDES- Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
e Social está negociando um empréstimo de US$ 270 milhões com 
a Varig visando dar suporte a um plano de reestruturação da em­
presa, o qual prevê a demissão de aproximadamente 15 mil de 
seus funcionários? 

2. Quais os termos e objetivos da referida operação? 
3. Qual a origem dos recursos utilizados na concessão deste 

empréstimo? · 
4. Quais os critérios econômicos e sociais adotados pelo 

BNDES para aprovarem pedidos de empréstimo de saneamen­
to/recuperação fmanceira de empresas? O critério de preservação e 
criação do emprego tem sid0 considerado? 

5. A câmara setorial da aviação debateu a pertinência dare-
ferida operação? ' 

Justificação 

A imprensa !loticiou a abertura de negociação entre o 
BNDES e a Varig visando a liberação de financiamento no valor 
de US$ 270 milhões que deverá ser usado para sanear a empresa. 
No mesmo artigo consta que pelo plano de reestruturação apresen­
tado 15 mil funcionários deverão perder seus empregos. No mo­
mento em que o país encontra enormes dificuldades para gerar no­
vos postos de trabalho, não é uma atitude incoerente o uso de es­
cassos recursos públicos para fmanciar um projeto que tem como 
conseqüência a diminuição significativa do número de t.'<~balliado­
res no setor da aviação civil? 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1994.- Senador Eduardo 
Matarazzo Suplicy. 

Ao exame da mesa 

COMPARECEM MAIS OS SRS: 
Albano Franco- Amir Lando- Aureo Mello- César Dias 

- Darcy Ribeiro - João França - José Fogaça - Júlio Campos -
Louremberg Nunes Rocha - Mário Covas - Mauricio Corrêa -
Nelson Wedekin- Valmir Campelo. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O requeri· 
:rnento lido será despachado à Mesa para decisão, nos tennos regi­
mentais. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 493, DE 1994 

Nos termos do artigo 13, parágrafo 1 o do Regimento Inter­
no, requeiro sejam consideradas como licença autorizada os dias 
1", 3, 6, 7, 10, 13, 15, 16, 17, 20, 21. 22. 23, 24, 27, 28, 29, 30 do 
corrente mês e ano, quando me ausentei dos trabalhos da Casa 
para, na qualidade de Vice-Líder do PSDB, coordenar reuniões 
políticas do meu Estado. 

Sala das Sessões, 30 de junho de 1994. Senador Almir Ga· 
briel. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Aprovado o 
requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

tário. 
Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1° Secre-

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 46, DE 1994 

Dispõe sobre a publicação dos saldos das reser­
vas cambiais e dá outras providencias. 

O Congresso Nacional decreta. 
Art. 1° O Banco Central do Brasil publicará, no Diário O fia 

cial da União, até o se (quinto) dia útil do mês subseqüente ao do 
encerramento de cada semestre civil. o montante das reservas cam­
biais do País. 

§ 1° Para os efeitos desta Lei, o montante dás reservas cam­
biais será obtido pelo somatório dos valores dos saldos das divisas, 
do ouro monetário, dos Direitos Especiais de Saque e de outros 
haveres no exterior, de curto, médio e longo prazos, de que dispõe 
o Banco Central do Brasil. 

§ 2° A publicação a que se refere o caput deste artigo dis­
criminará as caracteristicas das aplicações fmanceiras realizadas 
com as reservas cambiais e as respectivas rentabilidades obtidas 
no semestre. 

Art. 2° A inobservância das disposições da presente Lei su­
jeitará o Presidente e demais membros da Diretoria do Banco Cen­
tral do Brasil às sanções legais e administrativas cabíveis. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogarn-ses as disposições em contrário. 

Justificação 

Como é sabido, cabe ao Congresso Nacional, com a sanção 
do Presidente da República, dispor sobre todas as matérias de 
competência da União. Trata-se de uma tradição no direito consti­
tucional do Brasil que no texto da atual Carta Magna está consubs­
tanciada no art. 48. Entre essas matérias deve-se destacar as de ca­
ráter fmanceiro, cambial e monetário, bem como as instituições fi­
nanceiras e suas operações (art. 48, XIII, da CF). Por outm lado, a 
Constituição Federal atribui competência à União para administrar 
as reservas cambiais do País (art. 21, Vlll). sendo tal função exer­
cida pelo Banco Central do Brasil, como autoridade monetária. 

Através do monopólio da União para emitir moeda (art. 2l, 
Vll, da CF), a autoridade monetária adquire as divisas decorrentes 
das operações comerciais e dos movimentos de capitais realizados 
com o exterior. Assim, o montante de reservas internacionais do 
País constituí, na verdade, um dos componentes do patrimônio pú-

blico. 
A formação desse patrimônio tem como base a emissão de 

moeda e de títulos públicos cujos custos econômicos e sociais de­
vem ser comparados, no núni.mo, à rentabilidade do patrimônio . 
isto é, das reservas cambiais. 

Com efeito. o projeto de lei que ora submetemos à aprecia~ 
ção desta Casa tem por objetivo a democratização de informações 
relevantes sobre a forma de gestão econômico-financeira das re~ 
servas cambiais do País, dando-se, assim, à sociedade, reais condi­
ç-ões para analisar os seus custos e benefícios, sobretudo no atual 
contexto brasileiro, de elevada instabiliddade de preços e de crise 
fmanceira do Estado. 

Sala das Sessões, 29 de junho de !994.-Senador GILBER· 
TO MIRANDA 

(À Comissão de Assuntos Econômicos- Decisão 
Terminativa.} 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O projeto será 
publicado e remetido à Comissão competente. 

tário. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. lo Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 494, DE 1994 

Nos tennos do art. 311, alínea a, do Regimento Interno, re­
queiro preferência para o item 28 a fim de ser apreciado anles da 
matéria constante do item 1 da Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, 29 de junho de !994. - Senador Alfredo 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Será feita a 
inversão solicitada. 

Item 28: 

INDICAÇÃO DE AUTORIDADE N" I. DE !994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 28! do Regimento lotem o) 

Discussão, em turno único, do Parecer n° 177, de 
1994, da Comissão de Assuntos Econômicos sobre a In­
dicação de Autoridade n° 1, de 1994, de iniciativa dos 
Líderes Partidários, submetendo à apreciação do Senado 
Federal o nome do Senador Iram Saraiva para exercer o 
cargo de Ministro do TribWlal de Contas da União. 

Em discussão o projeto, em turno único.(Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Passa-se à votação, que será secreta e deverá ser feita pelo 

processo eletrônico. 
Solicito aos Srs. Senadores que venham ao plenário, pois se 

trata de votação da maior inqxntâncía: indicação para o Tribunal 
de Contas da União, de iniciativa dos Srs. Líderes do Senado Fe­
deral, que recaiu na pessoa do nobre Senador lram Saraiva. 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 
A votação será secreta. Os nomes figurarão no painel, mas 

não os respectivos votos. 
A SR" JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço a palavra 

pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra, pela ordem à nobre Senadora. 
A SR' JÚNIA MARISE (PRN-MG. Pela ordem.) - Sr. 

Presidente, para ratificar uma informação: votando "sim•• é a favor 
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do parecer da Comissão? 
O SR. PRESIDENTE (CJagas Rodrigues)- Perfeitamente. 
A Mesa solicita aos Srs. Senadores, que venham ao plenário 

participar de votação importante. Para integrar o Tribunal de Con­
tas da União, indicação feita pelos Srs. Lideres do Senado, a esco­
lha recaiu na pessoa do nobre Senador Iram Saraiva. 

. Solicito aos Srs. Senadores, tanto quanto possível, que não 
deixem o plenário após essa votação. A Mesa pede aos Srs. Sena­
dores que se encontram em outras dependências que venham ao 
plenário para participar de votação importante, trata-se de escolha 
de autoridade. · 

· A aprovação exige, no mínimo. a presença de 41 Srs. Sena­
dores. ·Pelo menos 41 Srs. Senadores precisam participar da vota­
ção, prevalecendo o voto da maioria dos Senadores presentes. 

Há, na Casa, 60 Srs. "Senadores. A Mesa solicita que ve~ 
nham ao plenário participar de importante votação, referente à es~ 
colha de autoridade. Na hipót.ese, para o Tribunal de Contas da 
União, indicação feita, na forma constitucional, pelos Srs. Líderes 
do Senado que recaiu na pessoa do nobre· Senador Iram Saraiva. 
(Pausa.) 

A lista de presença acusa o comparecimento de 60 Srs. Se~ 
nadores. (Pausa.) 

O Sr. Chagas Rodrigues, r Vice·Presidente, dei~ 
xa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Humberto Lucena, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- A Presidên­
cia apela aos Srs. Senadores que se encontram na Casa que ve~ 
nham ao recinto, para votarmos matéria que depende de quorum 
qualificado. 

Solicito aos Srs. Senadores que, após a votação inicial, per~ 
maneçam em plenário, a fim de que possamos apreciar outras ma­
térias de alta relevância para o Senado Federal, entre as quais in­
clusive a eleição do Corregedor e dos corregedores-substitutos do 
Senado. 

Há, na Casa, cerca de 60 Srs. Senadores; todavia, no plená­
rio, há apenas 36. 

Inicialmente, votaremos a indicação do Senador lram Sarai­
va para o Tribunal de Contas da União, de acordo com a aprova~ 
ção de parecer pela Comissão de Assuntos Econômicos. 

Apelo aos Srs. Senadores que venham ao plenário. 
A Presidência aproveita para comunicar aos Srs. Senadores 

que hoje, às 19h, haverá sessão do Congresso Nacional, quando 
tentaremos votar cerca de 15 medidas provisórias que estão sendo 
objeto de debate entre as Lideranças, com vistas à possibilidade de 
uma decisão ainda hoje, de tal forma que se possa evitar a sua ree­
dição durante o mês de julho, mês de recesso. 

Ao mesmo tempo, tenta·se a aprovação dos projetos de lei 
que alteram a LDO, em relação ao Orçamento de 1994, e do que 
estabelece normas para a LDO, em relação ao Orçamento de 1995. 
(Pausa.) 

A Presidência informa. ainda, aos Srs. Senadores que em re­
lação ao Projeto de Lei do Orçamento, de 1994, há um atraso ·na 
sua tramitação na Comissão de Orçamento. 

Estão sendo feitos esforços no sentido de que a matéria pos­
sa vir a ser votada em meados de julho, dado que não há como 
apreciar esta matéria a partir de agosto, em face, inclusive, da cam­
panha eleitoral em curso. Os Relatores setoriais já estão traba1han­
do para concluir os seus pareceres e, bem assim, o ReJator-Geral. 

Hoje à noite, irei me reunir com o Presidente da Câmara e o 
Relator da Comissão, para verificarmos o andamento desta matéria 
de fundamental importância para a vida do País. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa-

lavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem V. Ex' a 

pal~vra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, sobre a questão da votação do 
Orçamento de 1994, temos consciência de que observamos o 
maior atraso já ocorrido, se não me engano, na apreciação e vota­
ção do Orçamento, na História do Parlamento Brasileiro. 

Obviamente, isso foi causado, em grande parte, pelo f:::.ro de 
o Executivo ter encaminhado a esta Casa pelo menos três versões 
do Orçamento - a primeira delas em 31 de agosto passado -e a 
cada momento ter solicitado ao Congresso Nacional para aguardar 
a votação da mensagem orçamentária. 

Sr. Presidente, uma vez aprovado o parecer, com evelltuais 
modificações do Relator da matéria, na Comissão Mista de Orça­
mento. e em sendo encaminhado o projeto de lei, conforme apro­
vado por aquela Comissão, seria importante que V. Exa mandasse 
publicá-lo, tal como vier da Comissão, antes de o mesmo ser vota· 
do pelo Plenário do Congresso Nacional, a fim de que possam os 
Congressistas ter dele ciência adequadamente e para que não se Te· 

pita episódio como o havido em 1991, referente ao Orçamento de 
1992. É preciso que o Congresso Nacional aprenda com as lições 
da história, aprenda com os erros cometidos no passado. 

Assim, Sr. Presidente, em que pese o atraso recorde, é pre­
ciso prestar atenção a esse detalhe. Quando do exame e votação da 
Lei Orçamentária é necessário que ela esteja publicada devida­
mente, e não se tenha simplesmente uma idéia a partir do relatório 
do Deputado designado para ser o Relator, no caso, o Deputado 
Marcelo Barbíeri; aqueles documentos devem estar disponíveis 
aos Congressistas somente após sua publicação, mesmo que isso 
demande um dia a mais para que a Gráfica do Senado possa fazê. 
lo. Gostaria, portanto, de ressaltar este ponto, para que ao voltar· 
mos tenhamos a publicação completa de matéria complexa. 

Fora isto, acredito ser necessário o esforço par.l votarmos o 
quanto antes o Orçamento de 94 e, do mesmo modo, a Lei de Di· 
retrizes Orçamentárias de 1995. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- A Presidência 

estará atenta às observações de V. Ex a. Tudo dependerá da agiliza­
ção dos trabalhos na Comissão Mista de Orçamento. 

A Presidência, mais uma vez, solicita aos Srs. Senadores 
que estão fora do plenário para que venham a este recinto, a ftm de 
iniciarmos a Ordem do Dia. Inclusive, existe matéria cuja aprecia­
ção depende de quorum qualificado. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB-PE. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, uma recente deci­
são e instrução do TSE propõe regulamentação do uso dos gabine· 
tes parlamentares, em face das candidaturas a diversos cargos ele­
tivos, nas eleições do dia 3 de outubro. 

Sr. Presidente, o assunto é grave e precisa de informações 
concretas. 

A notícia vem hoje veiculada pelo Jornal do Brasil, e se 
alega que foi em resposta a uma consulta feita pelo eminente Se· 
nadar Márcio Lacerda. O Senador Márcio Lacerda afirma que a 
resposta extrapolou a sua pergunta- tratava.se do uso de residên­
cias particulares para depósito de material de campanha. O TSE 
extrapolou na resposta, segundo consta do próprio jornal, e res­
pondeu acerca de gabinetes parlamentares. 

Sr. Presidente. nem sei se sou candidato, mas os candidatos 
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que estão usando os gabinetes devem estar em dificuldades. Por 
exemplo, se alguém do Estado telefona querendo saber se o Sena­
dor é candidato, ele pode ou não responder pelo telefone do gabi­
nete? Esta é uma questão concreta. Daqui a pouco, alguém estará 
nos grilhões da Justiça Eleitoral[X'r estar em seu gabinete exercen­
do seu mandato. 

Então, Sr. Presidente, gostaríamos que a Mesa do Congres­
so Nacional providenciasse, o quanto antes, uma interpretação, a 
mais exata possível, dessa resolução do TSE. Queremos respeitá-la 
- e é nosso dever respeitá-la -, mas queTemos também trabalhar 
em paz, em nossos gabinetes, enviando correspondência para nos­
sos eleitores e não-eleitores, porque nós nos comunicamos com to­
dos. Não creio que um parlamentar, ao se dirigir a alguém do seu 
Estado, pergunte em quem ele vota; e, no caso de não votar nele, 
não acredito que o parlamentar deixe de lhe enviar corresp:mdên­
cia, comunicação ou cópia de discurso. 

Sr. Presidente, essa dúvida cruel tem que ser dirimida o 
quanto antes, porque não podemos ficar sob essa espada de Dâmo­
cles do TSE ou da Justiça Eleitoral para, sem mais nem menos, no 
exercício dos nossos mandatos, sermos enquadrados em dispositi­
vos penais, em dispositivos punitivos da lei eleitoral. 

Essa resolução deixa-nos apavorados e exige, necessaria­
mente, esclarecimentos concretos junto à Assessoria do Senado 
Federal, que possui excelentes juristas, excelentes interpretadores 
da lei, visando exatamente a esse objetivo, ou seja, que nos seja 
permitido usat os nossos gabinetes, que é o nosso ambiente de tra­
balho principal, sem medo de cairmos nas malhas das cominações 
legais ou de resoluções do TSE. 

O Sr. Júlio Campos- V. Ex• me concede um aparte? 
O SR. MANSUETO DE LAVOR- Tem V. Ex' o aparte, 

Senador Júlio Campos. 
O Sr. Júlio Campos- Ouço, com muita atenção, o pronun­

ciamento de V. Ex•, e quero esclarecer que, nas últimas horas, na 
qualidade de 1° Secretário do Senado Federal e de Presidente do 
Conselho de Admlnist.Tação do Centro Gráftco do Senado, tenho 
sido procurado por inúmeros órgãos da imprensa escrita brasileira. 
pedindo esclarecimentos com relação a essa decisão que o TSE fir­
mou, no sentido de dar cumprimento às suas normas, com relação 
à utilização da gráfica do Senado, pelos parlamentares. Tenho sido 
muito claro, dizendo a todos os jornalistas, a todos os repórteres 
que têm nos procurado, que não há Casa mais transparente, não há 
Poder mais aberto e mais liberal do r1ue o Congresso Nacional e. 
em especial, o Senado Federal. Informei-lhes que a gráfica foi 
criada em l963, com a finalidade de dar a cada Senador igualdade 
de condições. Não só o Senador rico, o Senador possuidor de re­
cursos fmanceiros ou o Senador milionário poderiam divulgar os 
seus trabalhos, mas todos os Senadores. Todos nós temos uma 
cota única, fixada, que é geral e irrestrita para cada Senador e nun­
ca é ocupada com a fmalidade de impressão de material de propa­
ganda. Não se pode afrrmar que quando o senador manda fazer o 
seu jornal de divulgação, o seu folder, o seu próprio calendário ou 
caderno, utilizando o título 11Senador fulano de tal", faça isso vi­
sando à reeleição, IXJiS, muitas vezes, ele nem é candidato. Portan­
to, está havendo uma campanha ostensiva contra esta Casa. Mos­
trei à imprensa que o orçamento da gráfica - para que a maioria 
dos Senadores tenham conhecimento- ê de 76 milhões de dólares, 
e, desse total, apenas 1 milhão de dólares é destinado à publicação 
dos trabalhos parlamentares do Senado, ou seja, pouco mais de 2% 
ou 3% do orçamento. O restante é gasto com a publicação das ati­
vidades do Congresso Nacional, com o Diário do Congresso Na~ 
cional, com os Diários do Senado e da Câmara, com os projetos, 
os avulsos, as grandes publicações, a Constituição, o Regimento 
Interno, etc. Enfim, eu esclareci todos esses fatos, e espero que a 

imprensa livre deste País mostre a Jtra face: os grandes trabalhos 
que o CEGRAF presta. Portanto, penso que o TSE está abusando, 
está indo além das suas atividades ao quere: cercear a liberdade de 
um Poder constituído de ter o seu próprio meio de impressão. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Muito obrigado pelas 
infonnaç~s. Senador. Sou testemunha do trabalho eficiente, crite­
rioso, da Gráfica do Senado. Quando uma matéria do gab'.nete res­
vala para a propaganda eleitoral, os fJ::::::~~i.--!os da gráfica sempre 
advertem, relembrando que há 6terminações regimentais que não 
permitem a publicação, e nós obeaecemos. Queremos obedecer à 
lei, porque seria um contra-senso se a Casa da lei não a obedeces­
se~ queremos obedecer ao Regimento, porque sc~ria um contra-sen­
so que as nossas normas internas de funcionamento, inclusive as 
normas administrativas, não fossem cumpridas. 

Somos contra o uso de qualquer repartição pública em favor 
desta ou daquela candidatura. Contudo, sobre essa questão, quero 
fazer uma pergunta simples, apesar dP. não estar vendo aqui o no­
bre Senador Jarbas Passarinho, que é um àos Senadores mais res­
peitados desta Casa: quando passo no corredor da Ala Senador 
Teotônio Vilela, na porta de entrada do gabinete de S. Ex•. vejo o 
seu retrato- por sinal muito jovem, muito simpático, e, portanto, 
terá muitos eleitores no Pará- com uma frase: ''Para Governador 
do Pará, Senador Jarbas Passarinho". Esse retrato está infringindo 
as normas legais? O gabinete é uma repartição pública; pode-se, 
então, afixar propaganda eleitoral em uma repartição pública? 

Sr. Presidente, ainda não sei se serei candidato -posso até 
anunciar esta semana e não disputar- mas, se for, posso colocar o 
meu retrato na porta ou dentro do meu gabinete? Segundo essas 
nonnas do TSE, parece que não. Mas isso é um absurdo! Nós te­
mos que ter informações exatas. 

O que eu peço, realmente, porque temos direito a isso, é 
uma tradução dessas normas do TSE. Quero deixar bem claro: de­
vemos combater o uso da máquina oficial e governamental em fa­
vor de partidos ou de candidaturas; agora, os parlamentares que 
são candidatos com certeza vão enfrentar terríveis dificuldades de 
interpretação dessas normas. 

Como devemos agir com relação à cota de correspondên­
cias e aos boletins de gabinetes? Vamos submetê-los a uma censu­
ra prévia para saber se estão ou não de acordo com as normas? 
Este é um problema que todos os colegas candidatos vão enfrentar 
doravante. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Pennite-me V. Ex' um aparte, 
Senador? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Ouço V. Ex'. nobre 
Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Mansueto de Lavor, a 
grãfica do Senado, como já disse o Senador Júlio Campos, faz 
grandes restrições a qualquer tipo de propaganda eleitoral. Ela não 
pode fazer impressão de propaganda eleitoral e, pelo que sei, não 
está havendo aqui impressão de material de propaganda. Aprova­
mos uma lei eleitoral a toque de caixa no Senado e, infelizmente, 
não corrigimos certos exageros que vieram da Câmara. Como a lei 
eleitoral está, é capaz de, daqui a pouco, ser proibido a qualquer 
candidato dizer-se candidato a determinado cargo. Não sou candi­
dato a cargo algum; IXJTtanto, estou isento dessas dificuldades que 
se estão apresentando aos candidatos. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Se V. Ex' está telefo­
nando para o ilustre Deputado Jutahy Júnior, poderá estar incor­
rendo em erro. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Neste caso, estou falando com 
o meu filho, não com o candidato. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Pode ser, mas a coisa 
está preta. 
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O Sr. Jutahy Magalhães- Se V. Exa for verificar, obser­
vará que o candidato praticamente não pode colocar cartazes nas 
ruas, a não ser em detenninados locais onde nínguém os vê. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Se V. Ex' interpretar 
ao pé da letra, terá que ir para a sua casa, na Bahia- não aqui, por­
que também é residência funcional -, para telefonar para os seus 
eleitores e até para o Deputado Jutahy Júnior. 

O Sr. Jutahy Magalhães- E verdade. Mas tivemos culpa 
porque não examinamos bem a lei quando passou por aqui e avo­
tamos a t<X}.ue de caixa. O Executivo, pelo menos nos Estados, faz 
propaganda abertamente, publicamente, não há restrição a isso. 
Estão fazendo em benefício de quem, quando colocam a imagem 
do candidato, a imagem do ex-Governador? V. Exa ouviu o Sena­
dor Júlio Campos dizer que a gráfica gastou um milhão de dólares 
com todos os Senadvres na impressão de livros, ou seja lá no que 
for. Na Bahia- falo do meu Estado c desafio qualquer contestação 
-, só para uma emissora da família do Governador. o Governo do 
Estado pagou um milhão e meio de dólares, e a propaganda é do 
ex-Governador, ê do atual Governador e é do candidato a Gover­
nador. Há um artigo na Constituição que proíbe a colocação de 
imagens da autoridade que faz propaganda para o serviço público. 
Faz-se a reclamação, mas não resulta em nada. Portanto, veja V. 
Ex• a distinção que estão querendo fazer. Isso não é de graça, Se­
nador. Existe um trabalho muito grande para criar a imagem de 
que é necessário acabar com o Senado Federal. Isso está crescendo 
e, à medida que se faz a propaganda nesse sentido, também nós 
somos vítimas. Falo, apesar de não ser mais candidato, porque res­
peito muito esta Instituição. Por isso, considerei incrivelmente er­
rado, inoportuno mesmo, quando o Senador Fernando Henrique 
Cardoso saiu daqui dizendo que não voltaria mais a esta Ca<;a por­
que não queria perder tempo com coisa inútil. Se S. Ex• considera 
que aqui se faz coisa inútil é porque o Senado é inútil e, se é inútil. 
se S. Ex• chegar a Presidente, irá acabar com o Senado. Os erros 
estão sendo cometidos. Então, temos que ver tranqüilamente este 
aspecto: não se pode abusar do dinheiro público, mas também não 
se pode exagerar querendo jogar sempre a responsabilidade de co i­
sas que não existem, proibindo aquiJo que qualquer parlamentar, 
no mundo inteiro, tem o direito de fazer. divulgar a sua ação den­
tro do Congresso Nacional. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Muito obrigado. no­
bre Senador. 

Terminando, Sr. Presidente, dentro da linha de raciocínio ... 
O Sr. Cid Saboia de Carvalho- Peço a V. Ex a que não me 

deixe fora do aparte. 
O SR. MANSUETO ·DE LAVOR- Coucederei o aparte a 

V. Ex•.logo após, com a permissão da Mesa. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nobre Sena­

dor, já estamos na Ordem do Dia. 
O SR. MANSUETO DE LAVOR- Já encerro. Sr. Presi­

dente. V. Ex• permite que eu conceda o aparte ao nobre Senador 
Cid Saboia de Carvalho? 

Dentro da linha de raciocínio do Senador Jutahy Magalhã­
es, observo que as coisas menores aparecem. Não estamos aqui 
acusando, fazendo análises criticas. Estamos fazendo indagações 
para que possamos trabalhar com tranqüilidade em nossos gabine­
tes. 

Vejo nos releases e nas notícias referentes ao lançamento 
do real, depois de amanhã, que o discurso presidencial, no Palácio 
do Planalto, vai citar nominalmente o autor do Plano Real, o Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso. Haverá um discurso em que se 
lançará um arremate do Plano, isto é, a culminância do Plano de 
Estabilidade &onômica, em que se fará a citação e, portanto, se 

destacará o candidato presidencial. um dos candidatos à Presidên­
cia da República. Isto está de acordo com a norma? Eu quero sa­
ber. Fere ou não a legislação eJeitoral? Porque, pela interpretação 
rígida do TSE, vamos ter problemas. O Presidente Itamar, por isso, 
vai incorrer, com certeza, em crime eleitoral. 

Estamos também passíveis de incorrer em ilicitudes eleito­
rais a qualquer momento, ao responder um telefonema do eleitor, 
ao receber uma carta e resjXJndê-la, ao publicar um resumo de nos­
sos discursos. De agora para a frente, não temos mais condições 
tranqüilas de trabalho. 

É este o problema que levanto. Não quero fazer qualquer 
acusação, mas o que V. Exa fala, Senador Jutahy Magalhães, é a 
pura verdade. Se é assim, também o Presidente Itamar Franco, ao 
lançar o real. não poderá fazer nenhuma referência a um dos can­
didatos a Presidente da República, não imponando que ele tenl1a 
sido o autor do plano. Por quê? Porque isso irá ferir normas e reso­
luções do TSE- Tribunal Superior Eleitoral. 

Presidente, permita-me dar um aparte ao Senador Cid Sa­
boia de Carvalho e, logo após, ao Senador Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Peço que o 
aparte seja curto, de acordo com o Regimento. Já há número no 
plenário para passannos à Ordem do Dia. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho- Senador Mansueto de La­
vor. o assunto é muito importante. Enquanto há uma grande preo­
cupação com tudo o que possamos fazer a nosso favor, tudo lá fora 
é livre contra a Casa. contra seus integrantes e contra os candida­
tos à reeleição. Há pouco, arquivou-se o processo em que se acu­
sava o Senador Ronaldo Aragão. Por conta disso, estamos sendo 
crucificados, numa votação secreta, onde se nomeia quem teria vo­
tado a favor ou contra. Na verdade, a certeza sobre quem votou 
contra ou a favor de Ronaldo Aragão só existe com relação àque­
les que não compareceram, porque estes votaram favOravelmente. 
Os que não vieram aqui abriram o voto favorável ao Senador Ro­
naldo Aragão. No mais, a votação foi secreta. Mas está em todos 
os jornais, Sr. Presidente, e o Senador Mauro Benevides e eu so­
fremos, neste momento, uma atroz campanha no Estado do Ceará, 
através de um canal de televisão, a TV Jangadeiro, sem que haja 
o menor cuidado por parte da Justiça Eleítorai. Somos atacados 
pela manhã, à tarde, à noite, inclusive durante as transmissões de 
futebol, num clima eleitoral tolerado sem que se tome uma provi­
dência, apesar dos nossos protestos. Tudo se atribui ao Senador 
Jarbas Passarinho. Estou esperando que S. Ex• venha a plenário 
para que eu possa discursar e pedir-lhe que declare a sua posição 
sobre isso, já que, no dia da votação, S. Ex• não estava presente; 
portanto, não sei como possa testemunhar sobre o que aconteceu 
aqui. Então, nós, Senadores, acusados de cornp_lô e acusados de 
tantas outras coisas não temos defesa. Não estamos tendo defesa e, 
a gorá., as medidas são todas punitivas. Há uma punição prévia aos 
Senadores da República. Protesto contra isto e me filio às conside­
rações do nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Muito obrigado. no­
bre Senador. A Mesa me alerta quanto ao tempo, mas sei que os 
apartes do Senador Josaphat Marinho sempre são concisos e 
cheios de sabedoria. Por isso, concedo o aparte a S. Ex8

• 

O Sr. Josaphat Marinho- Muito obrigado a V. Exa. Não 
sei se o Presidente da República fará ou não referência, no discur­
so a que V. Exa se refere, ao nome do Senador Fernando Henrique 
Cardoso. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- A imprensa está ante­
cipando. 

O Sr. Josaphat Marinho - Eu não freqüento a terra dos 
deuses. Quero apenas assinalar que, se o ftzer, não estará fazendo 
propaganda, mas apenas reconhecendo a autoria de um ato notó-
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rio. 
O SR. MANSUETO DE LAVOR- É verdade. 
O Sr. josaphat Marinho- Não há, no caso, nem propa­

g;Ulda e nem ação criminosa. 
O SR. MANSUETO DE LAVOR- Eu também acho. mas 

não sei se o TSE vai entender assim. Quando estamos aqui traba­
lhando, telefonando, mandando cartas para os nossos eleitores. 
também não estamos fazendo propaganda. Esta é a questão que se 
levanta, (O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. NELSON CARNEffiO- Senador Mansueto de La­
vor, estou inscrito para um aparte. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Eu realmente tenho 
que encerrar, a Mesa insta, mas o Senador Nelson Carneiro pode. 
rapidinho, dar o seu aparte. Peço aos demais Colegas que desistam 
dos apartes. 

O Sr. Nelson Carneiro- O aparte vai ser curto. Neste de­
bate longo e momentâneo, eu poderia tirar uma conclusão. que 
deve ser a do Senado. não só hoje mas para sempre. Tenho ouvido 
aqui criticas ao fato de o Senado ter _aprovado o Projeto de Lei 
Eleitoral apressadamente, sem estudar, sem discutir. Hoje. vemos 
as conseqüências. Isto é o que tenho dito constantemente desta tri­
buna: não, podemos engolir os projetos que vêm da Câmara como 
chegam. E preciso que o Senado se detenha a examinar tais proje­
tos e, embora pressionado pelo tempo, não se renda a essa pressão, 
sob pena de estarmos construindo a destruição do Senado Federal 
como uma das Casas do Poder Legislativo. É a lição que esse epi­
sódio traz. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR - Muito obrigado. Se­
nador, com os meus aplausos. Peço desculpas aos Colegas por não 
ter concedido os apartes solicitados, dada a importância das maté­
rias que vão ser votadas. 

Sr. Presidente, creio que temos o direito de sermos esclare­
cidos sobre essa última resolução e sobre as normas, para saber­
mos que caminho deveremos seguir no nosso trabalho nonnal. na 
rotina diária dos nossos gabinetes, principalmente os Colegas que 
são candidatos e que podem, a qualquer momento, ser levados ao 
crivo da. Justiça por força de atos que, em outras circlUlstâncias, ja­
mais implicariam em crimes eleitorais ou em desrespeito às nor­
mas vigentes. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Mansueto de Lavor, o 
Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Lucídio Portella, 
suplente de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Mansueto de Lavor, o 
Sr. Lucidio Portella, suplente de Secretário, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Júlio Cam­
pos, 1° Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Mansueto de Lavor o 
Sr. Júlio Campos, 1° Secretário, deixa a cadeíra da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. Humberto Lucena, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidên­
cia, diante do pronunciamento de V. Exa, nobre Senador Mansueto 
de Lavor, cumpre o dever de comunicar aos Srs. Senadores que, 
tão logo tomou conhecimento da decisão tomada pelo TSE ontem, 
em resposta à consulta que lhe foi enviada pelo nobre Senador 
Márcio Lacerda, a qual, segundo S. Exa, teria extrapolado o seu 
objetivo, tomou as providências cabíveis para que lhe fosse envia­
do, com urgência, o parecer do Relator, bem assim as notas taqui­
gráficas da sessão. Assim o fez justamente para se situar em tomo 

do assunto e enviar todo esse material à Mesa, não somente para 
efeito de orientação aos Srs. Senadores, mas também para nos po­
sicionarmos sobre essa decisão do Tribunal Superior Eleitoral. 

Tão logo tenhamos em mão toda essa documentação, a 
Mesa Diretora do Senado Federal deverá se reunir, justamente 
para ir ao encontro das justas preocupações de V. Exa. que têm 
tcda razão de ser. conforme as palavras que acaba de pronunciar e 
os apartes que acaba de receber. 

A Presidência solicita aos Srs. Senadores que compareçam 
ao plenário para a votação de matéria que depende de quorum 
quallficado, 

Há na Casa 60 Srs. Senadores. Entretanto, em plenário, te~ 
mos apenas 39. 

A Presidência quer aproveitar a oportunidade, já que está 
presente na Casa o eminente Senador José Paulo Bisol, para esc la~ 
recer ao Senado e, sobretudo, à Nação que, em nenhum momento, 
deixou de cumprir o seu dever no caso do julgamento do Senador 
Ronaldo Aragão. 

Faço estas considerações diante de declarações atribuídas a 
S. Exa o nobre Senador José Paulo Bisol, publicadas no jornal 
Correio Braziliense, há alguns dias, segundo as quais S. Exa teria 
afirmado que a culpa pela absolvição do Senador Ronaldo Aragão 
teria sido do Presidente do Senado, que teria annado um circo para 
chegar a esse resultado, ao deixar de fazer a sessão num dia de 
quorum mais alto, para fazê-lo no dia seguinte, em que o quorum 
estava mais baixo. 

Como S. Ex a estava ausente da Casa, talvez não tenha toma~ 
do conhecimento do que houve. Portanto. peço que procure ouvir 
os nobres Senadores, que haverão de me fazer justiça. Na semana 
passada, tão logo tomei conhecimento, por parte do Senador Már­
cio Lacerda, Presidente da Comissão Especial designada para o 
julgamento do Senador Ronaldo Aragão, e também do nobre Reta~ 
tor, Senador Dirceu Carneiro, de que aquele órgão havia termina~ 
do os seus trabalhos, reuni os Líderes da Casa e deliberamos não 
fazer a sessão na segunda-feira, dia 20, porque, evidentemente. 
não haveria quorum. Iniciaríamos o julgamento do Senador a par~ 
tir da terça, dia 21. Entretanto. no dia 21, depois de uma mobiliza~ 
ção ampla de todos os Senadores por telegrama, por telefonemas, 
havia no plenário, naquele momento, apenas 43 Srs. Senadores. 
Como o quorum qualificado para aprovar o parecer do Relator, 
que pedia a perda do mandato do nobre Senador, era de 41, evi­
dentemente que a Presidência não poderia fazer o julgamento na­
quele dia. Havia, inclusive, Líderes que desejavam que fosse feito 
naquele dia, achando que havia outros Senadores que ainda com­
pareceriam ao plenário. Consultamos os Líderes e a maioria con~ 
cordou com a transferência da sessão para o dia seguinte. Na quin­
ta-feira, dia 22, no momento da decisão, depois de falar o Relator 
durante duas horas e sete minutos, defendendo o seu ponto de vis~ 
ta, falou o nobre Senador Ronaldo Aragão, por cinco ou dez minu­
tos, escusando-se da presença, na tribuna, de seu advogado. Quan~ 
do votamos, havia, em plenário, 64 Srs. Senadores. Portanto, um 
quorum de 23 acima dos 41 necessários para que S. Exa viesse a 
perder o seu mandato, se assim o quisesse o Senado por sua sobe­
rana deliberação. 

Assim sendo, a decisão aqui proferida foi uma decisão da 
Instituição. Como Presidente, não posso aceitar - e acho que os 
Srs. Senadores estão acordes comigo - nenhuma acusação pessoal 
à minha atuação na questão. Houve uma decisão meramente insti­
tucional. A responsabilidade é individual de cada um dos que vo~ 
taram e é coletiva do Senado Federal como instituição. 

O Sr. José Paulo Bisol - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem V. Ex' a 
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palavra. 
O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB-RS. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.)- Sr. Presidente, se fonnos discutir, como fre~ 
qüentemente fazemos. sobre o que a imprensa disse que nós disse~ 
mos. vamos entrar numa situação abismal, paroxista e destrutiva. 
Eu tenho sido vítima ultimamente de processos. violentos. A meu 
ver, tenho sido vítima de violência moral, porque aquela violência 
que é alimentada por um desejo de eliminar: o outro por sua razoa~ 
bilidade, por sua dignidade, é a pior d8s violências. 

Citarei apenas alguns exemplos, embora pudesse citar mui. 
tos: o problema da violência, o Bisol pregoeiro d.1. violência. Nem 
era um discurso. ftz apenas uma observação, entrelinhas, sobre a 
legitimidade da violência de quem se defende de violência. É ma~ 
téria que se ensina todos os dias nas faculdades de Direito do mun~ 
do inteiro, porque é uma conquista do Direito Penal universal, em 
termos de legítima defesa própria de terceiro, em termos de estado 
de necessidade, em termos de estrito cumprim~nto do dever legal, 
e assim por diante; até de justiça pelas próprias _mãos quando o Es­
tado está ausente. São instituições que estão em todos os códigos 
civis e em todos os códigos penais do mundo m<Xlemo. 

Expliquei que era esta a violência, ou sêja, a legítima vio­
lência de quem se defende da violência. o que não é uma novida­
de, porque Santo Tomás de Aquino, na Idade Média, ~fendia a 
violência do tiranicídio, que é a violência política Quando um ti­
rano abusa dos seus súditos, é injusto. é cruel •. dizia Santo Tomás 
de Aquino. A violência do tiranicídio é legítima. Meu Deus do 
céu! Qualquer professor de Ética ou de FilosÇ>fja ensina -isso, pelo 
menos, desde o tempo de Santo Tomás de Aquino. Sartre, por 
exempl<;. escreveu toda uma obra girando em tomo desta simples 
frase: "E legítima a violência contra a violência'.'. 

Apesar das explicações, durante quin_ze dias, passando de 
um jornal para outro, de uma rádio para outra, com todos os envie­
·ses e as ironias possíveis,' a idéia do Bisol preg'oeiro da violência 
foi difundida profundamente.' ' 

· Entretanto, Sr. Presidente, a justiça e a verdade têm alguma 
persistência. Às vezes, sofremos durante um 'período crueldades 
dessa natureza, mas, de rer.ente, a verdade emerge. Pois não acon- . 
teceu casualmente que o COnselho Pontifício 'da Justiça e Paz do 
Vaticano acabou fazendo uma reunião. com á presença de todos os 
seus cardeais, e emitiu um pronunciamento no sentido de que a 
violência dos inocentes contra a violência é legítima, inclusive 
com armas, coisa que eu não disse. 
· O Conselho Pontifício da Justiça e da Paz do Vaticano asse­
verou que é mais do que um direito dos humildes defenderem-se, 
inclusive com armas~ quein falou foi o Vaticano, não foi o Bisol 
-. em situações de violência ilegítima. O Vaticano acrescentou 
ainda que, se preciso for. é um dever inclusive tirar a vida do 
agressor. 

Coisa curiosa, porque, durante quinze dias, o ''pregoeiro da 
violência" apareceu em todos os meios de comunicação do Brasil: 
"José Paulo Bisol, o pregoeiro da violência". No entanto. o Vatica­
no emitiu tal pronunciamento e ninguém fez nenhuma observação; 
ninguém mais falou do "pregoeiro da violência". nem mesmo o 
jornaJista que me chamou de idiota. Simplesmente, colocou no tí­
tulo do seu editorial: "Sem Medo de Ser Idiota". 

Eu perguntaria: se eu sou idiota, porque disse que a violên­
cia é- }egítima quando causada por alguém que se defende da vio­
lência ilegítima, o Conselho Pontifício do Vaticano e cada um dos 
seus cardeais - porque a decisão foi unânime- é tão idiota quanto eu? 

Chegamos, portanto, a uma situação em que, se houvesse 
dignidade desse editorialista, ele deveria ter dito: "Olha. o Vatica­
no deu razão ao Bisol. mas eu sou contra o Vaticano e contra o Bi­
sol". E aí ficaria assim: Ou o Bisol e o Vaticano são idiotas ou é 

tdiota quem ch"ainOU o Bisol de idiota. 
A imprensa não é assim apenas no Brasil, ela é assim no 

mundo inteiro. Hoje. há um processo de destruição de Clinton e 
sua família nos Estados Unidos. Conhecemos outros processos se­
melhantes. É a violência mais repugnante: é a violência morai. é a 
violência que deixa a pessoa viva, mas tira-llie a dignidade, tira­
lhe a razoabilidade, tira-lhe a possibilidade de sobrevivência hu­
mana. 

No caso do julgamento do Senador Ro:qal4o Aragão, naque­
le dia eu peguei um avião bim _'tor, porque não tinha outro turboé­
lice ao meu alcance para chegar em tempo. No caminho, pegamos 
tempestades violentas. o avião formou gelo nas asas e tivemo'>, en­
tão, que modificar completamente a rota _e vo~ baixo. E mais: gas­
tamos todo o combustivel, porque V. Ex•s.sabem que !qdo vôo é 
programado para chegar em determinado lugar, mas sempre com 
um aeroporto alternativo. Ocorre que perdemos o aeroporto alter­
nativo porque gastamos. na mudança de ro.~. todo o éombustível. 
Acabamos por descer aqui em Brasília porque houve teto; naquele 
mesmo dia, poucas horas antes, não bavia.,Se.J1ãO tivéssemos teto 
aqui. teríamos morrido. Duas ambulâncias nos aguardavam no 
aeroporto. 

Ninguém me perguntou isso. Quer dizer,·a gratuidade, a su­
perficialidade dos julgamentos é uma coisa !mPre~sion_ante, real­
mente muito impressionante! 

Sr. Presidente, o Senador Alfredo Campos, .sentado à minha 
frente, pede, em face da presença de quorum, que eu deixe para 
terminar este pronunciamento após a votação. 

·sendo aSsim,'Sr: Presidente. Peço a V. Ex• qué me-garanta a 
palavra após a votação, e, neste momento. suspe:rido ·o meu Pro­
nunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Pois não. Se­
'nadbr' Josê Paulo Bisol. · 

Retomamos agora a apreciação do item 1 da Pauta, anterior­
mente item 28, referente ao Paiecer n° 177: de 1994, da Comissão 
de Assuntos Ecooômicos, submetendo à apreciação do Senado ·Fe­
deral o nome do Senador Iram Saraiva para exercer o cargo de Mi­
nistro do Tribunal de Contas da União. 

gares. 

Em discussão, em turno único, .o parecer.(Pausa) 
Não. havendo queiD. peça a palavra, encerro a discussão. 
Passa-se à voiaçâo. 
A Mesa solicita aÇ>s ~rs. Senadores qu~ ocupem os seus lu-

· Os Srs. Senadores já podem votar .(Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM OS SRS. SENADORES 
Affonso Camargo 
Alfredo Campos 
AmirLando 
Aureo Mello 
Carlos Patrocínio 
César Dias 
Chagas Rodligues 
Cid Carvalho 
Coutinho Jorge 
Eduardo Suplicy 
Epitácio Cafeteira 
F. Rollemberg 
Gerson Camata 
Gilberto"Miranda 
Guilherme Palmeira 
Henrique Ahneida 
Iram Saraiva 
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lrapuan Júnior 
João França 
João Rocha 
J osaphat Marinho 
José Eduardo 
José Fogaça 
José Richa 
Jólio Campos 
Júnia Marise 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia · 
Louremberg Rocha 
Lourival Baptista ' 
Lucídio Portella 
Magno Bacelar 
Mansueto de Lavor 
Márcio Lacerda 
Mário Covas · 
Maurício Correa 
Mauro Benevides 
Meira Filho 
Moisés Abrão 
Nelson Caineiro 
Paulo Bisol 
Reginaldo Duarte 
Ronaldo Aragão 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Votaram SIM 
43 Srs. Senadores. 

Houve uma abstenção. 
Total: 44 votos. 
A Presidência comunicará ao Senhor Presidente da Repú}?li­

. ca o resultado da votação. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Peço aos Srs. 

Senadores que ocupem seus lugares. Vamos passar agora à esco­
lha de mais uma autoridade. 

Discussão, em turno único, do Parecer 0° l65 da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre a 
Mensagem o0 '191. de 23 de maio de 1994, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à deliberação do 
Plenário a escolha do Tenente-Brigadeiro-do-Ar carlos 
de Almeida Batista para exercer o cargo de Ministro do 
Superior Tribunal Militar, na vaga reservada a Oficial­
General da Aeronáutica, decorrente da aposentadoria do 
Ministro George Belham da Motta. 

Em discussão o parecer, em turno único. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis­

cussão. 
Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus 

lugares. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM OS SRS. SENADORES 
Affonso Camargo 
Alfredo Campos 
AmirLando 
Aureo Mello 
Carlos Patrocnio 
César Dias 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Coutinho Jorge 

Eduardo Suplicy 
Epitacio cafeteira 
F. Rollemberg 
Gerson Camata 
Gilberto Miranda 
Guilherme Palmeira 
Henrique Almeida 
Hugo Napoleão 
Iram Saraiva 
lrapuan Júnior 
João Franca 
João Rocha 
JosaphatMarinho 
José Fogaça 
José Richa 
Júlio Campos 
Jutahy Magalhães 
Lavosier Maia 
Louremberg Rocha 
Magno Bacelar 
Mansueto de Lavor 
Márcio Lacerda 
Mário Covas 
Mauricio Correa 
Mauro Benevides 
Meira Filho 
Moisés Abrão 
Nelson Carneiro 
Paulo Bisol 
Reginaldo Duarte 
Ronaldo Aragão 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Em seguida, 
vamos escolher, por voto secreto, o Corregedor e os três Correge­
dores Substitutos do Senado Federal. Por isso, peço aos Srs. Sena­
dores que permaneçam em plenário. 

Todos já votaram? 
V amos proclamar o resultado: 
Votaram SIM 38 Srs. Senadores; e NÃO I. 
Houve duas abstenções. 
Total: 41 votos. 
Aprovado. 
A Presidência comunicará ao Senhor Presidente da Repúbli­

ca o resultado da votação. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Passa-se, ago­

ra. à eleição do Corregedor e dos três Corregedores Substitutos, 
em obediência ao disposto na Resolução D0 17, de 1993. 

A Presidência recebeu, em 17 de maio próximo passado, 
ofício das Lideranças da Casa indicando o nome do Senador Cid 
Saboia de Carva1ho para ocupar a função de Corregedor, e dos Se­
nadores Lourival Baptista, Jutahy Magalhães e Affonso Camargo 
para exercerem as fimções de Corregedores Substitutos. 

A eleição processar-se-á através de cédulas Wlinominais e 
em dois escrutínios. As cédulas estão à disposição dos Srs. Sena­
dores. que serão chamados a votar em seguida. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre-
lário. 

É lido o seguinte 
• 

REQUERIMENTO N• 495, DE 1994 

Nos termos do art. 60, § 4°, do Regimento Interno, combi­
nado com o art. 1°, in fine, da Resolução n° 17, de 1993, requeiro 
seja procedida em um único escrutínio a eleição do Corregedor e 
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dos Corregedores Substitutos do Senado Federal. 
Sala das Sessões, 29 de junho de 1994. -Senador José Fo- . 

gaça, Vice~ Líder do PMDB. no exercício da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Humb<?rto Lucena)- Em vo!Jlção o , 
requerimento. , 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen~ 
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Proceder -se-á à votação. , 
Os Srs. Senadores jã podem ,comparecer à mesa em que se. 

ençontram a rj:q1a e as cédulas. (Pausa.) · · 

(Procede-se à chamada) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTA.M 'os SRS. SENA· 
DORES: 

Guilherme Palmeira 
Henrique Almeida 
Aureo'Mello 
Gilberto Mirandà 
Jutahy Magalhães 
Ruy Bacelar 
Josaphat Marinho 
Cid Sabóia de Carvalho· 
Mauro Benevides 
Regínaldo Duarte 
Maurício Corrêa 
Meira Filho 
Gerson Camata 
João Calmon 
Irapuan Costa Júnior 
Irarn Saraiva 
Magno Bacelar 
Epitáeio Cafeteira 
Louremberg Nunes Rocha 
Márcio Lacerda 
Júlio Campos 
Alfredo Campos 
Júnia Marise 
Coutinho Jorge 
Humberto Lucena 
Affonso Camargo 
José Richa 
José Eduardo 
Mansueto de Lavor 
Marco Maciel 
Cllagas Rodrigues 
Lucídio PorteJla 
Nelson Carneiro 
Lavoisier Maia 
José Fogaça 
José Paulo Biso] 
AmirLando 
Ronaldo Aragão 
César Dias 
João França 
Nelson Wedekin 
Mário Covas 
Eduardo Suplicy 
Lourival Baptista 
Carlos Patrocínío 
Moisés Abrão 
João Rocha 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Concluída a 
votação, vaJ-se proceder à contagem das sobrecarl.as. · 

Designo os nobres Senadores Affonso Camargo e Eduardo 
Suplicy para fiscalizarem a apuração da uma. Como o Senador Af~ 
fonso Camargo está sendo votado, no lugar de S. Exa. designo o 
Senador Gilberto Miranda para servir de escrutínador juntamente 
com o Senador Eduardo Suplicy. (Pausa). · · : 

Procedida a contagem, foram encontradas na. urna 47 sobre-
cartas, número que coincide com o de votariteS. · · 

Vai-se proceder a apuração dos votos. (Pausa) 
A Presidência vai proclamar o resultádo: 
Senador Cid Sabóia de Carvalho- 47 votos;· 
Senador Lourival Baptista- 43 votos; 
Senador Affonso Camargo- 46 votos: 
e Senador Jutahy Magalhães- 46 voto~. 
Eleitos, portanto, Corregedor o Senador <:;id Sabóia de Car­

valho; Corregedores-substitutos, os Senadores Lourival ,:laptista, 
Affonso Camargo e Jutahy Magalhães. · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lúcena)' - 'PasSa-se à 
eleição da Comissão Representativa do CongreSso NaciOnal que 
funcionarã durante o recesso legislativo. · · . · 

Foram encaminhados à Mesa, em obediência à· RCsÓiução 
n° 3/92-CN, os nomes dos candidatos do Senado'à'eleição para a 
Comissão Representativa do Congresso, prevista 'no § 4°, art. 58. 
da Constituição. 

São os seguintes os nomes: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

l. Humberto Lucena l. João Calmon 
2. MaUro Benevides 2. Onofre Quinan 

PFL 
3. João Rocha 3. Marco Maciel 

PSDB 
4. Mauricio Corrêa 4. Jutahy Magalhães 

PPR 
5. Lucídio Portella 5. Moisés Abrão 

PP 
6. Meira Filho 6. João França 

PDT 
7. Júnia Marise 7. Lavoisier Maia 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Passa-se à vo­
tação. 

Solicito ao Sr. JO Secretário que proceda à chamada dos Srs. 
Senadores. (Pausa.) 

(Procede-se à chamada) 

RESPONDEM A CHAMADA E VOTAM OS SRS. SENA· 
DORES: 

Henrique Almeida 
Aureo Mello 
Gilberto Miranda 
Jutahy Magalhães 
Ruy Bacelar 
JosaphatMarUtho 
Cid Sabóia de Carvalho 
Mauro Benevides 
Reginaldo Duarte 
Mauricio Corrêa 
Meira Filho 
Iram Saraiva 
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Magno Bacelar 
Epitácio Cafeteira 
Louremberg Nunes Rocha 
Márcio Lacerda 
Júlio Campos 
Alfredo Campos 
Júnia Marise 
Coutinho Jorge 
Humberto Lucena 
Antônio Mariz 
Affonso Camargo 
José Richa 
José Eduardo 
Ney Maranhão 
Marco Maciel 
Cbagas Rodriques 
Nelson Carneiro 
José Fogaça 
José Paulo Bisol 
AmirLando 
Ronaldo Aragão 
César Dias 
João França 
Nelson Wedekin 
Mário Covas 
Eduardo Suplicy 
Carlos Patrocínio 
Moisés Abrão 
João Rocha 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Solicito aos 
nobres Srs. Senadores César Dias e João Rocha que sirvam de es~ 
crutinadores na apuração da votação da Comissão Representativa. 

Convocamos os Srs. Senadores a virem ao plenário, para 
participarem da votação em andamento. (Pausa) 

A Presidência insiste no apelo aos Srs. Senadores para que 
venham ao plenário a fim de participarem da votação secreta para 
a escollia dos integrantes da Comissão Representativa do Congres~ 
so Nacional, que funcionará durante o recesso, de acordo com as 
indicações das Lideranças. 

Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pausa) 
Há algum Sr. Senador aqui presente que ainda não votou 

nos nomes dos integrantes da Comissão Representativa? Se for o 
caso, peço que venha ã Mesa. 

Solicito aos Srs. Senadores que permaneçam em plenário, 
para darmos continuidade ã Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Vamos agora 
apurar o resultado da votação para a escolha da Comissão Repre~ 
sentativa. 

Enquanto se procede à votação da Comissão Representativa 
- e peço aos Srs. Senadores que ainda não votaram que venharn 
fazê~ lo-, concedo a palavra ao nobre Senador José Paulo Bisol 
Mas antes gostaria que S. Ex:" viesse à Mesa para votar na escolha 
da Comissão Representativa. 

O SR. MAGNO BACELAR- Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex' tem a 
palavra. 

O SR- MAGNO BACELAR (PDT-MA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, apresentei um requerimento 
de preferência pan que, logo após a votação do nome do nobre 
Senador Iram Saraiva, fosse votado o PL n° 16, aproveitando~se o 
quorum. 

O nosso requerimento não foi lido, não sei o motivo, mas 
gostaria de solicitar a V. Ex:" que convocasse os Srs. Senadores, 
para que se procedesse à votação desse projeto, já que existe uma 
solicitação de votação nominal para o mesmo e dada a importância 
da matéria para esta Casa e para a organização dos cartórios. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V. Ex' será 
atendido. 

A Presidência convoca os Srs. Senadores ao Plenário, por~ 
que teremos apreciação de outras matérias na Ordem do Dia, in~ 
clusive a referente ao requerimento do nobre Senador Magno Ba­
celar, Líder do PDT, que solicitou preferência para a votação do 
Projeto de Lei da Câmara n° 16, de 1994, que será votado de ime­
diato, logo após o Senador José Paulo Bisol, a quem concedo a pa­
lavra. 

O SR. NELSON CARNEffiO -Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra a V. Ex". 

O SR- NELSON CARNEffiO (PP-RJ. Pela ordem.)- Sr. 
Presidente, V. Ex• acaba de anunciar que o Projeto de Lei da Câ~ 
mara n° 16 será apreciado imediatamente após o discurso do Sena­
dor José Paulo Bisol. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Primeiro, será 
votado o requerimento de preferência do nobre Senador Magno 
Bacelar. 

O SR. NELSON CARNEffiO - Muito obrigado. Gostaria 
de saber exatamente para acompanhar a Ordem do Dia. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a palavra 
V. Ex•. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB-RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, não estou fazendo um pronun~ 
ciamento. V. Ex"' fez uma observação e estou dando uma explíca­
ção. Além do fato de não ter podido chegar em tempo aqui porra~ 
zões de força maior- mal tempo, desvio de rota, duplicação prati­
camente do tempo, quase um acidente por falta de combustível no 
avião-. quero fazer uma afirmação muito importante, na qual os 
jornalistas deveriam prestar atenção: sempre afirmei, tanto durante 
a CPI do Collor quanto durante a CPI do Orçamento, que eu, sen­
do investigador, tinha dificuldades no julgamento, JX'rque durante 
trinta anos fui juiz, e o Código de Processo Penal, nos seus arts. 
352, 353 e 354, diz que o juiz deve declarar a sua suspeição se ser~ 
viu no inquérito policial como perito, como testemunha ou se pres­
tou qualquer contribuição ao processo investigatório. 

Eu sempre disse isso e dei entrevistas a respeito. Essas coi­
sas é que me impressionam! Afirmei em entrevistas que, na condi~ 
ção de investigador, não me sentia à vontade para o julgamento, 
mas que, como hoje eu era um Senador, estava no Senado Federal, 
e a legislação determinava que o investigador também vota, que eu 
votaria. 

O que quero dizer é que para mim seria muito mais confor­
tador, do ponto de vista da minha experiência, depois de ter feito a 
investigação, não participar do julgamento. Mesmo assim, mais 
porque interpretam, dão um outro sentido, descontextualizam, fa­
zem um enviés. os fatos tomam um sentido que não é o verdadei~ 
ro, mas é o que passa a predominar. 

Não tinha nenhuma vontade de julgar o Senador Ronaldo 
Aragão, porque eu havia investigado, assim como eu não gostaria 
de ter participado do julgamento dos outros. 

Agora, na parte referente a V. Ex", tenho a dizer que não 
concordo com o tipo de procedimento que a Câmara e o Senado 
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utilizam nesses casos. Um julgamento, depois de feita a investiga~ 
ção e com os pressupostos processuais que temos. é algo que dá 
para fazer tranqüilamente em 15 dias. Se não é feito nesse tempo. 
seja porque foi pedida uma perícia aqui, outra lá. o juiz tem condi~· 
ções de determinar se ela é válida ou não, é claro que se vai crian4 

do um espírito de armação de resultados. Isso realmente eu disse e 
é a minha opinião. Quanto mais tempo levamos num processo des­
se, sobretudo dentro de uma corporação, mais o trabalho de convi­
vência. de empatia, de simpatia, vai adquirindo .força, e menores 
são as possibilidades de um julgamento isento. 

Realmente dei uma entrevista dizendo que o julgamento no 
Senado não tinha a menor condição de chegar a um resultado con­
denatório- assümo essa responsabilidade - porque, com o tempo 
decorrido, não havia mais clima nem isenção possível para uma 
decisão condenatória. Penso que deveríamos mUdar essa legisla­
ção, dar um encaminhamento mais objetivo e eVitar essas dificul­
dades. Agora, quando dei essa entrevista, não citei nome de nin­
guém. 

Isto que gostaria de deixar bem claro: estamos discutindo 
muito com base no que a imprénsa diz. NãO estoU referindo-me à 
imprensa brasileira. pois esse é um fenômeno universal. A impren­
sa é o registro do cotidiano; tudo o que a imprensa faz é baseado 
no fato do momento, sem nem sequer o fato ter-se comPletado. 
Jornalismo e superficíalídade são inerentes. Ninguém faz-jornalis­
mo profundo- isso é impossível. Ninguém pode fazer um exercí­
cio critico e profundo de um fato se não tem· o conhecimento 
exaustivo do mesmo. 

No Direito Penal. a condição para julgar é a do conheci­
mento exaustivo. Ninguém pode exigir que um· jornalista tenha o 
conhecimento exaustivo do fato; o jornalista teín o detalhe do fato, 
uma frase do discurso e elabora seu trabalho com base naquele 
elemento contingente, falho e insuficiente. editOriais e a sua opi-
nião. 

Penso - é claro - que o direito de opinião é sério demais 
para lidarmos com ele dessa maneira, mas tanibém peuso que esse 
é um preço que a democracia tem que pagar. porque não há demo­
cracia sem imprensa livre. Trata-se de uma espécie de mal neces­
sário, semelhante ao que se passa com relaçãO· à sociedade e ao 
Direito Penal. 

Todos sabem que o Direito Penal é uma instituição falida e 
que - a história já o demonstrou suficientemente - não resolve 
nada processar e colocar na cadeia; a solução tem que ser outra. 
Mas, como a sociedade hoje não tem condições de armar uma SO· 

Iução eficiente sem o Direito Penal. temos que conviver com ele, 
porque sem ele seria muito pior. 

Da mesma forma, seria o ideal que tivéssemos uma impren­
sa que só opinasse depois de conhecer exaustivamente o fato, mas, 
se o repórter, se o editorialista esperar para conhecer exaustiva­
mente o fato e então emitir a sua opinião, na verdade, quando ele 
emitir a sua opinião, ninguém vai ler, porque jã passou o fato, já 
passou a importância. Logo, eles vivem esse dilema; essa é a ten­
são que o jornalista vive. Temos que compreender que essa é a 
função deles e que é melhor convivermos com esta imprensa livre 
e com todos os problelll.!lS inerentes a ela do que vivermos num 
pais sem imprensa oo com imprensa limitada. 

Para ultimar, já que vou entrar em campanha depois desse 
campeonato do mundo e dificilmente retomarei aqui, a não ser es­
poradicamente- não vou ser mais senador, não vou ser mais depu­
tado e, se não for eleito, não vou sei mais político-, deixarei uma 
mensagem aqui. Trata-se de uma mensagem carinhosa, mas séria. 

Toda vez que voltar para este plenário uma lei da imprensa, 
pensem bem, pensem bem, pois os responsáveis somos nós! Na 
discussão da lei da imprensa aqui, levantei-me umas dez vezes 

para dizer que não se tratava de uma lei de imprensa, mas de uma 
lei penal da imprensa cqmpletamente inútil. porque o candidato 
pode estar no maiS extr~mo ponto do País e terá apenas três dias 
para 'vir aqui e pedir o direito de resposta. E o custo disso? Se o 
candidato é pobre, não tem como se movimentar. 

· Então, es~ lei é completamente inútil, não funciona: foi 
eláborada de acordo com os interesses dos empresários de impren­
sa.. Pensem nisto, quando a Lei de Imprensa voltar ao Plenário do 

. Congresso brasileiro: os culpados não são os jornalistas; somos 
·nóS. mesino porque· temos medo deles. A única solução para isso é 
a democnltização da iniprensa; sem ela, não adianta existir a lei 
penal da iniprensa. · · 

' Vou fáier, como última afirmação, um lembrete: John Ken­
. ne'tlí Galbnlith. uln ameiicanb que todos conhecem aqui, tem um 
, livr~ sobfe. j,oder político e, cOnseqüentemente. sobre violência, 
que deixa essas coisas muito claras, com muita simplicidade. 

Ele cita que, na verdade, só existem três espécies de pode­
res: o poder de punir,'o poder de premiar e o poder de condicionar. 

' O Sr. Meira Filho- V.'Exa me permite um aparte? 
'O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Só vou terminar a exposi­

ção dessa idéia dO Galbraith. 
· O Sr. Meira Filho - POis rião. 

O sR:JOSÉ PAULO BISOL- Procurem verificar se Gal-
. 'brãi!li fiã.Q tem razão: ele explica' - ·e isso é o importante - que 

quem tem o poder de punir obriga o oUtro a fazer o que não quer, 
porque sabe que ele tem medo de ser castigado. Mas a pessoa que 
é levada a fazer, faz sabendo que gostaria de fazer diferente. 

Quem tem o poder de premiar, de dar dinheiro, de pagar 
bem. faz o' outro fazer- o qUe quer; mas ele sabe o que quer, não 
perde a consCiência. · 

Mas~ prestem bem atençãÓ, .Srs. Senadores. o poder de Con. 
dicionar. o poder da imprensa. é um poder que faz o outro pensar 
como você; há uma introjeção de consciência. Na medida em que 
dizem que o Senador Bisol fez emendas para se beneficiar na sua 
fazenda, milhares de pessoas lêem no jornal e ficam acreditando. 
As pessoas ficam .condicionadas, ou seja, não têm alternativa para 
pensar diferente. 

O poder de condicionar ê o poder mais violento e mais bru­
tal. Ele é a violência. A introjeção de consciência alheia é a vio­
lência moral mais repugnante que existe. 

Assim sendo, não é possivel que um país que pretenda ser 
democrático permit~t a concentração dos meios de comunicação de 
massa, porque se o permitirmos, é óbvio que poucos ficam com o 
poder de condicionar a IXJpulação, que é o poder de introjetar na 
população uma consciência alheia, uma consciência que não é dela 
e uma consciência que às vezes tem interesses inconfessáveis por 
detrás. 

Avalio, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que esse 
assunto é muito sério para um congresso acreditar que fazendo 
uma lei penal da imprensa está solucionando o problema. Não! 
Quero saber se um dia o Congresso Nacional terá a coragem de fa. 
zer a lei da democratização da imprensa, porque, aqui, somos mui­
to louvadores do sistema americano, mas não retiramos do sistema 
americano o que ele tem de bom. Hoje, a imprensa americana estã 
procurando destruir Bill Clinton. Mas não é algo uniforme. 

No Brasil, esta campanha eleitoral está mostrando uma coi­
sa curiosa: o jornalismo brasileiro pegava um 11furo11 verdadeiro ou 
não, e aquele 11furo11 era o do jornal tal e das rádios e televisões a 
ele associadas. 

Peço a atenção de V. Ex•s JX>rque esta é uma reflexão que 
produz amadurecimento político. Nesta campanha. há algo curio­
sissimo: um jornal faz o 11furo11

, verdadeiro ou não. Depois, ele é 
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trabalhado pelas emissoras ligadas àquele joffial, se houver. No dia 
seguinte, é trabalhado por outros jornais e .. após, por outros jor­
naís. Quer dizer: há uma articulação. Prestem bem atenção no que 
estou dizendo. Isso é uma novidade! Se interessa destruir aquela 
pessoa, retirar-lhe a possibilidade de vitória eleitoral, é um fenô­
meno interessante porque nasce num determinado lugar, num jor­
nal xis, mas depois tem uma propagação do tipo circularidade dia­
lética para que o mesmo assunto permaneça na pauta diversos 
dias. 

Como aconteceu no famoso caso da ''violência do Bisol". 
Saiu de um jornal, passou para outro, para outro, e foi circulando 
numa unanimidade impressionante. Só cessou quando o Vaticano 
disse: "O Bisol tem razão." Até parece que o Bisol encomendou 
aquilo para o Vaticano. Cessou porque se tomava uma'coisa con­
traditória. Ou eles eram obrigados a dizer: "O Vaticano es~ a fa­
vor do Bisol" ou tinham que calar e mudar de assunto. E ai muda­
ram de assunto, e vieram as emendas. 

Sobre essas emendas devo dizer que estou fazendo um le­
~antamento para não surpreender nenhum Colega. Isso é uma coi­
sa que todos nós fazemos. Se não fizemos na eleição de~te ano, fi­
zemos em anos anteriores. Poucos deixaram de fazer. 

E estou fazendo também um levantamento daS emendas que 
produzi em toda a minha vida de Senador para mostrar que nunca 
entrei na Comis~ão de Orçamento. De modo q'ue eu não consigo 
aprovar emenda alguma. E até agora só encontrei duas emendas 
parcialmente aprovadas, emendas individuais parcialmente apro­
vadas, da minha autoria, mas foram aprovadas porque a Bancada 
do Rio Grande do Sul adotou, por se tratar de matéria muito im­
portante, relativa ao Hospital de Oinicas de Porto Alegre. 

Então, se houvesse justiça, boa vontade, transparência, até 
um pouco de bondade, podem falar o que quiser ~e mim, mas é 
preciso dizer que eu não consigo aprovar emendas. E preciso dizer 
isso. É preciso investigar. Não é um jornalismo investigatório 
isso? 

Por último, Sr. Presidente, quero dizer que vou retirar as 
emendas de Buritis, com um pouco de desconforto, porque, infe­
lizmente, não hã nenhum representante de Minas Gerais aqui. Bu­
ritis é uma das comunidades, uma das Prefeituras mais pobres do 
Estado de Minas Gerais, realmente carecendo. E as emendas são 
para a construção de duas pinguelas, duas pontes pequeninas. O 
Prefeito é um homem do PFL. não tenho nenhuma relação de ami­
zade com ele. Falei duas vezes com ele, uma das quais quando ele 
esteve lá na fazenda porque soube que eu estava lá, para me pedir 
para assinar as emendas. Eu disse: "Olha, eu não assino emendas. 
E mesmo que eu assine, não adianta nada porque eu não luto por 
elas". Não gosto desse sistema, não acredito, penso que a nossa 
maneira de fazer Orçamento é uma coisa implicitamente corrupta e 
não participo dísso, como todos aqui sabem. Todos são testemu 4 

nhas de que não participo disso. 
Vou retirar as emendas porque creio que cometi um erro, 

sim. É como aquela história da mulher de César. Essas emendas 
em hipótese nenhuma me beneficiam, mas sempre vai haver um 
t<X}Ue gracioso. criativo, inteligente. Vão dizer: "Mas tem isso, 
pode ir mais fácil para tal lugar ... 11

, só que eu não vou a tais luga­
res. Vou retirar também porque acho muito possível que tenha ha­
vido uma armação, não por parte do Prefeito, mas do escritório 
que fez as emendas, armação com o propósito de produzir esse fe­
nômeno aí. 

Então, peço desculpas à comunidade de Buritis, que real­
mente precisa daquelas miseráveis pontes, mas vou retirar as 
emendas e reconhecer essa parte de erro meu, pois eu devia ter 
tido um pouco mais de cuidado. 

Agora, eu pediria a decência dos jornalistas para que ftzeS-

sem um levantamento das emendas do Bisol que foram aprovadas 
nesses oito anos. Aí, vai perder completamente o sentido tudo isso 
porque não consigo aprovar emenda nenhuma, mesmo porque não 
faço nada para aprová-las. Não faço nada para aprová-las por prin­
cípio. 

Acredito que todos os municípios deveriam participar do 
Orçamento, porque acredito que é isso que está certo. Meu Deus 
do céu, todos os municípios têm que ter direito igual de apresentar 
emendas e aqui deveria haver uma magistratura tal que decidisse 
as prioridades. Essa é uma ídéia central no Governo de Lula. Nes­
se Governo de Lula, queremos defmir as prioridades conhecendo 
os problemas de cada canto do Brasil. 

Tenho um tipo de fazer política que se eu tiver uma emenda 
que beneficie Minas Gerais e uma outra que beneficie o Rio Gran­
de do Sul, se a de Minas Gerais for mais necessária no sentido de 
redução da miséria deste País. eu voto nessa. Faço essa afirmação 
aqui e lá no Rio Grande do Sul. Não sou regionalista. Entendo que 
temos que governar este País com uma política decidida para redu­
zir progressivamente os 32 milhões de excluídos deste País e para 
isso temos que criar um mercado interno, uma corporalidade eco­
nômica. 

Considero muito bonito o discurso dos nossos adversários 
quando dizem que a economia está internacionalizada e que é pre­
ciso fazer relações com as economias estrangeiras. Quero saber 
como posso fazer relação com as economias estrangeiras se não te­
nho corporalidade econômica? Acho muito bonito dizer-se "vamos 
trazer o capital para cá", mas quero saber se o capital estrangeiro 
vai produzir bens para exportação ou se vai produzir para o povo 
comer. É isso o que eu quero saber. 

Essa economia monetarista não me serve não! E a idéia cen­
tral do Governo de Lula é a seguinte: vamos criar u.m corpo econô­
mico dentro do País e, para isso, temos de criar um mercado de 
massa e, numa circulação dialética, temos de criar uma prcxlução 
para nós. Essa produção tem que ser, primeiro, de alimentos; de­
pois, de bens populares. Com isso, vamos ''ser economicamente". 
É uma questão ontológica ser economicamente, ser um ente eco­
nômico. O Brasil perdeu a entidade econômica. Então, paia se 
pensar em política, tem que se pensar só em alto nível; para se 
pensar em alto nível, tem que se pensar só em grandes empreitei­
ras, em cimento e em sistema financeiro. Para pensar só nessas três 
coisas, tem que se pensar na exportação e nos outros países, E nós 
vamos continuar cada vez mais pobres e com a riqueza cada vez 
mais concentrada. 

Algo tem que ser dito: é dos municípios que temos que ar­
rancar a nossa verdade e não dessa entidade abstrata, o Estado. O 
Estado tem que ser uma força viva no sentido de representar essa 
sociedade e conviver com ela. E, para conviver com ela, o Estado 
deve conviver com os redutos mais distantes, lá onde a dor estiver. 
Não adianta! Podem fazer o discurso que quiserem, o povo brasi­
leiro já entendeu que temos que construir um sistema de produção 
interna. de comida, em primeiro lugar; depois, de bens populares. 
Quando tivermos um mercado de massa e estabelecermos a circu­
laridade econômica que nos der entidade, isto é, que nos der pre­
sença ontológica, então existiremos economicamente. Aí, vamos 
discutir, vamos importar para que os estrangeiros venham para cá, 
montem suas fábricas e no..o; ajudem a dar de comer para os que 
morrem de fome. O Brasil tem os maiores ricos do mundo; os ri­
cos brasileiros são mais ricos que os ricos europeus e americanos. 

É nesse sentido que penso que a política brasilein está alie­
nada, que o Estado brasileiro está vendido, e as CPis provaram 
isso. Pouco me importa se os culpados foram absolvidos ou conde­
nados. OJlturalmente, hoje, o Brasil sabe que o Estado brasileiro 
está privatizado e, claro, nessa condição só pensará com 0s gran-
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des, com os ricos. 
Podem lutar nessa carnpanlla, mas essa verdade atingiu uma 

força popular avassaladora Podem estar certo disso. 
Gostaria de· íi' para casa ouvir Mozart - coisa que já repeti 

mil vezes- mas estou enxovalhado, espezinhado, batido, injustiça­
do; no entanto, ·estou aqui de cabeça ergujda e dentro deste cora­
ção ID?fa. hoje, uma das alegrias mais belas que já vivi na ~a 
vida. E muito gostoso chegar aos 66 anos de idade e ter a alegna 
por ter uma causa; é muito gostoso gostar da minha Pátria e eu 
gosto mesmo. E não há injustiça que vá arrancar deste coração 
essa alegria, essa chama não tem vendaval que apague. Digam o 
que disserem, inventem o que quiserem. Eu. inclusive, não tenho 
ressentimento, continuarei gostando de vocês porque, em suma, 
vocês são a expressão de um povo retalhado e perdido. 

Essa canip'anha, eu a farei com a vibração dos meus netos e 
dos meus ftlbos. Podem inventar que o discurso do Bisol é poéti­
co, graças a Deus que é poêtico. eu adoro a metáfora, eu adoro a 
alegoria, eu sou um orador com poder persuasiYo - se ninguém 
qUiser dizer, eu digo. Vou fazer essa campanha cotflo se tivesse 20 
anos de idade. vou colocar nas minhas veias o sangue dos meus 
netinhos menores e vou dizer a todos os que puder alcançar com a 
minha voz: eu creio na minha Pátria, acredito na força política de 
tránsfdnnação das esquerdas brasileiras, acredito na moral e na de­
cência. 

E vou dizer para os senhores algo que acho bonito: olhar 
para o mundo transforma num problema crer em Deus. Ver a reali­
dade problematiza crer na justiça. Mas, o desejo de Deus é o mais 
belo desejo da alma humana; e o desejo de justiça é o segundo 
mais belo desejO da alma humana. Existe alma? Existe Deus? Pou­
co me importa. Na minha alma, na minha inteligência, existe um 
desejo de ser aJma; na minha' alma e:<iste o desejo de Deus; no 
meu desejo de Deus existe a crença alegre de que meu povo vai 
chegar a ser uma pátria e de que aqui teremos uma sociedade que 
vai deiXar de ser corporativista para ser solidária, mesmo porque 
não há outra forma de ser feliz senão aquela de sermos felizes com 
a felicidade dos outros. Muito obrigado. 

O Sr. Meira Filho- Senador José Paulo Bisol, V. Ex11 se 
entusiasmou tanto, ~e se esqueceu dos seus modestos aparteantes. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Ouço V. Ex'. Senador 
Meira Filho. 

O Sr. Meira Filho- Senador José Paulo Bísol, gosto muito 
de ouvi-lo. Aliás, eu o tenho como modelo de orador. É muito 
bom ouvi-lo falar, porque aprendemos com V. Ex•. Eu queria vol­
tar à imprensa um pouquinho. Sou um jornalista profissional, que 
há 40 anos milita tanto na imprensa escrita, quanto na falada. pro­
fissão que muito me dignificou, a qual também procurei, JX)r um 
comportamento ético, dignificar. Eu jamais acusaria a imprensa. 
Recebi da população desta cidade algo que jamais imaginara na 
minha vida Recebi como honraria, como um presente de Deus, a 
minha eleição para Senador. Jamais levantaria a voz contra o Se­
nado da República; posso até criticá-lo, posso até ajudá-lo no sen­
tido de consertar erros. Erros, quem não os tem? Uma coisa, po­
rém, Senador Bisol. muito me preocupa. É a gent?ralização de uma 
campanha terrível contra o Congresso Nacional. As vezes, até pen­
so: serã que não vão fechar o Congresso Nacional? Então, lembro­
me de um ensinamento de Rui Barbosa, que disse que só quem 
pode consertar a imprensa é a própria imprensa. Será que a im­
prensa, a nossa imprensa, esquece que sem Congresso não haverá 
imprensa nem democracia? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Muito obrigado pelo apar­
te e pela generosidade. 

O Sr. Chagas Rodrigues- V. Ex11 me permite um aparte? 
O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Ouço V. Ex', nobre Sena-

dor Cbagas Rodrigues. 
O Sr. Chagas Rodrigues-' Nobre Senador Bisol, h?mens 

como V. Ex• não podem ser espezinhados, não podem ser destruí­
dos. Ninguém consegue atingir um homem público como V. Ex11

, 

que tem o respeito desta Nação. Democraticamente, aqui ou ali, 
um ou outro pode discordar de V. Ex11

, mesmo porque há diferen­
tes partidos ... 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Graças a Deus! 
O Sr. Chagas Rodrigues - ... e cada um tem a sua flloso­

fia. Isso é natural, mas a dignidade e a honra de V. Ex• estão acima 
de quaisquer dúvidas. V. Ex• é um homem público que honra o 
Congresso e a Nação brasileira. · · ' · 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Muito obrigado. Senador. 
É comovente ouvir V. Ex11

, que sempre foi uma pessoa muito' gen­
til e muito correta comigo. 

O Sr. Eduardo Suplicy- V. Ex1 me permite um aparte? 
O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Pois não, nobre Senador 

Eduardo Suplicy. 
O Sr. Eduardo Suplicy...:. Prezado Senador José Paulo Bi­

soJ, quando, há alguns meses •. estavaJll reUni~ as direções do 
Partido dos Trabalhadores e do Partido Socialista Brasileiro, oca­
sião em que V. Ex11 não estava presente, e se cogitava qual a me~ 
lhor indicação para candidato a Vice-Presidente da chapa em que 
Luís Inádo Lula da Silva é o candidato a Presidente, fiz questão 
de dar testemunho de como o conheci e acompanhei seus passos 
ao longo dos últimos três anos e meio como seu colega no Senado 
Federal. Reitero o que disse naquele dia ao Presidente do PSB, 
Deputado Miguel Arraes, ex-Governador de Pernambuco, e aos 
outros membros de seu Partido, perante os .companheiros do PT, 
inclusive Lula. Disse Que V. Ex11

, Como já o fez em 1989, poderia 
dar-nos e:<traordinária contribuição: Agora ela seria maior ainda, 
em virtude de sua vivência, de sua atuação nas duas CPis que, his­
toricamente, desvendaram problemas graves no âmbito do Execu­
tivo e, depois, do Legislativo. Naquela OjX)rtunidade, V. fu1 agiu 
com firmeza, serenidade e determinação incansável, para mostrar 
ao povo brasileiro o que se fazia na destinação de recursos públi­
cos. Tenho certeza, como lhe disse hoje no início da tarde, de que 
V. Ex 11 agiu com inteira boa-fé com respeito ao episódio publicado 
pela imprensa nos últimos dias, sobre as emendas de Buritis. Ava­
lio que V. Ex11 age corretamente também ao reconhecer que talvez 
tenha sido armada uma ação para criar esse episódio. Os membros 
do Partido dos Trabalhadores, os membros do Partido Socialista 
Brasileiro, os que compõem a Frente Brasil Popular pela Cidada­
nia, não são propriamente anjos ou santos, mas a imprensa irá exi­
gir que sejam seres humanos perfeitos, que jamais tenham cometi­
do sequer um erro. E por menor que seja o erro por eles cometi­
dos, ele será magnificado, como se fosse o mais grave de todos. 
Essa é uma das coisas que estamos percebendo. Por outro lado, ê 
importante ressaltar que devemos estar preparados para isso e de­
vemos até dizer que a imprensa é bem-vinda, a fiiD de que nossas 
ações sejam sempre escancaradas. O Governo que V. EX11

, no meu 
entendimento, comporá com Luís Inácio Lula da Silva terá por 
propósito exatamente essa transparência, que poderá, inclusive, 
prevenir falhas e evitar prOOlemas, em especial no que díz respeito 
à forma de elaborar Orçamento da União. O importante será a cria­
ção de formas de participação popular, a exemplo do que tem 
ocorrido em municípios como Porto Alegre, São Paulo, Santos, 
Vitória, que foram govemados por prefeitos da Frente Brasil Po­
pular pela Cidadania. V. E:<11 tem tido a oportunidade de acompa­
nhar o que ocorre em Porto Alegre, onde tem havido discussões 
com os membros de cada comunidade, para que possam os mora­
dores de cada bairro tomar conhecimento das necessidades de ou-
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tro bairro na hora de examinarem se a sua indicação é mais ou me­
nos prioritária, do ponto de vista econômico e social. do que a de 
outros moradores da mesma cidade. Oaro que é muito mais com­
plexo fazer isso no Brasil, que é do tamanho de um continente. 
mas é nesse ponto que eni.Ia a nossa responsabilidade de mostrar a 
todos como um projeto pode ter maior produtividade econômica e 
social do que outros, diante dos recursos que são inevitavelmente 
escassos. E importante observa que, nos seus 66 anos, V. Exa ex­
pressa essa alegria de ter uma causa tão significativa por que conti­
nuar lutando. Parabenizo-o por abraçar com tanta vontade essa 
causa de justiça, de solidariedade, de construção de uma nação 
mais civilizada para todos os brasileiros. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Muito obrigado. Senador 
Eduardo Suplicy, pela bondosas referências. 

Já que V. Exa falou em anjo, vou lembrar uma boutade de 
um autor cujo nome não me ocorre à memória: 11Se os homens fos­
sem anjos, não se precisaria de governo; se os homens fossem ho­
inens e os governantes fossem anjos, não se precisaria de demo­
cracia. Mas, como os homens são homens, eles precisam de gover­
no". E precisamos descobrir os gOVernantes que tenham condições 
de trazer para a sociedade os que estão fora,. e que tenham condi­
ções de começar uma nova história política, de inventar um outro 
Estado, isto é, estatizar o Estado. É simples! O Brasil precisa esta­
tizar o Estado, porque ele está privatizado. E o Brasil precisa, sim, 
de verificar as lições dos outros países, mas verificar de fato~ por 
exemplo, comparar o sistema financeiro brasileiro com o sistema 
fmanceiro americano. 

No sistema financeiro americano, um estrangeiro entra nes­
se país, deposita 10 mil dólares num banco e, no minuto seguinte, 
está sob controle do Depa.rtanJ.ento de Estado. Ele pode pôr 5 mil 
dólares num banco e 5 mil em outro, ou 3 mil dólares, 3 mil dóla­
res e 4 mil dólares, respectivamente. em trêc; bancos, e no minuto 
seguinte ele está sob vigilância do Departamento de Estado. E isso 
não quebra o sigilo bancário, porque o Estado tem direito ao sigi­
lo. Não sei qual é o limite hoje, mas mesmo as fortunas de ameri­
canos, quando atingem determinado nivel, passam a ser controla­
das pelo Departamento de Estado. Isso não quebra o sigilo. 

Aqui no Brasil, tudo é sigilo, inclusive sigilo em relação ao 
Estado. E o Estado ainda. faz um Banco Central para proteger o si­
gilo contra o Estado, faz uma assessoria da FEBRABAN para pro­
teger o sigilo do Estado. E assim temos a mais bárbara das concen­
trações de renda do mundo, provavelmente, a ponto de existir um 
estudo aí que deveria vir à tona. O Governo deveria divulgá-lo -
não está terminado, mas já poderia vir à tona - e saberíamos que 
menos de 400 riquezas pessoais no Brasil -dá para escrever num 
papel os nomes -, se fossem taxadas em 5%, cobririam o déficit 
público em um ano; e menos de 7 mil fortunas individuais pos­
suem 82% da riqueza nacional. Não são riquezas de pessoas jurídi­
cas, são riquezas de pessoas físicas, de famílias. 

Não há país no mundo que progrida dessa maneira. A distri­
buição de renda, aqui, é mais do que um dever JX>lítico e mais do 
que um dever jurídico: é um dever moral. 

O Sr~ Nelson Carneiro- Senador José Paulo Bisol, V. Ex• 
pode me conceder um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Será um prazer. nobre Se­
nador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Meu caro Senador José Paulo Bi­
sol. creio que o ilustre Vice-Presidente desta Casa, Senador Cha­
gas Rodrigues, sintetizou o que nós todos julgamos da personali­
dade de V. Ex•, da sua passagem pela vida pública e por sua lumi­
nosa passagem por esta Casa.. Creio que as palavras do Senador 
Chagas Rodrigues poderiam ser subscritas por todos nós. De modo 
que, ao Senado Federal, V. Ex• não precisa prestar contas; a sua 

vida é a sua prestação de contas. Ainda aqueles que divergem- e 
são vários - num ou noutro ponto são unânimes em proclamar a 
bravura com que V. Ex• defende os postulados da sua vida. Mas, 
no memorável discurso com que, por enquanto, encerra a sua pas­
sagem por esta Casa, V. Ex' focalizou um aspecto da maior impor­
tância, quando frisou que este é um momento do município mais 
do que do Estado. Quero prestar um depoimento. Percorrendo o 
interior do Estado do Rio de Janeiro, de município em município, 
verifiquei os resultados benéficos da Constituição de 1988, que 
prccurou dar ao município alguns recursos para que tivesse dias 
melhores no futuro, e convocou, principalmente, novos e jovenS 
valores, com melhores títulos, para governarem as comunas. Opa­
norama politico já não é mais o mesmo. Hoje, o panorama é outro, 
porque - e V. Ex• pode testemunhar o fato - uma nova geração 
está mais preocupada com o interesse coletivo, substituindo a pra­
ça iluminada pelos viadutos que se constroem no fundo da terra, 
corno intuito de recolher o esgoto, ao invés de iluminar as praças. 
Existe a preocupação com aquilo que não se vê, com o que os anti­
gos prefeitos não faziam, porque se tratava de obra não-vista. 
Hoje, todos estão preocupados com o saneamento e com outras 
coisas, o que mostra que os municípios estão respondendo a esta 
revolução anunciada por V. Ex': a preocupação com o municípi9, 
que é celula mater. onde todos nascemos, vivemos e morremos. 
De modo que me congratulo com V. Ex• por seu notável discurso 
desta tarde. É possivel que todos nós tenhamos uma ou outra di­
vergência, mas, primeiro, V. Ex• não precisa se desculpar nem pre­
cisa prestar contas a esta Casa nem ao País pela sua conduta. Em 
segundo lugar, procurarei focalizar um dos aspectos da realidade 
política nacional: a presença do município, por meio de uma gera­
ção nova de prefeitos dedicados ao interesse coletivo. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Senador. V. Ex' é a mais 
bela e a mais sólida biografia deste Senado neste momento da His­
tória do Brasil. Roma locuta, causa finita. Muito obrigado. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Pois não. 
O Sr. Cid Saboia de Carvalho- Senador José Paulo Bisol, 

eu estava no meu gabinete me esforçando para não perder uma pa.-. 
lavra de V. Ex•. Quero aqui dizer que podemos até ser adversários 
políticos, pois V. Ex• está numa coligação e eu estou noutra, mas 
não é justo nem lícito que se tente denegrir uma pessoa com o seu 
comportamento. Estamos juntos no Senado hâ quase oito anos e o 
que temos visto do comportamento de V. Ex• e no comportamento 
é, acima de tudo, a lisura, às vezes até col1l sacrifícios de ordem 
pessoal. Sinto quando V. Ex• estã com muito constrangimento na 
alma pelo desenrolar de certos fatos nesta Casa~ e vejo a sua tortu­
ra, porque, acima de tudo, o Senador José Paulo Bisol é um ho­
mem muito culto, um homem que lê as Confissões e a Suma Teo­
lógica, um homem que conhece a filosofia pela qual se explica o 
Direito; é um magistrado que traz do seu tempo de magistratura 
aquela formação rigorosa no exame de todos os fatos. A injustiça, 
no entanto. não respeita ninguém, principalmente quando vem 
com termos de sensacionalismo. Todos nós temos aqui sido viti­
mados. Eu aparteio V. Ex• no momento em que tenho de esgrimir 
em defesa da minha honra, iXJfqUe se espalhou. no meu Estado, 
que sou o responsável por um resultado no Senado Federal na 
apreciação do nome do Senador Ronaldo Aragão. A mim e ao Se­
nador Mauro Benevides atribui-se que tenhamos sofrido imputa­
ção do Senador Jarbas Passarinho. Conversei com S. Ex• hoje, que 
estava às pressas para viajar, mas não nos pudemos entender muito 
bem. Eu já teria de ocupar a tribuna, como V. Ex• está fazendo, 
mas estou esperando um dia em que S. Ex• aqui esteja sentado, 
para podermos dialogar como homens decentes e de bem. E con-
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fesso a V. Ex•: não acredito que o Senador Jarbas Passarinho nos 
tenha agredido gratuitamente. Não há um fundamento, um detalhe, 
uma nuança que me leve a acreditar que o Senador Jarbas Passari­
nho agrediu o Senador Cid Saboia de Carvalho. Não tenho por 
onde acreditar nisso. Por isso, estou me contendo, absolutamente, 
na minha mágoa e na minha revolta. E quando vejo V. Ex• se de­
fender. creio ser necessário que digamos claramente ao Senador 
José Paulo Bisol que todos nós o respeitamos profundamente, in­
dependente desta ou daquela imputação. Sabemos o que V. Ex• so­
freu na eleição passada, quando se disse de V. Ex• um latifundiá­
rio. uma coisa absurda. Hoje, se vem novamente com outras impu­
tações, para desse modo alcançar a dignidade e a honra de V. Ex• 
pela condição de candidato. Se V. Ex• não tivesse condições de ser 
Vice-Presidente da República, não estaria sendo, neste momento, 
alvo dessas acusações tão graves. Isso se deve à sua competência, 
à sua dignidade, à sua nobreza de espírito. Aquí, mesmo quando 
discordamos - não somos obrigados a concordar-. mas por mais 
que discordemos, nunca haverá um desrespeito ao nome de V. Ex•. 
O nobre Senador sairá desta Casa consagrado como um dos inte­
grantes deste Senado que aqui tiveram um comportamento marca­
do pela competência, pela dignidade, pela decência Portanto, nada 
disso atínge V. Ex•. Eu vim do gabinete para dar este aparte, por­
que eu não {Xlderia deixar de prestar-lhe esta solidariedade. Nem 
precisava falar se não fosse pela minha alma. Se fosse pelo Sena­
do, não precisava, porque já falou o Senador Meira Filho, já. falou 
o Senador Nelson Carneiro - já seriam suficientes; já falou o Se­
nador Chagas Rodrigues, com clarividência extraordinária; mas 
ponho nesse discurso de V. Ex a a minha alma. Não é nada de Se­
nado Federal: aqui é a pessoa que admira o seu trabalho, o seu 
comportamento, o cidadão José Paulo Bisol. Esse cidadão é into­
cável. Quem tem essa conduta e se dá ao sacrifício como V. Ex" se 
deu - e disto somos testemunhas - por mais que discordemos. a 
dignidade, a competência está acima de qualquer discordância :so­
bre o mérito de uma ou de outra questão. Por isso, receba integral­
mente a minha solidariedade nesta hora. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Agradeço ao nobre Sena­
dor. V. Exa é sempre muito generoso. As suas palavras são confor-
tadoras, e sei que são sinceras. · 

O Sr. Ney Maranhão -Permite-me V. Exauro aparte? 
O SR. JOSÉ PAULO BISOL-Ouço V. Ex' comprazer. 
O Sr. Ney· Maranhão - Neste momento, quero dizer-lhe 

que árVores frondosas que dão bons frutos são essas em que se jo­
gam pedras: V: EX• é. o exemplo de um político sério. Todos aqui 
no Senado Federal podemos discordar das posições de V. Ex•, 
como também das posições tomadas por qualquer um de nós. No 
entanto, ninguém JXx1e aceitar, nem mesmo pensar em desconfiar 
da honorabilidade do Senador, da sua pessoa, desse gaúcho cha­
mado José Paulo Bisol. Muito me honra tê-lo como meu amigo. 
Admiro V. Ex" pelas horas difíceis que já passou. Conheço os ho­
mens muito bem. Imagino as pressões que V. Ex• sofreu no perío­
do em que assumiu determinadas posições na Subcomissão de As­
suntos Patrimoniais e Fiscais, que o País acompanhou passo a pas­
so. No entanto, V. Ex a não abriu mão nem um minuto daquilo que 
sua consciência defende e daquilo que se propôs a defender como 
homem público. Portanto, quero lhe dizer que me orgulho de ler 
no Senador José Paulo Bisol um exemplo de dignidade, de homem 
público, o que todo homem brasileiro, todo político, deveria ter 
como exemplo; acima de tudo, V. Ex• é cumpridor do seu dever 
para com a Nação. Parabéns a V. Ex a; tenha a minha solidariedade. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Muito obrigado, nobre Se­
nador. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. JOSÉ PAULO BISOL-Ouço V. Ex• comprazer. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador José Paulo Bi­
sol, quando V. Ex• iniciava o seu pronunciamento, na tarde de 
hoje, com o plenári()realmente repleto, tive a oportunidade de ou­
vir uma lição ética que V. Ex• ministrou a alguns companheiros 
que, desta ou da outra Casa, tendo integrado a Comissão Parla­
mentar Mista de Inquérito, não se aperceberam do ·posicionamento 
que deveriam adotar ao ensejo do julgamento a que então se pro­
cederia daqueles indiciados no relatório geral da CPMI. Apresen­
tou V. Ex• a sua ausência desta Casa na apreciação do processo do 
Senador Ronaldo Aragão como uma contingência ética, inelutável 
mesmo, em função da sua formação jurídica, da sua consciência de 
juir. V. Ex•, tendo participado de um instrumento acusatório, que 
foi o relatório da CPI, não podia assumir também, neste plenário, 
novamente, a função de acusador, até mesmo no simples exercício 
do voto, portanto, na manifestação da sua consciência. Admiro V. 
Ex" e até recordo que, quando se constituiu a Comissão Parlamen­
tar Mista para averiguar as denúncias contra o Sr. PC Farias, cou­
be a mim, Presidente do Senado, nessa ocasião, numa decisão co-' 
rajosa e histórica, garantir-lhe a presença naquele Colegíado, con­
tra todas as formas de pressão. Eu estava no Rio de Janeiro, profe­
rindo uma palestra para determinado organismo militar. a Escola 
de Guerra Naval, salvo engano, e de lá, cientificado de que se pre­
tendia questionar a indicação feita por um dos Partidos, evidente-· 
mente não o de V. Ex•, vim imediatamente; assumi aquela cadeira 
presidencial, ditei minha decisão, que passou a prevalecer, real­
mente, com força jurisprudencial, porque a partir desse momento 
não se questionou nem essa indicação nem outras, como a do Se­
nador Eduardo Suplicy, por mim indicado, já aqui na condição de 
Uder, para representar o PMDB na CP.MI na condição de suplen­
te. Portanto, V. Ex" vem a esta tribuna oferecer essas explicações. 
O Senador Cid Saboia de Carvalho enalteceu o seu comportamen­
to e a sua postura e·extemou os ressãbios que, neste momento, an­
gustiam-no em razão de críticas feitas na imprensa pod1m homem 
que também, por nossa indicação, chegou à Presidência da Comis­
são Parlamentar Mista de Inquérito. Fomos apontados, o Senador 
Cid Saboia de Carvalho e eu, como responsáveis por um complô 
que se teria formado nesta Casa para absolver o Senador Ronaldo 
Aragão. Isso é muito mais afrontosO ao Plenário do Senado Fede­
ral, aos Senadores que aqui estavam do que a mim e ao Senador 
Cid Saboia de Carvalho, nobre Senador José Paulo Bisol. A ne­
nhum companheiro de Partido e de Bancada, a nenhum compa­
nheiro do PMDB ou de qualquer outra bancada eu procurei para 
tentar aliciar votos. ou para, naturalmente, minimizar aquele pro­
cedimento, buscando urna. abstenção ou uma recusa ao processo de 
cassação. Nenhum companheiro irrogará à minha face esse tipo de 
increpação, que é insidiosa, contra a qual realmente eu me insurgi. 
Ainda não pude fazê-lo da tribuna - vou fazê-!9 oportunamente. 
Isso está sendo utilizado no meu Estado da forma mais so1erte e 
pérfida possível. Os programas de televisão dos nossos adversá­
rios. que, coincidentemente, são os adversários de V. Ex•, lá no 
Estado também, todos eles tentando tirar essa ilação desprimorosa 
em relação à minha atuação aqui no Senado Federal. Sei que isso 
traz amargura à alma de cada um, e esse sentimento de amargura 
deve dominar V. Ex• neste instante. Em relação ao Senador Cid 
Saboia de CarValho, esta Casa já reparou esse tipo de injustiça pra­
ticada contra S. Ex•, quando hoje, por unanimidade, o elegeu Cor­
regedor do Senado Federal, uma missão, um cargo da mais alta 
responsabilidade, que - temos certeza - o nobre colega haverá de 
cumprir, de desempenhar com a maior dignidade. Portanto, quero 
levar a V. Ex• a minha manifestação, da mesma forma_ como, no 
pleito passado, quando se pretendeu acusar V. Ex8

, eu, como seu 
colega, ofereci o meu testemunho. Como sabe V. Ex•, defendia a 
candidatura de Ulysses Guimarães naquela ocasião, mas, sendo V. 



Junho de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Quinta-feira 30 3703 

Ex• meu colega, tive a coragem de cumprimentá-lo e, na imprensa. 
reconhecer a dignidade com que V. Ex• sempre se posicionara na 
vida pública. Eram esses os esclarecimentos, Senador José Paulo 
Bisol que eu me sentia no dever de levar -lhe por meio deste aparte. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL -Senador Mauro Benevi­
des, não preciso dizer que é a mais absoluta verdade que só parti­
cipei das CPI do Collor e da CP! do Orçamento pela bondade e 
pela dignidade com que se houveram pessoas como V. Ex•, que foi 
decisivo, e como o Senador Esperidião Amin. 

O Sr. Magno Bacelar- V. Ex• me permite um aparte, no­
bre SenadOT José Paulo Bisol? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Pois não, Senador Magno 
Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar- Cada um de nós no Senado Fede­
ral teria uma ra7..ão para se solidarizar com V. Ex• na tarde de hoje; 
eu principalmente. pela admiração pessoal e o respeito que tenho 
pelo desempenho de V. Ex•. Depois das palavras do nobre Sena­
dor Nelson Carneiro, realmente nada mais haveria a dizer. Mas até 
para caracterizar uma posição de todos. os Partidos - e é bom que 
se note que quase todos, pelo menos os que estavam aqui presen­
tes, se manifestaram-, receba não só de mim mas também do PDT 
a solidariedade, o reconhecimento e o respeito pelo desempenho 
de V. Ex a na vida pública. Era o que tinha a dizer. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Muito obrigado, Senador 
Magno Bacelar. 

Comovido. dou por encerrado meu pronunciamento. 

Durante o discurso do Sr. José Paulo Bisol, o Sr. 
Humberto Lucena, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dêncía, que é ocupada pelo Sr. Lucídio Portella, Suplen­
te de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. José Paulo Bisol, o Sr. 
Lucídio Portella, Suplente de Secretário, deixa a cadei­
ra da presidência, que é ocupada pe/Q Sr. Humberto Lu­
cena, Presidense. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- A Presidência 
solicita a presença dos Srs. Senadores em plenário. 

Teremos, além da votação de algumas matérias. em segui­
da, duas sessões extraordinárias do Senado Federal, já que a Câ­
mara continua com sua sessão, e só teremos o Congresso Nacional 
amanhã à tarde. 

A Presidência registra que, no pronunciamento do Senador 
José Paulo Bisol, foram dados esclarecimentos indispensáveis para 
se saber que a entrevista que lhe foi atribuída pelo Correio Brazi­
liense, jogando sobre minha pessoa a responsabilidade pela deci­
são no caso da absolvição do Senador Ronaldo Aragão, não teve a 
ver com o que S. Ex a afirmou. 

S. Exa deixou claro que. em nenhum momento, nominou 
qualquer Senador. ainda mais o Presidente desta Casa. Além do 
mais, S. Exa apenas se referiu à morosidade do processo do Sena­
dor Ronaldo Aragão. 

Sabe o Senador José Paulo Bisol que, no caso do referido 
processo, a morosidade deveu-se às próprias normas regimentais 
do Senado. l?iferente da Câma;rá. aqui temos a representação da 
Mesa, que fo1 sempre a tempo e a hora; depois, o parecer da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania sobre a admissibilida­
de e a votaç?o desse em plenário. Em seguida, como foi o caso do 
Senador Ronaldo Aragão, se aprovado o parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, nomeou-se, como foi feito, a 
Comissão Temporária de nove membros para seu julgamento. Pe­
rante essa Comissão, o Senador teve direito, de acordo com nossa 
lei interna, a um prazo de 15 dias para defesa, prorrogável por 

mais lS, que o SenadOT utilizou. E, no final, quando o parecer do 
Relator foi apresentado, por um projeto de resolução pedindo a 
perda de mandato, foi concedida, ainda de acordo com as normas 
regimentais, uma vista de mais lO dias ao Sr. Senador Ronaldo 
Aragão. 

Portanto, se houve demora. a demora deveu-se aos prazos 
estabelecidos pelo Regimento, no sentido da mais ampla defesa 
àquele que vier ser acusado. 

Dou, portanto, por encerrado este epis6d1o. 
O SR. MAURO BENEVIDES- Sr. Presidente, peço a pa­

lavra para uma comunicação. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Neste instante 

concedo a palavra, para uma rápida comunicação, ao Senador 
Mauro Benevides, Líder do PMDB, para, em seguida, insistindo 
com os Srs. Senadores para que venham ao plenário, continuarmos 
a Ordem do Dia. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB-CE. Para uma bre­
ve commlicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, St's e 
Srs. Senadores, desejo transmitir. da tribuna do Senado Federal, 
um ~pelo ao Presidente do Banco do Brasil, Dr. Alcir Augustinho 
Calliari. para que S. Ex .. não pennita uma medida anunciada no 
âmbito desse estabelecimento de crédíto e que tem gerado preocu­
pação em meu Estado. A medida diz respeito diretamente ao Mu­
nicípio de CamJX>S Sales, cuja agência do Banco do Brasil estaria 
na iminência de uma desativação. 

O Senador Regina1do Duarte, o Senador Cid SaOOia de Car­
valho ~ eu recebemos do Presidente da Câmara Municipal de 
CamJX s Sales u~ manifestação de apelo para que intercedêsse­
mos junto ao Dr. Ale ir Calliari, no sentido de que não se efetivasse 
aquela providência altamente danosa aos interesses econômicos 
desse importante Município na vizinhança do Estado do Piauí. 

O expediente que transmitimos, assinado pelo Senador Re­
ginaldo Duarte, pelo Senador Cid Saboia de Carvalho e por mim, 
está vazado nos seguintes termos: 

Sr. Presidente: 
Ao cumprimentá-lo, transmitimos a V. sa a preocupação ex­

pressa por algumas das principais lideranças do Município de 
Campos Sa1es-CE, através de expediente anexo. no que se refere à 
possibilidade de desativação da Agência do Banco do Brasil da­
quele Munícípio. 

A apreensão do Presidente da Câmara Municipal de Cam­
pos Sales e das demais autoridades locais subscritoras do docu­
mento se justifica tendo em vista que o Banco do Brasil é o princi­
pal agente fmanceiro de fomento do desenvolvimento naquele 
Município e região circunvizínha, situada no Ceará e nas fronteiras 
deste Estado com o Piaui e Pernambuco. 

A Agência, como o único estabelecimento de crédito oficial 
da região, é responsável pelo fmandamento dos setores agrope­
cuário, industrial e do comércio, além de prestar serviços indispen­
sáveis à população em geral, através de movimentação de contas 
correntes, de poupança, operações interbancárias e informações 
sobre as diretrizes e planos econômícos governamentais. Agora 
mesmo estará desenvolvendo importante t.TabaTho por ocasião da 
implantação do 1'Plano Real 11

• 

Sob o aspecto humano, vale salientar que os funcionários da 
Agência, que gozam de elevado conceito e prestígio junto à popu­
lação local, ~m sua maioria residem há vários anos no Município, 
tendo inclus1ve constituído famílias, e seus cônjuges e filhos traba­
lham ou estudam em Campos Sales. 

Do exposto, infere-se que, caso venha a ser desativada a ci­
tada Agência, o Município e a região na qual o mesmo se encontra 
inserido sofrerá prejuízos econômico-fmanceiros irreparáveis, com 
reflexos negativos para essa instituição e o CorJX> dos funcionários 
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lá acreditados. 
Certos de contarmos com a sensibilidade de V. s• no senti­

do da manutenção da Agência de Campos Sales, que tantos e rele­
vantes serviços tem prestado à comunidade da região, que conta 
com uma população de mais de 60.()(X) habitantes, agradecemos 
antecipadamente, ao tempo em que renovamos-lhe manifestações 
de elevada e distinta consideração. 

Assinam Reginaldo Duarte, Mauro Benevides e Cid Saboia 
de Carvalho. 

Portanto, Sr. Presidente, o nosso objetivo é apelar para o 
Presidente do Banco do Brasil, no sentido de que não permita a 
desativação da agência do nosso principal estabelecimento de cré­
dito situada no Município de Campos Sales, na fronteira do Piauí. 
O Município é representando nesta Casa, também, pelo Senador 
Lucidio Portella, um dos mais ilustres representantes piauienses do 
Senado Federal, que agora secretaria a presente sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- A Presidência 
vai proclamar o resultado da escolha feita por voto secreto para a 
Comissão Representativa do Congresso Nacional. 

Foram encontradas na urna 41 sobrecartas, número que 
coincide com o de votantes. Foram apurados 41 votos na chapa in~ 
dicada pelos Srs. Lideres. 

Está eleita, portanto, a Comissão Representativa do Con­
gresso Nacional. que exercerá as suas funções no período de 1 o a 
31 de julho próximo, no que tange ao Senado Federal. 

A Presidência do Senado aguardará da Câmara dos Deputa­
dos a indicação dos nomes que irão completar a referida Comissão. 

V amos retomar à Ordem do Dia. 
O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 

palavra a V. Ex a 

O SR. NELSON CARNEIRO (PP-RJ. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, hoje participamos de duas es­
colhas. 

Há muitos dias venho aguardando a oportunidade, nesta 
sessão, de escolher também, por voto secreto, os dois representan­
tes do Senado Federal no Conselho da Repúblíca. 

Pergunto a V. Ex• se isso ocorrerá antes ou depois do reces~ 
so. Há-possibilidade de essa matéria entrar antes do recesso? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- A Presidência 
esclarece a V. Ex• e ao Plenário que a escolha dos representantes 
do Senado no Conselho da República ainda não se deu, porque 
três Lideranças deixaram de apresentar sua lista: as Lideranças do 
PT, do PTB e do PSB. 

Acabo de ser informado que o nobre Líder do PT, Senador 
Eduardo Suplicy, enviou à Mesa as suas indicações. 

A Presidência vai convocar ao Plenário todos os Srs. Sena~ 
dores que se encontram na Casa, para que tentemos votar, nesta 
sessão ou na próxima extraordinária. ainda hoje se possível, essas 
indicações. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- A Presidência 

insiste, junto aos Srs. Senadores, para que venham ao plenário. 
O SR. NEY MARANHÃO- Sr. Presidente, peço a palavra 

para uma breve comunicação. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex' não 

poderia deixar para depois, nobre Senador Ney Maranhão. se fosse 
possível? 

O SR. NEY MARANHÃO- Posso, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Agradeço a 

V.Ex• 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-

tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 4%, DE 1994 

Nos termos do art. 311, alínea a, do Regimento Interno, re~ 
queiro preferência para o Projeto da lei da Câmara n° 16/94, a fim 
de ser apreciado antes da matéria constante do item n° l da Ordem 
do Dia. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1994. - Senador Magno 
Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Em votação o 
requerimento. 

O SR. NELSON CARNEffiO- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a palavra 
V.Ex• 

O SR. NELSON CARNEffiO (PP-RJ. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente. sn e Srs. Sena­
dores, pelo que parece, fomos convocados, em fim de sessão, para 
apreciar um pedido de preferência para uma matéria que se inclui 
entre aquelas que o Senado tem votado e que têm trazido tantas 
dores de cabeça. 

Ainda na sessão de hoje, ficou claro que estamos renuncian~ 
do ao nosso direito de emendar o projeto para atender às exigên~ 
cias da Câmara dos Deputados. Deixamos de rever projetos impor~ 
tantes, porque temos que atender à ditadura da Câmara dos Depu~ 
Lados. Esse é um caso de pressão sobre o Senado Federal, e vamos 
nos arrepender, como acabamos de nos arrepender, com o caso da 
Lei Eleitoral. 

Portanto, Sr. Presidente, não vejo nenhuma urgência em vo~ 
tar esse projeto. Estou certo de que não há motivo nenhum para se 
sacrificar a apreciação de outras matérias de maior interesse públi~ 
co para atender aos interesses de alguns servidores dos tribunais 
do País. De modo, Sr. Presidente, que me estranha que o Senado 
possa dar preferência a esse projeto. 

O SR. MAGNO BACELAR- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a palavra 
V.Ex• 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT-MA. Para contraditar. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores. 
com todo o respeito que tenho pelo nobre Senador Nelson Carnei­
ro -já tive oportunidade de ~lamar isto aqui do plenário-, S. 
Ex• comete um engano, e peço vênia para dizê· lo. 

A matéria consta da Ordem do Dia, nobre Senador. e não 
fomos convocados apenas para votar as matérias já apreciadas. Fo~ 
mos convocados para cumprir uma Ordem do Dia, e eu, como Re­
lator da matéria, pedi preferência, porque sabia que havia quorum 
naquele momento. 

A esta altura dos acontecimentos, não havia necessidade de 
que S. Ex•, mais uma vez, proclamasse contra este humilde Rela­
tor e orador que OC1Jpa a tribuna a urgência ou a culpabilidade so­
bre este assunto, visto que não há mais quorum para votannos 
hoje. O pedido de quorum qualificado não foi requerido por mim. 
A matéria consta da Ordem do Dia e é uma prática. Não pedi in­
versão de pauta: pedi preferência para uma matéria que estava na 
pauta dos trabalhos de hoje, antecedendo todas as que votamos. 

De forma que, diante até da falta de quorum, é inútil conti­
nuar insistindo sobre o assunto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nobre Sena­

dor Magno Bacelar, V. Ex• está equivocado. Temos na Casa 59 
Srs. Senadores. A questão é todos virem ao plenário. Por isso, es-
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Lamos fazendo um apelo aos Srs. Senadores. Ainda são 18h33min, 
a Câmara dos Deputados vai ter sessão até talvez 22h, e não há 
motivo para que não tenhamos nossas sessões. 

A matéria para a qual V. Ex• pediu preferência é da maiqr 
importância. Insisto em solicitar aos Srs. Senadores que venha$ 
ao plenário, para continuarmos a votação da Ordem do Dia. Etp. 
seguida, teremos duas sessões extraordinárias do Senado Federal, 
inclusive para tentarmos votar as indicações para o Conselho <Ut 
República. 

O SR. MAGNO BACELAR- Sr. Presidente. peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex' tem * 
palavra. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT-MA. Pela ordem. Senl 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, nªo estou aqui para julgar à 
presença dos Srs. Senadores e nem para exigi~la. Dirigi-me a V\ 
Ex8

, porque cabe à Presidência convocar os Srs. Senadores, e refef 
ri-me à falta de quorum em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex' man; 
têm o requerimento? 

O SR. MAGNO BACELAR- Desde que exista quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Quorum 

existe. nobre Senador, porque as votações são simbólicas, salvo~ 
houver alguma verificação de votação. ' 

O SR. MAGNO BACELAR- Mantenho o requerimento. 
O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente. peço a pa-. 

lavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V. Ex' tem a, 

palavra. 
O SR. NELSON CARNEIRO (PP-RJ. Pela ordem. Sem< 

revisão do orador.)- Sr. Presidente, gostaria de deixar registrado' 
nos Anais que, na minha intervenção, não houve nenhuma restri~ 
ção de qualquer natureza à atividade parlamentar do nosso brilhan-, 
te colega Magno Bacelar. 

Estou certo de que S. Ex• compreenderá que, em uma Casa·, 
do Parlamento, onde as opiniões podem divergir, cada um pode I 
assumir uma posição sem que seja uma atitude pessoal contra 
qualquer dos companheiros. 

A minha admiração pelo Senador Magno Bacelar é velha.· 
desde o tempo da Câmara. Portanto, a minha restrição não é a S. 
Ex•. mas ao projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena. Fazendo soar a 
1 

campainha.) - Consulto o Plenário sobre a prorrogação da sessão 1 

até às 19h. (Pausa.) 
1 

Não havendo objeção do Plenário, está prorrogada a presen~ ' 
te sessão até às 19h. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen~ 

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovadt J requerimento de preferência, passa-se à apre­

ciação da matéria. 
O SR. NELSON CARNEIRO (PP-RJ) - Sr. Presidente, I 

peço verificação de votação, com o apoiamento dos Srs. Senadores 1 

Cid Saboia de Carvalho, Darcy Ribeiro e Eduardo Suplicy. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O nobre Se­

nador Nelson Carneiro pede verificação de votação. Sendo regi­
mental a solicitação, S. Ex11 será atendido. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Há 60 Srs. 
Senadores presentes na Casa, 

Solicito aos Srs. Senadores que não estão no plenário que 
venham a este recinto, a frm de completarmos o quorum indispen­
sável à votação da matéria, a não ser que o nobre Senador Nelson 

Carneiro retire o seu pedido de verificação. 
O SR. NELSON CARNEIRO- Trata-se de matéria de or­

dem pública, até porque prejudica os servidores do Estado do Rio 
de Janeiro, o qual tenho a honra de representar nesta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Enfatizo o pe­
dido porque, além das matérias constantes da Ordem do Dia, serão 
votadas as indicações para o Conselho da República. 

Encareço aos nobres Senadores José Paulo Bisol, Líder do 
PSB, e Jonas Pinheiro, Líder do PTB. que encaminhem também à 
Mesa as suas indicaçOOs. 

Solicito aos Srs. Senadores que venham ao plenário. Esta­
mos dependendo de quorum qualificado para a votação da maté­
ria constante da Ordem do Dia. 

Está registrada na Casa a presença de 59 Srs. Senadores. 
Entretanto, no momento só temos 25 no plenário. 

Encareço às Lideranças que providenciem a presença de 
suas Bancadas, e peço a presença dos Srs. Líderes em plenário. 
Trata-se de matéria de fundamental import.ância e de interesse na­
cional. 

Lembro que hoje é o ~núltimo dia do mês de junho. e, por­
tanto, de hoje para amanhã deveremos votar as últímas matérias 
não só no Senado. como também no Congresso Nacional. 

As sessões do Congresso Nacional serão realizadas amanhã 
durante o dia. A sessão de hoje foi cancelada porque a Câmara dos 
Deputados está reunida para deliberar sobre matérias importantes, 
inclusive sobre duas questões fundamentais para as eleições deste 
ano: o projeto das duas urnas e o projeto de lei que concede incen­
tivo fiscal às doações através de bônus para o fmanciamento da 
campanha eleitoral. Se esses dois projetos forem aprovados, have­
rá, amanhã, sessão extraordinária do Senado, para que sejam sub­
metidos à deliberação do Plenário. 

Solicito aos Srs. Senadores que estão em seus gabinetes ou 
em outros setores do Senado que venham ao plenário. Já temos em 
torno de 30 Senadores em plenário, faltando 11 para o quorum 
qualificado. Há 60 Srs. Senadores registrados na lista de presença 
do Senado no dia de hoje. 

Teremos que, em seguida a esta sessão, tentar votar as indi­
cações para o Conselho da República. 

Solicito aos Srs. Senadores que permaneçam em plenário, e 
aos que não estão na Casa que a ele acorram, para que possamos 
fazer as votações das matérias incluídas na Ordem do Dia Estão 
no recinto 30 Srs. Senadores, faltando apenas 11 para completar o 
quorum qualificado de 41. (Pausa.) 

Faltam apenas 8 Srs. Senadores em plenário para iniciarmos 
a votação da Ordem do Dia, inclusive as indicações para o Conse­
lho da República. 

Encareço aos Srs. Senadores que venham ao plenário para 
iniciarmos a votação do pedido de verificação, de iniciativa do Se­
nado Nelson Carneiro, com apoiamento regimental. 

Solicito aos Srs. Senadores que ainda não estão em plenário 
que a ele compareçam. 

Faltam apenas seis Srs. Senadores para completar o quo· 
rum. Estão presentes na Casa 60 Srs. Senadores. (Pausa.) 

Encareço aos Srs. Senadores que não estão em plenário que 
a ele acorram para iniciarmos a votação. Vamos passar à verifica­
ção requerida pelo Senador Nelson Carneiro. (Pausa.) 

Consulto o Plenário sobre a prorrogação da sessão por mais 
uma hora. (Pausa.) 

Não havendo objeção, está prorrogada a sessão até às 20b. 
Vou solícitar o voto dos Srs. Líderes. Como vota o nobre 

Líder do PMDB? 
O SR. CID SABOIA DE CARVALHO (PMDB-CE)- O 

PMDB vota "Não", Sr. Presidente. 



3706 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) Junho de 1994 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Como vota o 
nobre Líder do PFL? 

O SR. MARCO MACIEL (PFL-PE)- O PFL vota "Não". 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Como vota o 

nobre Líder do PPR? (Pausa.) 
O SR. MARCO MACIEL -Sr. Presidente. gostaria de fa­

zer uma retificação. Estamos votando ... 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - ... o requeri­

mento de preferência. 
O SR. MARCO MACIEL - Então. sou favorãvel ao re­

querimento de preferência. Pensei que a votação fosse relativa à 
verificação, mas se se trata de requerimento de preferência, o PFL 
vota "Sim". 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Houve uma 
votação simbólica em relação à verificação. 

Como vota o nobre Líder do PPR? (Pausa.) 
O PPR vota "Sim". 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O nobre Líder 

do PPR vota "Sim". 
Como vota o nobre Líder do PDT? 
O SR. MAGNO BACELAR (PDT-MA) - O PDT vota 

"Sim". 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota o 

nobre Líder do PP'! 
O SR.IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PP-GO)- O PP vota 

"Sim". 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Como vota o 

nobre Líder do PRN? 
1 O SR. NEY MARANHÃO (PRN-PE).- O PRN vota 

"Sim". 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Como vota o 

nobre Líder do PT? 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP)- O PT vota "Sim". 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Como vota o 

nobre Líder do PSDB? 
O SR. MÁRIO COVAS (PSDB-SP) - O PSDB vota 

"Sim". 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Como vota o 

Líder do PSB? 
O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB-RS)- (Fora do micro­

fone) -Não sei de que trata. Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Trata-se do 

projeto de lei que di~põe sobre s~rviços notariais e de registro. 
O SR. JOSE PAULO BISOL (PSB-RS) - O PSB vota 

"Sim". 
O SR. NELSON CARNEIRO - Peço a palavra para uma 

questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V. Ex' tem a 

palavra. 
O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB-Rl. Para uma ques­

tão de ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, sn e Srs. 
Senadores, quando defendi o requerimento de preferência estavam 
presentes 6 Srs. Senadores nesta Casa; agora estão presentes 41 ou 
42 Srs. Senadores, de modo que muitos não sabem o que estão vo~ 
tando. 

Srs. Senadores, neste momento estamos discutindo uma ma~ 
têria de interesse nacional. Tenho sustentado nesta Casa que o nos- . 
so pecado maior é a submissão ao que vem da Câmara, não pode­
mos rever coisa nenhuma, os projetos importantes passam aqW 
sem aprovação. Este caso é marcante, o Senado ofereceu mais de 
trinta emendas e nenhuma foi aceita, porque o projeto que vem da 
Câmata tem que ser aprovado hoje ou amanhã e não pode ficar 
para outro dia. 

No projeto que ora apreciamos rejeita-se até uma emenda 
do Senador Eduardo Suplicy, onde se declara que a aposentadoria 
do tabelião só pode ser concedida por solicitação dele. Parece 
mentira. mas está aqui no artigo; 

''Aposentadoria compulsória aos 70 anOs de idade ... '' 
É a emenda, mas o parecer é contrário porque se quer que 

essa aposentadoria só ocorra para o tabelião, para o funcionário do 
cartório, quando for aposentadoria voluntária, então ele ftcará lO, 
20, 50 anos no cargo, até morrer, quando todos os funcionários,to­
dos os servidores do Brasil se aposentam aos 70 anos. Para os ta­
beliões, não, pcxiem ficar no cargo até 90 anos, se tiverem 90 anos 
de vida. É a vitaliciedade. 

No dia em que me convencerem de que erramos até hoje, 
excluindo do Supremo Tribunal e de todos os órgãos da República 
os funcionários que completam 70 anos, estou de acordo com o 
projeto. Mas não posso concordar com ele, não defendo aqui uma 
emenda só, eu defendo a dignidade desta Casa, que não pode en­
golir sucessívamente todos os projetos que chegam da Câmara e 
que não têm aqui nenhuma possibilidade desse serem apreciados. 

O defeito do Senado é a sua submissão à Câmara dos Depu­
tados. Isso explica apenas que dia a dia vamos construindo a des­
necessidade do Senado Federal. 

O SR. MAGNO BACELAR- Sr. Presidente. peço a pala­
vra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex' tem a 
palavra. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT-MA. Para um esclare­
cimento. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, sn e Srs. Se­
nadores, inicialmente não haveria necessidade de encaminhamen­
to, pois estamos votando apenas a preferência. 

Estava aguardando para defender o meu parecer no mo­
mento da votação de cada uma das emendas. Mas gostaria de dizer 
que na última sessão, quando se votou a defesa do consumidor, 
tive o cuidado de anotar todos os Srs. Líderes que se pronunciaram 
favoravelmente a que não se emendasse o projeto para que não 
voltasse à Câmara dos Deputados. 

Isso tem ocorrido quando os projetos são de interesse nacio­
nal. quando a urgência se explica. A verdade. Sr. Presidente, é que 
examinei esse projeto exaustivamente, que já está na Casa há mais 
de cinco meses. Não chegou onrom, para que a Casa se desmorali­
ze votando-o imediatamente. 

Volto a lembrar aos nobres Srs. Senadores que fiz esse rela­
tório com toda a dignidade e estudei profundamente o projeto. En­
tendo que qualquer modificação não melhora, de início, e, sim, re­
tarda a que se regulamente o artigo da Constituição ora em exame. 

No momento, Sr. Presidente, é apenas a preferência que se 
está votando. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Vamos passar 
à votação. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Sr. Presidente. 
peço a palavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO (PMDB-CE. Para 
um esclarecinieiito. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, St's 
e Srs. Senadores, como Líder do PMDB tenho que esclarecer a po­
sição do PMDB nessa matéria. 

O PMDB entende que é uma matéria de alta indagação. É 
uma matéria muito séria. E tendo em vista que o Brasil é muito 
grande, que os Estado:; federados são muitos, as disposições vin­
das da Câmara se chocam com alguns Estados como o Rio de Ja­
neiro e o Ceará. 
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Há dificuldades localizadas em cada Estado. Então, tudo 
isso pode ser resolvido com um exame melhor da matéria. As 
emendas apresentadas visaram consertar algumas coisas, algumas 
nuanças, alguns detalhes da Câmara dos Deputados. 

Estamos hoje mesmo amar~dlldo o fato de tennos aprovado 
a Lei Eleitoral aqui, a toque de caixa, sem um melhor exame em 
face da premência de tempo. 

Ora. vamos aprovar uma lei sobre cartórios, onde há temas 
dificílimos, polêmicos. Com essa preferência. já numa sessão ex~ 
traordinária, tarde da noite, com vários Parlamentares ausentes, um 
quorum relativamente baixo, vamos examinar uma matéria com 
essa importância? 

O PMDB até concordaria com a inversão de pauta, a prefe­
rência numa outra data, num outro horário. Hoje não é possível. A 
matéria contém indagações profundas como essas que foram anali~ 
sadas pelo Senador Nelson Carneiro. 

Por isso, é preciso cautela, muita cautela, no exame desta 
matéria. Amanhã, o Senado se arrependerá amargamente de não 
ter emendado, Porque sempre nos preocupamos em não emendar. 
Daqui a pouco, o que se vai dizer é que o Senado não revisa nada, 
porque, sempre que vai revisar, há a argumentação de que retarda. 
Retarda o quê? E o que tem em retardar? Há tanta coisa retardada 
neste País; não há regulamentação no Sistema Financeiro Nacio~ 
nal; ninguém está preocupado. Muitos direitos dos trabalhadores 
não estão devidamente esclarecidos; ninguém se preocupa. A 
questão da greve do servidor público não está clara; também nin~ 
guém se preocupa. Agora, com o problema de cartório, é essa 
preocupação da pressa. Amanhã, vão imputar dúvidas, mais dúvi­
das sobre a honra desta Casa, já estamos muito cansados disso. 

Por isso. o PMDB. através da sua Liderança, está, por uma 
JUestão de mera cautela, votando não a esta preferência. Até advir~ 
:J às demais Lideranças para que reexaminem essa questão, que 

não é tão simples quanto parece. Cartório, hoje, é uma coisa muito 
visada pela opinião pública, há queixas enormes sobre a questão 
cartorá.-· '1 Senado deve fazer um exame mais cuidadoso dessa 
matéria. Não podemos preterir todas as emendas aqui apresentadas 
sob o pretexto de que melh<?f é continuar por causa da pressa. não 
é possível. 

Por isso. o PMDB, Sr. Presidente, votará não, a Bancada 
orienta seu partido para que vote não nesta preferência. 

() SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- A Presidência 
quer esclarecer ao Plenário que se trata, no caso, apenas do reque­
rimento de pedido de preferência, de iniciativa do nobre Líder do 
PDT, Senador Magno Bacelar, que é o Relator da matéria. 

gares. 
A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocupem os seus lu-

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede~se à votação,) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 
Affonso Camargo S 
Alfredo Campos S 
AmirLando A 
Aureo Mello N 
Carlos Patrocinío S 
Cesar Dias S 
Chagas Rodrigues ... S 
Cid Carvalho N 
Coutinho Jorge N 
Eduardo Suplicy S 
Epitacio Cafeteíra S 
F. Rollemberg S 
Gerwn Camata S 

Henrique Almeida S 
Hugo Napoleão S 
lram Saraiva S 
lrapuan Junior S 
João Calmon N 
João França S 
JoãoRocha S 
Josaphat Marinho N 
José Eduardo S 
José Fogaça N 
José Richa S 
Lavosier Maia S 
Louremberg Rocha S 
Lourival Baptista S 
Lucidio Portella N 
Magno Bacelar .S 
Mansueto de Lavor A 
Marco Maciel S 
Mário Covas S 
Maurício Côrrea S 
Meira Filho S 
Moises Abrão S 
Nelson Carneiro N 
Nelson Wedekín S 
Ney Maranhão N 
Reginaldo Duarte N 
Ronaldo Aragão S 

()SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Votaram SIM 
28 Srs. Senadores e NÃO LO. 

Houve 2 abstenções. 
Total: 40 votos, com o voto do Presidente, 41. 
Foi aprovado o requerimento. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Peço aos Srs. 

Senadores que permaneçam em plenário, pois haverá votações no­
minais, inclusive a votação do Conselho da República. 

Item 18: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
W 16, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, b, 
do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 16, de 1994 (n" 2.248191, na Casa de ori­
gem), que regulamenta o art. 236 da Constituição Fede­
ral, dispondo sobre serviços notariais e de registro, tendo 

Pareceres 
-sob n° 132, de 1994, da Comis~ão de Constitui· 

ção, Justiça e Cidadania, favorável ao Projeto com 
Emendas n°s 1 e 2- CCJ, de redação, que apresenta; 

- de Plenário, Relator: Senador Magno Bacelar, 
em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. pela rejeição das emendas n°s 3 a 26, de 
Plenário. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária do 
dia 7 do corrente. 

Na sessão ordinária do dia 9 do corrente foi lido o Requeri­
mento n° 440, de 1994, do Senador Eduardo Suplicy, solicitando 
seja procedida votação nominal do projeto, das emendas e dos des­
taques. 

Em votação o requerimento de votação nominal. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
As votações serão nominais pelo sistema eletrônico. 
Passa-se à votação do projeto. em turno único, sem prejuíw 

das emendas. 
O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. Presidente, peço a pa· 

la~ra.para enc~minhar. 
, . O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro para encaminhar a vo~ 
tação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PP-RJ. Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, quero acentuar 
que estamos votando um projeto que inova inteiramente o sistema 
de serviços notariais no País. 

Confonne acentuei. estamos ficando habituados a esta práti­
ca: o projeto importante vem pronto da Câmara. As piadinhas é 
que são examinadas e emendadas no Senado FederaL Aqui nós só 
aprovamos. 
. O Presidente declarou que amanhã chegarão aqui dois pro­

jetos. Todos temos interesse neles: tr~ta-se do projeto de duas ur~ 
nas e o projeto dos bônus, mas eles já vêm da Câmara. e o Senado 
também terá que aprová~los amanhã sob o chicole da Câmara. 
Aqui não teremos o direito de emendar esses dois projetos porque 
a Câmara deixa para a última hora a apreciação de matérias impor~ 
tafites e o Senado. então, aprova tudo, integralmente. 

- Mais do que a emenda. estoll defendendo aqui uma postura 
para esta Casa, que não pode ser apenas a seguidora do pensamen~ 
to da Câmara dos Deputados. Podemos aprovar o razoãvel, mas 
duvido que um projeto de relevância, de interesse, demore mais do 
que vinte e quatro horas nesta Casa. Foram apresentadas aproxi~ 
madamente vinte emendas e nen1mma conseguiu parecer favorável 
do Relator. Será que são vinte e quatro emendas assinadas por in~ 
capazes, por pessoas que não têm interesse nenhum na boa ordem 
deste País? 

Citei esse caso - parece mentira - porque eu gostaria que 
algum dos. Senadores examinasse esse artigo. 

O Senador Eduardo Suplicy apresentou emenda ao art. 39. 
que passo a ler. Peço a atenção dos Srs. Senadores porque, para se 
mostrar o que é esse projeto, só um artigo basta: 

Art. 39- Extinguir-se-á a delegação a notário ou a oficial 
. do registro civil por: 

1- morte; 
n- aJXJsentadoria facultativa; 
rn - invalidez; 
N- renúncia; 
V- perda, nos tennos do art. 35. 
§ l 0 Dar-se~á aposentadoria facultativa ou por invalidez nos 

termos da legislação previdenciária federal. 
§ zo Extinta a delegação a notário ou a oficial de registro, a 

autoridade competente declarará vago o respectivo seiViço, desig­
nará o substituto mais antigo para responder pelo expediente e 
abrirá concurso. Então, vejam V. Exllg, o Senador Eduardo Suplicy 
oferece uma emenda. dizendo: 

EMENDAN"lO 
Acrescente-se o seguinte inciso ao artigo 39: 
Art. 39- ................ .. 
VI- aposentadoria compulsória aos setenta anos de idade. 
O Senador Eduardo Suplicy oferece a emenda, dizendo: 

"Não, somente aos setenta anos de idade a aposentadoria compul­
sória." O Relator chega à conclusão de que não, e cita os exemplos 
de Barbosa Lima Sobrinho e de outros que chegaram aos noventa 
anos. 

Ora, Sr. Presidente, com que coragem vou chegar na minha 
casa, num Tribunal ou em qualquer lugar e ver um ilustre magis-

trado. um homem da maior respeitabilidade. dizendo: "Fui obriga­
do a sair do Supremo Tribunal porque completei setenta anos". 
Mas o cartorário está lá; aquele tabelião pode ficar até os noventa 
anos! 

Sr. Presidente, que a Câmara faça essa leviandade, vá lá. 
Mas que nós do Senado, homens maiores de trinta c cinco anos, 
cometamos esse erro, é inexplicável. 

Estoll citando esse exemplo para mostrar que essa e outras 
emendas são sacrificadas por essa submissão do Senado Federal à 
Câmara dos Deputados. 

A Emenda n° 23, pela qual luto, e que tem apoio de outros 
Senadores. defende uma posição dos servidores do Estado do Rio 
de Janeiro, como há outros que defendem os de Minas Gerais e de 
outros Estados, porque esta é a Casa dos Estados. A Câmara dos 
Deputados não olha o problema com os mesmos olhos do Senado 
Federal. Aqui cada qual defende seu Estado. 

Há que se ajustar a lei aos interesses legítimos dos estados, 
c somente aos legítimos. No caso, a Emenda n° 23 é aquela para a 
qual peço destaque. 

Mas, Sr. Presidente, quero deixar ao exame dos Srs. Sena­
dores esse projeto, porque realmente até hoje eu não vi uma infra­
ção tão flagrante à Cónstituição como essa, que nós queremos 
aprovar. isto é, o servidor público pode ficar sujeito a uma aJXJsen­
tadoria voluntária. 

Quero perguntar aos homens de 70 anos se eles aceitariam 
essa faculdade ou nós teriamos que refonnar a Constituição para 
abrir espaço para todos. 

De qualquer forma, Sr. Presidente, tenho cumprido o meu 
dever e lamento que nem todos tenham feito o mesmo. Espero que 
todos meditem quanto ao erro que vão cometer, porque, amanhã, 
dele se arrependerão. 

O SR. MAGNO BACELAR- Sr. Presidente, peço a pala­
"ra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a palavra 
o nobre Senador Magno Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT-MA. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, eu gostaria de 
esclarecer esta Casa que esse projeto foi aprovado, tal como oRe­
lator apresentou os seus aT!:;Umentos. por unanimidade, na Comis­
são de Constituição e Justiça; e que as emendas que não foram 
acatadas em plenário repetiam aquilo a que se propunham as 
emendas rejeitas naquela Comissão. 

Com relação à aposentadoria, Sr. Presidente, o que se tende 
é privatizar a atividade notarial. Os cartórios passarão a respeitar a 
legislação de cada Estado e terão a fiscalização dos Tribunais que 
poderão declará-los incompetentes para o exercício do cargo e 
puni-los. 

S. Ex•. o nobre Senador Nelson Carneiro. fala de inconstitu­
cionalidade. Com relação à emenda do Rio de Janeiro, o que os 
serventuários -e eu já tive oportunidade de esclarecer a esta Casa 
~estão pleiteando é apenas um cartório, Sr. Presidente. Em meio a 
tantos cartórios neste País, trata~se de um cartório que promoveu 
concurso para seiVentuários da Justiça e não para titulares de car­
tório. 

Com relação à emenda de Minas Gerais, há uma legislação, 
produto de acordo do Executivo e do Judiciário, que regulamenta a 
matéria. Quem tem direitos adquiridos não será prejudicado, por­
que a lei nãoretroa~e para prejudicar. 

Fala-se nos diversos Estados da Federação, que são 27, mas 
apenas dois estão envolvidos com o projeto. O argumento não 
convence esta Casa. usando as próprias palavras do nobre Senador 
Nelson Carneiro, que representa todos os Estados da União. 

Sr. Presidente, voto pela oportunidade do projeto, que não 
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poderá ser rejeitado simplesmente porque desagrada a um cartório 
do Rio de Janeiro. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Sobre a mesa, 

requerimentos que serão lidos pelo Sr. I c, Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 497, DE 1994 

Nos termos do art. 312. alínea b, do Regimento Interno, re­
queiro destaque, para votação em separado, da Emenda n() 14. de 
minha autoria, ao PLC 16, de 1994. 

Sala das Sessões. 29 de junho de 1994. - Senador Cid Sa. 
bóia de Carvalho. 

REQUERIMENTO N' 498, DE 1994 

Nos termos do &.'"1. 312. alínea b, do Regimento Interno, re­
queiro destaque, para votdção em separado. da Emenda n<> 16, ofe­
recida ao PLC 16/94. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1994. - Senadora Júnia 
Marise. 

REQUERIMENTO N' 499, DE 1994 

Nos termos do art. 312, alínear b, do Regimento Interno, re­
queiro destaque, para votação em separado, da Emenda D0 17. ofe­
recida ao PLC 16/94. 

Sala das sessões. 29 de junho de 1994. - Senador Alfredo 
Campos. 

REQUERIMENTO N' 500, DE 1994 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento futemo, re­
queiro destaque, para votação em separado, da Emenda no 20. de 
minha autoria. ao Projeto de Lei da Câmara n° 16, de 1994. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1994. - Senador Cid Sa~ 
bóia de Carvalbo. 

REQUERIMENTO N' SOl, DE 1994 

Nos tennos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno. re­
queiro destaque, para votação em separado, da Emenda n° 22, de 
minha autoria, ao PLC 16/94. 

Sala das Sessêies, 29 de junho de 1994. - Senador Cid Sa .. 
bóia de CarYalho. 

REQUERIMENTO N' 502, DE 1994 

Nos termos do art. 319, alínea b, do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeiro destaque para votação em separado. da 
Emenda no 23, apresentada ao PLC 16/94. 

Sala <?s Sessões, 29 de junho de 1994. -Senador Nelson 
Carneiro- Aureo Mello- Cid Sabóia de Carvalho. 

REQUERIMENTO N' 503, DE 1994 

Nos tennos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, re­
queiro destaque, para votação em separado, da Emenda no 25, de 
minha autoria, ao PLC 16/94. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1994. - Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho. 

REQUERIMENTO N' 504, DE 1994 

Nos termos do art. 312, alín~a b, do Regimento Interno, re­
queiro destaque, para votação em separado, da Emenda no 26, de 
minha autoria, ao PLC 16/94. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1994. - Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a palavra 

V.Exa 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, gostaria apenas de fazer 
um esclarecimento, para que não pareça depois que há qualquer 
contradição no meu voto. Quando essa matéria foi vot.ada na Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, votei o parecer do 
nobre Relator com restrições. Como a restrição não consta do 
avulso, eu a declaro, renovando-a neste momento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Será feito o 
registro em ata, 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente, peço a pa· 
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra a V, Exa 

O SR. NELSON CARNEIRO (PP-RJ. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, ofereci, oportunamente, na 
primeira discussão, destaque para votação em separado da Emenda 
n° 23, de minha autoria. Já foi lido? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- lá foi lido. 
Vamos passar à votação nominal. 
Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. · 
Encareço aos Srs. Senadores que não estão em plenário que 

venham votar, Será feita a votação do requerimento de destaque 
para votação em separado da Emenda n° 14. 

Peço a votação dos Srs. Líderes. 
Como vota o PMDB? (Pausa.) 
Como vota o Líder do PFL? (Pausa.) 
Como vota o Líder do PP? (Pausa.) 
Como vota o Líder do PPR? (Pausa) 
Como vota o Líder do PRN? (Pausa.) 
Como vota o Líder do PSDB? (Pausa.) 
Como vota o Líder do PTB? (Pausa.) 
Solicito aos Srs. Senadores que venham ao plenário. A vo­

tação é nominal, e só há em plenário 28 Srs. Senadores. 

Mesa. 
Solicito a presença do Relator, Senador Magno Bacelar, à 

Srs. Senadores, queiram ocupar seus lugares.(Pausa.) 
Os Srs. Senadores já podem votar. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Josapbat Marinho. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Pela ordem.)­

Sr. Presidente, o que se vai votar é preferência para uma emenda? 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Não. É um re­

querimento de destaque para votação em separado da Emenda n° 14. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede·se à votação.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 
Alfredo Campos ........... N 
Carlos Patrocínio ........ S 
Cesar Dias ............... N 
Chagas Rodrigues ......... $ 
Darcy Ribeiro ............ N 
Eduardo Suplicy .......... S 
Francisco Rollemberg ..... S 
Gerson Camata ............ N 
Henrique Almeida ......... N 
IramSaraiva ............. N 
IrapuanJúnior ........... N 
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JoãoCalmon .............. S 
João França .............. N 
João Rocha ............... S 
J osaphat Marinho ........ .S 
José Eduardo ............. N 
José Richa ......... ,. ... N 
JúniaMarise ............ S 
Lourival Baptista ....... S 
Lucício Portella ......... S 
Magno Bacelar ............ N 
Mansueto de Lavor ........ A 
Mário Covas .............. S 
Maurício Corrêa .......... S 
Meira Filho .............. N 
Moisés Abrão ............. S 
Nelson Cameiro .......... S 
Nelson Wedekin ........... N 
Ney Maranhão ............. N 
Reginaldo Duarte ......... S 
RonaldO Aragão ........... N 

, O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Votaram SIM 
15 .sfs. Senadores e NÃO 15. 

Houve; uma abstenção. 
Total: 31 votos. 
Não há quorum regjmental. 
A Presidência aguardará dez minutos para proceder à nova 

votação. 
Solicito aos Srs. Senadores que se encontram em seus gabi~ 

netes ou em outra·s dependências' da Casa que compareçam ao ple­
nário, porque, decorridos dez minutos, a votação será repetida. 

Peço aos Srs. Senadores que se encontram no plenário que 
aqui permaneçant porque, após a votação, haverá sessão extraordi­
nária do Senado Federal para apreciar as indicações para o Con~­
lho da República. 

Sollcito a presença em Plenário dos Srs, Senadores. Dentro 
de poucos instantes, vamos repetir a votação. (Pausa.) 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 
(Pausa.) 

V amos proceder à votação. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 
Alfredo Campos N 
Carlos Patrocinio S 
Cesar Dias N 
Chagas Rodrigues N 
Eduardo Suplicy S 
F Rollemberg S 
Gerson Camata N 
'Henrique Almeida N 
Hugo Napoleão S 
Iram Saraiva N 
Irapuan Junior N 
João Calmon A 
João França N 
João Rocha S 
Josaphat Marinho S 
José Eduardo N 
José Richa N 
Lourival Baptista S 
Lucidio Portella S 
Magno Bacelar N 
Mansueto de Lavor A 

Marco Maciel N 
Mario Covas S 
Mavro Benevides A 
Meira Filho N 
Moises Abrão N 
Nelson Carneiro S 
Reginaldo Duarte S 
Ronaldo· Aragão N 
Ruy Bacelar S 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucema) - Votaram 
SIM 12 Srs. Senadores; e NÃO 15. 

Houve 3 abstenções. 
Total de votos: 30. 
Não há quorum para deliberação. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Em conse­

qüência da inexistência de quorum para deliberação, as matérias 
constantes dos itens 1 a 15, todas em fase de votação, ficam adia­
das. 

São os seguintes os itens cuja votação fica adiada: 

1 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 44, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Día nos termos do art. 375, Vlll, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 44. de 1993 (n" 250193 na Cãmara dos 
~putados), que aprova o ato que renoya a permissão da 
RADIO INDEPENDENTE LIDA. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Lajeado, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substitui­
ção à Conússão de Educação: 

- 1° pronunciamento: ReJator: Senador Amir 
Lando, favorável ao projeto; 

- zo pronunciamento: Relator: Senador Aureo 
Melo, pela regularidade dos atos e procedimentos con­
cernentes à proposição. 

2 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 45 DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, Vlll, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 45, de 1993 (n" 253193, na Cãmara dos 
Deputados), q~e aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RADIO CAPINZAL L IDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na Cida­
de de Capinzal, Estado de Santa Catarina, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substitui­
ção à Comissão de Educação. 

- ]
0 pronunciamento: Relator: Senador Amir 

Lando, favorável ao projeto; 
- 2° pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pi­

nheiro, pela regularidade dos atos e procedimentos con­
cernentes à proposição. 

3 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 46, DE 1993 
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(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do art. 375, VIII, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo D0 46, de 1993 (n° 248193, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a permissão 
outorgada à RÁDIO FRATERNIDADE L TDA. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo. 
dulada na Cidade de Araras, Estado de São Paulo, tendo 

Parecer. proferido em Plenário, em substituição à 
Comissão de Educação: 

- 1 o pronunciamento: Relator: Senador Alvaro 
Pacheco, favorável ao projeto; 

-2° pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pi­
nheiro, pela regularidade dos atos e procedimentos con­
cernentes à proposição. 

4 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 48, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, Vlll, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo 0° 48, de 1993 (n° '!64/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a permissão da 
RÁDIO JORNAL DO BRASIL L IDA., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, Relator: Sena­
dor Am ~o Melo, em substituição à Comissão de Educa­
ção: 

-1° pronunciamento: favorável ao projeto; 
- zo pronunciamento: pela regularidade dos atos 

e procedimentos concernentes à proposição. 

s 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N"49, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, Vlll, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 49, de 1993 (n" 273/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a permissão da 
RÁDIO LITORAL LIDA. para explorar serviço dera­
diodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de 
Osório, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substitui­
ção à Comissão de Educação. 

- 1° pronunciamento: Relator: Senador Amir 
Lando, favorável ao projeto~ 

- zo pronunciamento: Relator: Senador Ney Ma­
ranhão, pela regularidade dos atos e procedimentos con­
cernentes à proposição. 

6 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N"52, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, Vlll, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 52, de 1993 (n" 246/93, na Câmara dos 

Deputados), q~e aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RADIO GRANDE LAGO L IDA. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
Cidade de Santa Helena, Estado do Paraná, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em 
substituição à Comissão de Educação: 

-1° pronunciamento: Relator: Senador Ney Ma­
ranhão~ 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Affonso 
Camargo, pela regularidade dos atos e procedimentos 
concementes à proposição. 

7 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N"SS, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIII, 
do Regimemo Int~mo) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 55, de 1993 (n" 267/93, na Câmara d01> 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à PAQUETÁ EMPREENDIMENTOS 
L IDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Floriano, Estado do PiauL tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Ney Maranhão, em substituição ã Comissão de 
Educação. 

8 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N"7, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, Vlll, 
do Regimento futemo) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 7, de 1994 (n" 308/93, na Câmara dos De­
putados), que aprova o ato que renova a outorga deferida 
à RÁDIO CULTURA DE TIMBÓ L TDA., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Tirubó, Estado de Santa Catarina, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Meira Filho, em substituição à Comissão de 
Educação. 

9 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N"9, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VITI, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 9, de 1994 (n" 301/93, na Câmara dos De­
putados), que aprova o ato que renova a concessão ou­
torgada à RÁDIO E TV TAPAJÓS LTDA., para explo­
rar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) 
na Cidade de Santarém no, Estado do Pará, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão 
de Educação. 

10 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 10, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VITI, 
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do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo ll0 10, de 1994 (n° 297/93, na Câma.ra dos 
Deputados). que aprova o ato que outorga permjssão à 
FUNDAÇÃO PE. URBANO THIESEN para executar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada. 
com f111s exclusivamente educativos, na Cidade de Novo 
Hamburgo, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em 
substituição à Comissão de Educação. 

- Jo pronunciamento: Relator: Senador João 
França, favorável ao projeto; 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Meira 
Filho, pela regularidade dos atos e proceClimentos con­
cernentes à proposição. 

11 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" li, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIU. 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Proje"to de Decreto 
Legislativo 0° 11, de 1994 (0° 265193, na Câmara dos 
Deputados), que ap~ova o ato que renov,a a permissão 
outorgada à S.A. RADIO VERDES MARES, para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em freqiiência mo­
dulada na Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará. tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: 
Senador Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão 
de Educação. 

12 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 12, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375. vm, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 12, de 1994 (n° 3!9/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à 
FUNDAÇÃO CULTURAL CRUZEIRO DO SUL para 
executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo, 
tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário. Re­
lator: Senador Meira Filho. em substituição à Comissão 
de Educação: 

-1" pronunciamento: favorável ao projeto; 
- 2° pronunciamento: pela regularidade dos atos 

e procedirtlentos concernentes à proposição. 

13 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 18, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do art. 375, Vlll, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 18, de 1994 (n" 252/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO ARAGUAIA L TDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda niédia na Cida­
de de Araguaína, Estado do Tocantins, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão 
de Educação. 

14 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 19, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, Vlll, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 19, de 1994 (n" 254193, na Câmara dos 
Deputados). que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à TV TOCANTINS L TDA. para explorar ser­
viço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na 

· Cidade de A!Jápolís, Estado de Goiás. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, ReJator: 
Senador Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão 
~e Educação .. 

IS 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 24. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375. VIII, 

do Regimento futerno) 

Votação, ent turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n° 24, de 1994 (n° 328/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga permissão à 
FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPERIOR DO V ALE DO 
SAPUCAÍ para executar serviço de radiodifusão sonora 
em freqiiência mOOulada, com fms exclusivamente edu­
cativos, na cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas 
Gerais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator; 
Senador Lucídio Portela, em substituição à Comissão de 
Educação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A matéria 
constante do item 16 é retirada pela Presidência, nos termos do art. 
175 e do Regimento Interno .. 

É o seguinte o item retirado: 

16 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N"23, DE 1994 

(Em regime de urgência. nos rermos do art. 375, Vill. 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n" 23, de 1994 (n" 327/93, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à RÁDIO MONTANHÊS DE BOTELHOS 
L IDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Botelhos, Estado de Minas 
Gerais. (Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - As matérias 
constantes dos itens 18 a 26 ficam sobrestadas, nos termos do art. 
375 inciso Vlll do Regimento Interno. 

São os seguintes os ítens cuja votação fica sobres-
tada: 
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18 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 97, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~> 97, de 1993 (n° 1.224/88. na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a instalação do sistema de ante­
nas por titulares de licença de Estação de Radíocomuni­
cações. e dá outras providências, tendo 

Parecer favorãvel. sob o n° 112. de 1994. da Co­
missão de Educação. 

19 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
No 150, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 150. de 1993 (n° 1.052/83, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o fornecimento de leite pelos 
empregadores aos empregados, tendo 

Parecer, sob 0° 146, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. favorável nos termos de 

substitutivo que oferece. 

20 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
W 180, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 180. de 1993 (n° 1.898/91, na Casa de ori­
gem), que dá nova redação ao art. 5° da Lei n° 6.179, de 
ll de dezembro de 1974, que ''institui amparo previden­
ciário para maiores de setenta anos de idade e para invá­
lidos, e dá outras providências". tendo 

Parecer sob D0 118, de 1994, da Comissão 
-de Assuntos Sociais, favorável, com a apresen­

tação da Emenda n° 1 ~CAS. 

21 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 184, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 184, de 1993 (n° 1.568191, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a concessão de desconto nos va~ 
lares dos ingressos em espetáculos culturais e artísticos 
para pessoas idosas ou portadoras de deficiência física, 
tendo 

Parecer sob n° 150, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Sociais, favorável com Emendas 

de noS 1 e 2 ~ CAS. que apresenta. 

22 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
No 203, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câman no 203, de 1993 (n° 874191, na Casa de origem), 
que acrescenta § 7° ao art. 543 da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT, tendo 

Parecer favorável. sob n° 147, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 

23 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
W207, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmara n° 207, de 1993 (n° 1.830/91, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a importação de produtos de ori­
gem animal e vegetal destinados ao consumo. tendo 

Parecer, sob n° 149, de 1994. da Comissão 
- de Assuntos Sociais, favorável com a Emenda 

D0 1-CAS. que apresenta. 

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N" 226. DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 226, de 1993 (n° 1.104/91, na Casa de ori­
gem), que dá nova redação ao inciso II do art. 131 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. tendo 

Parecer favorável sob n° 151, de 1994. da Conússão 
- de Assuntos Sociais. 

25 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
No 240, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n° 240, de 1993 (n° 2.552192, na Casa de ori­
gem), que acrescenta dispositivo ao art. 20 da Lei n° 
8.036, de li de maio de 1990. para permitir a movimen~ 
tação da conta vinculada quando o trabalhador ou qual­
quer de seus dependentes for acometido de neoplasia 
maligna, tendo 

Parecer favorável, sob n° 144, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 

26 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
W27, DE 1991-COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n° 27. de 1991 -Complementar. de autoria do 
Senador Mansueto de Lavor, que regulamenta o § 3° do 
art. 192 da Constituição F~deral, que dispõe sobre a co­
brança de juros reais máximos, e dá outras providências, 
tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Ney Maranhão, em substituição à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Item 27: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 151, DE 1992 

{Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, 
do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 151. de 1992 (n° 1.002188, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a extinção da contribuição sindi~ 
cal a que se refere os arts. 578 a 591 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 
5.452, de 1° de maio de 1943, e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Assuntos So­
ciais) 

Nos termos do art. 140, a, do Regimento Interno, designo o 
nobre Senador Eduardo Suplicy para proferir parecer em substitui­
ção à COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCWS ao Projeto de Lei 
da Câmara n' 151, de 1992 (n° 3.669-B, de 1989, na origem) que 
\\dispõe sobre a extinção da contribuição sindical a que se referem 
os arts. 578 a 591 da Consolidação das Leis do Trabalho e dá ou-
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iras providências''. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PI'-SP. Para proferir pare­

cer)- Sr. Presidente. é submetido à apreciação desta Casa o Proje­
to de Lei da Câmara n• 151. de 1992, proposto pelo ilustre deputa­
do Augusto CarValho c que trata da extinção da contribuição sindi­
cal prevista nos arts. 578 a 591 da Coosolidação das Leis do Tra-. 
ba.lho e dá outras providências. A proposta tramitou ero apenso aos 
Projetos n• 1.002. de 1988, e 4.523, de 1989, de autoria, respecti­
vamente, dos ilustres deputados PAULO PAIM e FRANCISCO 
AMARAL, e 4.789, de 1990, do Poder Executivo. ' 

Na Justificação de seu projeto o eminente deiJI:ltado afirma: 
que "a plena autonomia sindical é das m.aís justas e antigas reivin­
dicações dos trabalhadores brasileiros". Mais adiante acrescenta: 
"Com maior carga de autonomia estatuida peJa nova Constituição, 
podem os sindicatos refazer seus estatutos com observância exclu­
siva de seus interesses, dos interesses maiores da categoria que re­
presentam. sem interferências indébitas e iníquas." Em defesa da 
redução gradativa da contribuição af.uma que "sua -exc1usão, de 
imediato e de uma só vez. inviabilizaria a reorganização de cente­
nas, para não dizer milhares de organismos sindicais." -

Receberam, na Câmara, pareceres pela prejudicialidade os 
Projetos de n.;>s. 1.002/88 e 4.523/89. A Comissão de Crn.stituição 
e Justiça e de Redação da Câmara deu parecer pela constitucionali­
dade, juridicidade e técnica legislativa, com elaboração de Subsú­
tutivo ao Projeto n° 3.669/89. enquanto a Comissão 'de Trábalho,' 
de Administração e Serviço Público opinou pe]a apfovação, coro 
emenda do Projeto de no;> 4.789/90, apensado. 

O Substitutivo, que foi aprovado, prevê a red.üÇão gradativa 
da contribuição sindical a partir do primeiro dia do éxercício se­
guinte ao da publicação da lei. No primeiro ano é prevista a redu­
ção de trinta por cento; no seguÓdo.' de sessenta, elri. relação aos · 
valores vigentes na· data de publicação da norma legal, ficando a 
contribuição extinta ó.o terceiro ano. 

Prevê o Substitutivo, também, a destinação das receitas ar­
recadadas. cabendo setenta pOr cento para os sindiCatos, dezoito · 
por cento para as federações, sete por cento para as confederações 
e cinco }Xlr cento a ser rateado entre as entidades criadas pelos tra­
balhadores, investidas de competência para realizar .o registro das 
entidades sindicais, nos teiDloS do inciso I do art. 8° da Constitui­
ção. Enquanto as entiw'tdes referidas não forem crlàdas. os cinco 
por éento a elas destinados, no Projeto, são atribuídos aos síndica~ 
tos. 

É o Relatório. 

TI- Voto do Relator 

A proJX>sta do ilustre Deputado atende aos anseios de mo­
dernização da estrutura sindical. Trata de promover, em boa hora, 
a extinção gradativa da contribuição sindical obrigatót;ia. para con­
ceder aos sindicatos ampla autonomia e plena liberdade, objetivos 
de tantas lutas, necessários neste momento em que evoluímos no 
sentido de substituir, cada vez mais, a normatização com origem 
no Estado, pela nonnatização privada decorrente de negocjação 
coletiva. 

Além disso, a proposta prevê a distribuição das receitas ar­
recadadas, enlre sindicatos, federações, confederações e entidades 
criadas pelos trabalhadores, investidas de competên~ia para reali­
zar o registro das entidades sindicais. 

Durante a tramitação na Câmara dos Deputados, o projeto 
foi amplamente debatido e aprimorado na busca de um consenso, 
ouvindo-se as diversas entidades interessadas. Trilhado este longo 
caminho, chegou-se a um substitutivo que atende à maior parte 
dos interesses, JX>is concede a autonomia e liberdade pleiteadas pe­
las entidades sindicais e permite que, no pra:ro previsto, os síndica-

tos menos independeiltes se adaptem à nova realidade, usando da 
faculdade de, através de assembléias, definir o valor da contribui­
ção para custeio do sistema confederativo, nos termos da Consti­
tuição (inciso IV do art. 8"). 

A parcela destinada a entidades criadas pelos trabalhadores, 
no entanto, entendemos que deve ser excluída (alínea d. do inciso 
li, do art. 2.;>), dadas as dificuldades de repasse destes recursos a 
organismos que poderão ou não existir e a possibilidade de desvio 
de tais recursos. PropomoS, então, o aumento da participação dos 
~indicat<?s para 75% (setenta e cinco por cento), com a supressão 
do parágrafo único do. mesmo artigo e da alínea referida. 

Ante o eX(X)sto, considerando a juridicídade, constituciona­
lidade e boa técnica. legislativa do Projeto, opinamos pela. :;ua 
apro_v'a~ão com. ás seguillt~s e~endas. 

EMENDA DO RELATOR N" OI -MODIFICATIVA 

Dê-se â alínea a, do inciso n. do art. 2(), a seguinte redação: 

11Art.2() .................................................................. .. 
rr- .............. : ........................................................ .. 
a) setenta e cinco por cento para os sindicatos;" 

EMENDA DO RELATOR N" 02- SUPRESSIVA 

Suprimam-se a. alínea d, do inciso II. do art. 2() e o parágrafo 
único do mesmo artigo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A discussão 
da matéria fica sobrestada nos termos regimentais, sendo aberto o 

. prazo para oferecimento de emendas ao projeto. 
Concedo a palavra ao.nobre Senador Jutahy Magalhães. 
O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pronuncia o 

seguinte discurso.)- Sr. Presidente, sn e Srs. Senadores, até há 
pom;o tempo, em se tratando de economia mundial, era comum 
ouvirem-se os neologismos internacionalização e multinacionali­
zação. Atualmente, a realidade que se está materializando fez nas­
cer outro - mundialização - de conotações mais abrangentes e 
aberto para conseqüências as mais diversificadas para as nações do 
mundo. 

Pelo processo de mundialização, as empresas, por meio de 
ir1lenso jogo de pressões e alianças, caminham para a constituição 
de gigantescas estruturas oligopólicas. de nível mundial, superan­
do ou fugindo dos modos de ser e das normas nacionais praticadas 
até ao presente. 

Nesse contexto. os Estados - entidades portadoras de inte­
resse público- passarão a desempenhar um papel de segundo pla­
no, em favor de uma legitin:tidade totalmente nova das empresas­
portadoras de interesses particulares. Os Estados, no passado, teo­
ricamente 118Cima dos conflitos", hoje se vêem envolvidos na com­
petição econômica mlllldial, em cujo campo as regras ainda não 
estão adequadamente estabelecidas. 

O poder econômico mundialízado alimentará uma dissocia­
ção sempre maior entre eJe e o poder politico, enclausurado este 
entre as estreitas fronteiras nacionais, sem possibilidade de contro­
le democrático daquele. 

A mundialização deverá ocorrer mediante a competitivida­
de, imperativo que se tomou a grande preocupação dos industriais 
e dos fmancistas para a hora da concorrência planetária. A compe­
titividade projetará a triade Europa, Japão e Estados Unidos. Os 
demais países desempenharão ou atuarão em papéis específicos, 
em uma órbita de interdependência, de tal forma que os membros 
da triade não terão ameaçada a sua hegemonia e os países em de­
senvolvimento, através da interdependência, manterão laços com o 
mundo industrializado, na esperança da melhoria de sua sorte, par­
ticularmente via reforço da cooperação e pela integração regional. 
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Alguns analistas vêem essa orientação nas reuniões de cú~ 
pula dos países industrializados e na cooperação entre as econo­
mias do mundo, incentivada pelo Fundo Monetãrio Internacional e 
pelo Banco Mundial. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não é minha intenção dis· 
correr sobre a excelência do progresso e dos avanços da tecnologia 
de ponta, nem sobre a dinâmica e as perspectivas do relaciona­
mento econômico e político a ser inaugurado entre os povos no sé­
culo XXL 

Felizmente. está quebrado o monopólio ideológico e cultu- , 
ral do discurso político e prátíco do liberalismo e do socialismo. A 
defesa do quadro de vida alcançou um grau tão alto de urgência. 
visibilidade e pertinência, que se converteu em fato político desa­
fiador. A miséria e a fome assumiram proporções clámorosas, iro­
nicamente, em uma época em que se produzem mais riquezas e 
bens de consumo do que em qualquer outra da história da humani­
dade. 

Na esteira dessas considerações introdutórias, desejo, sim. 
manifestar~me sobre a necessidade de uma nov·a visão e nova prá­
tica do processo de desenvolvimento. Como afirmou Peres de 
Cuellar, em recente artigo publicado pela Folha de S. Paulo, pre­
cisamos estabelecer um "Plano Marsball" que signifique aprofun­
damento das relações entre cultura e desenvolvimento, a .ftm de 
que as nações ingressem no terceiro milênio com as resistências 
abrandadas. 

Para analisar essa problemática, a Organização das Nações 
Unidas (ONU) criou a Comissão Mundial de Cultura e Desenvol­
vimento. A iniciativa nasceu da convicção de que o desenvolvi­
mento necessita de um "suplemento de alma", no sentido de que 
não pode configurar -se tão-somente como um simples e frenético 
aumento dos recursos materiais. O desenvolvimento deve ser en­
tendido como algo que ultrapassa o ciclo do trabalho e dos dias, 
assumindo sua característica própria de "vir-a-ser a partir do ser", 
para que o ser seja efetivamente em sua plenitude. 

Escreve Peres de Cuellar: ''Para aqueles que nada têm, ter 
n1ai.s continua sem dúvida a ser o objetivo primordial. Mas, para 
todos. trata-se sobretudo de viver melhor e de viver mais juntos. 
Conseqüentemente~ conclui- é indispensável optar pela qualida­
de. Apostar na participação, na solidariedade". 

A comunidade internacional atingiu tal grau de progresso e 
disparidades, que necessita estruturar-se para viabilizar um cresci­
mento sustentável, tendo por base o desenvolvimento cultural. 

Os caminhos para iniciar a criação dessa nova realidade já 
estão idenlifkados, mas exigem modificação do comportamento 
de forma radical e urgente. A solução implica a redução dos gastos 
improdutivos, correta e racional utilização dos recursos públicos, 
estabelecimento de novas políticas de preços, de modo a integrar 
os custos não~econômicos, ambientais e culturais, incremento de 
novas politicas fiscais e comerciais, aumento e melhor distribuição 
da assistência pública e destinação de maior percentual de recursos 
para o desenvolvimento humano e cultural; portanto, abordagem 
mais sólida e decisiva do problema educacional e cultural. 

O combate à fonte e à pobreza deveria ter prioridade núme­
ro um. pois é trágica a situação de grandes parcelas da população 
mundial. De acordo com relatório sobre o desenvolvimento huma­
no divulgado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvol­
vimento (PNUD), oitenta e três por cento da renda mundial estão 
concentrados nas mãos dos vinte por cento mais ricos, enquanto 
que os vinte por cento mais pobres ficam com apenas um vírgula 
quatro por cento. Na década de sessenta, os mais ricos detinham 
setenta por cento da riqueza e os mais pobres, dois vírgula três por 
cento. 

Certamente, a superação desse fenomenal abismo não será 

atingida por meio de uma simples alocação de recursos, de equipa­
mentos, de tecnologias ou de conhecimentos especializados. Mas 
é também verdade que um semelhante desequihôrio não pode per­
petuar-se. Hoje, apenas dez por cento da população mundial parti­
cipa de maneira plena da vida política, e<;onômica, social e cultural. 

O trabalho da Comissão Mundial de Cultura e Desenvolvi­
inento centralizar-se~á em três objetivos fundamentais: "a promo­
ção de novos modelos de desenvolvimento combinados com no­
vas políticas culturais, a promoção da diversidade cultural e a pro­
moção de uma nova dinâmica cultural de transformação social". 

Tais objetivos traduzem a convicção de que ''longe de ser 
um simples legado, a cultura, hoje ameaçada,. é nosso único hori­
zonte comum. Não podemos ignorá-lo: nossas formas de desen­
volvimento baseado na expansão contínua do consumo material 
não são viáveis nem prorrogáveis ao infinito. Não apenas elas dila­
ceram o tecido de que as culturas são feítas como também amea­
çam a biosfera e ·a sobrevivência da humanidade". 

Tudo issO é um desafio que estremece, porquanto há mais 
perplexidades do que certezas no mundo atual, mas. ao mesmo 
tempo. encontra~ uma resposta ou, melhor dizendo, gestar propos­
tas de transformação dentro desse novo prisma é uma necessidade 
inadiável. O século XXI está às portas. Não concretiza nenhuma 
oportunidade mágica de desenvolvimento apenas pelo fato de ser 
século novo, porém identificar-se-á pela revolução científica e 
tecnológica, pelo surgimento da sociedade de comunicação ime­
diata e generalizada, pela mundialização da economia, pelas trans­
formações políticas e, quem sabe, pela integração do mundo e a 
desinte~ação daS ~ções. 

E preciso ~uperat valores. O trabalho deve encontrar jus~ 
to lugar no contexto de sua importância humana e de seu papel na 
ccnsbução do desenvolvimento. Crescimento e geração de empre­
gos devem camirib.ar em sincronia. A paz e a democracia são pro­
postas mundiais. "A culb.Jra da paz, da democracia e dos direítos 
humanos constitui um todo evidentemente indivisível, assim como 
os direitos civis e políticos e os direitos econômicos, sociais e cul-
turais". · 

A cultura, esse complexo de experiências, práticas, artes, 
sitnbolos, moral, leis, costumes e hábitos, apresenta-se carregada 
de valores e padrões de comportamento, que, constituindo o deno­
minado ethos cultUral. caracteriza u01 povo e dá sentido a sua vida 
e a suas práticas. Não é algo estático, não ê imortalidade, como di­
ria André Malraux, mas é metamorfose. Longe de set obstáculo à 
modernização, a cultura assegura humanidade ao desenvolvimen­
to, garante a valorização das experiências humanas, enriquece a 
vida dos povos e dá sentido à existência na diversidade que a tec­
nologia tende a eliminar. 

É preciso superar a intolerância da razão do mais forte e su­
primir a miopia da competitividade mercantil. Se a democracia se 
tomou de importância central no mundo de hoje, é porque somente 
no diálogo e no respeito democrático se podem produzir slnteses 
novas que cultivem a modernidade, respeitando as culturas e redi­
mensionando os modelos de desenvolvímento, na perspectiva das 
visões multifacetadas e singulares dos povos do mundo. Só assim 
esses povos terão progresso com "suplemento de alma". 

Era o que tinha a considerar! 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 
O SR. ODACIR SOARES (PFL-RO. Pronuncia o seguinte 

discurso.) - Sr. Presidente, sn e Srs. Senadores, é com imensa 
tristeza e indignação que recolhi na minha última passagem por 
Ariquemes, notícias de que a Escola Média de Agropecuária Re­
gional da CEPLAC de Rondônia- EMARC está seriamente amea­
çada, quase em vias de ser fechada! 
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Sr. Presidente, pennitir que a insensibilidade-, _porque não 
dizer, a incompetência leve ao fechamento de uma Escola é fato 
grave, muito grave. 

Mas quando, ao fechamento de uma Escola. _se acrescenta o 
fato de ser esta uma Escola de 2° Grau, de Ensino Profissional]~ 
zante, com a fmalidade de formar técnicos em Agropecuária, que 
serão os futuros profissionais atuantes no mais importante setor 
produtívo do meu Estado, a gravidade assume aspectos e conota­
ções mais graves ainda. 

É certo Sr. Presidente e Srs. Senadores, que a EMARC de 
Ariqueroes, que é subordinada ao Ministério da Agricultura, Abas­
tecimento e Reforma Agrária, sendo vinculada à Comissão Execu­
tiva do Plano da Lavoura Cacaueira- CEPLAC, que é sua mante­
nedora,jã nasceu ern plena crise- a mais longa e mais séria viven­
ciada pelo setor produtivo de cacau, nacional e de Rondônia. 

Mas, a crise também pode ser urna motivação para a cria ti~ 
vidade, para a imaginação, para a busca de novas,e, talvez. nunca 
tentadas soluções! O desespero e o desânimo é que não levam a 
nada. 

A EMARC, de Ariquerues, não é só de Ariquemes, ela 
transcende o âmbito de todo o Estado de Rondônia. A EMARC é 
o resultado da soma de esforços do Governo do Estado e da CE~ 
PLAC. A primeira propositura para a criação de uma escola média 
de agropecuária, nos moldes d:ts EMARCs do sul da Bahia. foi 
feita em abril de 1978, por ocasião da celebração dos sete anos de 
cacauicultura de Rondônia. Foi o Governador Humberto Guedes, 
então Governador de Rondônia. que fez a proposta ao Senhor Se~ 
cretário Geral da CEPLAC, José Haroldo Castro Vieira. 

A proposta foi acolhida, mas Jorge Teixe~ a fez verbal~ 
mente na sua informalidade habitual, no sentido de que o Estado 
de Rondônia construiria e equipararia a EMARC. cabendo à CE~ 
PLACa sua manutenção em tempos futuros, e a sua administração 
compartida com a Secretaria de Educação do Estado de Rondônia. 
Proposta feita, proposta aceita. 

No petiodo 1983 a 1984, a administração da CEPLAC, 
através da ação do Departamento Especial da Amazônia. então 
chefiado pelo :Engenheiro Agronômo Luiz Pereira da Silva, provi­
denciou recursos fmanceiros e adquiriu uma área de terras urba­
no/rural, de 250 hectares, nas imediações da. sede do Município de 
Ariquemes. 

Foi providenciado, em seguida, a feitura do projeto arquite­
tônico, e igualmente a elaboração da Proposta para a criação da 
Escola Média da Região Cacaueira de Ariquemes, Rondônia. 

Somente ao findar o Governo do Cel. Jorge 'Teixeira. em 14 
de setembro de 1984, foi assinado o termo de Convênio que com­
promissou a CEPLAC e o Governo de Rondônia, a contribuírem 
com recursos fmanceiros. na proporção de 50% do custo total, 
para a construção da sede da Escola Média, e para o estabeleci­
mente de uma Unidade de Pesquisa. que conciliaria as atividades 
de Pesquisa & Ensino. 

A partir de 1985, a CEPLAC foi forçada a reduzir a sua par~ 
ticipação, devido a cortes orçamentários que lhe foram impostos 
pela SEPLAN. Mas o Govemo Angelo Angelim soube honrar os 
compromissos assumidos peJo Cel. Jorge Teixeira. 

Em meados de 1986. a EMARC Ariquemes estava com a 
primeira etapa de Slia construção conc!uída. com mais de dois mil 
metros quadrados de área construída. Area construída para abrigar 
e alojar estudantes de todos os quadrantes agricolas de RQildônía. 
para que pudessem vir a ter urna formação competente, ajustada ao 
meio rural do Estado, para dar sua contribuição ao desenvolvimen­
to agrícola de Rondônia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando falo de Escolas. 
quando abordo o tema do Ensino e da Educação, não posso igno-

rar nem ocultar que praticamente tenho dedicado boa parte de mi~ 
nha vida a promover o seu desenvolvimento. 

Daí. a minha tristeza e o meu ínconfonnismo ao tomar co~ 
nhecimento da iminência do fechamento da EMARC de Arique­
mes. lan.to mais que tive intensa participação na conceJ>Ção e con~ 
cretização daquele projeto. 

Em outubro de 1986, ocupava a Pasta da Educação. o Presí­
dente do PFL, Ministro Jorge Bornhausen. 

Por seu intermédio foram obtidos recursos do Fundo Nacio­
nal de Desenvolvimento da Educação - FNDE, no montante do 
valor histórico de CR$ 6.900.000,00 que viabílízaram a construção 
de mais um alojamento masculino, o refeitório e a cozinha, com 
todos os seus equipamentos industriais. 

No mês de abril de 1987, apesar das condições ainda precá­
rias. com as construções do dormitório masculino e do refeitó­
riO/cozinha, inconclusas. a obstinada vontade de realizar. fjzeram 
com que a escola Média de Agropecuária Regional da CEPLAC 
de Rondônia~EMARC, tivesse as suas atividades letivas iniciadas. · 

O então Ministro da Agricultura, úis Rezende, atendendo à 
exposição de motivos do então Secretário Geral da CEPLAC. Dr. 
João Carlos Monteiro de Carvalho, obteve a autorização para a 
contratação, em caráter excepcional, de 58 vagas de funcionários, 
que viriam a compof o quadro de edUcadores. pessoal de apoio ad-. 
ministrativo e operacional, da EMARC Ariquemes. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ironia do destino, o Secretá­
rio Geral da CEPLAC de 1987, é o mesmo Diretor da CEPLAC de 
hoje, Dr. João Carlos Monteiro de Carvalho. E que a CEPLAC 
perdeu a sua autonomia administrativa e financeira de outrora e 
hoje goza de nível de Departamento, tia estrutura doMARA. 

Portanto, a razão do meu díscurso, a razão da minha indig­
nação terá que ser compreendida e acolhida por aquele que foj o 
próprio criador, na prática, da EMARC. ou seja. o Dr. João Carlos 
Monteiro de Carvalho. 

Desde o inicio. desde o seu nascedouro, sabe-se que a 
EivfARC obteve o "autorizo" para o seu funcionamento do Conse­
lho Estadual de Educação de Rondônia, através da Resolução no 
049/87, de 04 de dezembro de 1987. Toda a vida funcional da 
EMARC foi acompanhada, passo a passo, pelo Conselho Estadual 
de Educação de Rondônia, apesar da mantenedora, continuar sen­
do a CEPLAC, Órgão Federal, subordinado ao Ministério da agri­
cultura. Abastecimento e Reforma Agrária. 

Em março de 1991. o Conselho Estadual de Educação, con­
cedeu orna prorrogação da autorização de funcionamento da 
EMARC, até 30 de junho de 1991. Em dezembro do mesmo ano, 
o Conselho Estadual de educação de Rondônia, nega o reconheci­
mento e prorroga mais uma autorização de funcionamento da 
E MAR C, até 31 de dezembro de 1991. 

Essa JX>Sição, Sr. Presidente e Srs. Senadores, foi tomada 
devido às irregularidades constatadas na referida E~cola, nos as­
pectos físicos, Administrativos e Pedagógicos. O voto do Relator 
foi o seguinte: 

Mediante o exposto e o Relatório da Comissão verificadora, 
somos de Parecer que este Conselho negue o reconhecimento e 
prorrogue a autorização de funcionamento da Escola Média de 
Agropecuária Regional da CEPLACIRO, de 31 de dezembro de 
1992, quando a EMARC/RO deverá estar condizente com a legis­
lação de ensino, em vigor, para que possa ser reconhecida. 

No Parecer do MECISEM1ECIASSEJUR, n" 841/93, data­
do de 06 de dezembro de 1993, dizia-se que: 11A Escola em tela, 
que tem como entidade mantenedora a Comissão Executiva do 
Plano da Lavoura Cacaueira, apresenta todas as características de 
urna instituição de caráter particular. para tanto, deve ser regida 



Junho de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Quinta-feira 30 3717 

por normas do Conselho Estadual de Educação de Rondônia. Pelo 
exposto, deprcende-se que o Conselho Estadual de Educação de 
Rondônia. é o Órgão que detém o poder fiscalizador do Estado, 
em matéria de Ensino, portanto, capaz de estabelecer regras para o 
reconhecimento da instituição em apreço". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a citação desses Pareceres 
que estabelecem a questão essencial da vida normativa da 
E MAR C. faço-as, em virtude de decisões equivocadas, resultantes 
da falta de caminhos mais claros e legais, para bem resolver a 
questão do funcionamento da EMARC Ariquemes. 

No último trimestre de 1993, o diretor da EMARC Arique­
mes, acompanhado de dirigentes locais da CEPLAC, em Rondô­
nia, argumentaram junto ao Conselho Estadual de Educação de 
Rondônia, que o estabelecimenlo era federal, da jurisdição do Mi­
nistério da Educação e do Desporto. 

Este foi um engano imperdoável, um caminho escolhido 
para a solução de problemas sérios, que a nada conduziu, nem de~ 
verá produzir resultados positivos. Desde a promulgação da Cons~ 
tituição de 1988, que a manutenção do Ensino de 2° Grau, inclusi~ 
v e o profissionaliz.ante, passou a ser encargo dos Governos dosEs­
tados. 

A antiga COAGRI, extinta e hoje substituída pela Secretaria 
do Ensino do zo Grau, do Minislé.rio ·Je Educação e do Desporto, 
vem negociando com os Estados a passagem das escolas que nas~ 
ceram como federais, que sempre tiveram manutenção e supervi­
são federal, para o âmbilo estadual. 

Como. então, Sr. Presidente e Srs. Senadores, adotar um ca­
minho, no nosso entendimento equivocado, enganoso, e que so­
mente está servindo para retardar a adequada solução, que haverá 
de ser encontrada? 

Temos o compromisso com Rondônia, com a educação dos 
jovens de minha Rondônia, e de modo todo particular, com o im­
portante setor. o nosso mais importante setor produtivo que é o 
agropecuário, base da economia de meu Estado. Não posso omitir, 
tamtiém, o meu compromisso com o setor cacaueiro, sobre o qual 
tantas e tão repetidas vezes tenho manifestado o meu apoio. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, faço um apelo todo especia] 
ao Bxcelentíssimo Senhor Ministro da Agricultura, do Abasteci­
mento e da Reforma Agrária, Dr. Sinval Guazelli, ao Diretor da 
CEPLAC, Dr. João Carlos Monteiro de Carvalho, criador da 
EMARC Ariquemes, para que se empenhem, na busca de um ca­
minho de sobrevivência da EMARC-Ariquemes, sabendo que, 
para tanto. podem contar com o meu apoio e com a minha contri­
buição. 

É importante também, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 
o Governo do Estado de Rondônia, contribua, como já contribuiu 
no passado, para que a EMARC possa regularizar sua penosa si­
tuação, que está prejudicando a todos os jovens que acreditaram na 
iniciativa e se matricularam na EMARC. Desde a formatura da 
Primeira Turma. em dezembro de 1989, já foram formadas CIN­
CO Tunnas de Técnicos em Agropecuária, os quais vêem-se pre­
judicados por não terem seus diplomas regularmente registrados, 
estando port~uto irupedidos legalmente de trabalhar, ou até, de se­
guir seus estudos em direção aos Cursos Universitários. 

O Estado de Rondônia encontrará, por certo, caminhos e 
formas, de acudir, mesmo que emergencialmente, a atividade da 
CEPLACIEMARC, através dos recursos do PLANAFLORO. Es­
tes recursos estão aí. à disposição da sociedade, e qual aplicação 
mais acertada, mais construtiva, mais reprcxlutiva, do que o inves­
timento na capacitação de jovens, que atuarão junto às comunida­
des rurais rondonienses? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. tenho, pelo menos, três for-

tes motivos para não permanecer calado e para extravasar o meu 
inconfornúsmo, diante da crise que ameaça a sobrevivência da 
E MAR C. 

Tenho dedicado, toda a minha vida ao setor educacional e 
sei, portanto, avaliar o que representa para um Estado como Ron- · 
dônia, o fechamento de uma única escola. 

Comprometi-me, desde as suas origens, com a viabilização 
da BMARC, não há de ser num momento de crise que irei me es­
quecer desse compromisso. 

Como Candidato ao Governo de Rondônia, ampliei e apro­
fundei esses compronússos. De fato, eleito governador, pretendo 
empenhar-me na melhoria e ampliação do ensino profissionalizan­
te de Rondônia. de sorte que ele possa oferecer suporte não apenas 
ao desenvolvimento de nosso setor agropecuário, mas também, 
possa complementá-lo, com as capacitações em tecnologia de ali­
mentos e em economia doméstica, visaf1do, a um só tempo, à mul­
tiplicação de oportunidades de trabalho para a juventude rondo­
niense, e ao crescimento econômico de meu Estado. 

Muito Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL-PE. Pronuncia o seguinte 
díscurso.) - Sr. Presidente, sn e Srs. Senadores, a Editora Paz e 
Terra estará lançando, nos próximos dias, Com Vocês, Antônio 
Maria, numa sentida homenagem ao grande pernambucano Antô­
nio Maria de Araújo Morais, o bom e gordo Maria, por ocasião do 
trigésimo aniversário de sua morte. 

Segundo Moura Jr., d'O Estado de S.Paulo, o novo lança­
mento é a mais abrangente coletânea de crônicas desse que foi um 
mestre no gênero, ao lado, acrescentaria, de Rubem Braga, Fer­
nando Sabino, Paulo Mendes Campos, Nelson Rodrigues, Renato 
Carneiro e Otto Lara Rezende. 

Selecionadas pela pesquisadora carioca Alexandra Bertola, 
os antigos e fiéis admiradores, entre os quais me incluo, e a nova 
geração teremos oportunidade de reter e ler centenas de crônicas 
ainda inéditas em livro e outras tantas coligidas de uma outrora an­
tologia selecionada pelo jornalista e pesquisador Ivan Lessa, origi­
nalmente publicada pela Editora Saga e reeditada, recentemente, 
pela Paz e Terra. 

Antônio Maria, nacionalmente conhecido como radialista, 
cronista e comrx:>sitor, nasceu no Recife no dia 17 de março de 
1921, filho de Inocêncio Ferreira de Morais e Diva Araújo de Mo­
rais, com raízes fincadas no massapé canavieiro da Zona da Mata. 

Antônio Maria fez, no Recife, os seus primeiros estudos, in­
clusive de música e de francês, e aos 17 anos, sem as facilidades 
próprias dos filhos e netos dos usineiros de então, iníciou, como 
apresentador de programas musicais da Râdio Clube de Pernam­
buco, a sua vida profissional, nos "áureos tempos de Oscar Morei­
ra Pinto, quando os pernambucanos possuíam e faziam o que havia 
de melhor no Brasil radiofôniC()", conforme ficou registrado em 
Leitura, publicação cultural da Imprensa Oficial do Estado de São 
Paulo- IMESP. 

Em pouco tempo, graças a seu talento criativo, espírito co­
municativo e bom humor permanente, Antônio Maria se tomava 
uma das figuras mais queridas do rádio recifense, prcxluzindo pro­
gramas de auditório e. de microfone em punho. inovando a locu­
ção esportiva. 

Em 1940, chega pela primeira vez ao Rio de Janeiro, "com 
quatro roupas novas e cinco contos no bolso'', como diria mais tar­
de em crônica. admirável, para trabalhar na Rádio Ipanem.a como 
locutor esportivo. Demora pouco no emprego. retornando a Per-
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nambuco e a sua sempre lembrada Rádio Clube. 

Em 1944, já casado, muda-se para Fortaleza. onde trabalhou 
na Rádio Clube do Ceará e. dali, para Salvador, como diretor das 
Emissoras Associadas, tomando-se amigo de Dorival Caymi. Di 
Cavalcanti e Jorge Amado. 

Em 1948.' a convite de Assis Chateaubriand. vai definitiva­
mente para o Rio de Janeiro como, diretor de prO!=fução da R~dio 
Tupi e cronista de O Jornal. 1 

Sçmente li por cento dos funcionários brasileiros pres!am 
atendimento ao público e, portanto, 89 por .cento executam tarefas 
~urocráticas. Estas tarefas burocráticas são executadas (apenas 
para dar um ,exemplO) por 38 por cento dos servidores na Suécia. 

Esta é uma distorção gravíssima, pois o serviço público 
existe para a população, para o público. O servidor público é um 
servidor da sociedade, não do Estado. não do Governo, não do 
Partido que ·está ~o Gov~rno.' . · · 

Foi no Rio que Antônio Maria se fez nacionalmente conh~: ·. ·. ·Há 'váriÇ's_ ~rgani~m~ públicos para os quais existe falta de 
cido e consagrado, seja como cronista do cotidiano, mesclando servidores; h~ outros onde há ociosidade e sobra. E sempre há ten­
com maestria. poesia e simplícidade; seja, sobretudo, comO com-~ dência de que a falta se dê nas atividades-fins. como a saúde, a 
positor, dando forma e contorno definitivos ao·gêqero dor-de-ç~o-. ·.educação. a segurança. a pesquisa. a agricultura, a assistência so-
vela. cial. 

De sua layra, entre outras, '!Ninguém me· ama", "Menino 
Grande", "Se eu morresse amanhã", "Suas mãos" e 11Manhã- de 
Carnaval". que.viria a se tomâ.r um~ das canções brasileiras mais 
conhecidas no_exterior, com mais de 200 gravaç~s. 

Todas essas músicas, além dos FreVo n? 1 e Frevo n° 2. am­
bos conhecidos como o melhor de sua.àcendrada pernambucanida­
de ainda vivas nos discos e CD's, desafiando o tempo, vencendo o 
esquecimento e perpetuando a suà memória. 

AtÍtônio Maria- poeta, córuj>ositor, croniSta e boêmio assu­
mido- morreu aos 43 anos, J;l~'?Jadrugada do dia 15 de outubro 
de 1964, quando saía da boate O Cangaceiro, {l!lminado por um 
enfarte. 

Como seu conterrâneo e· admirador, ·desejo registrar rios 
Anais do Senado o oportuno .lançamento de_Com Vocês, Antônio 

·Maria, incorpOrando nesta· Segunda antologia o que de melhor 
produziu, no.dia-a-dia dosjôtllais e revistas qndÇ trabalhou, o cé­
rebro privilegiado desse '1pemanlbaioca11

, cOmo' O definia seu ami-
go e parceiro Vinícius de Mo;ais_. · , , ! 

Antônio Maria. que segundo seu primo Eurico Rodolfo de 
Araújo está "suavemente encantado na estrela mais gorda do céu 
que nos cobre pela madrugada", continua vivo nos corações e 
mentes de milhares de pessoas pela sedução de suas músicas e 
pela magia de suas crônicas que tinham sempre.o mais puro sabor 
de poesia em prosa. 

Reedita.ndo-as, a Paz'e Terra presta um ~-~stimável serviço 
à cultura brasileira. · · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT-SC. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr'1; e Srs. Sehadores, a situação 
do serviço público no Brasil é, para dizer o mÍ9-iiDO, calamitosa, 
caótica. Os servidores ganham mal, estão desmqtivados. Os servi­
ços são, em. geral, ineficientes, não funcionam, não servem à popu-
lação. · 

Os motivos desse estado de calamidade no serviço público 
são vários, mas certamente o principal é o arrocho dos salários, a 
que estão submetidos os funcionários públicos em geral. 

Não pode haver qualidade no serviço público sem que seja 
resgatada a dignidade, inclusive salarial, da categoria. em todas as 
suas instâncias, municipal, estadual, federal. · 

Há enormes distorções entre salários do funcionalismo. Há 
algumas categorias "privilegiadas" e outras que mal ganham o sa­
lário mínimo vigente no País. 

Claro que existem algumas (raras) ilhas em que o serviço 
público vai bem. Mas a regra, infelizmente, é o caos, o desânimo, 
a falta de perspectiva, a completa desmotivação. 

.. É inacreditável. mas no caso do Goycrno Federal, nem foi 
possível saber com precisão quantos funcionários foram deqtiti_dos 
pelo "vendaval. Collol 1

: os números variam entre ]08_ e 201 mil 
d~~tid;os.. · 

Tudo.aindã.pioroü, quase ao limite, com o desgoverno .Col-
lor e com sua concepção de serviço/servidor público,·a· qual se es­

. palhou por outras âreas e it_J.stâncias administrativas: a concepção 
de que o serviço público é um mal em si, de que o Estado é neces­
sariamente ineficiente~ e que tudo precisava ser desmantelado e 
desfeito. 

O qUe já era ruim se tomou aínda pior em todos os lUgares. 

Alterar esse quadro implica numa política de vaiorizâ.ção do 
servidOr. E valorizar o servidor significa um plano de cargos e 'sa­
lários qUe tenha pennanência e durabilidade; qu~. tenh~ sido disCu­
tido Pelas 'elltidadeS representativas' do funcionalismo; que ccm-
temple o méÍi.to, o' esforÇo, a _dedicaçã?. · · 

.A remu~eração digna é o principal. Não se pode exigir qua­
lidade em qi;~alquer serviç9. seja ele público ou seja privado,. sem 
que se remunere condignamente o tra!?alhador, 'o prestador de ser­
viço. 

As técnicas. as práticas administrativas requerem atualiza­
ção, requerem a aplicação dos métOdos Contemporâneos, e dos ins­
tromentos que nos permitem hoje a ciência, a tecnologia. 

É U:abalho Para' mais de um Governo, sem dúvida. Mas é 
preciso começar, no Governo Federal, nos estaduais. nos munici­
pais. É uma das tarefas inadiáveis de qualquer governo, inclusive e 
principalmente por que os serviços públicos se destinam sobretudo 
para as camadas mais pobres da população: um serviço público de 
qualidade é um patamar necessário de cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se às l9h45min. destinada 
à apreciação do Requt"rimento n" 218/94, quando serão colocadas 
em votação, no plenário, as indicações para o Conselho da Repú­
blica. 

Encareço aos Srs. Senadores que venham ao plenário para 
votarmos as indicações para a composição do Conselho da Repú­
blica, feitas pelas Lideranças Partidárias. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Não há mais 
oradores ínscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, de­
signando para a sessão extraordinária das l9h45min, anteriormen­
te convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

REQUERIMENTO N" 218, DE 1994 
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Votação, em turno único, do Requerimento D0 

218, de 1994, do Senador Marco Maciel, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Se­
nado Federal, do editorial "A Primeira Vítima", e do ar­
tigo ''Síndrom.e do adiamento", de autoria do Ministro da 

Fazenda, Rubens Ricupero, publicados no Jornal do 
Brasil, edição de 24 de abril de 1994. ' 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19h42min.) 

Ata da 773 Sessão, em 29 de Junho de 1994 
4a Sessão Legislativa Ordinária da 49" Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Humberto Lucena 

ÀS 19 HORAS E 45 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS.SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco - Alexandre Costa­
Alfredo Campos - Amir Lando - Autonio Mariz- Aureo Mello -
Carlos De'Carli- Carlos Patrocínio- César Dias- Chagas Rodri­
gues- Cid Sabóia de Carvalho- Coutinho Jorge- Darcy Ribeiro 
- Dirceu Carneiro - Eduardo Suplicy - Epitácio Cafeteira- Fran­
cisco Rollemberg- Gerson Caruata- Gilberto Miranda- Guilher­
me Palmeira -Henrique Almeida -Hugo ·Napoleão - Humberto 
Lucena - Iram Saraiva - Irapuan Costa Júnior - João Calmon -
João França- João Rocha - Josaphat Marinho - José Eduardo­
José Fogaça- José Paulo Bisol- José Richa- Júlio Carupos- Jli­
nia Marise - Jutahy Magalhães - Lavosier Maia - Louremberg 
Nunes Rocha - Lourival Baptista - Lucídio Portella - Magno Ba­
celar - Mansueto de Lavor - Mareio lacerda - Marco Maciel -
Mário Covas- Marluce Pinto- Mauricio Corrêa-·Mauro Benevi­
des - Meira Filho - Moisés Abrão - Nelson Carneiro - Nelson 
Wedekin- Ney Maranhão- Odacir Soares- Onofre Quinan- Re­
ginaldo Duarte- Ronaldo Aragão- Ruy Bacelar- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 60 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' SOS, DE 1994 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, b, do Regi­
mento lntemo, para o Oficio n° S/51, de 1994, através do qual o 
Governo do Estado do Rio de Janeiro solicita autorização do Sena­
do Federal para a emissão de Letras Financeiras do Tesouro doEs­
tado do Rio de Janeiro- LFIRI, cujos recursos serão destinados ao 
giro da Dívida Mobiliária do Estado, vencível no 2• semestre de 1994. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1994.- Magno Bacelar­
Ney Maranhão -Odacir Soares - Irapuan Costa Júnior­
Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O requeri­
mento lido será votado após a Ordem do Dia, conforme disposto 
no art. 340, 11 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. J• Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 506, DE 1994 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, b, do Regi­
mento Interno, para o Ofício n° S/54, de 1994, relativo ao pleito do 
Governo do Estado de Mato Grosso, referente à rolagem de sua dl­
vida interna, do 2° semestre de 1994. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1994. - Mauro Benvides 

- Marco Maciel - Epitácio Cefeteira - magno Bacelar - Ira .. 
puan Costa Júnior- Ney Marnhão- Francisco Rollemberg 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O requeri­
mento lido serã votado após a Ordem do Dia, conforme o disposto 
no art. 340, ll do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projeto a ser lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido o seguinte 

. PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 59, DE 1994 

Altera dispositivos do Reghi:tento Interno. 
O Senado Federal resolve: · 
Art 1• O art. 25 e a alínea c do inciso I do art. 197 do Regimento 

lntemo do Senado Federal, passam a vigorar com a seguinte redação 

"Art. 25. Se algUm Senador praticar, dentro do 
edifició do Senado, ato incompatível coni o decoro par­
lamentar ou com a compostura pessoal, a Mesa dele éo­
nhecerá e abrirá. inquérito, submetendo-se o caso ao Ple­
nário, no prazo improrrogável de dez dias. 

Art.197 ................................................................. . 
. !-........................ , ................................................. . 

c) suspensão de imunidades de Senador durante o 
estado de sítio." 

Art. 2• O art. 190 do Regimento Interno do Senado Federal 
passa a vigorar acrescido do seguinte § 2°, renumerando-se o prrá­
grafo único para§ I •: 

' "Art.190 ............................................................... . 

§ Z' A sessão, quando o Senado tiver que se manifestar 
sobre perda de mandato de Senador, será sempre pública." 

Art 3" Esia resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

A regra para a atividade parlamentar deve, sempre, ser a da 
publicidade dos atos. O parlamentar é um representante da socie­
dade e não se justifica, salvo em casos em que o exija a segurança 
da sociedade e do Estado, que se realizem sessões secretas das Ca­
sas do Congresso Nacional. 

A realização de sessões secretas é, ainda, mais injustificável 
e condenável naquelas ocasiões em que a sociedade civil deve es­
tar atenta aos atos de seus representantes. 

Assim, estamos propondo a alteração do Regimento Interno 
desta Casa, no sentido de determinar que serão sempre públicas as 
sessões que se destinarem ao debate da questão da perda de man­
dato do Senador. Sem dúvida, deve o cidadão ter o direito de 
acompanhar os debates deste tipo de matéria, onde está em jogo, 
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efetivamente, o destino de seu voto. 
Impõe-se, aqui, não apenas retirar a previsão da sessão se~ 

ereta nesses casos, como, também, incluir dispositivo que determi­
ne que, em qualquer hipótese, não se possa convocar sessão secre­
ta para que o Senado se manifeste sobre a matéria. 

Temos certeza que a aprovação da presente proposição sig­
nificará um importante passo no sentido da democratização da so­
ciedade brasileira e do resgate da cidadania. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1994.-Jutahy Magalhães. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O projeto vai 

à'publicação, devendo ficar sobre a Mesa durante cinco sessões or­
dinárias afunde receber emendas, nos termos do parágrafo 1• do 
artigo 401 do Regimento In temo. F"mdo esse prazo, será remetido 
às comissões Cori:ljletentes. 

· Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1• Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADQoN" 47, DE 1994 
: ' Altera dispositivos das Leis n°s 3.071, de 1° de 

janeiro de 1916 - Código Civil, 6.515, de 26 de de­
zembro de 1977, e 8.069, de 13 dejulbo de 1990, para 
o fim de incluir a assistência afetiva como dever dos 
P~is· para com os filhos, e dá outras providências. 

O Congresso Nacíonal decreta: 
·, Art. J~ Os dispositivos da Lei n° 3.071, de 1° de janeiro de 

1916 -Código Civil, abaixo enumerados, passam a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Árt.231. ....... :.: ..................................................... . 

· · . "IV - sustento, guarda e educação dos filhos, dis­
peJ.1san4o a estes a. assistência afetiva necessária à sua 
formação e ao seu desenvolvimento biopsicossocial". 

Art.384 .................................................................. . 

n - (196 tê-106 em sua companhia e guarda, dis­
pensando-lhes a assistência afetiva necessária à sua for­
mação e·ao seu desenvolvimento biopsicossocial; 

Art. 394. Se o pai, ou mãe, abusar do seu poder, 
faltando aos deveres paternos, ou arruinando os bens dos 
filhos, cabe ao juiz, 'requerendo algum parente, ou o Mi­
nistério Público, adotar a medida que lhe pareça recla­
mada pela salvaguarda da formação do menor e de seu 
desenvolvimento biopsicossocial, bem assim pela segu­
rança de sua pessoa e de seus haveres, suspendendo até, 
quando convenha, o pátrio poder. 

Art.395 ................................................................. . 

m- que negar-lhe a assistência necessária ã sua 
formação e ao seu desenvolvimento biopsicossocial após 
decretação, pelo mesmo motivo, da suspensão referida 
no artigo anterior; 

N - que praticar atos contrários à moral e aos 
bons costumes". 

Art. 1:' Os dispositivos da Lei n• 6515, de 2ó de dezembro de 
19Tl, abaixo~. plSS8ID a vigorar com as seguintes altmJções: 

"Art. 9" No caso de dissolução da sociedade ccoju­
gal pela separação judicial consensual (art. 4"), observar-se­
á o que os cfujuges acordarem sobre a guarda dos filhos e a 
assistência a ser prestada no interesse dos mesmos. 

Art. 15. Os pais. em cuja guarda não estejam os 
filhos, deverão visitá-los e tê-los em sua companhia, se­
gundo ftxar o juiz, prestando-lhes a assistência afetiva 
necessária à formação e ao desenvolvimento biopsicos­
sociai dos menores, bem assim ftscalizar sua manuten­
ção e educação. 

Art. 16. As disposições relativas à guarda, à pres­
tação de alimentos e à assistência aos filhos menores es­
tendem-se aos filhos maiores inválidos". 

Art. 3• O art. 22 da Lei n• 8.069, de 13 de julho de 1990-
Estatuto da Criança e "do Adolescente, passá a vigorar com a 'se-
guinte redação: · · · · 

. "Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, 
guarda e educação dos ftlhos menores, bem assim o de 
prestar-lhes a assistência afetiva necessária à sua forma­
ção e ao seu desenvolvimento biopsicossocial. 

Parágrafo único. Cabe. ·ainda, aos pais, no interes­
se dos filhos menores, a obrigação de cumprir e fazer 
cumprir as determinações judiciais1

' 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicàção. · 
Art. 5° Revogam-se as diSpOSições em contrário. · ' 

Justi6<açáo 

o Projeto de lei em epigrafe objetiva incluir, na legislação in­
fraconstitnci.ooal. a assistênca afetiva como dever dos pais para com 
os seus fúbos, coosagmdo de forma ampla na Constiwição de 1988. 

Efetivameote, ao dever dos pais de susteotar, guardar, criar e 
educar os filhos meoores previsto na legislação ordinária (arts. 231 e 
384 do Código Civil), o ConstibJinte acresceotou, explicitamente, o 
dever de lhes prestar assistfficia (art. 229 da ConstibJiçáo). 

Há de se ver a norma constitucioo.al não como mera exorta­
ção mas como repercussão do testemunho de individualismo, em­
brutecimento, indiferença e insensibilidade que freqüentemente 
envolve o ser humano nos dias presentes, em face das difíceis e 
angustiantes condições de vida e da desintegração familiar, fazen­
do com que, muitas vezes, os pais desassistam. os ftlhos em mo~ 
mento crucial de seu desenvolvimento. 

Nli.o houve, pois, apenas reiteração do coosag!lldo no Código 
Civil, mas preocupação em acrescer algo mais aos deveres ali enume­
rados que aperfeiçoasse a relação eotre pais e filhos na sociedade 
atual, exigindo-se dos primeiros toda a contnbuição indispensável ã 
fonnação dos menores, como valor maior a ser preservado. 

O pai ou a mãe que promove o sustento, a guarda, a criação 
e a educação de seu f:tlho sem lhe dedicar a assistência afetiva (as­
sistência imaterial) decorrente de sua presença efetiva, constante e 
assídua, na vida da criança, com demonstrações de desvelo, cari­
nho, preocupação e amparo- necessária ao desenvolvimento inte­
gral do ser humano, descumpre não só o art. 229 da Lei Maior, jâ 
mencionado, mas também as disposições contidas no art. 227. 

Isto porque o direito à saúde de forma ampla (f!sica, psiqui­
ca e psicológica), o direito à convivência familiar, o direito a ser 
colocado a salvo de qualquer forma de negligência, violência e 
crueldade foram, dentre outros, com absoluta prioridade, assegura­
dos à criança e ao adolescente como princípios norteadores da so­
ciedade brasileira, defmidos, no mesmo dispositivo, em primeiro 
plano, como dever da família. 

Segundo doutrinadores e juristas, a família, no direito mo­
demo, distanciou-se do princípio da autoridade sobre o qual se 
constituíra para fundar-se no da compreensão e do amor. Assim, 
os pais exercem o pátrio JX>der no interesse da prole menos como 
direito do que corno complexo de deveres (Caio Mário da Silva 
Pereira in Instituições de Direito Civil~ vol. V. Forense, 6• edição, 
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RiodeJaneiro, 1987, fls. 22/23). 
Daí. por que se propõe a configuração, na lei ordinária, da 

assistência afetiva como dever dos pais para com os seus filhos, e 
da possibilidade de imposição de medida defmida pelo juiz ou, 
ainda, suspensão e perda do pátrio poder em decorrência do des­
cumprimento da obrigação aludida. 

Para· tanto, toma-se imperioso fazer alterações não só no 
Código Civil e no Estatuto da Criança e cto·Adolescente, mas tam­
bém na Lei do Divórcio. Trata-se da assistência afetiva, imaterial e 
psicológica. devida aos filhos por ambos os genitores, co~·Caráter 
intraRSfeiiyet: j>oiquant~ -llidis.pens~vel à formação ~ çriança em 
processo dC cieséimento, independente da manutenção do laço 
conjugal. Esta assistência materializa-se no direito de'visita, res~ 
guardado àquele que não fica com a guarda do menor, que ora se 
pretende· elevat à condição de dever. 

. . . A idéia. predominante é. pela preservação do interesse dos fi­
lhos, que prevalece sobre' quaisquer outras ponderações de nature­
za pessoal, ou sentimental, dos pais. A Visità é·um daqueles direi­
tos que melhor· se caracterizá como dever porque dela provém a 
relação pais e ftlhos, :necessária ao desenvolvimento biopsicosso­
cial destes últimos, prejudicada com a quebra do vínculo J:U&trimo­
niaf e. cOnsCcjü~9,te ~IXaçâQ Qa iuarda dos. menores por apenas um 
dos genitores. 

Sobre a presença indispensável dos pais no processo de 
crescimento da criança e formação do adulto de amanhã, tem-se 
~~festado estudiosos do asSunto: 

"Separados, oo sob o mesmo ·teto, os pais devem es: 
tar conscientes de suas ftmções. Oferecendo refei&êias se­
xuais difermciadas,.estarão partilhândo dos mcaigos e ale-
grias no desenvolvimento e educação dos ftlhos. · 

· Vivendando n'ovos modos de organização farni~ 
liar,em todos os níveis sociais e econômltds, a materni­
dade e paternidade serão assumidos como uma opção lú­
cida, num convívio de carinho, cumplicidade e participa­
ção, abandonando, em deftnitivo, a estrutura baseada em 
relações de poder e dominação. 

Pau os pais, ê·tempo de romper com 'os padrõ­
es tradicionais e com as imagens estereotipadas dos 
papêis matemo e paterno, compartilhando os "ônus" e 
"bônus" da procriação e criação". (Tânia da Silva Pe­
reira, in "A Estrutura Jurídica e Social da Família 
após a Constituição de 1988 no Brasil", Revista Di­
reito, Estado e Sociedade, PUC-RJ, n° 2, janeiro/ju­
lho/93, pp. 101!102). 

Em face do exposto, contamos com o endosso dos ilustres 
Pares para aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1994.- Júlio Campos. 
LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDIGO CIVIL 
LEI N" 3.071, DE 1• DE JANEIRO DE 1916 

Art. 231 São deveres de ambos os cônjuges: 

I- fidelidade recíproca; 

li-vida em coomm, no domicílio cmjugal (arts. 233, N, e 234~ 
• ,·ide art. 223. 
o Vide art. 26 da Lei n"6.515, de 26de dezembro de 1977. 

m- mútua assistência~ 

IV - sustento, guarda e educação dos filhos. 
................................................................................................... _,, .... 

SEÇÃO li 
Do Pátrio Poder Quanto à Pessoa dos Filhos 

Art. 384. Compete aos p:ris, qu~·"' à ;>essoa 00. filha; menores: 
I- dirigir-lhes a criaçãO e educação; 
li- tê-los em sua companhia e guarda; 
m -ccnceder-llies ou negar-lhes ccnsentimentos para~ 

o Vide art.s 183, XI, 185, 188 e 209. 

N- nomear-lhes tutor, por testamento ou documento au­
têntico, se o outro dos pais lhe não sobreviver, ou o sobrevivo não 
puder exercitar o pátrio poder; 

o Vide arts. 407 e 408. 

V- representá-los, até aos 16 (dezesseis) anos, nos atos da 
vida civil, e assisti-los, após essa id:tde. nos atos .em que forem 
panes, suprindo-lhes o consentimentn; 

• Vide aJ'!.S. 5° e 6° 

VI- recla'má-los de quem ile&almente os détenh.a; , . 
yn- exigir que lhes pt;e,st.em obediência, ~espeitp e os ser­

viços pióprios de sua idade e condiçLo . 

Art. 394. Se o pai ou mãe abusar do seu poder, faltando aos 
deveres paternoS Ou arruinando os bens dos ftlbqs1 cabe ao juiz, re­
qU~re~dO algum.Par~nte, ou q Ministro ,Público, adotar a medida, 
que lhe pareça reclamada pela segl.lnmça do menor e seu·s haveres, 
suspendendo até, quando convenha, ô pátrio pcxler. · · · 
· ' · ParágrafO único. Suspende-sé igualmente O exercício do pá­

trio pbdCr, ao pái bu ·mãe condenaáos por sentença irrecorrível, em 
crime cuja pena exceda de 2 (dois) anos de prisão. 

Art. 395. Perderá por alo judicial o pátrio poder o pai ou mãe: 
I- que Cafitigar imoderadamente o ftlho; 
li - que o deixar em abandono; 
rn- que pmticar atos contrários à moral e aos boos costumes~ 

LEI N"~.S1S, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1977 

RCgula os casos de dissolução da sociedade 
conjug'al e do casamento,.· seus efeitos e respectivos 
processos, e dá outras providências. 

. ' 
SEÇÃOll 

Da Proteção da Pessoa dos Filhos 

Art. ~ No· caso de dissolução da sociedade conjugal pela 
separação judicial consensual (art. ,40) observar-se-á o que os côn­
juges acordarem sbbre a guarda dos filhos 
.... , ................................. : ..................... , ...................................... _ ..... . 

Art. 15. Os pais, em cuja guarda não estejam os ftlhos, po­
derão visitá-los e-tê-los em sua companhia, segundo fixar o juiz, 
bem como fiscalizar sua manutenção e educação 

J\rt. 16. As disposiçoes relativas à guarda à prestação de ali­
mentos aos filhos menores estendem-se aos filhos maiores inválidos. 

LEI N" 8.069. DE 13 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre o estatuto da criança e do Adoles­
cente, e dá outras providências. 

J\rt. 22. !\os p:ris incumbe o dever de sustenlo, guarda e educa· 
ção dos f.tlhos menores, cabmdo-llies ainda, no interesse destes, a ob­
rigação de cumprir e fazer cumprir as detemrinações judiciais. 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL- 1988 

J\rt. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegu­
rar à criança e ao adolescente, com absoluta priOridade, o direilo à 
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vida, ã saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, â profLSsionali­
zação, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivên­
cia familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de tcda for­
ma de negligência, discrinrlnação, exploração, víolência, crueldade 
e opressão. 

§ 1° O Estado promoverá programas de assistência integral 
à saúde da criança e do adolescente, admitida a participação de en­
tidades não governamentais e obedecendo os seguintes preceitos: 

I- aplicação de percentual dos recursos públicos destinados 
à saúde na assistência matemo-infantil; 

11 - criação de programas de prevenção e atendimento espe­
cializado para os portadores de deficiência fisica, sensorial ou 
mental, bem como de integração social do adolescente portador de 
deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivên­
cia, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a 
eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos. 

§ 2° A lei disporá sobre normas de construção dos logra­
douros e dos edificios de uso público e de fabricação de veículos 
de transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pes- . 
soas portadoras de deficiência. 

§ '5' O direito ã proteção especial abr.mgerá os seguintes aspecta;: 
1- idade núnima de quatorze anos para admissão ao traba-

lho, observado o disposto no art. 7°, XXXIII; 
n- garantia de direitos previdenciários e trabalhistas; . 
m- garantia de acesso do trabalhador adolescente à escola; 
N - garantia de pleno e fonnal coohecimmto da atribuição de 

ato infracimal, igJJaldade na relação processual e defesa técnica por 
profissi(IIJl] habilitad:J, segJllldo di'!" ser a legislação tutelar específica; 

V- obediência aos principios de brevidade. excepcionalida­
de e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, 
quando da aplícação de qualquer medida priva#va da liberdade; 

VI - esúmulo do poder plbllco, atrvés de-assistência juridica, 
incentivos ftseais e subsídioS, nos termos da lei. ao acolliimento, SOb a 
forma de BJJanla. de criança ou adolescmte orlão ou abandonado; 

vn - programa de prevmção e atendimento espocialízado à 

'I 

criança e ao adolescente dependente de entorpecentes e drogas 
afins. 

§ 4° A lei punirá severamente o abuso, a violência e a ex­
ploração sexual da criança e do adolescente. 

§5° A adoção será assistida pelo poder público na forma da 
lei, que estabelecerá casos e condições de sua efetivação por parte 
de estrang~iros. 
· ' § 6° Os ftlhos,havidos'oti·nãoàa relaÇãO-do casamento, ou 

por. aQoção,, t~rã,O. QS_ mesmos direitos e qualificações proibidas 
quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação. 

§ 7° No atendimento dos direitos da criança e do adolescen­
te levar-se-á em consideração o disposto no art. 204. 

Art. 228 São penalmente inimputáveis os menores de dezoi­
to anos, sujeitos às normas da legislação especial. 

Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os 
filhos menores, e os fUbos maiores têm o dever de ajudar e ampa­
rar os pais na velhice, carência ou enfermidade. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
ni.à-Decisão Terininativa.) · · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O projeto serã 
publicado e remetido à comissão competente . 

. Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. I o Secretmio. 
· · É liilo o seguinte · · · · 

REQUERIMENTO N" 507, DE 1994 

Requeiro, nos termos do art. 40, § 1°, alfnea a, do Regimen­
to Interno do Senado Federal, licença para participar da 3• Sessão 
Ordinária da Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul, que se 
~ealizará D.à cidàde àrgenti!ia de. MendOzà, de 30 de junho a 2 de 
julho de !994, conforme programação de atividades em anexo. 

Ressalto que na oportunidade estarei sendo empossado 
como Presidente da ComissãO Parlamentar Conjunta do Mercosul. 

· Sala das Sessões, 29 de junho de 1994. - Dirceu Carneiro. 
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Comísión Parlammlaria Conjunta 
del MERCOSUR 
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OIPtrr.<DO NACIOI<Al O. S..-:uRKINO Dmn1 ARIII':OA 

Gobemador provif'Cia de Mendoza 
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COMISION PARLAMENTARIA CON)UNT A 
DEL MERCOSUR 

3a SESION OROINARIA 

Mendoza - Argentina 

30 de junio- 1° y 2 de julio de 1994 

PROGRAMA DE ACTIVIDAOES 
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,_.,e 30 de junio 

ARRIBO OE lAS OELEGACIONES 

AGIVIDAOES OFIOAlfS 

16.00 horas. Apertura legislatura PrO\o-irKial. 
18.00 horas T rabajo en Comisiones. 

a Centro de Exposiciones. 
20.00 horas. 
21.00 hor.ts. Cod.taiL 

Vi~ 1° dt julio 

9.oo· horas 
a 

12.00 horas. T rabajo en Comisiones. 
13.00 hof as. ;\lmueJZO. 
15.00 horas. City Tour. 
17.00 hor.Js 

a 
20.00 hor<Js. Trabajo en Comisiones. 

Noche libre · 

Vbado 2 de julio 

9.00 horas 
a 

11.00 horas. T rabajo en Comisiones. 
11.00 horas 

a 
1:.?.00 ho•as. Elaboración de conclusiones. 
13.00 horas. Almuerzo. 
17.00 horas. Plenario GeneraL 
19.00 horas. Transmisiôn de la Presiden<;ia y la ~AGe­

neral a la Delegadón de BrasiL 
19.30 holas. Cierre. 
20.00 horas. Vino de honor. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O requeri­
mento lido será remetido à Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional. devendo ser apreciado após a Ordem do Dia, nos 
termos do§ 3° do art. 40 do Regimento Interno. 

O SR. MARCO MACIEl .. - Sr. Presidente. antes que V. 
Ex a passe à Ordem do Dia, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra a V. Ex"' 

O SR. MARCO MACIEL (PFL-PE. Pela ordem. Sem re­
visão do orador.)- Sr. Presidente. eu gostaria de encarecer à Mesa 
que, se possível. procurasse se articular com os gabinetes dos Srs. 
Senadores, para que S. Ex>ts pudessem comparecer ao plenário. 
porque acredito que há na Casa quorum. 

Se houver mobilização dos gabinetes, será possível alcan­
çarmos pelo menos 41 Srs. Senadores, indispensáveis a que con­
cluamos a tramitação desse processo e, de alguma fonna, comple­
temos o próprio Conselho da República. A Câmara dos Deputados 
já aprovou a indicação dos nomes; portanto, já o fez. tempestiva­
mente, e nós ainda.não concluímos esse processo e, de alguma for­
ma, o Conselho da República, par conta do Senado, está desfalcado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- A Presidência 
já está providenciaJldO, nobw Li der. O gabinete da Presidência já 

está em contacto com todos os Srs. Senadores em seus gabinetes e 
até fora deles, para que venham ao plenário. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

V otaç.ão. em turno único, do Requerimento n° 
218, de 1994, do Senador Marco Maciel, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Se­
nado Federal, do editorial "A Priri1eirá Vítima". e do 
artigo "Síndrome do adiamento", de autoria do Minis­
tro da Fazenda, Rubens Ricupero. publicados no Jornal 
do Brasil. edição de 24 de abril de 1994. . 

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram.pennanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

São as seguintes as matéri3;s.c~ja. t.raftScriç.ão é so­
licitada: 

Jornal do Brasil- 24.04.94 

A Primeira Vítima 
' . 

O fiasco da !C\ i são constitucional não piora a 
situação dos dcpumdos c senadores interessa· 

,Jos apenas na própria.n.'t!iêu;ào: o eleitor tem concas 
antig.:IS a ajustar com eles. A tlivida cslil acwnuJuda 
desde os ,lempos do autoritarismo. que deixou o 
Congresso na posição de devedor relapso. A primeir<~ 
vitima do insucesso da revisão. no entanto, será o 
presidente que sair das urnas este ano. Sobre ele cairá 
com prioridade a ingovernabilidade que foi embutida 
na Constituição. em meio a um festival de novidades 
a.que nenhuma legislac;ão complementar conseguira 
dar aplicabilidade. 

. Depois de seis meses funcionando no vá<:uo, ten­
do aprovado proposlllS que não chegam aos dedos da 
mão. de um total de de:lessete mil suge&óes que deram 
a: falsa impressão de interesse dos parlamentares em 
melhorar a Constituição. Mas o que mais se destaca 
como uma nuvem pesada no horizonu: político é a 
certeza de. crises que estarão à espera de todos os 
governos. E aconselhável ter em mente que a Consti· 
tuição foi concebida e \"Otada numa peupecti>a paria· 
mentarista e. em cima da bom, os constituinu:s volta· 
tiim atrás e optan1m pelo ~- A opção 
únal foi transferida aos eleitores medianu: plebiscito. 

A consulta aos eleitores consagrou o presiden· 
cialismo. por larga maioria. como preferência na-

cional. Tudo, porem. continuou na mesma. A con .. 
versão às práticas do presidenciaJismo ficou na 
dependência da revisão que malogrou. A Consti· 
tli)ilte, para ressalvar sua respónsabilidade. havia 
eitabelecido. nas Disposições TranSitórias. 'que .a 
n:visào se faria a partir do quinto ano da nova 
Constituição. Era apenas uma qtiestão de. temj)o. 

Quando chegou a oportunidade, o assunto foi 
considerado tendo em vista o peso político que pas· 
sou a ter como fator de crise. A maioria do Congresso 
aprovou a revisão e recolheu as sugestões. O elevado 
número de emendas mostrou que a necessidade era 
reconhecida. exceto por uma pan:ela de esquerda que 
perdeu o centro de gravidade política com a crise dos 
~'regimes so631istas. e ainda não se refez do choque. 
caiu do Muro de Berlim. mas não caiu em si Insiste 
em ignorar que a ingovemabilidade é patenu:. 

É verdade que a CPI do Orçamento devorou as 
atenções políticas pelo envolvimento de algumas figu­
i;\1~ de destaque na vida parlamentar. Estava implícito 
qpe ao PMDB. como lllllior partido, caberia um 
importante papel nas alterações para dar viabilidade 
à Constituição. O PMDB. porem. foi mortalmente 
atingido em seus nomes de destaque na escala de 
responsabilidades do partido. A revisão se ressentiu 
deSde logo do envolvimento dos líderes e liguras 
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pemedcbistas com a imoralidade a sombra do O..a­
mepto. Foi uma ducha de a~ua lha. 

O relator-geral. deputado Ndson Jobim. do 
PMDB. dedicou-se com devoção à tarefa à qual 
:wibui importància histOrica. e que a bancada. fulmi­
nada pelo escândalo. deixou escapar. Jobim tentou 
com o exemplo mobilizar o in te""'"' da rep=ntação 
.. :m tina I de mandato. qUI! con~.:l.!ntrou suas atc:nçÔt.-s. 
nà CPI do Otçamcnto e voltou suas antenas para a 
JÍróPria salvação no pleito desle ano. 

, Com o costume de reduzir a s..mana a dois dias 
$:is. e dispondo deste resto de abril c de maio para dar 
coma do que não. foi capaz em meio ano. o Con~ 
mostmu o~ n:.io ht."Sit;l n:1 h1'ra cflo trncar o !'muro nefn 
~te. V lllll..'lls.lU:s~oo ck:lll>r.IIIaiou mats alto do que: 
• .......vlade de sa=tir longa VIda à Constituição. O 
máximo qUI.' se pode adiantar oomo <l'r\0 e a cassoçiio 

Jns apontados pela CPI. o que tem semdo como uma 
,-specie de !ialvo<onduto parJ os demais. que ,., julg;un 
:ntào livres ~m.1 tmtar de suas n."Cit:ICÕe\. 

~ào se comrumando a~ora a n:'.lt~o. o 4uadro 
político imprevisível se encarregará de podar a fron­
dosa Constituição a cuja sombrJ nada se faz. tudo 
lica por fazer. O futuro presidente e a conseqüente 
composição politica para governar. com as bancadas 
que sairão das urnas. dl.!\'erJ:o refletir outm correli.1· . 
çào de forças numa sociedade que perdeu várias 
ilusões e que se mostra ávida por mudanças. ainda 
que sem uma noção objetiva das necessidades. 

Os que res"uram e IO'vaDaram a revisao correm. 
mais uma vez. o risco histórico de terem cometido 
erros irreparáveis de avaliação politica. Se ficarem em 
minoria mais acentuada. nada se salvará dos objetos 
de sua devoção ideológica. E se a revisão não puder 
ser retomada. tambem não há o que prever. senão a 
inevitabilidade de crises sucessivas. 

A questão. anteS de ser relativa ao merito das 
modificru;iies indispensáveis. diz respeito ao proprio 
conceito sobre qual o melhor tipo de Constituição. 
Quarido e que os políticos brasileiros perceberão que 
é mais prático e menos perigoso modificar leis com­
plementares do que textos constitucionais'? Parece 
que nunca. porque a cada Constituição são acresci-

dos pormenores como se fosse sufiCiente constarem 
do texto para vigorar. A Constitutção de 1946 viveu 
dez<>ito anos sem que o Congresso cumprisse a exi­
oéncia de leoislar sobre direito de greve e participação 
~os lucros. Princípios não conseguem vtgorar apenas 
por IO'taretn no texto constitucional. 

Já era tempo, portanto. de que a ConstituiÇ':!> 
f>eaSSC com as definições gentticas e com princípiOS 
para inspirar a legislação complementar. cuja mudan· 
ça eventual pudesse atender às exigências temporais 
sem gerar tempestades políticas e sem prolongar o 
sentimento de eterna instabilidade legal. 

De que adianta o Brasil pretender. alnlvés dos 
políticos. tnanta: intocável a Constituição, se as cnses 
acabam patrocinando soluções mediante alteni<;ÕeS que 
aterdem apenas ás injliiii;ÕeS do momento? Em 1961. 
lXlll1 wna Constituição que podia maioria de dois ~<n,u 
!'ara ser reformada. a crise impôs o parlamentarismo 
l'OIIIO remi.'dio para os veto6 militareS à posse do vice­
presidente. Logo depois. com o precedente. a pressão 
sindical fon;ou a anJeCil"'Çào de um ano para a consulta 
que a emenda constitucional fixara para o final do 
mandato. Tudo em nome da legalidade 

A Constituição de 46 nunca mais foi a mesma. A 
crise se acelerou e passou por cima do seu texto. 
Nada autoriza supor que a Constituição de 88. por 
conter avanços e inovar alguns conceitos. esteja ga­
rJntida contra os riscos de crises.. se c:la própna tem 
:;ido fonte de dif~euldades cujo tratamento está além 
do que dispõe. A crise i: inquilina da Constituição. e a 
reforma seria a oportunidade de despejá-la. 

"O BrdSil sofre há muito tempo 1 ... ) Je uma gravís­
sima sindrorne do adiamento", afirma o ministro Ricu­
'''"' em arti~o na J'Íl!!Ína ao lado. E mais: "Nonhum 
governo poóer• cumprir o seu papel S..'lll a reYISào de 
alguns pontos.<:ba...:s do texto constitutional". Em Mi­
nas. na quinta-feira. ele comparou o ambiente institu­
cional atual à atmoolera do final do governo Goulan. O 
presidm;:ialism que. a contr.tpto e por buixo do 
pano. divide o poder com o Co~. está moral e 
·~·,liticall'k.-nte ~'tn "'-'"dicill-s tl~ v~·nti..T l'fl""-'· f)... dc-no-
1\.'S esptr.tvam 4UL! ~ n:pr~ru:a;âo pouuca na~.wnat 

qw...se jogar na normalidade institucional. • não cul­
tuar a cri'i! '-'01110 a \'acl sagrada. 
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Jornal do Brasil - 24.04.94 

Síndrome do adiamento 
kt'l\E~S RICUPERO • I 

E, m meados da década de 197\l, o então 
chan<eler Alrredo da Sih~ira falou 

1m "sindrome do adiamento" para descre­
~·er uma ordem internacional em que !i 
jolução dos problemas do subdesenvol>l­
tntnto t constantemente protelada no pro­
iesso decisório global. 
' Neto de destacado parlamentar da Re· 
~ublica Velha - o senador Antõnio A~ 
redo, ele próprio um arguto operad?r polí­
tico - Silveira talvez estivesse 
intuitiva~ente aplicando ao cenário mun­
~ial um diagnóstico parti~ularmente ade-­
q_uado à realidade brasileira. E.ntretan!o, 
aínda que não houvesse tal vmculo . no 
f!ensamenro de meu antigo chefe. pemuto. 
me empreg.1r com esse sentido a expres-'\ão 
IXJr ele ron!iag:rada em nosoo discu~ di­
plomático. 

Sim. o Brasil sofre há muito te-mpo, 
taJ\'ez desde o !õeU nascimento. de uma 
gravíssima "sindrome do adiamento''. Ao 
kmgo de toda nossa história. t evidente 
ésse vicio de deixar para depois o enfrenta· 
lnento dos desafio'!. mais cruciai5 e urgentes 
da Mcionalidade, Um caso paradigmático 
foi o da ;:1boliçào. Como Wtirno ~is do 
('('lntinente a acat'tar com a escra\ id;io. ra· 
gamos até agora o preço dessa demora: o 
de sermos uma das sociedades mais desi­
s:uais e injustas do mundo. 

Desse episódio podetntJs extrair facil· 
mente uma verdade óbvia que teimamos 
em ignorar - re!Oiver .,,. problema ~ 
nh4 ndo produ:: o mnno multado 'fi"' ,.,. 
soll~.Jo hofr. Mas essa tendência ao adia­
mento, o brasileirissimo .. empurrar com a 
barriga", faz parte do no:;so folclore, da 
antologia do bom humor nacional, No 
segundo semestre de cada ano velho, as 
coisas começam a ser deixadas para o ano 
no\'0. Passado o réwi//on, espera-se o fim 
das ferias e do carnaval. depois aguarda-se 
a Semana Santa, as l<rias de julho (even­
tuais copas do mundo e olimpíadas), os 
sucessivos ··reriadões". e então, mesmo 
não havendo eleições, fiCa muito tarde pa-

ra qualquer coisa e deixa-se para depo;, 
das festas. 

Entre nós. tomou-se sinônimo de sabe­
doria política aguardar que as !Oiuçiles se 
imponham "por gravidade", como um fru· 
to supostamente espontâneo do c:uno. dos 
aconkcimentos. Diante de qualquer SitUa· 
ção absolutamente normal de falta de_con· 
senso, muitas de nossas lideranças decidem 
apenas não decidir, deixar para mais tarde 
e ver "como é que fica:', É esse grave 
desvio de comportamento que e>plica, en· 
tn outros, o fato de convivermos há déca· 
das, de modo complacente e algo irrespon· 
sável. com uma inllaç;io que só serve para 
retardar o desenvolvimento e agravar os 
profundos deseqUilíbrios que nos aproxi· 

· mam de um autêntico apmtheid sociaL Ne­
nhum pais democrático conseguiu ·acabar 
com fenõmenos inflacionários agodos (e/ 
ou crônicos. como o nosso) sem que o 
sistema político tenha tomado decisões fir­
·mes.lo$o assumidas com determinação pe­
la coletividade. Como a própria caracteri· 
zaçio sugere, quem espera que os 
problemas se resolvam "por gravidade" aJ>. 
. dica de defmir a lõnnula do ranódio e CXlrtl! 
o risco de que soluções iovlesejadulhe caiam 
solxe a cabeça, O Brasil já teve a sua cota 
dessas não-soluções, 

Os t.g;mes democráticos mais sólidos fo­
ram justamente os que conseguiram resolver 
os seus problemas mais gra-..s. No caso dos 
Estados Unidos, essa capacidade fiCOU evi­
denciada em momentos """" o do New 
Deu/, em que Franklin Roosevelt mobilizou 
o pais para tirá-lo da maior depressão de 
todos os tempos, ou ainda na contençio da 
,jolência rncial pela legislação de direitcs 
civis nos anos f'O. Dai vem a fo~ do sistema 
·norte-americano. que se provou em numero­
sos outros epis \dios, na paz e na guena 
Também a der.lOCrJCia brasileira deve ser 
capaz de encam nhar as decisões indispensá­
,... à retomada do desenvolvimento e à 
constru<;ão de um modelo mais equilibrado e 
justo. Por não tu conseguido até agora pro­
duzir essas deciües cruciais. por insistir em 
esperar por conciliações e unanimidades in­
viaveis, o nosso sistema político desgasta-se 

aos olhos da op;niiio pública. Mais ·do que 
nunca, sohretudo em nações egressas de ex· 
periências autoritárias, a legitimação perma­
nente pela forma democrática deve fii1Jel'-se 
acompanhar da legitimação cotidiana pelos 
resultados efetiv<». 

Nos últimos dias, divenos jornalist!S per· 
gunlalllm a mim e a meus colaboradores se 
eu iria continuar a lutar pela revisão consti­
tucional, apesar do ceticismo de muitos dos 
lideres parlamentares diretamellte envolvidos 
·no proasso. A ttsposta é sim. Por uma 
ramo muito simples: embora não concordem 
quanto à substância das mudanças ~· 
rias na Constituição. esses mesmos lideres 
reconhecem que nenhum governo poderá 
c:umprir o seu papd sem a revisão de alguns 
pontos-d!aves do lexto constitucional. Para 

dar um exemplo, meneio"'"""' n caso' diJ 
orçamento.· A emenda do Fuoo•> Social,& 
~a viabilimá a atuação ·lo goveni& 
em áreas fundamentais para a popuiaç'Jo 
durante o ano de 1995. O próximo presi<k,~~t, 
te, porém, terá de enviar ao Congresso, ·~-9. 
mês de abril, a proposta de 0191'"ento para 
1996, a qual não poderá presci,.lir de IW­
danças na Constituição, Em outr.IS palaVfflr. 
logo após sua posse. em. plena f a -.e de fan ,P.. 
Iiarização com o temáno goven1amen• 
~do de demandas, o rovo ~· 
dente teria de preparar e negociar wn .e$1 
forço de revísão. Por mais que :· eleiçâó~·-.. 
as esperanças do po>'o lhe confiram mai 
capacidade de atuação, não sd melb• . 
que já encontre uma solução ar iculada 
encaminhada? Como disse, este i: apena~ 
um de muitos indicadores da pretnênciaoda< 
rtvisio constitucional. Por e5S( moti't'Ot· 
tenho recebido o inoentivo do r·resideflLé 
Itamar franco para seguir adionte, ~ 
estamos unidos por uma única ca 1sa: f3,4f. 
todo o possível (e até o que pare.; • imJI'l<; 
sivel) para legar ao seu sucessor, qui!lli' 
quer que seja ele, um país econom icaméitl~ 
estável e politicamente v1âvef. ., ... ., 

----------------,.. 
• A.llnislro !a F~ 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento D0 505/94, de urgência, lido no 
Expediente, para o Oficio S/n° 51, de 1994. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figurará 

na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente, nos 
termos do art. 345, inciso ll, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Passa-se à 
apreciação do Requerimento D0 506/94, de urgência, lido no Expe­
diente, para o Ofício S/n° 54, de 1994. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figurará 

na Ordem- do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente, nos 
termos do art. 345, II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento 0° 507/94, lido no Expediente, 
de autoria do nobre Senador Dirceu Carneiro. 

Solicito ao nobre Senador Alfredo Campos o parecer da Co· 
missão de Relaçóes Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB-MG. Para emitir pa­
recer.) - Sr. Presidente, Sn: e Srs. Senadores, o Senador Dirceu 
Carneiro requer, nos termos do art. 40, § 1°, a, do Regimento In· 
terno do Senado Federal, licença para participar da fi Sessão Or­
dinária da Comissão Parlamentar Conjunta do MERCOSUL, que 
se realizará na cidade argentina de Mendoza, de 30 de junho a 02 
de julho de 1994, conforme programação de atividades anexa. 

Ressalta que, na oportunidade, estará sendo empossado 
como Presidente da Comissão Parlamentar Conjtmta do MERCO­
SUL. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o parecer da Comissão de 
Relações Exteriores do Senado é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O pare<:eT é 
favorável. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen~ 

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Encareço aos 

Srs. Senadores que venham ao plenário e tomem assento nas suas 
bancadas. Vamos iniciar a apreciação das indicações para compo­
sição do Conselho da República. 

Passa· se, agora, à eleição dos membros do Conselho daRe· 
pública, escolhidos pelo Senado Federal, nos termos da Lei 0° 
8.041, de 5 de junho de 1990. 

A Presidência, além da mobilização que está fazendo, soli­
cita aos Srs. Líderes de Bancada que peçam a presença em plená· 
rio dos membros de suas respectivas bancadas, para que possamos 
ter o quorum indispensável à votação de tão importante matéria. 
Há na Casa 60 Srs. Senadores. 

A Presidência recebeu das Lideranças indicação dos seguin-
tes nomes, por ordem alfabética: 

1 - Senador Alfredo Campos 
2- Senador Francisco Rollemberg 
3 - Franco Montoro 
4- Goffredo da Silva Telles 
5- Senador José Richa 

6 - Dom Luciano Mendes 
A eleição processar·Se·à através de cédulas uninominais, 

sendo escolliidos dois titulares e dois suplentes em votações sepa· 
radas. 

As cédulas estão à disposição dos Srs. Senadores, que serão 
chamados a votar em seguida. 

Passa-se à votação do primeiro titular. 
Cada Senador votará em um desses seis indicados, em um 

primeiro escrutínio. 
O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, peço a pa­

lavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V. Ex' tem a 

palavra. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -SP. Pela ordem. Sem 

revisão do orador)- Sr. Presidente, em quantos nomes. cada Sena· 
dor pode votar? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Diz o art. 
384 ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY- É uma lista sêxtupla? 
O SR. PRESIDF.NTE (Humberto Lucena) - É uma lista 

sêxtupla para escolha de dois nomes. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Portanto. cada Senador 

deve votar em dois nomes. É isso? 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Cada Senador 

vai votar primeiro em um nome e depois em outro. As votações 
serão em separado. · 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Serão dois escrutínios? 
Sr. Presidente, para economia processual, não seria o caso 

de se colocar duas umas? 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Diz o Regi~ 

mento: 

Art. 384 - A eleição dos membros do Conselho 
da República será feita mediante lista sêxtupla elaborada 
pela Mesa, ouvidas as lideranças com atuação no Senado. 

§ 1 o- Proceder·se à eleição por meio de cédulas 
uninominais, considerando.se eleito o indicado que obti. 
ver a maioria de votos, presente a maioria absoluta dos 
membros do Senado. 

§ 2° - Eleito o primeiro representante do Senado, 
proceder-se-á à eleição do segundu, dentre os cinco indi. 
cados restantes, obedecido o mesmo critério previsto no 
parágrafo anterior. 

( ... ) 
§5°- À eleição dos suplentes, previstos na Lei n° 

8.041, de 5 de junho de 1990, aplica-se o disposto neste 
artigo. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra a V. Ex a 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB-PE. Pela or~ 
dem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, dos nomes relacio· 
nados, dos quais se vai escolher dois, alguns não pertencem à 
Casa. Lembro-me, por exemplo, dos nomes de Dom Luciano 
Mendes. do ex-Senador Franco Montoro e de Goffredo da Silva 
Telles. 

Pergunto, então, à Mesa se há, por parte desses nomes que 
não pertencem à Casa, algum documento de assentimento às can. 
didaturas. 

Ora, não deixa de ser um ato político. Candidatamo--nos e 
manifestamos perante o órgão da Justiça Eleitoral o nosso assenti­
mento ao registro da nossa candidatura. 
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Pergunto, por exemplo, se, para votar-se aqui o nome de 
Dom Luciano Mendes, S. Em• se manifestou aceitando e:ssa candi­
datura. Se não, Sr. Presidente- desculpe-me por considerar deste 
modo -, entendo ser um risco. Pode ser que D. Luciano, como 
qualquer outro dos que não estão aquí presentes, declare amanhã 
que não foi consultado e que não aceitaria essa candidatura. Per­
gunto se há algum documento de assentimento desses nomes. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nobre Sena· 
dor Mansueto de Lavor, o que há são índíca.ções das Lideranças 
Partidárias. No caso de Dom Luciano Mendes de Almeida, S. Em' 
foi indicado pelo Líder do PSDB e pelo PT. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Desculpe, Sr. Presi­
dente, mas, se o eminente Líder do PSDB declarar aqui que con­
versou com seu candidato e o consultou, vamos acreditar na pala­
vra do eminente Líder; mas o ideal seria um assentimento por es­
critO! Considero um tantÕ temerário votannos numa personalida­
de nacional correndo o risco de criar constrangimento ao próprio 
e, mais ainda, ã Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Ocorre, nobre 
Senador Mansueto de I.:.avor, que o Regimento só se refere à indi­
caçãO das Líderanças. 

Acredito 'absolutamente como certo que qualquer Lider que 
tenha indicado um nome 'tenha previamente tido um entendimento 
com a personalidade, para que recebesse dela o seu assentimento. 

Nesse sentido, penso que V. Ex• tem toda a razão, mas é de 
se acreditar que esse assentimento houve; do contrário, não teria 
havido a indicação. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sr. Presidente, sem 
querer discutir com a Mesa - longe de mim essa pretensão -, eu 
gostaria de ponderar que vamos iniciar um processo eleitoral de 
um elevadíssimo cargo da República: o cargo de Conselheiro da 
Repúblic3! Como nós, que somos o colégio eleitoral, vamos esco~ 
lher alguém que não está aqui, que não está diretamente demons­
trando o seu assentiinento; que está. ausente e essa ausência. não é 
suprida por uma manüestação inequívoca do relacionado na lista. 
Considero uma temeridade, Sr. Presidente, votarmos esses nomes 
ausentes agora, sem que haja manifestação de assentimento da par­
te dOs ilustres relacionados. 

Não preciso dizer que essa minha colocação não contém ne­
nhuma reserva a qualquer dos relacionados; pelo contrário. Mas 
devemoS ter uma ce$_.prudência nessa votação. Até agora o que 
há é uma manifestação da Mesa e uma indicação de um líder parti­
dário, o eminente Líder do PSDB. · 

Louvores a S. Ex• pela indicação adequadíssima, mas esse 
não é o processo. O modo indicado seria que, além da indicação 
do PSDB, houvesse um documento de anuência da pessoa indica­
da, para se proceder à votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nobre Sena­
dor Mansueto de Lavor, V. Exa não levantou uma questão de or­
dem, mas, diante da dúvida de V, Ex .. , devo fazer esclarecimentos. 
Tenho que me ater à Lei n' 8.041, de junho de 1990, que dispõe 
sobre a organização e f1.01cionamento do Conselho da República, e 
ao Regimento. Nem um diploma nem outro exige essa anuência; 
exige apenas que a Mesa faça a lista por indicação das Lideranças. 
Então, eu tenho que cumprir o Regimento. 

Vai ser iniciada a votaÇão, com a ressalva do Senador Man­
sueto de Lavor, mas a votação tem que ser procedida. nobre Senador. 

O SR. MÁRIO COVAS- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Locena)- Tem a palavra 
o nobre Senador Mário Covas. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB-SP. Pela ordem. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente. é preciso fazer uma retificação. 

As indicações foram as seguintes: 
O Senador Mauro Benevides indicou os Senadores Alfredos 

Campos e Francisco Rollemberg; o Senador José Eduardo, o Sena­
dor José Richa; o Senador José Paulo Bisol, D. Luciano Mendes 
de AJrneida e Goffredo da Silva Telles; o Senador Eduardo Supli­
cy. D. Luciano Mendes e Goffredo da Silva Tellés; o Senador 
Magno Bacelar, os Senadores Alfredo Campos e Francisco Rol­
lemberg; o Senador Epitácio Cafeteira, o Senador Francisco Rol­
lemberg; o Senador Ney Maranhão, o Senador Francisco Rollem­
berg; o Senador Marco Maciel, os Senadores Alfredo Campos e 
Francisco Rollemberg; e as minhas indicações foram em favor do 
Sr. Franco Montoro, de O. Luciano Mendes de Almeidã. e dos Se­
nadores Alfredo Campos e Francisco Rollemberg. 

Esta não é uma eleição convencional, em que as pessoas se 
inscrevem para serem votadas, participando do processo. Não 
acredito que alguém anuísse, através de um documento, quanto a 
uma indicação desse tipo, correndo o risco de não ser indicado. 
Penso que isso ê muito complicado. . . ' 

As manifestações aqui feitas foram gestos de reconheci­
mento da qualificação dos indicados: Eu não teria coragem de per­
guntar a nenhum dos quatro indicados- afmãl, esse foi o número 
que me disseram que poderia ser tomadO- Se aceitariam ou não o' 
cargo, porque, a rigor, eu .estaria, desde logo, colocando anuência 
em relação a uma disputa. · 

A rigor, há um risco, que é o <}e aprova.rmos alguém e esse 
alguém não querer ocupar o cargo. E possível que isso ocorra. A 
retificação, Sr. Presidente, nasce exatamente do fato de que, embo~ 
ra. pudesse ter feito a indicação isoladamente e at~ apresentado 
como única opção o nome de D. LuCiano Mendes de Almeida.. que 
está acima de qualquer comentário, wdo se passou tal qual li agora. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Vamos passar 
à votação. . . . , , 

As cédulas estão à disposição dos Sr.s. Senad<:Jres, que serão 
chamados a votar em seguida. 

Vota-se apenas em um titular. 
Terminada a primeira votação, eleger-se-ã o novo Conse-, 

lheiro. , 
Trata~se de votação individual. 
Peço ao Sr. 1° Secretário que proceda à chamada. 

(Procede-se à chamada.) 

RESPONDEM À CHAMADA E VOTAM OS SRS. SENA· 
DORES: 

Affonso Camargo - Alfredo Campos - Amir Lando- Car­
los Patrocínio- César Dias- (bagas Rodrigues- Coutinho Jorge 
- Darcy Ribeiro - Eduardo Suplicy - Francisco Rollemberg -
Gerson Camata - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - lram Sa­
raiva - João Cahnon - João França- João Rocha- Josapbat Mari­
nbo- José Eduardo- José Richa- Júlio Campos- JUnia Marise­
Louremberg Nunes Rocha -Lourival Baptista - Lucídio Portella -
Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Márcio Lacerda - Marco 
Maciel - Mário Covas - Mauro Benevides - Meira Filho - Moi­
sés Abrão- Nelson Carneiro- Nelson Wedekin- Raimundo Lira 
- Reginaldo Duarte- Ronaldo Aragão- Ruy Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Encareço aos 
Srs. Senadores que estão em seus gabinetes ou em outros locais do 
Senado que venham ao plenário. Está em processo de votação a 
indicação para o Conselho da República. 

A Presidência solicita o comparecimento ao plenário dos 
Srs. Senadores que ainda não votaram. Já votaram 39 Srs. Senado­
res, faltam apenas dois para completar o quorum regimental. 

A Presidência aguardará apenas mais 10 minutos antes de 
encerrar a votação. (Pausa.) 
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Está encerrada a votação. 
Não houve quorum. 
O SR. MÁRIO COVAS - Sr. Presidente, peço a palavra 

pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem V. Ex' a 

palavra, nobre Líder. 
O SR. MÁRIO COVAS (PMDB-SP. Pela ordem. Sem re­

visão do orador.)- Sr. Presidente, solicito a V. Ex• uma gentileza. 
Quando solicitaram às Lideranças nomes para ocupar esse cargo, 
fi~; a indicação dos quatro que, até aquele instante, haviam sido ci· 
lados por vários companheiros. Não gostaria de colocar qualquer 
deles em disputa, porque me parece pouco razoável. em primeiro 
lugar, que eu vá fazer um trabalho em favor de um candidato para 
um problema dessa natureza; em segundo lugar, porque não é ra­
zoável propor um nome e submetê-lo a uma derrota. 

Constatei que, com muita propriedade- e estou inteiramen­
te de acordo com isso -, dois nomes foram cotados entre os com­
panheiros: os ·senadores Alfredo Campos e Francisco Rollemberg. 
Não vejo nisso nenhum inconveniente; pelo contrário, vejo isso 
até com muita simpatia. Mas eu não gostaria de deixar indicado o 
norne de uma figura que já passou por esta Casa como Senador em 
vãrias oportunidádes, que é Franco Montoro, e a figura de Dom 
Luciano Mendes. Fazer isso seria submetê-los a uma derrota que. 
afmal. nem representou uma disputa. De forma que, no meu caso 
específico, eu pediria a V. Ex .. retirasse essas indicações. São no­
mes da melhor qualificação. como são da melhor qualificação os 
dois que acabei de citar. De modo que não vejo nenhum inconve­
niente nisso. Pessoalmente, não tenho nenhum constrangimento, 
nenhuma dúvida em perfilar esses nomes. mas eu simplesmente 
não gostaria de ver duas figuras daquele porte disputando e, even­
tualmente, sendo derrotados; até porque a minha imagem, o meu 
pensamento a respeito desse processo - e não tenho nenhuma 
queixa, nenhuma critica com relação a isso - é o de que, depois de 
feitas essas indicações, fôssemos sentar para tentar viabilizar algu­
ma alternativa. 

O critério, porém, está correto: é o que determina o Regi­
mento~ não vejo inconveniente. Apenas preferiria, Sr. Presidente, 
não promover essas indicações pelo simples fato de que se pode 
perceber que há uma tendência dentro da Casa para essa escolha. 
Se fizéssemos isso provisoriamente, seria a mesma coisa; não há 
nenhuma razão para ficar teimando em fazer uma votação na qual 
se vai expor os nomes a uma eventual derrota. 

Assim, eu pediria novamente a V. Ex .. que retirasse da mi­
nha relação os nomes do meu companheiro Franco Montoro e o de 
Dom Luciano Mendes exatamente para evitar esse fato. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- V. Ex' deseja 
retirar a indicação dos dois nomes? 

O SR. MÁRIO COVAS- Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Então. eu pe­

diria a V. Ex .. encaminhasse um ofício à Mesa formalizando a sua 
desistência para que, na próxima votação, sejam indicados outros 
nomes. 

O SR. JOSÉ EDUARDO - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a palavra 
V.Ex• 

O SR. JOSÉ EDUARDO (PfB-PR. Pela ordem. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, nessa mesma ordem de raciocínio 
do Senador Mário Covas, o PTB indicou o nome do Senador José 
Richa por desconhecer que havia um entendimento prévio em tor­

no de dois outros companheiros. Também gostariamos de retirar e 
indicar aqueles nomes da mesma maneira como o PSDB está fa­
zendo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex' deve 
encaminhar o referido oficio. 

A Presidência, no entanto, tem que esclarecer que desco­
nhece qualquer entendimento nesse sentido. Penso que a votação é 
livre e secreta, e a decisão é soberana do Plenário. 

O SR. JOSÉ RICHA- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem a palavra 
V. Ex ... 

O SR. JOSÉ RICHA (PSDB-PR. Pela mdem. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, os dois companheiros que se pronun­
ciaram têm toda razão. O Senador Mário Covas pede que sejam re­
tirados os dois nomes indicados por ele, nomes da maior respeita­
bilidade. porque amanhã a imprensa vai noticiar e não fica bem. 
Eu próprio aceitei a indicação como homenagem do meu amigo, 
conterrâneo e companheiro de longa data Josê Eduardo. Quando S. 
Ex• me disse que tinha de cumprir uma formalidade, porque obri­
gatoriat1ent~. pelo Regimento, tem de haver seis candidatos, acei­
tei dize .. 1do que eu próprio não teria condições de votar em mim, 
poís já havia assumido compromisso de votar no ex-Senador Fran­
co Montoro e no Senador Alfredo Campos. Este, constrangido, 
acabou me liberando, mas eu lhe disse que já havia assumido o 
compromisso e que não voltaria atrás. Confirmei. então, meu voto 
no Alfredo Campos. 

Agora, com o problema levantado por S. Ex•s, tambêm me 
dei conta do fato. Seria muito desagradável, amanhã ou depois a 
imprensa noticiar que fui eu mesmo que votei em mim, pois pro­
vavelmente terei um voto só, o do Senador José Eduardo. 

O Sr. Affonso Camargo - V. Ex .. teria tambêm o meu 
voto. 

O SR. JOSÉ RJCHA- Seria uma solidariedade paranaen­
se e, portanto, mais do que suspeita, porque, além de colegas e 
meus conterrâneos, são meus amigos. 

Os Senadores Mário Covas e José Eduardo têm toda razão. . 
Se o Regimento diz isso realmente, Sr. Presidente, temos de mudá­
lo, porque tem de haver um consenso. As lideranças indicam, me­
diante um consenso entre elas; mas que se indique pessoas que te­
rão obrigatoriamente trânsito livre entre todos nós, e só dois candi­
datos para duas vagas. 

Acredito até que politicamente as pessoas indicadas terão 
muito mais força: a força do consenso de uma Casa respeitável 
como o Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- A Presidência 
esclarece que, além dos dois titulares, são eleitos também dois su­
plentes da lista sêxtupla. 

fusisto em dizer que desconheço, e creio que também o Se­
nado de modo geral, qualquer entendimento sobre uma matéria 
que vai ser decidida por voto secreto. 

Seja como for, se as duas Lideranças que aqui se pronuncia­
ram vierem a desistir das suas indicações, a Mesa terá que comple­
tar a lista sêxtupla porque isso está no Regimento. A lei não fala 
em lista sêxtupla, fala em duas vagas~ mas o Regimento, sim. Te­
nho impressão de que isto se deve aos dois suplentes. 

A não ser que se mude o Regimento, não há outra maneira 
de se fazer as indicações para o Conselho da República. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar -se às 20h28min, com a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 
-l­

REQUERIMENTO N" 218, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento n°218, de 1994, 
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do Senador Marco Maciel, solicitando, nos termos regimentais, a 
tarnscrição, nos Anais do Senado Federal, do editorial A Primeira 
Vítima, e do artigo Síndrome do adiamento, de autoria do Minis­
tro da Fazenda, Rubens Ricupero, publicados no Jornal do Brasil, 
edição de 24 de abril de 1994. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nada mais 
havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 20h27min.) 

Ata da 788 Sessão, em 29 de junho de 1994 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 49• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Srs.: Humberto Lucena e Chagas Rodrigues 

ÀS 20 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco - Alexandre Costa -
Alfredo Campos - Amir Lando - Antonio Mariz - Aureo Mello -
Carlos De'Carli- Carlos Patrocínio- César Dias- Chagas R<XIri­
g'Jes - Cid Sabóia de Carvalho- Coutinho Jorge- Darcy Ribeiro 
- Dirceu Carneiro - Eduardo Suplicy - Epitãcio Cafeteira - Fran­
cisco Rollemberg- Gerson Camata- Gilberto Miranda- Guilher­
me Palmeira - Henrique Almeida - Hugo Napoleão - Humberto 
Lucena - Iram Saraiva - lrapuan Costa Júnior - João Calmon -
João França - João Rocha - Josaphat Marinho - José Eduardo -
José Fogaça- José Paulo Bisol- José Richa- Júlio Campos- Jú­
nia Marise - Jutahy Magalhães - Lavoisier Maia - Louremberg 
Nunes Rocha- Lourival Baptista- Lucídio Portella- Magno Ba­

. celar - Mansueto de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel -
Mário Covas- Marluce Pinto- Mauricio Corrêa- Mauro Benevi­

. des =--Meira--Filho-- Moisés Abrão - Nelson Carneiro - Nelson 
· Wedekin- Ney Maranhão- Odacir Soares- Onofre Quinan- Re­

ginaldoDuarte-Ronaldo Aragão-Ruy Bacelar- VahnirCampelo. 

O SR. PRESIDENTE (O!agas Rodrigues)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 60 Srs. Senadores. Havendo nó­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

tário. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 508, DE 1994 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, b do Regi­
mento Interno, para o Ofício S/n° 53, de 1994 (Of. Presi n° 2.279. 
de 21-6-94. na origem). do Sr. Presidente do Banco Central do 
Brasil, encaminhando solicitação do Governo do Estado do Para­
ná, para contratar operação de crédito ex temo junto ao Banco In­
temacional para Reconstrução e Desenvolvimento- BIR.D, nova­
lor de CR$87.861.120.000,00. equivalentes a US$96,000,000.00, 
em 30-3-94, destinados ao fmanciamento de parte do Projeto Qua­
lidade no Ensino Público do Paraná. 

Sala das Sessões 29 de junho de 1994. - Affonso Carmar· 
go- Mauro Benevides- Maroo Maciel- Magno Bacelar- Ira­
puan Costa Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O requeri­
mento lido será votado após a Ordem do Dia, conforme disposto 
no art. 340, ll do Regimento Interno. 

O Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa a ca­
deira da presidência que é ocupada pelo Sr. Chagas Ro· 
drigues, zo Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Passa-se ã 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento no 
857, de 1993. do Senador Gilberto Miranda, solicitando, 
nos termos regimentais, a transcrição, nos Anais do Se­
nado Federal, do artigo íntítulado Veta não, presidente! 
de autoria do jurista Saulo Ramos, publicado DO jornal 
Folha de S. Paulo, edição de 27 de agosto de 1993. 

Votação do requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pansa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada . 

É a seguinte a matéria cuja trartscrição é solicitada: 

Folha de S. Paulo- 27-8-93 

VETA NÃO, PRESIDENTE! 

Saulo Ramos 

"Somos todos sonegadores!"- disse há algum tempo um lí­
der empresarial, no auge da crise do fmado governo Collor. As­
sim, e pela filosofia fazend~a dos arrecadadores de impostos, to­
dos deveriam estar presos. E, portanto, fácil acabar com a sonega­
ção: cadeia para a totalidade dos agentes econômicos, paralisa-se a 
atividade produtora, evita-se a ocorrência de fatos geradores, não 
hã imposto a pagar, não há sonegação. O Tesouro Nacional troca a 
arrecadação pela moralidade plena. Mas fica sem dinheiro. 

Ora, tem o país que arrecadar impostos, aplicar bem a arre­
cadação, evitar roubalheira e equilibrar o orçamento fiscal, sob 
pena de jamais conseguir nada. contra a inflação, esta, sim, culpada 
máxima pela decadência de costumes e da moralidade, por ser o 
imPosto mais terrível su_IX)rtado pela nação (todos pagam este mal­
dito tributo, ninguém é capaz de sonegá-lo!) e a maioria da popu­
lação paga com a desumana moeda da miséria absoluta. 

É verdade que o povo não tem lá grande simpatia pelo cum­
primento de suas obrigações tributárias, coisa que Itamar Franco 
sabe compreender bem, posto que se trata do lado mineiro da po­
pulação brasileira A Inconfidência e Tiradentes são venerados, até 
hoje, pelo heroísmo do movimento contra os impostos cobrados 
pela louca da Maria. 

Esta aversão tem lá seus motivos, pois o povo não se con­
forma ern ver- quando vê- os recursos, por ele pagos, com sacri­
ficios, serem roubados em negociatas ou desperdiçados pela in­
competência. Por intuição. a sociedade sabe que deve pagar ao Es­
tado para receber, de volta serviços públicos decentes. E quartdo 
não recebe a contraprestação, revolta-se. A seu alcance somente 
tem um ineio: sonegar. É reação primitivista, mas não dolosa. 
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Não é justo, porém, que tantos brasileiros paguem correta­
mente seus tributos, e grande parte de nossos patrícios apenas pen­
sem em sonegar, ora para viabilizar os gravosos negócios da em­
presa. ora para conseguir um barato capital de giro. ou pelo sim­
ples prazer de embromar o Fisco e levar vantagem. 

Por isso, a lei considerou a sonegação fiscal como crime, 
punível com cadeia. Mas o legislador brasileiro, conhecendo bem 
seus país, quando tipificou o delito deu uma oportunidade ao sone­
gador: se pagar o imposto com todos os seus acréscimos antes da 
denúncia críminal, teria extinta a punibilidade. Milhares de sone­
gadores autuados trataram de pagar os tributos devidos e, com 
isso, ganharam os tesouros públicos. É o que interessa, o resto é 
bobagem ou muita malícia. 

Veio. porém o governo Collor e modificou a lei. Mesmo pa­
gando os impostos, o crime não será elidido. Ora, o contribuinte 
faltoso teve a reação bem brasileira: _perdido por perdido, truco! A 
arrecadação dos sonegados caiu vertiginosamente. 

O sonegador, diante dessa legislação, tem apenas duas op­
ções: ou acerta com o fiscal (o que é raro pe!a grande maioria dos 
fiscais honestos) ou será condenado criminalmente. Esse critério 
legal serve ou para o fiscal ou para o advogado do sonegador. Não 
serve ao Tesouro. 

Agora o Congresso, por emenda do Senador Gilberto Mi­
randa, corrigiu a bobagem do governo Collor. Aprovou a extinção 
da punibilidade se o sonegador solver suas obrigações antes da de­
núncia criminal. A meninada da Receita está fazendo força para 
Itamar vetar. Veta não, Presidente! A volta ao sistema anterior é 
moralizadora, e o Tesouro vai sair ganhando muito, em vez de ga­
nharem apenas alguns fiscais e muitos advogados. O sonegador, 
quando pego, prefere acertar com o Tesouro, é mais seguro, pois 
poderá sofrer outra fiscalização além daquela que ficou acertada 
com o fiscal. Casos raros, é claro, é claro. 

Preferível, portanto, que o sonegador pague e continue tra­
balliando, em vez de ir para cadeia e não produzir mais, Dizem 
que a extinção da punibilidade irá beneficiar PC Farias, o que é 
uma arrematada idiotice. O tesoureiro de Collor reponde por ou­
tros crimes, e a cadeia o espera pela exploração de prestígio, cor­
rupção, etc. 

Quanto à sonegação fiscal, seria uma beleza se ele pagasse, 
em vez de fugir. O povo ficaria feliz sabendo que o espertalhão 
teve que morrer com 30, 40 ou 50 n:tilhões de dólares para os cov 
fres públicos, como imposto sobre a fortuna arrecadada a pretexto 
de fmanciar campanha política. Se o sonegador comum paga para 
continuar trabalhando, PC nunca mais voltará a célebre atividade 
arrecadadora de verbas, por absoluta ausência da assustada cliente­
la. E, pelos inquéritos sua sonegação fiscal deuvse em 1990 e iní­
cio de 1991, na vigência da lei antiga Tem, pois, o direito de pagar 
e safar~~ pelo princípio tempus regit actum (desculpem). 

E preciso, ainda, pensar nos ímpostos inconstitucionais, 
como aconteceu como o adicional do Imposto de Renda cobrado 
pelos Estados. Quem não o pagou, ou quem pagou depois de au­
tuado, pode estar preso ou condenado. Mas, agora, quatro ano.o; de­
pois de sua instituição pelas leis estaduais, o Supremo Tribunal 
Federal declarou-o inconstitucional. Muitos sonegadores foram 
condenados injustamente por mais irônico que isso pareça, e aque~ 
le que pagou passou a ser credor do Fisco, mas a condenação cri~ 
minai continuará pesando em suas costas até que requeira revisão, 
cujos custos os estados não pagarão. 

No campo do direito tributário, como diz lves Gandra Mar~ 
tins, a pena privativa de liberdade objetiva desestimular a sonega~ 
ção, logo, para aqueles que incorrerem no delito, o melhor sistema 
reside na extinção da punibilidade para quem pagar, ainda que por 
"livre e espontânea vontade" na frente do delegado de polícia, 

Vela não, presidente. Se vetar, faz. bobagem igualzinha a de Colv 
lor. Sua biografia não merece isto. Já chega ter sido vice dele. 
José Saulo Pereira Ramos, 60, e advogado e rnembto do Conselho da República. Foi 
Consultoc-Geral da República e Ministro ela Justiça (Govemo Sarney) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento nt~ 508/94, de urgência, lido no 
Expediente, para o Oficio Srn• 53. de 1994. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen~ 

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figurarã 

na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente~ nos 
termos do art. 345, inciso TI, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A Preside!lcia 
cc:mvoca sessão do Crngresso Nacional a realizM-se amanhã, às 1 C!>. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vaí encerrar os 
trobalhos, desiguando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 44, DE 1993 

(Inclu!do em Ordem do Dia nos termos do aH. 375, VIII. do 
Reglmeato lutemo) 

V otaçlll, em turno único, d<l Projeto de Dtcreto 
Legislalivo n' 44, de 1993 (n' 250193 na camara d<ls Deputados), 
que aprova o aJo que renova a permissão da RÁDIO 
INDEPENDE:NTE LTDA. para explorar serviço de radíodifu.sdo 
sonora em freqUncia modldada IID cidade de LCJjeado. Estado da 
Rio Gl'tlnlk da Sul, tendo 

Pareceres. proferidos em Plenério, em substituiçao à 
Comissão de Educoçlo: 

- I' pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, 
favorável ao projeto; 

- z• pronunelomento: Relator: Senador Áureo Mello, 
pela regularidade dos atos .e procedimentos concernentes a 
proposiç!o. 

l 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 45 DE 1993 

(lnelu!do em Ordem do Dia aos lerlllos do ort. 37!!, VIII, do 
Reaimento la~o) 

Votaçlll, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 45, de 1993 (n' 253193, na'Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO 
CAP!NZA.L LTDA. para uplorar servíço de rtuiíodífosão sonora 
em onda média IID Cidade de Capinzal, Estado de Santa 
Catarina, tcnd<l 

Pareceres. proferidos em Plenério, em substituiçao a 
Comisslo de Uuuçlo. 

- 1• pronanelameato: Relator: Senador Amir Lando, 
fiovorável ao projeto; 

- z• pronanciomento: Relator: Senador Jonas Pinheiro, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à 
proposiç!o. 
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3 
PROJETO DE DECIU:TO LEGISLATIVO W 46, OE·1993 

(laeluldo em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VUI, do 
R<~imento laterno) 

VotaÇao, em turno único, d~ Projeto de Decreto 
Legislativo n' 46, de 1993 (n' 248/93, na Câmara dos Depu~os), 
que aprova o ato que renova a permis:ão outorgada à RADIO 
FRATERNIDADE LTDA. para explorar serviço de radiodifosi1o 
sonora em freqüencia modulada na Cidtu:/e de Araras, Estado de 
Silo Paulo, tendo 

Parecer, ·proferido em Plenário, em substituiçao a 
ComissA<> de Educaçlo: 

... t• pronuneíameuto: Relator: Senador Álvaro Pacheco, 
favorável ao projeto;. 

.. z• pronunciamento; Relator: Senador Jonas Pínheiro, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à 
proposiçao. 

4 
PROJETO DE DECIU:TO LEGISLATIVO N• 48, DE 1993 
··~etuido em Ordem do Dia, 1101 termos do art. 375, vni, do 

Retimtnto Interno) 

VotaÇao, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 48, de 1993 (n' 264/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permisst1o da RÁDIO JORNAL 
DO BRASIL LTDA., para explorar serviço de radiodifosão 
sonora em freqtllncia modulada na Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, Relator: Senador Áureo 
Mello, em substituição à Comissa.> de EducaçAo: 

- t• pronunciamento: favorável ao projeto; 
- z· pronunciamento: pela regularidade dos atos e 

procedimentos concernentes à proposição. 

.5 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 49, DE 1993 
(lncluido em. Ordetll do Dia nos termos do art.. 375, Ym, do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 49, de 1993 (n' 273/93, na Câmara ~os Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão da RADIO LITORAL 
LTDA. para explorar serviço de radiodifusão sonl»"o em 
freqüincia modulada na Cidade de Osório, Estado do Rio 
Grande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à 
Comissa.> de Educaçlo. 

- t• pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, 
favorável ao projeto; 

- 1" pronuncl•mento: Relator. Senador Ney Maranhlo, 
JlOla regularidade dos atos e procedimentos concernentes à 
proposição. 

6 
PROJETO DE DECIU:TO LEGISLATIVO N• Sl, DE 1993 

(lncluldo em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento lntl:rno) 

Votaç!\o, em turoo único, do Projeto de Decr~to 
Legislativo n' 52, de 1993 (n' 246193, ·na Câmatll dos Deputa?os), 
que aprova o ato que renova a concessao outorgada à RADJO 
GRANDE LAGO LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
so,ora em onda média na Cidade de Santa Helena, Estado do 
Paraná. tendo 

Pareceres favoráveis. proferidos em Plenãrio, em 
substiruiç!\o à Comissa.> de Educaçlo: 

• 1• pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão; 
.. 1• pronunc:bmeoto: Relator: Senador Affonso 

Camargo, pela regularidade dos atos e procedimentos 
concernentes à proposiçao. 

7 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 55, DE 1993 
(lncluldo em Ordem do Dia no• termos do art. 375, Vlll, d~ 

Regimoato Interno) 

VotaÇao, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 55, de 1993 (n' 267/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à P AQUET Á 
EMPREENDIMENTOS LTDA. para explorar serviço de 
radiodifosiJo sonora em oruút médit:l na Cidtu:le de Floriano, 
Estada do Piaul, tendo 

parecer favoráve~ proferido em Plenàrio, Relator: Senador 
Ney Maranh!\o, em substituição à Cotnissa.> de Educaçlo. 

8 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 7, DE 1994 
(lncluido em Ordem do Dia nos termos do art. 375, Vlll, do 

Regimento Interno) 

Votaçao, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislati~o n' 7, de 1994 (o' 308193, na Câmara dos Depu~os), 
que aprovo o ato que renova a outorga deferida à RAD/0 
CULTURA DE TIMBÓ LTDA., para explorar serviço de 
radiodifUsão sonora em oruút médw na cidade de Timbó, &tado 
de Santa Catarina, tendo 

Parecer favori;vel. proferido em Plenário. Relator: Senador 
Meira Filho, em substituiçao à ComissA<> de Educaçlo. 

9 
PROJETO DE DECIU:TO LEGISLATIVO N' 9, DE 1994 
(Incluldo em Ordem do Dia nos termos do art. 375, Vlll, do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno· único., do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 9, de 1994 (n" 301/93, na Câmara dos Dep~tados), 
que aprova a ato que nnovo a concessao outorgada à RAD/0 E 
TV TAPAJÓS LTDA., para explorar serviço de radiodifosao de 
sons e imagem (teleVisão) na Cidade de Santarém. Estado do 
Pará, tendo 

·Parecer ravoráve~ proferido em Plenário, Relator: Senador 
Din:eu Carneiro, em substituiç!\o à Comissao de Educaç•o. 
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lO 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•to, DE 1994 

(In<luldo em Ordem do. Dia nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

VotaÇao, em turno l)nico, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 10, de 1994 (n' 297/93, na Câmara dos Depu!"dos), 
que aprova o ato que outorga permissão à FUNDAÇAO Pe. 
URBANO TH!ESEN para executar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, com fina exclusivamente 
educativos, na Cidade de Novo Hamburgo, Estado do Rio Grante 
do Sul, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em 
substituiçlo à Comissão de Edu<açAo. 

- t• pronunciamento: Rela!Or: Senador João França. 
favorável ao projeto; 

~ 2• pronunciamento: Relator: Senador Meira Filho, pela 
regularidade dos aiOs e procedimentos concernentes à proposição. 

ll 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 11, DE 1994 

(lntluldo em Ordem do Dia nos termos do art. 375, Vffi, do 
Regimento Interno) 

VotaÇao, em turno ónico; do Projeto de Decreto 
Legislalivo n• ti, de 1994 (n' 26S/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprava o ato que renova a pennissao ov.torgada à S.A. 
RÁDIO VERDES MARES. para explorar serviço de radiodifusão 
som>ra e"'freqüint:ia modulada na Ci<Jad4·de Fortaleza. Estado 
do Cearó. tendo 

Parecer favorável, proferido etn Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, etn substituição à Comissão de Edueaçlo. 

12 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO W 12, DE 1994 

(fnoluido em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIU, do 
Regimento Interno) 

Votação, em turno ónico, do Projeto de Decreto 
Legislativo n•t2, de 1994 (n• 319/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à FUNDAÇÃO 
CULTURAL CRUZEIRO DO SUL para executar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
Sorocaha. Estado de São Paulo, tendo 

Pareceres làvoráveis, proferidos etn Plenário, Relator: 
Senador Meira Filho. em substituição à Comissão de Educaçlo: 

• t• pronunciament(): favorável ao projeto; 
. z· pronunciamento: pela regularidade dos atos e 

procedimentos conc::ementes à proposiçlo. 

13 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 18, DE 1994 

(lncluido em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIU, do 
Regimento Interno) 

VotaÇao, etn turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 18, de 1994 (n' 2S2193, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que J"ena\la a concessão outorgada à RÁDIO 
4RAGUAIA LTDA. para explorar serviço de rodiodifosão sonora 

em onda média na Cidade d4 Araguaina, Estado do Tocantirl$, 

tendo 
Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 

Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educaçlo. 

14 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 19, DE 1994 

(lnclufdo em Ordem do Dia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Votação. em turno único. do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 19, de 1994 (n' 254/93, na Câmara dos Deputados), 
que apr0l1a o ato que renova a concessão outorgada à TV 
TOCANTINS LTDA. para explorar serv1Ço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na Cidade de Anápolis, Estado de 
Goiás, tendo 

Parecer làvonlvel, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, etn substituiçlo à Comissão de Educaçilo. 

15 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"l4, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 375, VIU, do 
Regimento Interno) 

VotaÇao, em turno ónico, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 24, de \994 (n' 328/93, na Câmara dos Dep~tados), 
que aprO\Ia o aJo que outorga permissão à FUNDAÇAO DE 
ENSINO SUPERIOR DO VALE DO SAPUCAi para, executar 
serviço de rodiodifiuão sonot"Q. em freqüência modulada, com fins 
excltuiva,.nte educalivCM, na ci<Jad4 de Pouso Alegre, Estado de 
Minas Gerais. tendo 

Parecer làvonlvel, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Lucldio Portela, etn substituiçlo à Comissão de Eduoaçlo. 

16 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"l3, DE 1994 

(Em regime de urgbcia, nos termos do art. 375, VIII, do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno ónico, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 23, de 1994 (n' 327/93, na Câmara dos Depu~os), 
que aprova o ato que nnova a concessão outorgada à RADIO 
MONTANHfls DE BOTELHOS LTDA. para explorar serviço de 
radiodifisuão sonora em onda média na Cidade de Botelhos, 
Estodo de Minas Gerais. (Dependendo de parecer da Comissão de 

Edll<açio) 

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 16, DE 1994 

(Em regius.e de urgincia, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

VotaÇao, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 
16, de 1994 (n' 2.248191, na Casa de origetn), que regulamenta o 
art. 2.36 da. COIIStihlição Federal, dispondo sobre serviços 
notariais e de regQtro, tendo 

Pareceres 
-sob n' 132, de. 1994, da Comissão de CoDJtituiçAo, 

Justiça e Cidadania, làvorável ao Projeto com Emendas n's I e 2 
- CCJ, de redação, que apresenta; 
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- de Plenário, Relator: Senador Magno Bacelar, em 
substituiç!o à Comissão de Constltuiçlo, Justiça e Cidadania, 
pela rejeiçlo das emendas n's 3 a 26, de Plenário. 

18 
OFÍCIO N' SISO, DE 1994 

(Em re&ime de urglacia. DOS termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Ofleio n' SISO, de 1994, através do qual o Governo do 
Estado de Minas Gerais solicita autorizaçlo para emitir Letras 
Financeiras do Tesouro do Estado de Minas Gerais - LFTMG, 
cujos recW>OS serao destinados ao giro da Divida Mobiliãria do 
Estado, vencivel no 2' semestre del994. (Dependendo de parecer 
da Comissao de Assuntos EconGnlicos) 

19 
OFíCIO N' S15Z, DE 1994 

(Em reaim• de urgfncla, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno) 

Ofltio n• S/S2, de 1994, através do qual a Prefeitura 
Municipal de SID Pnulo solicita autorizaçiD para eniÍtir Letras 
Financeiras do Tesouro do Municfpio - LFTM-SP, cujos recursos 
seriD destinados ao giro da Divida Mobiliária da Prefeitura, 
veaclvel no r semeste de . 1994. (Dependendo de parecer da 
Comisslo de Alluntos Ecoa6ml..,.) · 

zo 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 91, DE 1993 

VotaçiD, em turno único, do Projeto de Lei da CAmara n' 
97, de 1993 (n' 1.224/88, na Casa de origem), que dispõe sobre a 
instalaçao do sistema de antenas por titulares de licença de 
Estaçllo de RadiocomunicaçíJe•. e dá ouJras providências, tendo 

Parecer favorável, sob n' 112. de 1994, da Comissão 
- de Educaçlo. 

ll 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' ISO, DE 1993 

VotaçiD, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 
ISO, de 1993 (n• LOS2/83, na Casa de origem), que dispõe sobre 
o fonrecimento de leite pelos empregadores aos empregados, 
tendt> 

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 184, DE 1993 

Votaç!o, ern turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 
184, de 1993 (n' 1.568191, na Casa de origem), que dispõe sobre 
a concessao de desconto nos valores dos ingressos em 
espetáculos culturais e artísticos para pessoas idosas ou 
portadoras de deficiência fisic<4 tendo 

Parecer sob n' 150, de 1994, da Comissão 
- de Alauatos Sociais, favorável com Emendas de n's 1 e 

2 - CAS, que apresenta. 

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 203, DE 1993 

VotaÇID, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 
203, de 1993 (n' 874/91, na Casa de origem), que acrescenta§ 7" 
ao art. 543 da Consoli~llo dm Leis do Trabalho- CLT. tendo 

Parecer favorável, sob n' 147, de 1994, da Comissão 
- de Alauatos Soeiail. 

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N-107, DE 1993 

VotaçiD, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n• 
207, de 1993 (n' 1.830191, na Casa de origem), que dispõe sobre 
a importaçlio de prodwos de origem animal e vegetal destinados 
ao con.nuno, tendo 

Parecer, sobn' 149, de1994,daCotnissiiO 
- de Allntoo Sociaia, mvorável com a Emenda n' 1-CAS, 

que apresenta. 
26 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" %%6, DE 1993 

Votaçlo, em turnv único, do Projeto de Lei da CAmara n' 
226, de 1993 (n• 1.104191, na Casa de origem), que dá novo 
redaçllo ao int:uo !I do art. 131 da Consoli~ão das Leis do 
Trabalho, tendo 

Parecer mvoráve1, sob n• 151, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Soeiail. 

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 240, DE 1993 

VotaçiD, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 
240, de 1993 (n' 2.552/92, na Casa de origem), que acrescenta 
dispositivo ao art. 20 da Lei n• 8.036, de 11 de maio de 1990. 
para permitir a movimeftlaçdo do conta vinc'ulada qualtdo o 

Parecer, sob n' 146, de 1994, da Comissão 
- de Alauatos Soeiaia, favorável nos termos 

substitutivo que oti:rece. 

trabalilatim- 014 qualquer de seus deperukntes for acometido d8 
de neop/asia maligna, tendo 

zz 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 180, DE 1993 

VotaçiD, em turno único, do Projeto de Lei da CAmara n• 
180, de 1993 (n• 1.898191, na Casa de origem), que dá nova 
re~llo aa art. s• da Lei n• 6.179, de 11 de dezembro de 1974, 
que "irutítul amparo previdenciário para maJore. d8 setenta anos 
de idtJd4 e para inv611Jo.s, e d4 OUlrQ8 provídlncia3", Wtdo 

Parecer sob n• li S. de 1994, da Cornisslo 
- de Assaatoa Soelail, favorável, com a apre$0Dtaçlo da 

Emenda n• 1-CAS. 

Parecer favorável, sob n• 144, de 1994, da Comiss!o 
- de Alauntos Soelail. 

li 
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 17, DE 1991 -

COMPLEMENTAR 

V otaÇID, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n' 
27, de 1991 -Complementar, de auioria do Senador Mansueto de 
Lavor, que regrdament4 o § 3" do art. I 92 da Constituiçllo 
Federal, que dispíJe sobre a cobrança de juros ,..a;., mdximos, e 
dá outras providência3, tendo 
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p.,..,... favorável, proferido em Pleoãrio, Relator: Senador 
Ney Mar&nhl<>, em substituição à Comíssao de Assuntoa 
Ecoo6micos. 

29 
REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 132, DE 1991 

Discussao, ·em turno único, da Redaçilo Final (oferecida 
pela Comísslo Diretora em seu p.,..,... n' 174, de 1994), do 
Projeto de Lei do Senado n' 132, de 1991, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy, que dispile sobre o depoimemo de autoridade 
ou cidadilo perante as comissões da Câmara dos Deputados, do 
Senado Federal e do Congresso NaâoMl. 

30 
REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 146, DE 1992 

Discussao, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comíssao Diretora em seu p.,..,... n' 163, de 1994) do 
Projeto de Lei do Senado n' 146, de 1992, de autoria da Senadora 
Júnia Marise, que dispile sobre a inclusão do Vale do 
Jequitinlwnha do Estado de Min<U Gerais na área de atuação da 
Superintendincia do Desenvolvimento do Nordeste- SUDENE. 

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 185, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 185 ' 1993 (n' 2.398/91, na Casa de origem), que acrescenta 
parágrafo ao art. 71 da Consolidação das Leis do Trabalho -
CLT. prescrevendo sanção a ser aplicada em caso de 
descumprimento do disposto no caput do refe,.ido artigo, tendo 

Parecer favorável, sob n' 119, de 1994, da Comissão 
.. de Assuntos Sociais. 

32 
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 313, DE 1991 

(Inclufdo em Ordem do Dfa nos termos do art. 172, I, do 
Regimento Interno) 

De autoria do Senador Nelson Wedek.in, que concede 
isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI para os 

. veículos destjnadO$ ao uso de representantes comerciais 
autônomos. (Depeodeodo de parecer da Comissão de Assuntos 
Econ6mfcos) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues- Está encenada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20h34min.) 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N' 78, DE 1994 

O Diretm-Geral do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regulamentares e de acordo com o disposto no artigo zo do 
Ato n° 9, de 1992, do Primeiro Secretário, resolve: 

Harto. I' Designar os servidores JAZEM SEBASTIÃO 
MARTINS LOURENÇO (matricula n' 1329-CEGRAF) e VÂNIA 
REGINA GOMES DA SILVA (matrlcu]an" 1926-CEGRAF) ges­
tores, titular e substituto. respectivamente, do Contrato no 030, de 
1994, celebrado entre o Senado Federal e Carlton Hotelaria e Tu­
rismo Ltda., para a "prestação de serviços de hospedagem em esta­
belecimento hoteleiro de 5 (cinco) estrelas (classificação Embra­
tur) a Senhores Senadores e pessoas não residentes P.m Brasília, 
convidadas ou convocadas a prestar depoimento!' 

Art. 2° Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 3° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Em 27 de junho de 1994.- Manoel Vilela de Magalhães, 

Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N' 79, DE 1994 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regulamentares e de acordo com o disposto no artigo 2° do 
Aton° 9, de 1992, do Primeiro Secretário, resolve: 

Art. 1° Designar os gestores dos contratos celebrados entre 
o Senado Federal e as empresas abaixo relacionadas: 

- Rio Platense Construções, Projetos e Consultoria Llda. -
Contrato n° 029, de 1994: realização de ''refonna e adaptação da 
Unidade Infra-Basilar do Anexo I do Senado Federal" - Titular: 
Tadeu Izidro Patrocínio de Moraes (matrícula n° 3180), Substituto: 
Carlos Magno Fagundes Franci (matrícula n° 2369). . 

- Eleservice do Brasil - componentes Eletrônicos Ltda. -
Contrato no 031. de 1994: realização de "serviços de manutenção 
preventiva e corretiva, com fornecimento de peças, de 5 (cinco) 
elevadores do Senado Federal, marca OTISn- Titular: Raimundo 
Manoel do Nascimento (matricula no 323); Substituto: Sidnei José 
Kronemberger (matrícula n° 1263). 

- Método Empreendimento de Engenharia Ltda. - Contrato 
0° 032, de 1994, "Construção de um Castelo d'àgua para atender 
as Unidades de Apoio do Senado Federal"- Titular: Tadeu Izidro 
Patrocínio de Moraes (matrícula n° 3180); Substituto: Carlos Mag­
no Fagundes Franci (matricula nn 2369). 

Art. 2° Revogam~se as disposições em contrário. 
Art. 3o Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Em 29 de junho de 1994. - Manoel Vilela de Magalhães, 

Diretor -Geral 

ATAS DE COMISSÃO 
COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 

E DEFESA NACIONAL 

12a Reunião (Especial), realizada 
em 18 de novembro de 1993 

Às dez horas, do dia dezoito de novembro de hum mil no~ 
vecentos e noventa e três, na Sala de Reuniões da Comissão, na 
Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Sena~ 
dor Alfredo Campos, com a presença dos Senhores Senadores José 
Richa, Cesar Dias, Magno Bacelar, Lourival Baptista, João Cal~ 
mon, Joshaphat .Marinho, Eva Blay e Dirceu Carneiro, bem como 

do Senhor Ministro de Estado das RelaçOOs Exteriores, Embaixa~ 
dor Celso Amorim reúne-se a Comissão de Relações ExteriorCs e 
Defesa Nacional, com a fmalidade de ouvir os segmentos interes· 
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sados e autoridades governamentais, em audiência pública, acerca 
dos Projetos de Decreto Legislativo n" 37 e 38, de 1993, que dis­
põem sobre os acordos firmados entre a República Federativa do 
Brasil. a República Argentina, Agência Brasileira e Argentina de 
Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares e Agência Inter­
nacional de Energia Atômica. que propõem a aprovação, entre ou­
tros assuntos, da modificação do texto do Tratado de 11atelolco. 
estando presente ainda, os Srs. Carlos Feu Alvim- ABA CC, Gui­
lherme Canuugo- ABEN, Oynarte Portilbo- UNB/SBPC, Ever­
ton Carvalho - CNENIIME, Ariel R. de Cunto - MEC, Luiz Car­
los Ballock- CELAU!EMFA, Alexandre Maciel- MS, Paulo Ce­
sar Siqueira- SCI/CNPq Flávio Sotto Mayor- MMEJ José Mauro 
Esteves-SAE'PR, e outros, que não se identificaram através da lis­
ta de presença. Abertos os trabalbos,o Senhor Presidente forma a 
mesa dos trabalhos convidando também o Senhor Senador Irapuan 
Costa Júnior para presidir os trabalhos, uma vez que por motivos 
alheios a sua vontade não poderá permanecer na reunião. Assu­
mindo a direção dos trabalhos. o Senhor Senador Irapuan Costa 
Júnior, dá prosseguimento à reunião passando a fase expositiva, 
tendo como primeiro expositor o SenhOI' Ministro Celso Amorim. 
após a fase expositiva passa-se aos debates, transcritos na íntegra 
em anexo a esta ata. A reunião foi presidida também pelo Senhor 
Senador Lourival Baptista, em sua segunda fase, encerrados os de­
bates. o Senhor Presjdente declara cumprida a fmalidade da reu­
nião, agradecendo a presença de todos, dando por concluídos os 
trabalhos. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Secretário da Comis­
são, a presente ata, que após lida e aprovada será assinada pelo Se­
nhor Presidente, indo à publicação juntamente com o apanhamento 
taquigráfico.- Senador Alfredo Campos 

Íntegra do Apanharnento Taquigráfico 
Reunião do dia 18 de novembro de 1993 

Presidente: Senador Alfredo Campos 
Vice-Presidente: Senador Hydekel Freitas 

ANEXO A ATA DA REUNIÃO DO DIA /8 DE 
NOVEMBRO DE /993, QUE SE PUBUCA DEV!DA­
MENTEAUTORTLADO PELO SENHOR PRESIDENTE 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Campos)- Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a reunião da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional do Senado. 

O item I da pauta refere-se à audiência pública para a dis­
cussão sobre os Projetos de Decreto Legislativo nos 36, 37 e 38, de 
1993, que dispõem sobre os acordos frrmados entre a República 
Federativa e Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais 
Nucleares e a Agência Internacional de Energia Atômica que pro­
põem a aprovação, entre outros assuntos, da modificação do texto 
do Tratado de Tiateloclo, tendo como convidados, para participa­
rem como expositores ou debatedores os Srs. Ministros da EJvn< A, 
SAE, Relações Exteriores, ABEN, CNEN, CPBC, Universidade 
Federal do Rio de Janeiro. JPEN, JNPE, ABACE e outras entidades. 

Gostaríamos, inicialmente, de coo..vidar - já está fazendo 
parte da mesa- o Ministro das Relações Exteriores, Ministro Cel­
so Amorim; o Senador Dirceu Carneiro, que é o Relator da matéria 
e, dentro em pouco, será meu substituto- peço vênia aos senhores 
presentes, porque tenho um outro compromisso a partir desse mo­
mento-; o Secretário-Geral de Assuntos Estratégicos; e, represen­
tando o Ministro Mário César Flores, o Ministro Castro Nees. 

Queremos convidar, para tomar assento à mesa, o represen-

tante do terceiro expositor, José Rubens Maiorino. Presidente da 
Associação Brasileira de Energia Nuclear, o Dr. Everton de AI-

meida Carvalho. Gostaríamos de convidar, também, o representan­
te de Luts Piquelis Roça, Coordenador do Fórum de Ciência e 
Culrura e Professor de Coordenação de Programas de Pós-gradua­
ção de Engenharia, da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
Odair Gonçalves, que é Professor do Instituto de Físíca, da Uni­
versidade Federal do Rio de Janeiro e assessor do Fórum de Ciên­
cia e Cultura dos pesquisadores da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro. Convidamos, também, o Dr. Rex Nazareth Alves, ex-Go­
vernador do Brasilna Junta de Governadores da AIEA; ex-Presi­
dente da CEN e ex -Coordenador Chefe do Programa Atômico de 
Tecnologia Nuclear. 

Gostaríamos de saber se o Senador lrapuan Costa Júnior, 
ex-Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional do Senado, se disporia em presidir esta reunião. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR- Sr. Presidente, posso 
desempenhar essa honrosa tarefa até às 11 horas, aproximadamen­
te, quando terei que me retírar. Como V.Ex" sabe, esta Casa nos 
incumbe de múltiplas funções; âs vezes, várias delas com coinci­
dência de horários. É o que acontece hoje. Disponho de uma hora 
aproximadamente. Gostaria até que surgisse alguém menos com­
prometido e mais capacitado para desempenhar essa função. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Campos) - Isso é modéstia 
de sua parte. Fico grato a V.Ex• e, dentro de poucos minutos, eu o 
convidarei para me substituir. ~ 

O SR. IRAPUAN COSTA JUNIOR (Alfredo Campos) -
Concedo a palavra a V .Ex•, 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR - Sr. Presidente, não 
sei como V. Ex• programou esta reunião. Haverá uma exposição 
das várias autoridades e os debates acontecerão na parte da tarde? 
Haverá uma limitação de tempo? 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Campos) - Faremos uma 
exceção, porque o Ministro das Relações Exteriores, Dr. Celso 
Amorim, tem assuntos relevantes a tratar, o que o afastará desta 
reunião aillda cedo. S.Ex• sugeriu-me fazer sua palestra agora, se­
guida das discussões sobre o tema que ele irá trazer agora, seguida 
das discussões sobre o tema que ele irá trazer â Comissão e, poste­
riormente, teremos a exposição dos outros expositores à tarde, se­
guida dos debates. 

Qualquer modificação será feita pelo RElator da matéria, 
Senador Dirceu Carneiro. 

Gostaria de pedir desculpas a V.Ex•, Sr. Ministro, mas te­
nho um compromisso inadiável para agora. Prometendo, se ainda 
houver tempo, voltar a esta reunião, principalmente na parte da 
tarde, na hora dos debates. 

Convidio V.Ex•, Senador Irapuan Costa Júnior para presidir 
esta reunião. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR -Com respeito, ainda, 
a minha questão de ordem: há limitação de tempo para as exposi­
ções/ 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Campos)- O Senador Dir­
ceu Carneiro é que estã a par dessa matéria, porque foi S.Ex" que 
elaborou as normas. 

Convido V.Ex• a me substituir. 
Muito obrigação, senhores. 

O SR. PRESIDENTE (lrapuan Costa Júnior)- Tem a pala­
vra, então, o Sr. M:nistro das Relações Exteriores, Celso Amorim. 

O SR. CELSO AMORJM- Sr. Senador, lrapuan Costa Jú­
nior, que preside esta reunião, por intermédio de quem peço enviar 
meus agradecimentos ao Senador Alfredo Campos, que permane­
cia conosco; Senador Dirceu Carneiro, Relator, Srs. Parlamentares, 
S:fls e Srs.: 
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Em primeiro lugar, goslaria de fazer uma ressalva em rela­
ção ao que vou dizer. Por decisão do Presidente da República. o 
interlocutor oficia\ com o Congresso Nacional sobre este \ema é o 
SecretArio de Assuntos Estratégicos. Na realidade, quando houve 
uma audiência pública similar a esta na Câmara dos Deputados. o 
Almirante Flores falou em primeiro lugar e, em segmda. fiz um 
pequeno complemento sobre internacional. Devido à ausência do 
Almirante Flores, embora, hoje, representado apelo Ministro Cas­
tro Neves, também devido ao fato muito especial. que terei que me 
ausentar para acompanhar o Presidente Alfredo Campos e pelo Se­
nador Dirceu Carneiro, eu estaria, depois, disponível para questões 
que se desejem fazer. A minha limitação de tempo é um pouco Si­
milar à do Senador lrapuan, o que me deixa um pouco consolado 
quanto à necessidade de me ausentar. 

Desejo dizer que quanto ao tema da minha exposição, esta­
rão presentes, na parte da tarde, o Embaixador Viegas e o Ministro 
Bustane, aqui presentes, pessoas que. efetivamente, negociaram os 
vários tex\os. Assim, questões mais específicads sobre as negocia­
ções também poderão ser dirigidas a eles. 

Não pcderia ser mais oportuna a realização dessa audiência 
púbhca e é com grande honra que dela partici{X'. em Vista da im­
portância dos assuntos considerados. Quando falo da importância. 
deveria, a tigor. r.~ferir-me ao próprio projeto de política exterior 
do Brasil nesse pe1.odo, pós-guerra fria, em que as atitudes crista­
lizadas, de um passado recente, tomam-se anacrônicas c já não 
conÍribuem para a consecução dos interesses permanentes do País. 

Com efeíto, o Acordo Quadripartite entre o Brasil c a Ar­
gentina, a ABAC e a Agência Internacional de Energia Atômica, 
para aplicação de salvaguardas, bem como as emendas Atômica, 
para aplicação de salvaguardas, bem como as emendas ao Tratado 
de Proscrição de Armas Nucleares na América Latina. conhecido 
como Tratado de llatclolco, são peças essenciais para que o Brasil 
dê-. seguimento a uma linha de conduta que o habilite a uma inser­
ção positiva e benéfica do ponto de vista dos seus interesses na co­
munidade internacional. 

Em virtude da relevância dos lemas que hoje consideramos, 
é essencial que se abordem as diferentes questões que forem le­
vantadas de maneira serena e objetiva, sem nos deixar sucumbir à 
fácil tentação de lançar mão de conceitos que drivam de um emo~ 
cionalismo que não leva em conta a real percepção da situação in­
ternacional e dos verdadeiros interessados do País, em face dessa 
situação. 

Em primeiro lugar, gostaria de dizer algumas palavras sobre 
o Acordo Quadripartite entre o Brasil, Argentina a Agência Brasi­
leira e Argentina de Contabilidade e Controle de Material Nuclear 
- ABAC, e a Agência Internacional de Energia Atômica, relativa à 
aplicação de salvaguardas. assinado em Viena. em dezembro de 
1991, e já aprovado pela Câmara dos Deputados, após, também, 
amplo debate, não só público, como esse, mas também de vários 
encontros que eu e o Almirante Flores mantivemos. inclusive um 
encontro com todas as Lideranças partidârias justamente no dia 
que antecedeu sua aplicação. 

Creio ser importante assinalar- e o faço com tcxla a convic~ 
ção- que esse acordo em nada fere a soberania nacional. Natural~ 
mente, qualquer tratado internacional acarreta compromissos para 
os estados que dele são partes e, caso, se não fosse, as relações in­
ternacionais seriam caracteú.,..adas por um estado de permanente 
desordem. No caso em exame, o Brasil não será obrigado - uma 
vez aprovado o acordo - a deixar de fazer nada do que já faz, e 
tampouco se lhe críam empecilhos a que desenvolvam as ativida­
des na área nuclear que julgue necessárias para o desenvolvimento 
tecnológico e julgue necessárias para o desenvolvimento tecnoló­
gico e econômico, no qtJadro dos pertinentes preceitos constitucio-

nais que contam com amplo e generalizado apoio da sociedade 
brasileira. 

Gostaria de lembrar que acordos de salvaguardas abrangen­
tes são hoje mantidos com agências de energia atômica por todos 
os países do mundo, à exeção daqueles que ou dispõem de armas 
atômicas ou se suspeita. que i'X)Ssam dispor de armas atômicas. O 
único caso em que. digamos, não há talvez essa suspetia em rela­
ção ao futuro mais imediato, é a Argéli. Mas os outros países não 
nucleares, oficialmente, os países que não têm acordos de salva­
guarda abrangente são: Índia, Paquistão e Israel. Índia e o Paqu}s­
tào. como todos saberu, têm uma rivalidade intensa. No caso da In­
dia. há um explosivo nuclear já detonado e. no caso de Israel, to­
dos sabemos que dispCe de anna atômica, é conhecimento corren­
te nas relações internacionais. No caso do Paquistão, há uma forte 
suspeita de que ele tenha. também, essa capacidade, em função, 
justamente. da sua rivalidade com a Índia. Então, a não assinatura 
pelo da sua rivalidade com a Índia. Então, a não assinatura pelo 
Brasil de um acordo desse tipo, teria o significado paradoxal de. 
ao mesmo tempo. escrevermos na nossa Constituição uma autoli· 
mitação, que decorre do sentimento do povo brasileiro, de não dis~ 
por de armas nucleares, e, paralelamente, nos recursarmos adro: à 
comunidade internacional a garantia de que estamos nos compor­
tando de maneira que, na própria Constituição, dizemos que esta­
mos nos comportando. 

Ao contrário do que pensam alguns, o acordo assinado em 
Viena não afeta. adversamente, a soberania nacional. A primeira 
resposta tem a ver com o próprio objetivo do acordo e com o senti­
do que se atribui ao conceito de salvaguarda. O objetivo do acordo 
não é pennitir uma intrusão por parte dos isnpetores da agência. 
nas atividades nucleares brasileiras. 

As salvaguardas pretendem a medição e a contabilidade· do 
material nuclear utilizado, de maneira a garantir que ele não seja 
desviada para fins bêlicos que, de resto, como já disse, seja desvia­
do para fms bélicos que. de resto, como já disse, a nossa própria 
Constituição proíbe terminantemente. 

Desde que se verifique não haver desvio. para finalidades 
que não sejam de natureza pacífica, à Agência Internacional de 
Energia Atômica não interessa os pormenores das atividades nu­
cleares que estamos empreendendo ou que venhamos empreender. 
Trata-se, repito, única e exclusivamente, de um sistema atuarial, 
que incide no fim e no início do processo de utilização de mate­
riais nucleares, mas cujo propósito não é do conhecimento do pro­
cesso proriamente dito. 

O acordo não afeta segredos tecnológicos brasileiros, ou a 
capacidade de vir o Brasil a desenvolver, de forma que julgar mais 
adequado. o seu programa nuclear. Sobre esse aspecto. o acordo 
explicitamente assinala no art. 4•. alínea a, que "as salvaguardas 
serão levadas a cabo de forma a evitar criar obstáculos ao desen­
volvimento econômico e tecnológico dos estados-parte ou a coo­
peração internacional na esfera das atividades nucleares, incluin­
do-se o intercâmbio internacional de materiais nucleares.'"' 

Ainda no mesmo artigo. alínea d, estipula-se que a agência, 
ao cumprir suas obrigações, deverá levar em consideração- cito­
no requisito de se preservarem os segredos tecnologicos."" Em 
conseqdência, o argumento de que o acordo conferiria à agência 
uma função intrusiva nas atividades nucleares desenvolvidas pelo 
Brasil e Argentina não tem fundamento nem no texto do acordo 
nem nos precedentes que poderiam ser citados de acordos de sal­
vaguar<Ls entre outros países e agência. 

E eu faço aqui a pergunta: Será que o Brasil tem segredos 
tecnológicos mais importantes do que o Japão, a Alemanha, a 
Austrália e o Canadá, todos eles países que têm amplas atividades 
nucleares? O Japão, inclusive, possui tecnologia de enriquecimen-
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to a laser, JXJT e:xcmplo, possui acordo de salvaguardas abrangente. 
O argumento que se ouve constantemente é no sentido de 

que a Agência de Energia Atômica evidencemente não é composta 
por seres extraterrenos; ou seja, eles têm nacionalidades e por isso 
podem, embora vindo ao país com determinada fmalidade explíci­
ta. realizar algo ilícíto, algo que extravasaria os objetivos do acor­
do; por exemplo, algum fifKJ de espionagem industrial. Essa situa­
ção, que é explicitamente excluída pelo acordo, é a mesma situa­
ção em que se encontraria uma empresa comercial que pedisse a 
uma firma- como a Empresa Price Water H ouse-, para fazer uma 
auditoria em suas contas e depois descobrisse que um dos fu.ncio­
nários da Price Water House era um espião de uma firma concor­
rente. Não há dúvida que o risco é uma margem que sempre existe, 
mas tanto quanto previsto pelo acordo, ele é absolutamente mini­
mizado. 

Um dos aspectos do Acordo Quadripartite, que foi minucio­
samente negociado c que constitui uma vitória para a equipe nego­
·ciadora de brasileiros, entre os quais se ínclui o Dr. Bernardino 
Pontes, que está presente. é o art. 13, que isenta atividades ligadas 
à propulsão do âmbito de aplicação das salvaguardas tais como de­
fmidas no acordo, o qual remete para arranjos rspeciais a serem 
negociados no futuro a maneira como serão contabilizados os ma­
teriais nucleares utilizados, com vistas à propulsão de qualquer 
tipo de veiculo. 

Essa, se entendo bem, o Prof. Bernardino poderá confmnar, 
é uma cláusula singular de. que nenhum outro país dispõe e que 
claramente protege a possibilidade de termos o projeto que tanto 
prezamos, o submarino noclear e todas as etapas de enriquecimen­
to que são correlatas a esse projeto. 

De acordo com esse ponto de vista, o projeto de desenvolvi­
mento do submarino movido à propulsão nuclear, a cargo da. CO­
PESP, está devidamente resguardado. É necessário salientar que 
principalmente depois da descoberta do programa paralelo do Ira­
que, que por sinal é signatário do TNP, coisa que o Brasil não é e 
do qual a agência de Viena não tinha conhecimento, verifica-se 
uma tendência para o fortalecimento das salvaguardas, tendência 
essa que no futuro poderá acarretar indusive o cerceamento de no­
vas atividades ligadas à propulsão nuclear, o que, felizmente, não 
é o caso do nosso acordo. Dai a necessidade e a conveniência de 
se aprovar o quanto antes o Acordo Quadripartite, que continua 
baseado nos conceitos tradicionais de salvaguardas. 

A postergação, com base em dúvidas, algumas seguramente 
legítimas. mas que espero seja dirimidas nesta audiência pública, 
poderia ter efeitos nefastos para os esforços nacionais de desenvol­
vimento da energia nuclear para fms pacíficos. 

Um dos pontos do acordo que poderia, em princípio, dar 
margem a algum tipo de preocupação tem a ver com as chamadas 
inspeções especiais. Estas se dariam quando as informações forne­
cidas pelo Estado-parte não coincidissem com os regisrros e dados 
que a agência dispusesse. Ora, ainda que o Brasil se encontre em 
situação semelhante, o acordo explicitamente reza que eventuais 
inspeções especiais estão sujeitas ao resultado de consultas entre o 
Estado-parte, a Agência de Energia Atômica e a ABAC, além de 
terem que ser aprovadas pela junta de governadores da Agência de 
Energia Atômica, da qual evidentemente o Brasil é membro. 

Basta termos em ntente o exemplo da República Popular e 
Democrática da Coréia do Norte, que apesar de todas as pressões, 
inclusive do Conselho de Segurança das Nações Unidas, não foi 
ainda objeto de inspeção especial, embora já há muitos meses te­
nha a agência indicações de que esse país empreende atividades 
nucleares não declaradas. 

Em suma, é importante ter presente que a eficácia de um 
acordo de salguarda, tal como o Acordo Tripartite, depende essen-

cialmente da boa-fé e da cooperação das partes envolvidas e que 
sem o consentimento do Estado-parte nada lhe pode ser imposto, 
mesmo porque o nome dos inspetores e o momento das inspeções 
tem de ser por ele aprovados. 

A execução do acordo, uma vez em vigor, dependerá da 
conclusão de arranjos subsidiários. Este é um ponto que despertou 
especial preocupação e foi objeto de discussão particularmente 
densa e profunda, não só na audiência pUblica da Câmara, mas 
também no contato que tivemos o Almirante flores e eu com as li­
deranças de todos os partidos na Câmara dos Deputados. A próxi­
ma reunião para discussão dos arranjos subsidiários está prevista 
para os dias 29 e 30 de novembro e 1 o de dezembro em Viena. Es­
ses arranjos dizem respeito à maneira como serão efetuadas em 
seus pormenores as salvaguardas previstas no acordo. 

Depois de uma primeira sessão negociadora formal, realiza­
da em setembro, no Rio de Janeiro, tenho a convicção de que, pe­
los princípios basilares do Acordo Quadripartite, nenhum dos nos­
sos interesses nacionais será adversamente afetado por um instru­
mento que nada mais é do que a c<xlificação, em termos de aplica­
ção prática, do acordo que lhe deu origem. De qualquer forma. re­
gistro que no projeto de decreto legislativo do Senado Federal há 
um parágrafo único que recorda que estão sujeitos à apreciação do 
Congresso Nacional os arranjos subsidiários está prevista para os 
dias 29 e 30 de novembro e 1 o de dezembro em Viena. Esses ar­
ranjos dizem respeito à maneira como serão efetuadas em seus 
pormenores as salvaguardas previstas no acordo. 

Depois de uma primeira sessão negociadora formal, realiza­
da em setembro, no Rio de Janeiro, tenho a convicção de que, pe­
los princípios basilares do Acordo Quadripartite, nenhum dos nos­
sos interesses nacionais será adversamente afetado por um instru­
mento que nada mais é do que lhe deu origem. De qualquer forma, 
registro que no projeto de decreto legislativo do Senado Federal há 
um parágrafo único que recorda que estão sujeitos à apreciação do 
Congresso Nacional os arranjos subsidiários e quaisquer atos que 
impliquem revisão do presente acordo, bem como quaisquer atos 
que, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição, acarretem 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. De qualquer ma­
neira, está prevista a apreciação pelo Congresso Nacional desses 
arranjos. 

Pensar que o acordo poderá vir a ser desvirtuado em detri­
mento dos objetivos a que aspiramos equivaleria a fazer pouco da 
capacidade dos negociadores brasileiros e do próprio profissíona­
lismo dos representantes do Secretário da Agência, As discussões 
ainda não se encerraram e, como é normal em tais cirçunstâncias, 
perduram pontos de divergência, tais como o envio à ·Agênda de 
informação sobre o desenho de novas instalações, pontos esses 
que certamente encontrarão equacionamento quando da retornada 
das negociações. Afmal, se houvesse acordo sobre tudo, não have­
ria sequer a necessidade de se negociar. 

Devo dizer que a postura frrme e de vigilância do Congres­
so Nacional na realidade é um elemento que fortalece a mão dos 
negociadores brasileiros. Parece-me que este é um ponto da maior 
importância e que deve ser ressaltado. 

Seja como for, os arranjos subsídíários não poderão ser im­
postos, mesmo porque devem ser eles ser aprovados pela Junta de 
Governadores da AIEA, da qual o Brasil é membro atuante. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, gostaria de me referir agora a 
outro texto objeto de exame desta Comissão. As mesmas circuns­
tâncias que ensejaram a negociação do Acordo Quadripartite per­
mitiram também o início do processo para· colocar em vigor o Tra­
tado de Tiateloclo. Como é do conhecimento de V.Ex's, o Brasil 
assinou esse tratado em 9 de maio de 1967 e depositou seu instru­
mento de ratificação em 29 de janeiro de 1968. Devo lembrar que 
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as primeiras propostas em relação ao Tratado de llateloclo foram 
feitas ,pelo Brasil ainda na éJX>Ca em que o Ministro San Thiago 
Dantas, grande propugnador de uma política externa independente, 
estava à testa da diplomacia brasileira. De modo que o objetivo de 
desnuclearização a nossa região. no qual se insere o Tratado de 
Tlatelolco, é tão antigo quanto a politica externa do Brasil. 

O tratado porém não entrou em vigor para o Brasil visto que 
o Governo brasileiro optou por aguardar o cumprimento dos requi­
sitos contidos no parágrafo primeiro do art. 28 do próprio tratado, 
a saber: 

A) Assinatura e ratificação do Tratado por todos os Estados 
situados em sua zona de aplicação. 

B) Assinatura e ratificação pelos países que mantêm territó­
rio sob sua responsabilidade na área do Protocolo 0° 1. pelo qual 
se comprometem a aplicar o Estatuto de Desnuclearização nesses 
territórios. 

Este é, por exemplo, o caso de potências coloniais que ain­
da tinham territórios aqui e que tinham que ao;;sumir compromissos 
em relação aos países membros do tratado, 

C) Assinatura e ratificação pelas potências nucleares do 
Protocolo n~ 2. anexo ao tratado, e pelo qual se comprometem a 
respeitar o Estatuto de Desnuclearização na área compreendida 
pelo instrumento. 

D) Conclusão de acordos bilaterais ou multilaterais de sal­
vaguardas com a Agência de Energia Atômica. 

O Brasil poderia, como fiz eram outros países, ter dispensa­
do o preenchimento de tais requisitos. conforme dispensado o 
preenchimento de tais requisitos, conforme clá?sula disposta no § 
2° do art. 28, que daria ao País essa faculdade. A época, o Governo 
brasileiro, acertadamente, julgou conveniente não fazê-lo. O con­
texto internacional era marcado pela guerra fria e a lembrança da 
crise dos mísseis ainda estava forte e o contexto regional era con­
dicionado pela atmosfera de desconfiança predominante, inclusive 
nas relações Brasil-Argentina. 

A não entrada em vigor para. o Brasil do tratado não impe­
diu contudo que o País durante todos esses anos respeitasse o espí­
rito do insll\lmento. 

A evolução da situação internacional, especialmente o fmal 
do conflito Leste-Oeste, e da situação regional nos últimos anos, 
trouxe diversos desdobramentos positivos. Com efeito, Brasil, e 
Argentina passara.Jll a desenvolver intensos programas de coopera­
ção e atuação conjunta, que incluíram o compromisso formal do 
uso exclusivamente pacífico da energia nuclear, consagrado no 
Tratado Bilateral, firmado em 18 de julho de 1991, e a Agência 
Brasileira e Argentina de Contabilidade e Controle - ABAC- e a 
AffiA, assunto que já foi objeto da primeira parte da minha expo­
sição. 

Outra evolução fundamental foi a decisão da França, último 
país com território sob sua responsabilidade na região do Tratado, 
de ratificar o Protocolo no) 1. A decisão foi formalizada em 24 de 
agosto de 1992. Adiconalmente, registram-se claros sinais de mu­
dança na atitude de Cuba, que tradicionalmente resistia ao 11ate­
lolco no sentido de que estaria disposta a aderir a esse instrumento 
tão logo o Brasil, a Argentina e o Chile, únicos signatários que não 
tinham lançado mão da cláusula de dispensa. o pusessem em vigor. 

Nessas condições e coosoante o acordado na Declaração de 
Foz de Iguaçu sobre Política Nuclear Comum, a plena entrada em 
vigor do Tratado de Tiatelolco passava a ser objetivo comum e o 
prioritário dos Governos brasileiro e argmtino e também do chileno. 

Aliãs, na semana passada, o Congreso argentino ratificou o 
Tratado de Tiatelolco e tenho notícia de que proximamente isso 
occnerã também ao Oüle, o que deixará o Brasil numa posição 
singular, pois, alánde Cuba, será o único País latino-americano a 

não ratificar o Tratado de Tiatelolco. 
Para a consecução desse objetivo seria necessário prelim­

nannente inocorpora emendas ao Tratado de Tiatelolco, as quais, 
sem alterar seus principies e objetivos, retificariam imprecisões 
técnicas que tomavam ou dificil a sua aplicação ou suscetível de 
utilização indevida. Esse era o ponto de vista também compartilha­
do pelo Chile. Desenvolveu-se, então. um processo de consultas­
não creio que seja necessário entrar em detalhes sobre o mesmo­
pelo qual foi possível obter, posteriormente, por aclamação de to­
dos os demais membros da Organização para a Proscrição de Ar­
mas Nucleares na América Latina e Caribe- OPANAL -.a apro­
vação dessas emendas. 

No processo de elaboração das emendas, o Governo brasi­
leiro procurou atender essencialmente à preocupação de preservar 
ao máximo a confidencial idade das informações referentes às nos­
sas atividades nucleares e evitar a manipulação com fms políticos 
dos mecanismos de inspeções instituídos no Tratado. Deve se dito 
que o Tratado de Tiatelolco, que fci assinado há muito tempo era­
tificado pelo Congresso Nacional, embora não tenha sido posto em 
vigor devido a não utilização da cláusula de dispensa, tinha entre 
os seus dispositivos sobre inspeção cláusulas muito mais intrusi­
vas na realidade do que as que normalmente adota a própria Agên­
cia de Energia Atômica e até mesmo o TNP. 

De modo que o Brasil já tinha aceito há muito tempo cláu­
sulas muito mais intrusivas e que permitiam certa exploração poli­
tica. Isso foi justamente o que conseguimos agora modificar com 
as emendas. Apenas para exemplificar, o§ 2° do art. 14 visa ares­
tringir o envio, à OPANAL. das cópias dos relatórios enviados pe­
las partes contratantes à Agência, daqueles relativos a matérias que 
sejam relevantes para o trabalho de Agência. Pela sua versão origi­
nal, a OPANAL deveria receber cópia de todo relatório enviado à 
ElA. A emenda ao § 3° do mesmo artigo visa a controlar a trans­
missão a terceiros das informações a serem fornecidas pelas panes 
contrantes à ElA e à OPANAL, sujeitando essa transmissão ao 
consentimento expresso das partes contratantes, o que antes não 
ocorria. 

A emendas ao art. 15 objetiva qualificar as ínformações 
complementares que poderão ser solicitadas pelo Secretário-Geral 
da OPANAL. Pela nova versão, apenas aquelas referentes a even­
tos ou circunstâncias extraordinárias relativas ao cumprimento do 
Tratado poderão ser solicitadas. Aí também existe o objetivo de 
reduzir o grau de instrusão que havia no Tratado de Tlatelolco. Na 
forma original, o Secretário-Geral da OPANAL póderia solicitar 
informação complementar ou suplementar sobre qualquer evento 
ou circunstâncias relativa ao tratado. A emenda ao art. 16 visa a 
consolidar e racionalizar o mecanismo de inspeções especiais ins­
tituído pelo Tratado - estou referindo-me sempre ao Tratado de 
Tiatelolco -,o qual se prestava a uma utilização abusiva e politizar 
da. As emendas não agregam nenhuma instância de verificação, 
defmem um mecanismo consubstanciado de análise das justificatir 
vas de eventuais pedidos de inspeção especial e atribuem à Agên~ 
cia mandato exclusivo sobre a execução das ditas inspeções, cujo 
desencadeamento dependia originalmente do arbitrio de qualquer 
país e, portanto, prestava-se a uma alta politização, no caso de 
eventuais controvérsias ou conflitos políticos na região e poderia 
ficar a cargo de órgão de natrueza política e não técnica. POde-se, 
portanto , concluir que o interesse brasileiro é mais bem servido 
pelo texto emendado do que pelo texto original. 

Nessas condições, parece de grande importância a aprova­
ção das emendas pelo Congresso Nacional, a qual permitirã, me­
diante a declaração de dispensa dos requisitos contidos no art. 28, 
§ 1°, a plena entrada em vigor dq Tratado de Tiatelolco para oBra­
sil. Esse passo consolidará, perante a comunidade internacional, o 
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frime comprometimento do Brasil com a não-proliferação nuclear, 
através de nossa inserção num regime de um Tratado não discrimi­
natório e equilibrado. 

Gostaria. agora, de comentar quais vantagens de entrarmos 
para esse Tratado, Até agora, limitei-me a abordar por que não ve­
mos inconvenientemente mais sérios à sua adoção. 

Por que, aprová-los? Se eles não prejudicam os interesses 
fundamentais do País - como espero tenha ficado demonstrado -
de que maneira eles promovem? 

Aflnal, podia-se pensar que, na ausência de um acordo de 
salvaguardas com agências, o Brasil poderia continuar a desenvol­
ver suas atividades nucleares, como tem feito até agora, sem usar 
importantes óbices que tem encontrado. Penso que acreditar nisso 
seria laborar em ilusão. 

E para explicar a nece~sidade de aprovar o acordo e as 
emendas de Tiatelolco, gostaria de vOltar ao que mencionei no iní­
cio de minha exposição, sobe a sua importância crucial, no contex­
to da política exterior brasileira e dos esforços que a diplomacia e 
outros setores da sociedade estão empreendendo, coro vista a inse­
rir o Brasil, positiva e ativamente, na comunidade internacional, da 
qual devemos ser um ator relevante no processo e transformações 
mundiais, ao invés de mero expectador ou de tennos posturas ex­
clusivamente defensiva e retraída. 

Há de ter presente, antes de mais nada, que vivemos um pe­
ríodo de profundas transformações no cenário intemaciofial. em 
que a bipolaridade despareceu. Queiramos ou não, esse é um dado 
da realidade que um país responsável. como o Brasil, não pode 
deixar de levar em conta na execução da sua política externa. 

Enfrentamento Leste-Oeste, que dominou as relações inter­
nacionais por quatro décadas, deu lugar a uma ordem- ou desor­
dem, se proferirem -, em que as incertezas de outrora chocam-se 
com a realidade de comportamentos e não se coadunam como es­
trutura baseada na competição estratégica em nível mundial. 

Hoje, pelo contrário, o que se vê é um consenso entr~ as 
grandes potências, com o objetivo de conferir às relações interna­
cionais o mínimo de previsibilidade, de modo que, possa ainda in­
fluir sobre elas. na esfera de seus ipteresses. Esse é um fato in­
questionável e incontestável. 

Como eu estava dizendo, antes da reunião, o Brasil não es­
colheu desenhar a ordem mundial. Não fomos nós que internacio­
nal que vem se formando nos últimos anos. Isso é um dado da rea­
lidade, na qual podemos influir. até certo ponto, mas que temos 
também de aceitar na sua essência. 

Eu diria que algumas mudanças são transcendentais nos 
anos recentes. Não vou me estender muito, mas, por exemplo, há 4 
ou 5 anos atrás, a França e a China não eram signatários do Trata­
do de Não.-Proliferação Nuclear, o que abria oportunidades, inclu­
sive. de cooperação com esses pa.íses na área nuclear, que hoje já 
não existe. 

Mesmo os países que eram signatários tinha um comporta­
mento muito mais flexivel. A Alemanha teve com o Brasil uma 
atitude - não discutir o mérito do acordo - mas teve uma atitude 
muito aberta, digamos assin:I, muito flexível, quando foi negociado 
o Acordo Nuclear Brasil! Alemanha, limitando, inclusive, as salva­
guardas às atividades específicas do acordo. 

Hoje em dia, para continuação de qualquer tipo de coopera­
ção que se queira ter com qualquer desses países, a primeira exi­
gência que se faz ê saber se o país tem salvaguardas abrangentes 
com a agência de energia atômica. 

Essa é uma mudança central. Gostaria também de assinalar 
um outro aspecto, que pude testemunhar nas .tirinbas atividades 
como Embaixador do Brasil em Genebra e representante na Con­
ferência dos Armamentos, a qual inclusive presidi em janeiro deste 

ano. Hoje em dia, quando se faJa em desarmamento- o desanna­
mento é um objetivo no Brasil. sempre desarmamento - o desar­
mamento é um objetivo no Brasil, sempre foi, queremos incÍusive 
obter os benefícios que possam provir um mundo mais desarmado 
- o conceito central é verificação. A palavra desarmamento não 
existe desligada mais do termos verificação. · 

O Acordo de Armas Químicas, da qual o Conselheiro Felí­
. cio aqui presente participou atívamente, é um exemplo disso. É 
importante, porque é o primeiro acordo que- proscreve totalmente 
uma categoria de arma de substituição de massa e, ao mesmo tem­
po. prevê um sistema de verificação. 

As críticas que são feitas, por exemplo, aos Acordos de AR­
mas Biológicas residem justamente no fato deles não terem um 
sistema e verificação. E as criticas feitas hoje em dia ao próprio 
TNP, pelos próprios países TNP, é que o sistema de verificação é 
inadequado e ineficaz, como ficou comprovado no caso do Iraque. 

Então, não escapamos - digamos - dentro deste contexto 
internacional modificado, em que há um conseso entre as grandes 
potências, não digo potências nucleares, mas entre as grandes po­
tências tecnológicas, de que a transferência de tecnologia, não só 
no campo nuclear, mas em outros campos - porque, como os se­
nhores sabem, os campos de alta tecnologia, todos eles, de alguma 
maneira, se inter-relacionam - esta condicionada à existência de 
certas garantias do uso pacífico da tecnologia sensível. E. de todas 
as tecnologias sensíveis, a mais sensível, evidentemente, continua 
sendo a nuclear. 

Então, há aí uma questão que é preciso ter presente, não 
quero defender ideologicamente um modelo ou outro. Creio que o 
Brasil poderia - se quisesse. não sei se poderia, mas enfim é uma 
possibilidade pelo menos teória- ter optado por um modelo total­
mente autárquico. Não sei que resultados teríamos. mas esse não é 
o modelo que o Brasil tem adotado, nem em relação à sua econo­
mia nem em relação ao seu desenvolvimento tecnológico. 

Parece imJX>ssível. hoje em dia. desenvolver tecnologia es­
pacial. desenvolver biotecnologia, desenvolver área de infonnâti­
ca, dese-nvolver tecnologia nuclear, sem algum tipo de cooperação 
internacional. 

E é preciso ter presente que, como não vivemos mais num 
mundo em que podíamos explorar as brechas criadas pela guerra 
fria, as brechas crbdas pelas atitudes divergentes da França e da 
China - a não ser que queiramos ter uma cooperação ~xclusiva 
com Israel, talvez, se por acaso se dispuser, como até a Africa do 
Sul, que já tem explosivo nudear e que assinou o TNP. Como não 
existem essas brechas. temos que fazer uma opção: ou desenvolve­
mos a nossa tecnologia ao mesmo tempo que, de alguma forma, 
mantemos a cooperação de garantias com relação ao uso efetiva­
mente pacífico que vamos fazer das tecnologias sensíveis, a come­
çar pela energia nuclear- ou tomamos o caminho da autarquia. 

Creio que não cabe a mim, como Ministro do Exterior, defi­
nir o modelo nacional. Mas não parece que seja essa a opção que a 
sociedade brasielria, que o Governo brasileiro, o Estado brasileiro, 
independentemente até dos vários governos que têm se sucedido, 
esteja fazendo. 

A pergunta que caberia fazer é se nossas negociações, em 
relação ao Tratado Quadripartite de Tiatelolco, significa que o 
Brasil abriu mão dos princípios tradicionalmente que nortearam a 
situação internacional. A resposta. no meu entender, é certamente 
não. E, evidentemente, isso se demonstra com clareza, qoando sa­
bemos que negociamos um acordo de salvaguardas com a Agên­
cia, mas não instruímos, não aderimos ao TNP que continuamos a 
considerar um tratado desequilibrado e injusto. 

O que importa. no mundo em que vivemos hoje, é identifi­
car os interesses do Brasil e procurar promovê-los nas circunstân-
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das que nos são oferecidas. Foi o que buscamos, com êxito, a meu 
ver, nas negociações do Acordo Quadripartite e o que estamos 
btiscando - e tenho a certeza de que também com êxito - na dos 
arranhos subsidiários. 

O fato- e que ninguém se iluda a respeito- é que na ausên­
cia de um acordo de salvaguardas com as agências de energia atô­
mica- como eu já disse- estará fehcaa ao Brasil as cooperação in­
ternacional, não só para uso pacífico do átomo, mas, também, em 
várias outras áreas de tecnologia de ponta. 

Se, por um lado, a conclusão do acordo não garante ipso 
facto, a transferência de tecnoiogia nuclear para o País,- isso é um 
ponto que, para mim, corn toda candura, faço questão de frisar, 
porque, às vezes, se faz a pergunta, mas o fato de o Brasil assinar 
o acordo quer dizer que Yamos nisso. Na realidade, a assinatura 
desse acordo, como foi a assinatura de armas químicas, que se en­
contra também sob a apreciação do Congresso Nacional, é para 
entrar no jogo. não é para ganhar o jogo. Ganhar o jogo vai depen­
der W qualidade de nossos negociadores. Agora, se não entrarmos 
no joga, perdemos por 'WO~~.~'. Essa a única certeza que tenho. 

Conseguirmos f\ tecnologia vai depender da nossa capacida­
de de defmir bem os objetivos e da capacidade de negociarmos 
bem como os nossos principais parceiros, inclusive, aproveitando­
nos, aí sim, das diferenças econômicas que eJ(istem nos Estados 
Unidos, Japão, Alemanha, França, China, enfim os grandes parcei­
ros que nos podem fornecer tecnologia. Porque há entre eles dife­
renças de natureza econômica, diferenças de interesses comerciais. 
que podem ser explorados. Mas há, tambéro. entre eles um consen­
so. hoje em dia absoluto, em não abrir tecnologias sensíveis, sem 
garantias de que o seu uso não será desviado para a área milítar. 

Isso pode ser lamentado ou não, mas é um fato da realidade 
internacional. 

Na realidade, aprovando o Acordo. vamos dificultar a tarefa 
daquelas potências que gostariam que o Brasil permanecesse coo 
um país atrasado, sem participar de fonna dinâmica e construtiva 
do concerto dás nações. E estaríamos retirando um pretexto para 
que nos seja oferecida tecnologia avançada, 

Mais oma vez, repito, quando se fala oferecida, não quer di­
zer dada. n6s lanlhém não temos ilusões para isso. Mas até para 
comprar essa tecnologia, como sabem aqueles que conviveram, 
por exemplo. com o problema da EMBRAER, é preciso, hoje, que 
haja garantias. 

Cito o caso da EMBRAER, porque foi um caso que se ar­
rastou durante anos, anos e anos. E, afinal resolveu-se da maneíra 
mais triste, que foi pelo estado semifalimentar da EMBRAER, o 
que impedeiu de comprar o supercomputador, de modo que a 
questão desapareceu. 

Devo dizer que, corno trabalheri no Ministério da Ciêncitt e 
Tecnologia, participei ativamente de algumas negociações pttra 
cornpra de computadores de aJta Cap3Cidade, computadores com 
processamento paralelo, vector facilities, como eles chama, e, em 
determinado momento,- não só computadores, mas também ou­
tros equípamentos - visitei o Japão com o objetivo de adquirir 
para o Instituto de Pesquisa Espaciais uns instrumentos - não sou 
um técnico- mas eram instrumentos que controla:vam a. atitude do 
satélite, tt chamada atitude do satélite, porque teria sido negado pe­
los Estados Unidos. 

E, conversando com empresários japoneses, que produziam 
o equipamento, vi que, apesar de todo o seu desejo comercial, eles 
não podiam fomeceê-lo. porque estavam amarrados por acordos 
com oes Estados Unidos também. 

Então, a idéia que se possam romper essas brechas políticas, 
no que diz respeito a esse consenso sobre o uso de tecnologia sen­
sível, a meu ver, é uma ilusão. 

Volto a repetir, isso não quer dizer que. dadas as garantias 
básicas, não possamos tentar nos valer das diferenças econômkas 
entre eles. Porque aí estariamos participando do jogo. 

Sr. Presidente, peço desculpas por ter me estendido até mais 
do que o meu texto previa, mas é porque, de alguma maneira, esse 
assunto para miro tem um interesse muito especial, não só como 
Ministro do Exterior. mas também até mesmo pela minha expe­
riência e pelo meu passado ligado à área tecnologíca, pela qual 
luto com especial carinho. 

Apenas para fmalizar, gostaria de fazer um comentário e de­
pois, evidentemente, poderia responder a perguntas. 

Um deles é repetir algo que já foi dito no início. Na realida­
de, o Brasil ao assinar o Acordo Quadripartite, sobretudo com a 
garantitl de que também os arranjos subsidiários serão objetovs de 
apreciação pelo Congresso Nacional- o que foi justamente resul­
tado do nosso acordo com as lideranças na Câmara dos Deputados 
-a assinatura desse Acordo não faz mais do que dar à comunidade 
internacional, dentro do espírito que hoje em dia preside os assun­
tos relacionados à segurança e ao da verificação. dar a essa comu­
nidade as garantias daquilo que já dissemos e escrevemos na 
Constituição e que vamos fazer. 

Na realidade é como uma empresa que diz que a sua conta­
bilidade é saudável e chama urna auditoria externa, para que o 
mundo também saiba que a contabilidade é saúdável. Esse é um 
poJlto essencial. 

Outro ponto que eu queria mencionar e não estaa na minha 
exposição, mas vejo que alguma dúvida foi levantada sobre ele an­
tes. refere-se à questão Tlatelolco com o acordo na Agência. Por­
que a pergunta poderia ser feita: Por que vamos aprovamos então 
antes o Tlatelolco, que é um acordo com a Agência depois? Ares­
posta que me parece clara. mas evidentemente envolve o conheci­
mento técnico da matéria, é que o próprio Acordo de Tiatelolco 
prevê que em seis meses os paises são obrigados assinar um acor­
do com a Agência. 

Então, a decisão dos Governadores brasileiros e argentino 
foi de negociar antes com a Agência de Energia Atômica, para po­
der negociar um acordo suí generis. sem uma pressão, pelo menos 
laxativa, de tempo. Houve uma certa aceleração das taxativas im­
posta por nenhum outro acordo, o que nos permitiu, inclusive, ter 
um acordo com as cara.cterísticas que tem. Isto é, a presença da 
agência brasileira de cooperação e cotnrole, que só tem um outro 
modelo no mundo, que é o acordo da agência com países euro­
peus, através da EURA 'fON, uma coisa absolutamente inédita, um 
acordo que prevê explicitamente a possibilidade de mantermos a 
propulsão nuclear para o nosso submarino, que também é algo ab­
solutamente inédito. e que talvez, tendo assinado antes 11atelolco, 
estando obrigados por um prazo fatal. porque é uma obrigação do 
próprio Tratado de fatal, porque é uma obrigação do próprio Trata~ 
do de Tratelolco ter um acordo em 6 meses, talvez não conseguís~ 
semos. A verdade é que coisas foram obtidas_ 

Sr. Presidente, essas são as minhas observações, mais de 
natureza política do que técnica. Como lembrava o Dr. Bernardi­
no, que acompanhou em algumas negocíaç~s na época em que as 
conduziu com os argentinos, no início desse processo, evidente~ 
mente não sou um técnico na matéria, louvei-rne sempre na opi­
nião técníca dos funcionários da CNEN, das pessoas da Marinha 
que nos acompanhavam, depois me afastei do processo Marinha 
que nos acompanhavam, depois me afastei do processo para ser 
Embaixador em Genebra. 

Mas o Itamaraty continua sempre a ter a mesma atitude, 
como ontem le-mbrava um Ministro da Guiana, o Ministro do Ex~ 
terior tem que entender um pouquinho de tudo, mas não muito de 
tudo, é impossível. Os elementos técnicos sempre nos foram dadot:l 
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pela assessoria quer da Comissão de Energia Nuclear, quer da Ma­
rinha, enfim aqueles setores - da SAE mais recentemente - que 
mais diretamente estão envolvidos na substância da matéria. 

O quadro político foi o que procurei desenhar, e, obsvia­
mente, estou disponível para qualquer perguntas que seja feita, 
apenas peçoa indugência se algumas perguntas forem excessiva­
mente técnica, para que os meus colaboradores, na parte da tarde, 
pudessem respondê-las, pois o meu conhecimento é de natureza 
mais abrangente e não tão detalhadas. 

O SR. PRESIDENTE (Irapuan Costa Júnior) - Esclareço 
aos Srs. Senadores e demais presentes que a estrutura da reunião 
previa as exposições na parte da manhã e os debates na parte da 
tarde. Mas o Sr. Ministro terá que cumprir uma agenda internacio­
nal com o Presidente da Guiana e dispõe ainda de uns 15 minutos. 
Se V. Exas preferirem dirigir as suas perguntas diretamente ao Sr. 
Ministro e não ao Embaixador Viegas. que estará aqui na parte da 
tarde fazendo as vezes do Ministro, poderão se inscrever. 

Com a palavra o Senador Dirceu Carneiro. 
O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro)- Sr. Presidente, Srs. 

Senadores, participantes dessa audiência pública, Sr. Ministro: 
Gostaria que V.ex, que já abordou um dos aspectos bem 

potuais em tennos de dificuldades, desvantagens de o nosso País 
não ter aderido a esse Tratado, com exemplo do Japão em relação 
ao equipamento do satélite, discorresse sobre os outros aspectos 
que já tenham dificultado o nosso País em conseguir tecnologias 
sensíveis ou algo nesse sentido .. 

O SR. CELSO AMORIM- Sr. Senador, durante os anos de 
1985 a 1988, fui Secretário de Assuntos Intemaciooais no Ministé­
rio da Ciência e Tecnologia. Naquela ocasião, participei de várias 
negociações intgemacicnais, todas elas complexas. Em graus dí­
vcrsos dependendo do assunto, eu estava envolvido, no caso do 
Instituto de Pesquisas Espaciais mais diretamente, porque ele era 
um órgão do Ministério da Ciência e Tecnologia. 

Estive presente também em negociações de compra de equi­
pamento de um supercomputador da IBM PARA A Petrobrás. Par­
ticipei das negociações iniciais para compra de um supercomputa­
dor pelo pr6piro Instituto de Pesquisas Espaciais. Presenciei, já em 
outra capacidade, quando estava como Diretor do Departamento 
de Assuntos Econômicos do Ministério das Relações Exteriores, 
das negociações em torno de um computador que a EMBRAER 
desejava adqurir. E também tive contatos diretos presenciej, já em 
outra oportunidade. quando estava como Diretor <;lo Departamento 
de Assuritos Econômicos do Ministério das Relações Exteriores, 
das negociações em tomo do computador que a Embraer desejava 
adquirir, e também tive contatos diretos no que diz respeito à coo­
peração nuclear, tanto com a Alemanha quantq com os Estados 
Unidos. 

Vou me referir primeiro à cooperação nuclear. porque é a 
mais direta. Com os Estados Unidos, o ponto um, e qualquer pes­
soa da área nuclear será capaz de confmnar isso, para qualquer 
tipo de cooperação, é a existência das salvaguardas abrangentes, 
Talvez com a1guma exceção em temas que digam respeito a pon­
tos muito pouco sensíveis, relativos à segurança de instalações. 
questões que, de certa maneira, estejam muito pouco. 

Eu não conheceria os detalhes, mas para qualquer coopera­
ção um pouco mais ampla, a condição número um era a existência 
de acordos abrangentes com a Agência de Energia Atômica, ou a 
assinatura do TNP. O Brasil optou por não assinar o TNP. 

Com a A]emanha. como eu disse, no primeiro momento, a 
cooperação foi bastante fluida. Não participei dessas negociações, 
mas tenho o conhecimento que todo diplomata razoavelmente in­
formado possui sobre o tema. Sei que os acordos eram de salva­
gaurdas apenas para as atividades que decorriam do Acordo, e não 

se salvaguardas abrangentes, isto é, não compreendiam todas as 
instalações nucleares do Brasil. Progressivamente essas condições 
foram se tomando mais rígidas, e a possibilidade de renovação dos 
acordos: ou até mesmo do cumprimento das etapas já previstas nos 
acordos anteriores passam a ficar sujeitas à condição de, mais uma 
vez, ou a assinatura do TNP ou haver Acordo de Salvaguardas 
Abrangentes. 

É preciso até dizer, nesse contexto, que o Tratato de Tiate­
lolco, do ponto de vista da América Latina, é muito importante, 
porque tem um valor político muito grande; do ponto de vista do 
resto do mundo, entretanto, ele só interessa porque ele obriga tam­
bém a ter o Acordo de Salvaguardas Abrangentes, porque ele é um 
instrumento que força a dar o passo seguinte. 

Dizer "Nós assinamos Tiatelolco, nós o respeitamos não 
convence as pessoas. Eles querem o TNP ou o Acordo de Salva­
guardas Abrangentes. Qualquer pessoa que participou de qualquer 
negociação na área nuclear poderá confirmar o que eu disse. 

Além desses dois casos específicos de cooperação na área 
nuclear, presenciei e participei, em graus diversos, de outras nego­
ciações. como disse a V.Exa no início, relacionadas. em geral. com 
equipamento de alta tecnologia e, mais frequentemente, com su­
percomputadores. 

Posso garantir a V.Exa que o acordo que a Petrobrás assinou 
com a ffiM para ter um supercomputador vai muito além, em ma­
téria de intrusão na nossa soberania, do que vai o acordo com a 
Agência de Energia Atômica. Por quê? Porque justamente por não 
termos as outras garantias, por não sermos signatários nero do 
TNP nem termos o acordo abrangente com a Agência de Energia 
Atômica, eram estabelecidas, para cada caso, condições específi­
cas. E essas condições são muito mais laboriosas para se negociar 
- levou-se dois anos para negociar, creio eu - o Ministro Castro 
Neves que, na época. era do Conselho Nacional Ministro Castro 
Neves que, na época, era do Conselho Nacional de Segurança, po­
derá testemunha; e elas eram muito mais intrusivas, até com uma 
espécie de diário de bordo que intrusivas, até com uma espécie de 
diário de bordo que informava quem entrava no computador, para 
saber se havia algumas pessoa que pudesse estar ligado a um país 
"hostil"'. Na época víviamos o ftm da guerra fria. Foi um acordo 
muito mais difícil de negociar, e o argumento inicial, não vou di­
zer que seja o único, nem quero também ter a ilusão de que, uma 
vez havendo o acordo quadripartite, tudo isso se remove estaría­
mos numa situação mais cômoda para negociar isso ou para buscar 
alternativas con:. outros países. 

Dou esses dois exemplos. Como eu disse, houve o caso da 
EMBRAER, que infelizmente se resolveu de maneira triste, por­
que, em estado semifalimentar-falimentar, com grandes dificulda­
des, acabou desistindo do supercomputador que queria comprar. 
Mas também se arrastou por 3 ou 4 anos. Creio serem esses os 
exemplos que mais imediatameUle me vêm à mente. Mas eu queria 
tam~m dizer que, além desses temas, todas essas questões se in­
tercomunicam. e toda cooperação, por exemplo, na área espacial, 
que é fundamental, inclusive, para a nossa Aeronáutica desenvol­
ver a tecnologia dos lançadores, pode esbarrar em restrições relati­
vas à tecnologia espacial específica, mas também será contamina­
da pelas restrições ligadas à tecnologia nuclear. 

Esses são exemplos que eu poderia citar. Volto a afrrmar, 
não quero parecer ingênuo, achar que o fato de assinar os acordos 
vai fazer jorre tecnologia para o BrasiL Mas nós teremos condiçõ­
es de entrar em jogo. Ganhar será outra questão. 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro)- Sr. Ministro, e quan­
to à possibilidade da espionagem industrial, que já foi levantada 
JXli V.Exa, na circunstância, particularmente, das inspeções espe­
ciais, em que os prazos são extremamente curtos. de 24, 48 horas, 
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segundo algumas informações? Não sei se pelas colocações que 
V.Exp fez, de que tem que haver uma decisão da junta de govcma­
doria, se pcxie fazer tão rapidamente. Elas fogem do sistema de re­
latório normal, ou dos relatórios espe<:iais. A inspeção é algo bas­
tante surpreendente. E levando em conta que esse Tratado teve 
uma elaboração inicial um perícxlo em que essas últimos alteraçõ­
es da Agência Internacional não estavam ainda ex.plicita.das, ele 
está preparado, ele já vei com o conteúdo apropriado para enfren­
tar as novas exigências que surgiram a partir da guerra do Golfo, 
como V.Exa colocou? E isto não poderia ser sanado, caso alguma 
duvida pudesse persistir, com a elaboração dos arranjos subsidiá­
rios, antes da ratificação do Tratado pelo Congresso Nacional? 
Não haveria melhor condição dos negociadores brasileiros traia­
rem disso não estando ainda o Tratado ratificado pelo Congresso? 
A ratificação, por outro lado, não enfraqueceria os negociadores 
dos arranjos subsidiários, já que mudou um pouco a política da 
Agência nesse período? 

O SR. CELSO AMO RIM- Senador, a minha impressão é a 
de que não necessariamente. As inspeçCies especiais existem, estão 
previstas em todos os Acordos de Salvaguardas Abrangentes. Elas 
realmente não tinham ganhado a importância que ganharam agora, 
em fllllção justamente dos fatos que ocorreram na guerra do Golfo, 
é que age>ra se evidencíam na questão da Coréia do Norte. 

Mas eu creio, em primeiro lugar, que o Brasil não tem razão 
para temer as inspeções especiais, porque supor que o Brasil fica­
ria puma situação semelhante à da Gorêia do Norte é supor que es­
taríamos enveredando por um caminho totalmente estranho ao que 
a própria Constituição brasileira prevê. Mesmo no caso da Coréia 
do Norte, até hoje não se conseguiu fazer inspeção lá, com toda a 
pressão internacional. Não me cabe aqui discutir o regime da Co­
réia do Norte, mas, evidentemente, podemos dizer que a Coréia do 
Norte não é um país que tenha muitos amigos no cenário interna­
cional. É um país que está envolvido, obviamente, num conflito 
imediato, que teria razões ate, se fosse o caso, para querer ter ar­
mas nucleares- há urna forte suspeita de que lenha -, e ainda as­
sim até hoje não se realizaram as inspeções especiais, porque elas 
justamente necessitam desse tipo de aprovação, isso até hoje é ob­
jeto de negociação. 

Ainda ontem ouvi uma notícia, ou li um telegrama, não me 
recordo mais, em que se fala que os Estados Unidos tentarão nego­
ciar a inspeção especial em troca do adiamento de uma manobra 
na Coréia do Sul. V.Exa pode ver o contexto em que a questão está 
colocada. que é realmente muito diferente. 

Com relação ao problema da espionagem, evidentemente há 
sempre um grau de risco. Aquele que era o nosso melhor antigo 
até ontem pode ser um espião, pode ser uma pessoa que esteja 
contra qualquer um de nós, em qualquer situação. Isso sempre 
pode acontecer. 

Mas o acordo explicitamente prevê a preservação do segre­
do tecnológico. Eu posso citar os artigos aqui, se V .Ex a achar ne­
cessário. Tenho inclusive o acordo totalmente anotado, mas não os 
tenho de memória. 

Agora, além disso, a pergunta que aço e que é natural é: que 
motivação poderia fazer com que o Brasil fosse mais interessante, 
do ponto de vista da espionagem industrial, do que o Japão, ou a 
Alemanha, ou o Canadá, ou a Suécia, enfim, países que têrn pes~ 
quisas nuc1eares já muito mais avançadas do que o Brasil? Seria 
nos colocarmos numa situaç5o singular e, ao mesmo tempo, ser­
mos o único país, dentre os que declaradamente não querem ter ar~ 
mas nucleares, praticamente o único país a se recusar a dar as ga­
rantias desse fato. É um paradoxo difícil de entender. Acho até 
que, se houvesse outra intenção, tudo bem, mas creio que não há. 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro)- Ministro, as indaga-

ções nesse sentido são exatamente porque o mundo de hoje está 
extremamente diminuído pela intensificação da competição está 
extremamente diminuído pela intensificação da competição entre 
os países. De modo que haveria muitas razões para que as grandes 
potências não permitissem que o Brasil fosse um país que ocupas­
se o seu território densamente com tecnologias avançadas e sensí­
veis. E a possibiSlidade de inspecionar declaradas, isso poderia ex­
por, numa determinada circunstância. o nosso País a um tipo de 
constrangimento dessa natureza. 

Então, V.Exa achaque esse aspecto não .. 
O SR. PRESIDENTE (lrapuan Costa Júnior) - Convido o 

Senador Lourival Baptista a presidir esta reunião, uma vez que te­
nho que sair por um certo espaço de tempo. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Retomo a pala­
vra ao Senador Dirceu Carneiro. 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro) - Eu estava indagan­
do, então, ao Ministro, se ele llão visualíza risco, dado que hoje a 
intensificação da competição internacional é muito evidente, e 
crescente, inclusive. O mundo já está pequeno para as grandes po­
tências. 

O SR. CELSO AMO RIM- Não tenho a menor dúvida, Se­
nador Dirceu Carneiro, de que ninguém, apesar dos protestos emc 
ontrário, deseja ver um competidor a mais no cenário internacional 
dispondo de tecnologias avançadas. Estou de pleno acoredo com 
V.Exa a esse respeito. 

Agora, penso que justamente ao não darmos as garantias 
que hoje tcxios dão - e o fato é esse, tcxios dão; se apontássemos 
aqui uma exceção e disséssemos que o Japão não tem, a Austrália 
não tem, o Canada não tem, estaríamos até encontrando bons argu· 
mentos para não termos-. que ao se recusar a dar as garantias que 
todos dão, o Brasil estaria se colocando numa posição de suspei­
ção. E aí, sim, teria grande dificuldade de cooperação tecnológicas. 

E se admitirmos a premissa de quenão há condições para 
uma desenvolvimento tecnológico - porque não é só na ãrea nu· 
clear, temos que pensar em todas as áreas, porque elas se comple· 
mentam - totalmente autônomo, o que acho que hoje em dia ne­
nhum país tem, na realidade, e dificilmente seria o caso do Brasil, 
aí, Sim, estaríamos dando um pretexto seguro para difícultar a coo­
peração tecnológica. 

Mas V.Exa colocou uma questão muito técnica, que dis res­
peito à relação entre as inspeções especiais e os arranjos subsidiá­
rios. Se. v .Exa me pennitisse, eu pediria que. na parte da tarde, os 
nossos colegas que participaram e que estão participando da nego­
ciação. Eu tinha até um texto escrito sobre isso, mas resolvi não 
ler, para não prolongar excessivamente a discussão. Mas a mim 
me parece que, tendo o Congresso Nacional tomado a cautela de, 
no decreto legislativo, já prever a apreciação dos arranjos subsidiá­
rios, essa é uma proteção que, certamente, inspirará os nossos ne­
gociadores, porque, evidentemente, a eles não interessa participar 
de uma negociação para ter depois um acordo rejeitado. 

Então, creio que, inclusive, o Ministro Castro Neves, que 
tem a incumbência aqui de representar o Ministro Aores, relem­
brará os parâmetros básicos da nossa negocia, que foram resultado 
já, foram defmidos pelo Governo, mas levando em conta também 
os conceitos emitidos durante as discussões nas audiências públi­
cas na Câmara dos Deputados. 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro)- Inclusive, Ministro, 
porque, uma vez ratificado o Tratado, as inspeções podem ser fei­
tas imediatamente. E aí não teremos arranjo subsidiário ainda ne· 
gociado. 

O SR. CELSO AMORIM- São inspeções ad hoc, que têm 
um procedimento especial também, e, sobre isso, eu realmente pe­
diria que os meus colaboradores, na parte da tarde, dessem infor-

• 
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mação mais detalhada. 
O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro)- Sr. Ministro, oBra­

sil alcanç-ou alguma reciprocidade nessa negociação? Ele utilizou 
algum tipo de poder de barganha para já abrir o caminho? Segun­
do V.Ex•, a única forma de abrir o caminho seria a ratificação do 
Tratado. O Brasil utilizou alguma contrapartida, alguma fadlidade 
nessa negociação ou esse Tratado não é apropriado a esse tipo de ... 

O SR. CELSO AMORJm- Sr. Senador, ê um pouco como 
aderir a um clube. E negociar a entrada para um clube é algo que 
me parece complexo. Na realidade, nesse caso não estamos nego­
ciando com um país. fazemos isso e em troca receberemos aquilo. 
Temos uma série de expectativas. Isso é um tratado internacional, 
mubilaterla, é parte de um processo multilateral. O acordo é qua­
dripartite, mas é parte de um processo multilateral, similar ao que 
muitos outros países têm com a Agência de Pnergia Atômica. 

Então, seria muito difícil. e acho que atê danoso para o Bra­
sil, se V .Ex a me permite, vincular uma decisão, que será soberana, 
relacionada com o comportamento do Brasil a Joogo prazo. a qual­
quer projeto específico. 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro)- Eu queria me estri­
bar nesse aspecto, porque o Japão levou muito tempo negociando 
e impôs condições muito importantes para o interesse japonês na 
negociação desse Acordo. 

O SR. CELSO AMORIM - Senador Dirceu Carneiro. se 
V.Exa me pennite, cre:io que há uma-pequena distinção. Uma ques­
tão são os termos do próprio Acordo, que, isso sim, negociamos, e 
intesamente. E. como lhe disse, ele tem como inspiração o Acordo 
EURATOM, e tem cláusulas absolutamente inédilas. Creio que o 
acordo foi muito bem negociado. ,Isso não inéditas. Creio que o 
acorQo foi muito bem negociado. Isso não é mérito do ltamarati, é 
mérito do Dr. Bernardino, dos assessores da Marinha que estive­
ram conosco o tempo todo. É o único Acordo de Salvaguardas 
Abrangentes que contempla explicitamente a possibilidade de ter­
mos um submarino nuclear. Porque, veja bem. poderia sempre ha­
ver ambiguidade quando se fala em finalidade, pacífica, se o sub­
marino teria ou não. Mas ele, claramente, estabelece que a propul­
são nuclear é permitida. 

Esse ti(XJ de condição. a participação inclusive a Agência 
Brasileiro-Argentina de Contabilidade e Controle, a ABACC. em 
todo o processo, foi objeto de int~nsa negociação. Mas uma nego­
ciação intrínseca ao Acordo. 

Agora, talvez eu tinha entendido mal a pergunta de V .Ex a 

Entendi "reciprocídade1111 no sentido já de alguma transferência de 
tecnologia. Ai seria difícil ter com que, porque a Agência não tem 
tecnologia para transferir ou ela tem muito pouca, em coisas muito 
pequenas. 

Hoje assistimos à criação do NAFTA, mas há seü: ou sete 
anos atrás, o México tomou a decisão de entrar para o GA TI, pois 
não era membro. Ele tinha regras comerciais próprias, que não 
eram compatíveis com as regras do comércio internacional. Ao en­
trar para o G A TT, eke naturalmente negociou as suas condições 
de adesão. Mas ele não podia negociar reciprocidade, porque ele 
eastava entrando para uma organização. É um pouco, mutatis mu· 
tandis, uma situação similar. Até porque, volto a insistir nisto, se­
ria danoso para o Brasil se pudéssemos vincular .isso a um projeto 
específico. Dizer: 11:\h, não mas então queremos aquele supercom­
putador da EMBRAER". "Está bem, jã demos o supercomputador 
da EMBRAER, agora vocês têm que ficar satisfeitos". Não é isso. 

O que queremos é participar dos fluxos internacionais de 
alta tecnologia e, para isso, damos a garantia de que não desviare­
mos essa tecnologia para finalidades que, na nossa Constituição, 
são proibidas. 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro)- V_ Exa, durante vá-

rias oportUDidades na sua exposição, enfatizou as muito frágeis ga­
rantias de recebermos essas tecnologias sensíveis após esse Tratado. 

Eu gostaria que V. Exa discorresse, abordando outros países 
que têm uma certa similitude com o Brasil, sobre os efeitos positi­
'VOS de transferência de tecnologias ou benefícios objetivos nesse 
sentido. 

O SR. CELSO AMO RIM - Essas mudanças são muito re­
centes na atitude de vãrios países. Há possibilidade de cooperação 
tecnoloógica com muitos países, inclusive na área nuclear. Eu esti. 
ve, em 1985. acompanhando o então Ministro Renato Archer ao 
Japão, e uma das áreas que foram ventiladas para cooperação -
estou lhe dando um exemplo -foi a área do enriquecimento a Ia­
ser, na qual os japoneses estasvam muito initeressados. 

Mas. evidentetrente, o fato de não termos acordos e salva­
guardas abrangentes era, de início, um obstáculo intranspooível. O 
mesmo agora tem sido dito pela Alemanha com relação ao forneci­
mento de equipamento e material para Angra Il. A nã<rassina.tura 
do Brasil é um impedimento. Os Estados Unidos, várias vezes, ao 
oferecerem cooperação na área nuclear, condicionaram-no a esse 
requisito prévio. 

Como eu disse a V. Exa, nada é garantido, tudo tem que ser 
disputado, tem que ser negociado; tudo envolve grande esforço e 
grande capacidade de definir objetivos,. porque isso também ê 
fundamental. Agora, o que nós sabemos é que a não-adesão a esse . 
instrumento é um impedimento absoluto. Repito que a adesão não 
trará, automaticamente; eJa eliminará uma série de pretextos. É aí 
caberá ao Brasil, caberá aos negociadores brasileiros saber explo­
rar as diferenças entre os paises, os interesses comerciais que eles 
têm também. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Sr. Ministro, 
muito obrigado por suas respostas. 

Com a palavra o eminente Senador Josaphat Marinho. 
O SR. JOSAPHA T MARJNHO - Ministro Celso Amorim, 

quando cheguei a este plenário, V. Exa já estava com sua exposi­
ção bastdante adiantada. Releve, se lhe fizer qualquer indagação 
que possa parecer irrelevante em face de seus esclarecimentos an­
teriores. Mas, ao chegar, V. Exa se referia à necessidade de retifi­
cação de imprecisões técnicas no instrumento internacional, e alu­
diu a emendas. Eu indago: o Governo brasileiro já cogitou de al­
gumas dessas emendas? 

O SR. CELSO AMORIM -Senador, com muito prazear eu 
esclareço. De fato, eu havia mencionado esse ponto com um pou­
co mais de detalhes antes. Sua pergunta refere-se especificamente, 
segundo entendo, ao Tratado de TiateJolco. Justamente o que está 
sob apreciação do Congresso são as emendas que o Brasil, junta­
mente com outros parceiros, logrou obter para evitar as impreci· 
sões que havia na versão anterior do tratado. Então, essas emen­
das, cujo objetivo é justamente diminuir uma possível _polilização 
do sistemas de inspeções dentro do Tratado de Tratelolco, é que 
são objeto hoje, se não me engano, dos art. 14, 15 e 16 do Tratado 
Tiatelolco. 

Além do Acordo Quadripartite, ao qual eu estava me refe­
rindo há pouco, o Tratado de Tiatelolco é o outro instrumento que 
está sob apreciação do Congresso. Então, justamente o objetivo é 
esse. 

O SR. JOSAPHAT MARJNHO- Os arranjos subsidiãrios 
referem-se ao texto que está sendo objeto de discussão? 

O SR. CELSO AMO RIM -Não, são dois acordos, Um é o 
Tratado de Tiatelolco, um tratado geral da América Latina de pros­
crição de armas nucleares na America. Latina. ~se é objeto das 
emendas que estão aqui sob apreciação do Senado. O outro instru­
mento é o Acordo Quadripartite Brasil-Argentina-Agência Brasi­
leiro-Argentina de Contabilidade e Controle-Agência Internado-



Junbo de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção li) Quinta-feira 30 3749 

nal de Energia Atômica. Os arranjos subsidiários referem-se a 
esse segundo, instrumento. 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - E já cogita o Governo 
brasileiro de arranjos subsidiários em tomo desse documento? 

O SR. CELSO AMORIM - Não. nós jã estamos em nego­
ciação a esse respeito. As negociações não estão terminadas. Se V. 
Ex~~. desejar, eu posso até me estender um pouco sobre o tema. Na 
realidade, houve uma proposta inicial da Agência de Energia Atô­
mica. O Brasil e a Argentina não aceitaram algumas das sugestões. 
Conseguiram-se, numa primeira reunião, que se realizouno Rio de 
Janeiro salvo engano, atenuar alguns aspesctos da proposta da 
Agência. Alguns. que ainda estão pendentes, nós os ainda estamos 
negociando. Esses referem-se, tenho impressão, sobretudo à ques­
tão do prazo para submissão dos projetos de instalações nucleares 
à Agência de Energia Atômica. Eles estão sendo objeto de nego~ 
ciação, e nós confiamos que, com o apoio da assessoria técnica 
que sempre tivemos, da mesma maneira que logramos uma boa 
negociação no acordo principal, vamos também ter uma boa nego~ 
ciacao em relação a esses arranjos subsidiários, que deverão, de 
acordo com o próprio decreto legislativo,que está sob exame, tam~ 
bém ser objeto de apreciação pelo Congresso Nacional. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - A respeito desses arran­
jos subsidiários é que há a ressalva constante do projeto da Câma­
ra dos Deputados. 

O CELSO AMORIM -Eu diria, senador, que, normalmen­
te, esses arranjos subsidiários podedriam ser ccnsiderados acordos 
executivos e, portanto, não serem submetidos ao Congresso Na~ 
cional. Mas, nas nossas discussões na Câmara dos Deputados, o 
Ministro Flores e eu sentimos que este era um ponto de especial 
preocupação: que os arranjos subsidiários não extravasassem na 
realidaded, não inovassem em relação ao acordo-mãe, digamos, 
ao acordo principal. E. JXJr esse motivo, houve um acordo, do qual 
participaram todas as Lideranças da Câmara, inclusive os Partidos 
que tinham maiores dúvidas sobre o acordo, dúvidas essas que se 
centravam, sobretudo, na questão dos arranjos subsidiários. Por 
isso, chegou-se a esta fórmula de pennitir que os arranjos também 
sejam objeto de apreciação pela Câmara dos Deputados. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Muito obrigado a V. Ex' 
O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Há mais alguém 

inscrito? Eminente Senador JOsé Richa? 
Em vista do exposto, vamos encerrar a reunião. 
Fui a duas comissões anterionnente; portanto, quando che­

guei aqui, eu não tinha conhecimento se havia outros expositores. 
Convido o Ministro Castro Neves para fazer a sua exposi­

ção e rne despeço aqui do Sr. Ministro Celso Amorim. 
Convido o ex-membro da Comissão Nacional de Energia 

Nuelar e Inspetor da Salvaguarda da Agência INternacional para 
fazer parte da Mesa. Com a palavra o Ministro Castro Neves. 

O SR. CASTRO NEVES - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Senhoras e Senhores, tratar da questão do desenvolvimento nu­
clear implica inevitavelmente abordar seus aspectos tanto internos 
quanto externos. Efetivamente, o desenvolvimento de tecnologias 
ditas sensíveis não p:xle ser feito sem que se ignore a realidade in­
ternacional sob pena de condenar ao fracasso o próprio objetivo de 
desenvolvimento das suas tecnologias ditas sensíveis. 

Em vista dessa característica, é inevitável - aliás, tive a 
oportunidade de informalmente comentar esse fato com o Chance­
ler Celso Amorim pouco antes do início desta reunião que haja 
uma certa repetição na exposição que faca em nome-da Secretaria 
de Assuntos Estratégicos da Presidência da República, que é ares­
ponsável pelo assessoramento do Governo no que tange à política 
nacional de energia nuclear. 

O Governo brasileiro entende o desenvolvimento da energia 

nuclear para Ens pacíficos como condição necessária para o desen­
volvimento econômico e social. Trata-se de um setor estratégico. 
E por estratégico entende-se um setor cujo desenvolvimento se 
multiplica JXJr numerosos outros setores da sócio--economia, 
abrangendo a formação de físicos, químicos, engenheiros, técnicos 
de várias especialidades e implicando pactos altamente positivos 
em uma série de outros setores como na educação, na pesquisa, na 
ciência, na tecnologia em geral. 

Assim sendo, como disse, o setor nuclear é considerado 
como um segmento altamente estratégico da economia nacional, 
haja vista esse efeito multiplicador que o seu desenvolvimento tem 
sobre outras áreas. 

Desde o inicio de suas atividades nucleares, o Brasil fez, 
como não deixar de faze-lo, da cooperação internacional, um ins­
trumento extremamente relevante. Assim, em 1956 o Brasil foi um 
dos fundadores da Agência Internacional de Energia Atômica, 
agência especializada da ONU que tem como objetivo estatutário 
promover o uso pacífico da energia nuclear e cuidar que materiais 
e equipamentos nucleares não sejam utilizados para fms que não 
aqueles estritamente pacíficos. 

Ainda na área da cooperação internacional no campo nu­
clear, o Brasil fmnou acordos nucleares com diversos países, den­
tre os quais os mais importantes, em termos das atividades que ge­
raram, são o acordo de cooperação nuclear com os Estados Unidos 
da América e o acordo de cooperação nuclear com a República fe­
deral da Alemanha. 

O desenvolvimento da energia nuclear para ftns pacíficos, 
dentro dessa realidade internacional, implica assumir uma série de 
compromissos que dizem respeito a nãcrproliferação de 'àrmas nu­
cleares. Com a assinatura do Tratado de Tiatelolco, em 1967, que 
foi uma iniciativa anterior, uma iniciativa brasileira na época do 
Presidente João Goulart, o Brasil aceitou o conceito de salvaguar~ 
das abrangentes, as chamadas Full Scope Safeguards, o que im­
plica submeter todas as suas atividades nucleares esm Território 
nacional às salvaguardas da Agência Internacional de Energia Atô­
mica. 

O Brasil, por outro lado, recusou-se, e ainda se recusa, a as­
sinar o Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares, o TNP, 
em razão do seu caráter discrimninatório, que cria obrigações ape­
nas para os países não detentores de armamentos nucledares. Du­
rante muitos anos, o Brasil, embora tenha ratificado o Tratado de 
Tiatelolco,não o pôs em vigor para si, à espera das adesões das po­
tências nucleares nos protocolos que lhes são ane~os,corno expli­
cou em detalhes o Ministro Celso Amorim. Hoje, consumadas es­
sas adesões, restou a questão das explosões nucleares pacíficas, 
que são permitidas pelo tratado, desde que sob salvaguarda da IEA 
e que não são distinguidas até hoje,em termos práticos, das demais 
explosões nucleares pelas potências nucleares em seus instrumen­
tos de adesão aos protocolos. 

Atualmente, com a inexistência de perspectivas práticas 
para explosões nucleares pacíficas, o Brasil e a Argentina, com o 
apoio do Chile, propuseram emendas de procedimento ao Tratado 
de Tlatelolco, aproVadas pelas demais partes e consideraram, por 
sua vez, uma vez aprovadas as emendas, o tratado em condições 
de ser colocado em vigor para si. As emendas, essencialmente de 
caráter processual, disciplinam eventuais pedidos de inspeções es­
peciais e atribuem à IEA, à junta de coordenadores da IEA, a ex~ 
clusividade de decidir sobre tais inspeções. É oportuno lembrar 
que,antes, qualquer país poderia solicitar essas inspeções. 

Em paralelo, o Brasil, a Argentina, a Agência Brasileiro­
Argentina de Contabilidade de Controle e a IEA firmaram um 
acordo para a aplicação de saslvaguardas em ambos os países, no 
âmbito de um sistema comum de contabilidade e controle de mate-



3750 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção D) Junho de 1994 

riais nucleares, conhecideo como a SCCC. A ABAC. a Agência 
BrasileirO-Argentina de competência semelhante à EURATOM, é 
o órgão responsável pela aplicação do SCCC. Ao tomar a decisao 
de submeter as suas atividades nucleares às salvaguardas da IEA. 
o Brasil e a Argentina asseguraram-se que: 

1) as salvaguardas não criarão obstáculos ao seu 
desenvolvimento econômico e tecnológico; 

2) essas salvaguardas não interferirão indevida~ 
mente em suas atividades nucleares; 

3) as salvaguardas levarão em consideração o re­
quisito fundamental de que sejam preservados os segre~ 
dos tecnológicos do Brasil e da Argentina, conforme 
está expressamente dito no art. 4° do Acordo Quadripar­
tite. em particular nos itens a, b e d. Há também no 
acordo um compromlsso da Agência Internacional de 
Energia Atômica de tratar como confidenciais quais­
quedr informações recebidas como tais, das partes, con­
forme está expresso no art. 5° do acordo. 

Quanto aos procedimentos de salv~gu.ardas, adotou-se a 
fórmula habitual e consagrada da IEA, já aceita pelo Brasil em ou­
tros acordos,bem como pelos demais Estados-membros da IEA, a 
saber, que as salvas guardas levam em conta o progresso tecnológi­
co atual e futuro. Então, determinadas técnicas de salvaguardas. 
tais como contenção, que é a aposição de lacre a estoque de mate­
riais nucleares, ou a vigilância ou a amostragem aleatória e ênfase 
nos aspectos sensíveis do ciclo do combustível nuclear como o 
enriquecimento ê o reprocessamento, levam em conta ~sse pro­
gresso tecnológico, respeitados. é clâ:ro, aqueles requisitos de não­
interferência indevida em nossas a~ividades nucleares e de préser­
vação do patrimônio tecnológico, que foi amealhado autonoma-
mente peJo Brasil- . ' · · 

Cabe aqui também um esclarecimento Sobre uma época em 
que o Brasil se recusou a assinar. acordos de . .Salvaguardas abran­
gentes. Foi uma decisão do então Presidente Geisel de preservar li­
vre de salvaguardas as atividades nucleares desenvolvidas autono­
mamente no Brasil; não obstante o conct?ito de salvaguardas 
abrangentes já tivesse sido aceito pelo Brasil em 1967, com a assi­
natura (>Cio Brasil do Tratado do 11atelolco. 

A verdade é que à época buscava-se evitar a contaminação 
~e tecnologias que estavam sendo adquiridas em cooperação com 
outros países. em particular com a Alemanha Federal, bem como 
desenvolver projetos, à época fechados. para mi.n.itnizar as muitas 
pressões internacionais que recebemos, que visavatn a dissuadir ou 
prevenir o ingresso do Brasil no reduzido grupo de países detento­
res da tecnologia do ciclo do combustível nuclear. 

Hoje, o Brasil, que, a proposito, é detentor da quinta reserva 
mundial de urânio, já domina as tecnologias no campo da minera­
ção. extração e produção de concentrado de urânio; da conversão 
desse concentrado de urânio, hexafluoreto de urânio, que é um gás 
indispensável para a chamada tecnologia do enriquecimento de 
uCânio- também já dominada pelo Brasil; da produção do com­
bustível nuclear e, fmalmente, da última ponta do ciclo do com­
bustível nuclear: a tecnologia do reprocessamento do combustível 
nuclear. 

Hoje o Brasil já amealhou invejável patrimônio nessa área 
nuclear, se bem que, em alguns casos, apenas· em pequena escala. 
Por várias razões, em particular razões de reucrsos orcamentãrios, 
não nos foi possível até o momento ampliar essa t3ecnologia para 
uma escala industrial. Falta-nos hoje, portanto, ainda a capacidade 
de construir sozinhos reatores nucleares de grande potência, bem 
como de enriquecer urânio em quantidades necessárias e suficien­
tes para atender a demanda decorrente do funcionamento de nos-

sas usinas nucleares de potêhda e dos reatores de pesquisa. 
Nesse contexto. hoje, a nossa prioridade é a proteção da 

tecnologia desenvolvimento no Brasil, abrangendo os segredos 
tecnológicos e a propriedade industrial e intelectual, que não são 
afetadas pela implementação de salvaguardas. Na verdade, as ini­
ciativas do Brasil e da Argentina têm como objetivo inspirarem 
maior confiança perante a comunidade internacional, não apenas 
em relação à tecnologia nuclear mas também em relação a outras 
tecnologias avançadas. O Ministro Celso Amorim já teve ocasião 
de explicar satisfatoriamente aqui o entrelaçamento que há entre às 
exigências de salvaguardas no campo nuclear e outras exigências 
para a venda de outro~ equipamentos sofisticados, de tecnologia 
dita sensível, como ~oi o caso da compra do supercomputador por 
parte da PETROBRAS, em tempos passados, ou negociações pata 
a compra de supercomputadores pela EMBRAER. pelo INPE etc. 

Eu desejaria também me referir aqui a uma pergunta feita 
pelo Senador Dirceu a propósito da negociação dos impropriameh­
te chamados de arranjos subsidiários -na verdade o 'nome correto 
no passado era Ajuste Subsidiário. Arranjo parece-me uma tradu­
ção imprópria do inglê~ arrangement o nome correto seria ajuste, 
tal como consta do Ajuste Subsidiário com a Alemanha. O Sena­
dor Dirceu perguntou se não seria mais apropriado negociar pti­
m~iro os ditos arranjos subsidiários e, depois, aprovar, pelo Legis-
lativo, o Acordo Quadripartite. · 

Na verdade, a avaliação que se fez na Secretaria de Assun­
tos Estratégicos é de cjue a aprovação, por esta Casa. do Acordo 
Quadripartite aumentaria extraordinariamente o poder de barganha 
dos negociadores brasileiros na negociação dos nossos ajustes sub­
sidiárioS córil a agência, porque na negociação desses ajustes le­
vam-se em conta aqueles requisitos d proteção, de preservação do 
nosso patrimOO.io tecrlológico. E o decreto legislativo que aprova o 
Acordo Quadripartite cria uma condição de contorno que é extre­
mamenle importante para os negociadores brasileiros, qual seja. a 
de que os arranjos subsidiários não podem implicar revisão do pre­
sente acordo, já aprovado- supondo-se- por esta Casa; caso con­
trário, esses ·arranjos ~riam Que ser submetidos novamente a esta 
Casa. 

Creio que e.sse é um elemento de barganha muito importan­
te para os negociadores brasileiros. à propósito, segundo acompa­
nhamento que vem sendo feito nas negociações conduzidas pelo 
Itamaraty desses arranjos subsidiários,cstamos chegando jã a um 
texto que deverá ser considerado plenamente s'atisfatório pelas par­
tes envolvidas. E, provavelmente, o que vai acontecer é que, uma 
vez que esta Casa decida pronunciar-se pela aprovaçaão do Acor­
do Quadripartite, muito provavelmente, por c.:ss.a época ou talvez 
um pouco depois, os arranjOs subsidiários já estejam em condição 
de ser concluídos e aprovados pelas partes. 

Nesse sentido, Sencidor Dirceu, creio que o pronunciamento 
desta Casa quanto ao Acordo-Quadripartite é o elemento esseticial, 
um elemento de grande importância para os negociadores brasilei­
ros, uma vez que defme uma condição de contorno muito impor­
tante para as negociações em curso. 

Dito isso, Srs.Senadores. estou à disposição desta Comissão 
para quaisquer esclarec;imentos adicionais que possam ser feitos. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Quanto ao es­

clarecimento, se algum dos Srs. Senadores desejar, poderá fazê-lo 
na sessão da tarde, JX:rrque a sessão da manhã é destinada ex posi­
ções. 

Agradeço o Ministro Castro Neves pela sua exposição e 
convido para fazer outra exposição o Sr. Everton de Almeida Car­
valho, Presidente da Associacao Brasileira de Energia Nuclear. 

O SR.EVERTON DE ALMEIDA CARVALHO - EXIh". 
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Sr. Presidente da mesa, Senador Lourival Baptista, eminente Sena· 
dor Relator da matéria Dirceu Carneiro, Exm0s. Srs. representantes 
dos Ministros de Estado, demais exfX'Silores, Exm~ Srs. Senado­
res, senhoras e senhores: 

É com muíta honra que participamos desta audiência públi­
ca no Senado Federal representando o pensamento dos técnicos e 
pesquisadores do setor nuclear brasileiro. Iniciativas desse quilate 
tomadas por esta Casa sinalizam para a sociedade brasileira que o 
Congresso Nacional se constitui numa instituição imbuída de seus 
deveres para com a Nação brasileira ao abordar esse tema de gran­
de complexidade e também de grande relevância para o nosso País 
em termos de suas aspirações maiores pelo desenvolvimento cien­
tífico e tecnológico. São esses elementos hoje fundamentais para a 
real soberania nacional e para a afirmação do Brasil no concerto 
das nações enquanto país independente, pacifico e ciente de suas 
responsabilidades com seu próprio povo e com a comunidade in­
ternacional. 

A ABEN- Associação Brasileira de Energia Nuclear- vem 
acompanhando o desenvolvimento do tema Acordo de Não-Proli­
feração desde a sua fundação, em 1982. Já nessa ocasião, a nossa 
posição somava-se a de tantas outras instituições nacionais, a par­
tir do Governo Figueiredo, posição esta consolidada no Governo 
Sarney, tendo ocorrido várias visitas mútuas às instalações nuclea­
res autônomas dos dois países. 

Com o advento do Governo Collor, ocorreu uma drástica al­
teração na nossa política externa, no setor nuclear, abandonando­
se a ênfase na cooperação tecnológica com a Argentina e adotan­
do-se o conceito de inspeções bilaterais e multilaterais, numa ób­
via concessão às pressões internacionais que já se manifestavam, 
na época, nessas direção. 

Em editorial de seu boletim, de junho de 1991, portanto, 6 
meses antes da assinatura do Acordo Quadripartite, a ABEN já re­
gistrava a seguinte posição, cito: 

. "0 Presidente Busb lança a ameaça dos 100 anos 
de uma nova ordem m\IDdial. No bojo dessa nova or­
dem, veio o projeto de iniciativa para as Américas. 
Coincidentemente, logo após a visita do presidente nor­
te-americano ao Brasil e à Argentina, é assinado o trata­
do de salvasguardas bilaterais entre osa dois países. O 
relacionamento mútuo de conftança na área militar, 
conquistado cuidadosamente pelas duas maiores nações 
do Continente, parece ceder lugar a um pacto de mútua 
desconfiança, cuja próxima etapa poderia ser a de trans­
formar salvaguardas bilaterais em salvasguardas interna­
cionais, nos moldes tradicionalmente exigidos pelas na­
ções centrais. 

Singularmente, os técnicos de ambos os países 
envolvidos nas negociações mostraram-se renitentes em 
aceitar a idéia desse pacto, tendo sido, entretaento, sub­
jugados por suas respectivas chancelarias." 

Em 18 de junho de 1991, foi assinado o acordo bilateral 
Brasil x Argentina que criou a ABA CC- Agência Brasileira e Ar­
gentina de Controle e Contabilidade de mteriais Nucleares. Se, por 
um lado, significava mudança no enfoque da mútua confiança para 
uma mútua desconftança, por outro,constituia-se numa demons­
tração definitiva, derradeira e inquestionável das boas intenções da 
Nação Brasileira no trato da questão nuclear, ao eleiminar por 
completo qualquqer JX>ssibilidade de desenvolvimento de armas 
nucleares por parte das duas maiores nações do subcontinente. 

Em 13 de dezembro de 1991, Collor e Menem assinam, em 
Viena, o Acordo Quadripartite de Salvaguardas Nucleares, que 
permite as inspeções da agência, comprovando a tese de que o 

acordo do Brasil com a Argentina, bilateral, era apenas um tram­
polim para as inspeções internacionais. Na realidade, o acordo de­
rivou de fortes pressões exercidas pelos países centrais e da ten­
dência exibicionista do ex-Presidente Collor. na esperança de sa­
lientar-se como liderança latino-americana no cenário internaciooal. 

A ABEN. com decidido apoio de vários Senadores, destaca­
damente dos Senadores Pedro Simon e Eduardo Suplicy, denun­
ciou essas manobras e o caráter lesivo do Acordo Quadaripartite, 
mas a então maioria que dava sustentação aos atos do Presidente 
Collor autorizou a assinatura do mesmo. 

Situação atual: O Governo Collor remeteu o Acordo Qua­
dripartite para a devida ratificação pelo Congresso Nacional; além 
disso, o Governo também promovia negociações internacionais vi­
sando modificar o Tratado de Tiatelolco, o qual. na realidade, teria 
os mesmos efeitos do Acordo Quadripartite, ao instituir também as 
inspeções da agência em nossas instalações autônomas. 

A Comissão de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados 
aprovou projeto de lei do Deputado Mauro Borges, que proíbe as 
inspeções da agência nas instalações nucleares autônomas, até que 
o Brasil adquira experiência advinda do acordo bilateral e que a 
ABAC esteja devidamente consolidada, atendendo a recomenda­
ção da CNPI- Ana Maria Rates. 

Ao avaliar que a Comissão de Defesa Nacional poderia ne­
gar a aprovação, o governo obtém, junto ao Colégio de Líderes da 
Câmara dos Deputados. a aprovação do regime de urgência urgen~ 
tíssima para os citados acordos. 

Tenho em vista este quadro, a Comissão de Defesa Nacio­
nal, a partir da solicitação da Associacao Brasileira de Energia Nu­
clear e de Parlamentares, tais como Mauro Borges, PaUlo" Raní.os e 
Mendonça Neto,entre outros, e contando com o corajoso apoio do 
Deputado Luiz Carlos Hauly, Presidente da Comissão, realizou 
uma audiência pública, nos moldes desta hgoje realizada no Sena~ 
do Federal, para democraticamente analisar os acordos. 

Nessa audiência, que contou com a participação do Ministro 
Mário César Flores e do então Ministro interino das Relações Ex­
teriores, EmbaiXador Celso Amorim, após longo debate. foi deli­
berado, pelos meÚ:lbros da Comissão, o envio de requerimento ao 
Colégio de Líderes, solicitando a retirada do regillle de urgência 
urgentíssima, e a criação de uma comissão especial da Cânlara 
para aprofundar a análise dos acordos para posterior deliberação 
no plenário da Câmara. 

Mais uma vez o Governo Federal interferiu e exerceu pres­
sões diretas sobre os Líderes, os quais, contrariando as recomenda­
ções da Comissão de Defesa Nacional, colocaram os acordos em 
votação, no dia 22109/93,logo após a tumultuada sessão de leitura 
da mensagem d<i Revisão Constitucional, e, conseqüentemente, 
sem a cuidadosa anãlise que a complexidade e importância do 
tema requer. 

Pmiç.ões defendidas pela ABEN; Somos contrários à ratifi­
cação do Acordo Quadripartite e do Tiatelolco modificado. Na 
nossa opinião, eles representam nada mais do que uma adesão ao 
sempre rejeitado Tratado de Não-Proliferação de Armas Nuclea­
res, o qual será revisto em 1995. Desta fonna, é prematura a 
ade-sao do Brasil a mecanismos semelhantes, no momento em 
que toda a comunidade internacional se mobiliza para uma díscus~ 
são desse relevante tema. 

Do ponto de vista diplomático, as pressões para que o Brasil 
adote esses acordos estão inserida.<i dentro de um contexto de uma 
política mais abrangente dos paises do bloco denominado G-7. 
com destacada liderança dos Estados Unidos da América. 

Um dos pontos mais ipreocupantes dos acordos são as cha­
madas inspeç.ões especiais e as inspeções por denúncia. Na nossa 
opinião, esses mecanismos das inspeções especiais colocam o Bra-
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sil na mesma situação do Iraque, país derrotado de guerra, e da 
Coréia do_ Norte. a respeito das inspeções especiais, o Ministro 
José Maurício de Figueiredo Bustani, hoje aqui presente, chefe do 
Departamento de Política Financeira e Desenvolvimento do ltama­
raty, em documento datado de 15/02/93, afmnava: 

"A questão das inspeções especiais reveaste-se de 
especial sensibilidade e não estã completamente sedi­
mentada no âmbito da agência, a não ser no tocante ao 
lraque, onde existe um mandato claro e específico das 
Nações Unidas. 

Na reunião da junta de fevereiro de 1992, apro­
vou-se texto sobre a questão, que, embora convalide o 

_ direito da agência de realizar inspeções especiais, preser­
ya ~bigüidade necessária o consenso. 

Na n~gociação do Acordo Quadripartite de Salva­
guardas, firmado em dezembro de 1991, o Brasil e a Ar­
gentina concordam, de inicio, que teriam por base o ma­
te;ri~ declarado e não se poderia pressupor a eventual 
existê~c;i~· .de instalações não declaradas.Esse entendi­
mento ·foi julgado impqrtante para evitar intrusividade 
em instalações sensíveis. militares ounão. que não sejam 
instalações nucleares. 

A questão levantada pela República Popular De-
. ~ocrãtic~ da Coréia é de especial interesse para o Brasil. 

cita o Embaixador. Portanto, os termos do acordo de sal­
vaguarda da RPDA obedece, neste particular, ao padrão 
usado pela Agência Internacional para Acordos Abran­
gen)es, da mesma forma do Acordo Quadripartite. 

. _.I·~·Q caso da República Democrática. o ponto mais 
delicado não se refere !i<? direito da Agência em realizar 
essa inspeção especial,P.Qis ele parece claro. Trata-se da 
determinação das condições, da escolha do local onde 
ela sesrá efetuada, sobretudo no potencial precedente 
que se abre para a realização de inspeções em instalaçõ­
es militares alegadamente não-nucleares, com base em 
informações obtidas fora da Agência Internacional de 

. Energia Atômica. 
· · E~~e ponto é tanto mais pertinente para o Brasil 

quandç consíderamçs a.s _questOOs colocadas para a apro­
vação do nosso Acordo çie Salvaguardas, no Congresso, 
e o interesse de alguns grupos em evttá-la." 

·À propósito, estamos Cn~áminbando a estas Comissão me­
morando do Mínistdro da Energià Atômica da Coréia do Norte a 
Junta de Govedmadores da Agência, demonstrando a inconsistên­
cia e a exploração política das 'chamadas inspeções especiais, no 
caso daquele País. 

1 
• ' 

Sabemos que a Coréia dó 'Norte encontra-se hoje no fulcro 
de intensas pressões norte-americanas para impor seus interesses 
internacionais, mesmo depois que aquele País denunciou o TNP. 

Quanto aos segredos tecnológicos e comerciais do nosso 
programa nucleai autônomo, faz-se necessário que se esclareça 
aos senhores Senadores esta controvérsia. · 

Não se trata de defender segredos tecnÓlógicos que os paí­
ses desenvolvidos desconhecem. mas sim de evitar que informa­
ções tecnológicas qualificadas possam expor· projetos tecnológicos 
a partir do seu conhecimento por terceiros, que poderiam tomar 
medidas para inviabiliza-los ou dificultá--los. Essas informações 
poderiam revelar intenções industriais e comerciais no mercado de 
materiais, equipamentos e serviços nucleares; que hoje movimen­
ta, como dissemos, centenas de bilhões de dólares, enfraquecendo 
a posição do país no mercado internacional. 

Mais uma vez não existe reciprocidade nesses acordos. 

Principalmente os países em desenvolvimento fornecem as carac­
terísticas tecnológicas de suas instalações nucleares; os países de­
senvolVimentos não se obrigam a isso e. pior, mantêm fechados a 
sete chaves todos os asvanços tecnológicos no setor. 

Segundo a avaliação de um alto oficial da Marinha envolvi­
do com o programa autônomo: 

''Foi um erro, comumente praticado no passado 
pelos ingênuos, considerar a nossa não-aderência ao 
TNP como um grande inibidor da transferência de tec­
nologia de ponta para o Brasil". 

Durante algum tempo, a' negativa de vendas de supercom­
putadores. como 1 processadores vetoriais, par_a o nosso País e a 
não-aderência total ao TNP foram correlacionadas. E aos incautos 
ou desavisados da nossa comunidade' era acenada a possibilidade 
de obtenção desses computadores, desde que· o País aderisse inte­
gralmente ao TNP, assim como às ct1anç~s se· promet'e brinquedo 
caro,sob condição de bom comportamento. · · 

A evolução tecnlógica, entretanto,tem demonstra­
do que,com.o processamento distribuído e o uso de inte­
ligentes e moderans .~ord stations, pc)deiuoS ter uma 
éxcelente capacidade de. cá1culo a cuSto nluh~ mais bãi­

, xo, e, por· conseguinte, aquele brinqueo caro, Para a 
maioria das aplicações, jã não é inais necessário". 

Segundo declarações do próprio Secretário de Asswttos Es­
tratégicos, prestadas à Comissão de Defesa Nacional da ·Câmara 
dos Deputados, hão existe quaisquer garantias concretas de que 
esse quadro se modifique com a assinatura do Acordo Quadriparti­
te e Tiatelolco modificado, como foi frisado, mais Uma vez aqui, 
pelo Embaixador Celso Amorim. 

·Sobre a credibilidade dos .paíse~ em manter seus compro­
missos internacionais, estamos anexando a este documento ·duas 
cartas de fornecedores das indústrias nucleares do Brasil, negan­
do-se a fornecer equipamentos convencionais, a pretexto de que o 
Brasil não é signatário do TNP. com a agravanle de que uma· des­
sas empresas estaria localizada no Município de Sorocaba, em ter­
ritório brasileiro. 

Ressaltamos que a NB é uma empresa decorrente do acordo 
Brasil-Alemanha e, portanto, sob s<_tlvaguarda plena da Agência 
Nacional de Energia Atômica. 

É t.atllbém bastante si~ficativa a declaração de um alto 
funcionário do Banco Mundial ao Globo, de 5.10.93, a propósito 
dos recentes distúrbios na Rússia e suas vinculações com as pre­
sentes dificuldades econômicas daquele país. Cito: 

"Ninguém quer jogar dinheiro fora lá, mas, se a 
Rússia não tivesse armas nucleares, a comunidade mun­
dial a estaria tratando como trata o Brasil, dizendo: Esta­
mos aqui; quando precisar, procure-nos' 1

• 

Srs. Senadores, tais declarações constituem-se, em nossa 
opinião, em claro estímulo à proliferação de armas nucleares. Hoje 
se discute a possibilidade de renegociação do tratado Brasil e Ca­
nadá relativo à extradição, mesmo depois da sua aprovação pelo 
Congresso Nacional. 

Srs. Senadores, temos hoje a possibilidade de ainda, em 
tempo hábil, impedir a ratificação desses acordos nos moldes 
como foram negociados e cuidar para que,em uma possível nego­
ciação futura, os seguintes pcntos fundamentais sejam resguarda­
dos: que as inspeções da Agência ocorram também nos países do 
G-7, inclusive com a presença de inspetores dos países em desen­
volvimento; que as barreiras tecnológicas sejam abolidas no cam­
po das tecnologias avançadas de fato; que se elimine o mecanismo 
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das inspeções especiais; que se preserve a autoridade e a capacida~ 
de de lierança do Brasil nas tratativas referentes ao desarmamento 

·mundial e, particularmente, quanto à revisão do TNP, prevista para 
ser realizada em 1995. 

Temos conhecimento de argumeantos de diplomacia brasi~ 
leira de que a ratificação dos acordos de salvasdguardas permiti~ 
riam a entrada do Brasil no Conselho de Segurança da ONU, ob­
viamente sem direito a veto. A esse respeito, fazemos nossas as 
palavras do Embaixador Celso de Souza Amorim e Silva, no Jor· 
na! do Brasil. do dia 19.10.93: 

"Com mais respeito .aos nossos tradicionais v.alo­
rCs diplomãticos, com menos riscos e desgastes políticos 
e com respeito moral deste Governo, deveriamos propor, 
ao invés de aumento do Conselho de Segurança em 
equivocado' benefício próprio, a correção de seus aber­
rrultes anacronismos em benefício da demnocratização 
gradatiVa das inst1tuições que regem a comunidade inter­
nacioniaL" 

Os fatos que ocorrem no Leste Europeu,envolvendo as ne­
gociações dos arsenais nucleares, as recentes posições japonesas 
pela não ext~nsão indefmida dO TNP e as pressões cada vez mais 
severas sobre a Coréia do Norte recomendam, no mínimo ,urna 
postura cautelosa Ço Brasil quanto aos tratados de salvaguardas 
nucleares. 

• Em suma, Srs. Senadores, a ABEN defende a não-ratifica-
ção desses acordos, pelo alto gmu de int.rusividade que significa-

. r~ para o nosso País; pelas inspeções especiais; pelas inspeções 
inadvertidas, assim como pela postura autoritária da junta de go­
vernadores da Agência, que se dá ao direito de legislar posterior­
mente à celebração de acordos internacionais; pela não-reciproci­
dade, na qual aquelas nações que possuem tecnologia criam bar-

. reiras que impedem sua disseminação; pela inconstitucionalidade 
dos referidos acordos que violam os princípios fundamentais do 
art. 4° da Carta Magna, a saber, da independência nacional, da au­
todeterminação dos povos. da não-intervenção e da igualdade en­
tre os Eslados. 

Para encerrar, Srs. Senadores, senhoras e senhores, citamos 
aqui as sábias palavras de Rui Barbosa na sua Oração aos Moços: 

"Não busquemos o caminho de volta à situação 
colonial. Guardemo--nos das proteções internacionais. 
Acautelemo-nos das invasões econômicas. Vigiemo­
nos das potências absorventes e das raças expansionis­
tas. Não nos temamos tanto dos grandes impérios já sa­
ciados, quanto dos ansiosos por se fazerem tais à custa 
dos povos indefesos e mal governadores. Tenhamos sen­
tido nos ventos que sopram de certos quadrantes do céu. 
O Brasil é a mais cobiçável das presas; e, oferecida, 
como está, incauta, ingênua, inenne, a todas as ambi­
ções, tem, de sobejo, com o que fartar daus ou três das 
mais fonnidáveis." (Cf. Obra citad<!.; l • Edição. Acervo 
Biibiioteca do Senado Federal.) 

Agradeço a esta oportunidade que nos foi dada pelo Senado 
Federal em nome da Comunidade Técnico--científica da Área Nu­
clear Brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Agradeço ao 
Dr. Everton de Almeida Carvalho pela sua exposição que, à tarde, 
será debatida. 

!riamos encerrar os trabalhos agora, mas, em homenagem 
ao Senador José Richa, que faz questão de ouvir a exposição do 
convidado Bernardino Coelho ·Pontes, seu conterrâneo de São Fi­
délis, a quem concedo a palavra. 

O SR BERNARDINO COELHO - Sr. Presidente, Sr. Re­
lator, Srs. Senadores, senhoras e senhores, com orgulho ouvi a ci­
tação de que nós, nascidos em São Fidêlis. aos quatro anos de ida­
de fomos de lá tirados pelos nossos pais e lá só voltamos para a 
festa da lagosta., de vez em quando. 

Organizei uma seqüencia de quatro itens, que denominei de 
"Análise da Posição de Governo", que foi lida pelo ministro Mário 
César Flores na Comissão de Defesa da Câmara dos Deputados: a 
conclusão a que cheguei svbre a matéria; as recomendações que 
ousei fazer aos nobres Senadores; um terceiro ponto sobre antece­
dentes, fatos históricos e técnicos que envolveram a negociação do 
acordo de salvaguardas; e o último coletei de pronunciamentos no­
táveis de pessoas ilustres. entre elas o nosso Secretário Arl: _.lltO de 
AssWltos Estratégicos, o brilhante Ministro Castro Neves, em ou­
tras épocas, sobre o que se chama de transferência de tencologias. 
Todos os pronunciamentos -sérios que anexei, proferidos seja na 
Comissão de Defesa, pelo Ministro da Marinha Mário César Flo­
res. seja no Seminário na Ca-.;a de Rio Branco, pelo Desembarga­
dor Osny Duarte Pereira. com a presença do Ministro de Estado, 
além de pronunciamentos do Subsecretário de'Assuntos Econômi­
cos do Ministério das Relações Exteriores; enfim, todos eles dis­
tinguiram bem o que é compra equipamento sofisticado- compu­
tadores, etc...., e o que é conhecimento cientifico. De todos . o texto 
mais brilhante, mais pertinente e atual foi o do Ministro Castro 
Neves, por quem tenho grande respeito e cuja apresentação cobriu 
pane do que eu iria dizer. 

Fui citado quatro vezes pelo Ministro Celso Amorim por­
que com ele trabalhei no Comité Permanente BrasiVargentina . 
quando surgiu, pela primeira· vez, a idéia de inspeções reciprocas 
entre Brasil e Argentina, por pressão dos argentinos, vez que o 
·Governo brasileiro não tinha interesse nessas inspeções recíprocas. 
Fomos nós que sugerimos,antes de mais nada, que se criasse um 
sistema comum de contabilidade e controle entre os dois países, 
com medidas heterogêneas. O Ministro Celso Amorim, presidindo 
a Delegacao brasileira, com muita habilidade e um linguajar fluido 
do Ministério das Relações Exteriores, disse ser um bom exerccio 
para reflexaão essa idéia. 

Enfim, os fatos evoluiram e, agora, o meu colega e repre­
sentante da Associação Brasileira de energia Nuclear, Everton 
Carvalho, fez uma apresentação 'ótima, embora assumindo uma 
posição contrária a minha, que é pela aprovação do acordo. Por 
quê? Esse acordo era absolutamente dispensável; ele não foi fruto 
de inserção fluida e dinâmica do Brasil na comunidade internacio­
nal para se adquirir, então, a transferência de tecnologia, não; foi 
uma assessoria espúria de três membros do Governo anterior ao 
Presidente Collor, que, então, lançou-se, jurao com o Presidente 
Menem, a essa paiÍ.tomina internacional de liderança do Pacífico, 
sofrendo muita pressão, até do governo americano. Basta lembrar 
que, quando o Ministro Franciso Rezek, em uma entrevista infeliz, 
mencionou a possível pressão que afetaria a parada do projeto do 
submarino nuclear, o Ministro da Marinha de então lhe respondeu 
à altura em um aviso.que não posso revelar aqui, porque se trata de 
um documento interno que circulou nos órgãos do Governo. Ha­
via, portanto, pressão~ essa araz.ao. 

Todavia, eu, funcionário da Comissão de Energia Nuclear e 
já tendo sido, até 1964, quando fui cassado oficial de Marinha, o 
meu dever era, se o Presidente da República, Legalmente constituí­
do naquela época - pena que o impeachment não ocorreu antes -
determ!nou que se fizesse, obedecer às suas ordens. E, junto com o 
Ministério das Relações Exteriores, onde tive a honra de trabalhar 
com pessoas competentes, lutamos para conseguir o melhor do 
acordo- e não podíamos ter outra atitude se não elaborar o acordo. 

O Ministro Celso Amorim mencionou o meu nome, porque 
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tivemos muitas conquistas. Como afirmou o Ministro Flores, 
quando Ministro da Marinha, com quem eu sempre trocava idéias, 
"estava palatável o acordo". 

Por que eu, agora. tomo uma posição não contra a ratifica~ 
ção do acordo, mas uma posição cautelosa, posição esta que tam­
bém tomaram três dos Ministros que o Presidente Itamar consul~ 
tou, entre sete, sobre o assunto? Dos doze anos que trabalhei na 
Agência Internacional de Energia Atômica, negociei inúmeros 
acordos de salvadguarda e inúmeros arranjos subsidários. 

O acordo de salvaguarda vem em termos mais genéricos; 
poucos são os capítulos em que ele é preciso e detalhado. Os acor­
dos têm mais ou menos uma modelagem. O nosso, em seu art. 37, 
dispõe: 

"Arranjos subsidiários serão o detalhamento espe­
cífico dos procedimentos que a Agência deve cumprir 
para atender a sua responsasbilidade e não mera nota ex­
plicativa do acordd 1

- como a nota do Ministro Secretá­
rio de Assuntos Estratégicos, que, como função de Go­
vernO, são' meras nOLasa explicativas do acordo; são a 
implementação do acordo de arranjos subsidiários. 

. Eu estava absolutamente tranqüilo de que, após assinado o 
acordo pelo Executivo, quando viesse ao Congresso, ele poderia 
ser ratificado. porque os arranjos subsidiários sempre foram feitos 
retirando provisões do texto do acordo e provisÕes técnicas especí­
ficas do chamado sistema de salvaguardas .. O ·arranjo subsidiário 
scontinha artigos que detalhassem o que houvesse nessas duas fon­
tes; e isto, canonicamente, vem'at6ritecendo. 

infellzment~. depois de assinado o nosso acordo, dois me­
ses depois, há o evento no lraque. ·A OrganizaCao das Nações Uni­
âas - não a Agência Atômica - descobriu que havia inst.il.aÇões 
cJandestinas, e a Agência Internacional de Energia Atômica ficou 
na berlindaaaaaaaaaá.; o Diretor-Geral, Chefe do Secretariado. 
teve que dar unia satisfação. Adoiaram celeremente medidas para 
o fortalecimento das salvaguardas. Todavia,a tanto o acordo de 
salvaguardas quanto o sistema de salvaguardâ:s têm que ser apro­
vados pelo Colegiado da Agência, de representação dos Estados 
membro~. chamado Junta de Govedmadores. Logo, essas novas 
medidas de salvaguardas tínhani qUe ser aproveitadas. 

Durante um ano e meio, quando ainda era alterno do nosso 
Governador, eu participa' a de~sas reuniões e ficava estarr3ecido 
ao ver que acabávamos de consertar um acordo de salvaguardas, 
em que, repito,como o Ministro Celso Amorim disse, houve con­
quistas, não sou contra a radicalização, mas nós que esperávamos 
agora a sua implementação decorrer- repito, 'porque gosto da ex­
pressão também - canonicamente. vêm essaS novas medidas de 
salvaguarda, medidas perigosas. 

Agora, não sou eu que eStou dizendo . O ministd.ro Castro 
Neves já leu: é o Govem, o Executivo que diz haver cinco pontos 
que preocupam, tanto que- de uma maneira que acho até patética 
- há ordens para os nossos negociadores seguirem instruções do 
Presidente da República. 

Há um acordo quadripartite. O Presidente Itamar Franco 
pode ter dado essas instruções à nossa delegação, e o Presidente 
Menem pode ter dado outras diferentes, como o fez, porque o go­
verno argentino está plenamente afmado com qualqueqr medida 
excepcional e nova que a agência imponha à comunidade interna­
cional. 

Isso foi odito inúmeras vezes e tem trazido ao Governo bra­
sileiro preocupações, porque se tem um aliado e a soma das partes 
é maior do que o resultado, como muito felizmente disse o Conse­
lheiro Jaguaribe, argumentando essa nossa uanião com a Argenti­
na. Isso é verdade, mas preocupa. 

Quanto à posição da Coréia do Norte, o Governo, por 
exemplo, tem uma }X)Sição nos seus pronunciamentos na Agência, 
e a Argentina tem outra radical, secundando o governo americano. 

A verdade é que não basta o Presidente da República Fede­
rativa do Brasil dizer ao seu grupo negociador para seguir determi­
nados pontrn:, que no arranjo subsidiado são importantes. E o go­
verno argentmo, nosso parceiro? E a ABA CC, cujo Secretário Ge­
ral está aqui assistindo? Qual é a sua posição? Trata-se de um or­
ganismo internacional independente, que não tem de atender os 
pontos fundamentais ou as premissas básicas do Presidente daRe­
públ~c~ ~ederativa do Brasil Mas não sou eu. Quando o arranjo 
subsidtano começou a ser negociado- e está na sua terceira ver­
são de negociação- o Governo brasileiro passou a ter a preocupa­
ção com o papel que a ABACC possa desempenhar no exercício 
das inspeções, com esse adiantamento muito preliminar de infor­
mações sobre projetos de instalações nucleares a serem construí­
?as no Brasil, sobre a divulgação de informações· a i"espesito das 
·mstalações nucleares e os materiais nelas contidos. sobre as salva­
guardas aplicadas em·materiais nUcleares em atividades não nu­
cleares. 

Há muitos laboratórios ·de raio X, cuja blindagem é feita 
com urânio empobreCido, e há outras aplicações de niaterial nu­
clear que não são as chamadas nucleares. A Agência está querendo 
introduzir isso nos arranjes subsidiários. E, fmalmente. há inter­
pretação falaciosa, acima do mandato da Agência, ao aplicar as 
inspeções especiais rui. República Democrática Popular da Coréia. 
Pena que o Brasil não seja uma Coréia.do Norte. Reconheço que o 
Ministro ·Celso Amorim tem toda a razà?, mas a verdade é que. 
dentro da Agência Internacional de Fnergia Nuclear e em vários 
governos, há um pensamento errado de que o Brasil foi quase o lí­
der d~ c:ue c<:'ntribuíram para esse· programa clandestino do Ira­
que. O nosso que~do Dr. Rex Nazareth Alves, ex-Presidente da 
Comissão de Energia Nuclear, apareceu nas manchetes como sen­
do o homem que vendeu até ultracentrífugas e toneladas de dióxi­
do de urânio e tudo mais. 

Vivem em cima do Ministério das Relações Exteriores -ou 
viviam, ·não sei como está agora - a pedir informações. O Brasil 
forneceu isso ou· aqUilo. Houve um show pantomina ridículo,· do 
Presidente Fernando Collor indo ao Amazonas tapar o buraco do 
Cachimbo: na televisão; ele de camisa, rindo, com o seu assessor, 
José Goldemberg, rindo rDais ainda, ia jogando uma palha no bu­
raco, que já estava fechado há muito tempo. Havia mato e capim. 

Um Ministro de Estado me disse - não vou declinar o seu 
nome aqui -que a vontade dele, desculpem-me as senhoras, foi a 
de correr atrás de uma árvore para urinar e ficar lá urinando o tem­
po todo, enquanto o Presidente Collor montava em cima disso para 
fazer um exibicionismo internacional. 

Mas acontece que isso, mais o pronunciamento de José Gol­
demberg sobre o chamado Projeto dos Solimões, em que o Brasil 
ia fazer uma compra, e a CPI da Ana Maria Rattes, com o saudoso 
e querido Senador Severo Gomes, mostrara que o tiro saiu pela cu­
latra. Foi uma exaltação ao programa autônomo, coordenado pelo 
Dr. Rex, com a participação de grande parte da Comissão Nacio­
nal de Energia Nuclear, tenham dos Ministérios militares e de de­
zoito universidades. A Aeronáutica é uma plêiade de técnicos que 
se interessam por laser; e o laser é uma modalidade de enriquecer. 
Então tinha o seu projeto de enriquecimento a laser. 

A Marinha não podia pensar ou conceber um projeto de 
propulsão naval nuclear, sem garantir o combustíveL O que houve 
foi realmente uma posição de governo, em que o fruto era celebrar 
esse acordo, conforme o foi. 

Eu estava tranqüilo, porque tivemos a conquista- isso não 
negq - e digo aos Srs. Senadores que o acordo pode ser aprovado 
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e entrar em vigor. Mas, depois que começamos a inserir- e isso é 
o Executivo quem diz- essas medidas. a minha posição é a de ra­
tificar o acordo. 

Como disse o Ministro Castro Neves, com essa inserção do 
parágrafo único do art. 1°, com base no qual o Congresso Nacional 
apreciaria os arranjos subsidiários, a coisa é uma faca de dois gu­
mes. Poderá fortalecer a posição, se a delegação brasileira chegar 
lá. na negociação do dia 29, agora em novembro, e disser para que 
atendam os pontos que o Presidente Itamar Franco delineou, por­
que senão o Senado não vai aprovar os arranjos subsidiários. 

Os inspetores vão rir, gargalhar, porque, na Agência, os 
mais sêniores foram os meus contemporâneos, e os outros foram 
os meus instruídos. O Conselheiro Felício se lembra. porque foi 
até o meu farewell party, de que fui chefe da sessão de treina­
menw profissional de todos os inspetores da Agência. 

O senado pode vetar os arranjos subsidiários, porque, con­
fonne o Ministro Celso Amorim também lembrou e, assim como 
outros, o Ministro Castro Neves cmhece, a Agência tem o direito 
de, uma vez aprovado o acordo, fazer inspeções, com o título de 
fuspeções ad hoc, com a fmalidade de verificar se o relatório ini­
cial submetido à Agência, com a lista de instalações, as quantida­
des e. localizaçf>es,correspondem à realidade. Eles batem à porta 
aqui, entram, pedem para ir ao IPEN e ao ARAMAR ver isso ou 
aquilo. 

Para a Agência, os arranjos subsidiários podem demorar o 
tempo que for necessário e são divididos em duas partes: uma ge­
ral. que dá provisões by and large. O texto original foi em inglês 
e demorou. sete meses para ser revertido em português e vir ao 
Congresso .. Quando se alegou que-a Câmara demorou um ano com 
ele, ê bom lembrar que durante sete meses ficou no Executivo sen­
do passado do inglês para o português. Portanto, não demorou tanto. 

Esse acord.Q {oi celebrado em sete meses. Há acordos com 
países .com um complexo nuclear muito maior que demoraram 
anos para serem negociados. Tenho uma lista, retirada de um do­
cumento não confidencial da Agência, que mostra que ainda há 
países. como a Alemanha, com 45 instalações, com a parte "B" do 
arranjo subsidiário. A parte '.'N' são essas provisões gerais para o 
país._ e a parte B são anexos JX>r instalação. A parte nA", por 
exemplo, diz assim: haverá inspeções, e as instalações serão divi­
didas em áreas de contabilidade de material. Depois, para o ARA­
MAR, o IPEN. para a instalação "a", "b" ou "c" vem a especifica­
ção sobre quais sãq essas áreas de contabilidade, como se mede 
por fluxo,como se mede em ponta. vem um detalhamento por insta­
lação. 

Então, o arranjo subsidiário tem duas partes. Pode ser apro­
vada a parte geral sozinha, e depois os anexos, paulatinamente, ou 
pode ser aprovado tudo gradativamente. 

De qualqueqr forma, sendo o acordo ratificado, a Agência 
será informada em 30 dias, a partir do mês seguinte. Por exemplo, 
se for aprovado em novembro, em fms de dezembro, o Governo 
brasileiro mandará para a Ag-encia, via ABACC - Associação 
Brasíleiro-Argentina de Contabilidade e Controle -, esse rlatório 
inicial, com suas instalações, quantidades e locais, e a AgÇencia 
tem o direito de realizar a inspeções. 

Mas e as provisões? Qual a freqüenci.._ das inspeções? 
Como entra vu como não entra? isso fica no que se chama facilita 
petrea, quer dizer, o anexo da instalação: - Ah, isso se negocia 
depois. 

Há quarenta e cinco instalações na Alemanha, na EURA­
TOM, que estão há mais de cinco anos sendo negociadas todas, 
não; algumas das quarenta e cinco. Tenho uma lista aqui. E em ou­
tros países, como a Bélgica. Portanto, isso pode ficar para as ca­
lendas. Diante desse parágrafo único, que considerei uma boa, 

uma grande idéia, creio que foi um respeito à minha tese e à de ou­
tros sobre a posição cautelosa, tudo isso. V. Ex a te desculpe, um 
minuto só-, há dezoito itens que o prezado, ilus .! ~' nobre Minis­
tro-Chefe da Secretaria de Assuntos Estratégicos leu, em agosto, 
na Comissão de Defesa, e um deles diz assim: 

"A posição adotada pelo Excelentísslmo Presi­
dente da República, aaaaaaaapós reunião de Ministros 
com responsabilidade direta na questão nuclear, realiza­
da em 6 de julho passado: 

Item 17 - Do balanço, portanto, tem dois lados -
"entre as posições dos Ministros das Relações Exterio­
res, da Ciência e Tecnologia e de Minas e Energia, pór 
um lado, e as ponderações de cautela dos Ministros mili­
tares e de outros ... "- são: dois lados, portanto, seis, três 
a três. E o Ministro de Assuntos Estratégicos? "E à vista 
das premissas que acabo de citar ... " - as premissas são 
pontos fundamentais -, ... decidiu o Governo adotar as 
seguintes (X>Sições: 

a - O Governo concorda· com a ratificação do 
acordo com a (inaudível). · 

Seguir-se-ia a negociação dos pontos fundamentais dos ar­
ranjos subsidiários. E como disse o Ministro Castro N,eves, isso 
pode servir realmente de força., . . 

E vou dizer mais -o que fará o Ministdro Castro Neves fe­
liz: estive de férias agora em Viena, às minhas expenSas. Tenho 
muitos amigos, porque, lá morei durante doze anos; obviamente, 
fui à ag-encia internacional. Conveisando ~om ~ssoas r~~pons~­
veis pela negociação do acordo .. fOi-me dito q se:guinte:,cstamos 
loucos para acabar logo com essa negociação, para ver se o aJ;Tanjo 
subsidiário entra em vigor junto com o acordo. Isso é ótimo para 
nós, é satisfatório. . · ·. 

Mas a verdade é que, por outro lado, se al'are~er n? tiine: de 
negociação deles ou se, de repente, houver uma pt:essão de um Es­
tado-Membro sobre o Diretor-Geral e as instruções baixarem, dei­
xa. Empurra-se com a barriga os arranjos subsidiários, porque em 
trinta dias ou mais estaremos lá e vamos verificar tudo. Vamos ver 
ARAMAR. . . : :. 

De forma que, Sr. Presidente e Srs. 'Ç)e~tados, eu ~olicita­
ria ao Senado Federal que meditasse sobre essa. situação. Do jeto 
em que os arranjos subsidiários estão para ser negociados, os cinco 
pontos foram destacados pelo Governo. pelo Executivo,. ~o~o 
preocupação. A agência ainda tem as válvulas das inspeções ad 
hoc que permitiião ad eternum verificar as nossas instalações, o 
que. provavelmentê, poderia não trazer, nehum trastomo, mas po­
deria e já está acon\ecendo. A prppria Africa do Sul declarou que 
tinha a bomba, mas que limpou, etc. Está no Pelourinho, E o Bra­
sil não se iluda? o Brasil está na marca do pênalti da Comunidade 
Internacional da Agência, por causa dessa transição , em desres­
peito à Comissão, à CPI da Deputada Ana Maria rattes e do Sena­
dor Severo gomes~ o Governo Collor deixou transparecer, na Co­
munidade futemacional. a sua grande preocupação. Na Assem­
bléia-Geral das Nações Unidas, de um modo próprio- soube que 
nem foi asses3orado pelo Ministério das Relações Exteriores -, 
abriu mão do direito de fabricação de explosivoes, artefatos nu­
cleares, dizendo que no seu Governo isso não·seria feito, e assim 
por diante. foi a Viena presidir a assinatura do at. Trata-se de um 
ato rotina, de um acordo assiDado há 37 anos entre o nosso Embai­
xador- que é o representante residente- e o diretor-geral da agên­
cia. lá, estavam Collor e Menem. Collor estava angustiado na vés­
pera de ii da Itália para lá. O Senador José Richa deve se lembrar 
disso. Procurei o Senador Pedro Simon à época. A pedido do Se­
cretário de Assuntos Estratégicos, procurei o Senador Humberto 
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Lucena, para que aprovassem o acordo da ABACC, senão o ex~ 
Presidente collor seria um fracasso. Ele voltaria da Itália sem ir a 
Viena para poder ver a assinatura do acordo quadripartite. Até o 
Senador Pedro Simon, no encaminhamento de votação por lideran­
ça, foi bem irônico ao dizer: .,isso já está feito: deixa o Presidente 
dar um passeiozin.ho da Itália até Viena". S. Ex a foi bem satírico e 
irônico. Muito obrigado. · 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista)- Reitero os agra­
decimentos ao Ministro Celso Amorim, ao representante do Minis~ 
tro Castro Neves, ao Dr. Everton Almeida Carvalho c ao Dr. Ber~ 
nardino Coelho Pontes. 

Antes de encerrar a reunião, convidaria o Professor Odair 
Goncalves, Físico da Universidade Federal do Rio de Janeiro e 
Asessor do Fórum Ciência e Cultura. 

O SR. ODAIR GONCAL VES - Eu gostaria de esclarecer 
que estou substituindo o Sr. Luiz Pinguelli Rosa que não pôde 
comparecer, por estar fazendo parte, juntamente com o Professor 
Fernando Souza Barros. de um grupo, cuja função é acompanhar e 
estudar no Brasil as questões pertinentes à energia nuclear e atômi­
ca. Por isso. S. s• pediu-me que o substituísse aqui, 

De inicio, eu gostaria de deixãf clara a nossa posição favo­
rável à ratificação dos tratados, tanto quadripartite quanto o Tlate­
lolco modificado,com uma ressalva de que a cláusula das inspe­
ções especiais reaslmente é uma cláusula que deve ser vista com 
muito cuidado e, conseqüentemente, negociada, de maneira que 
não exiba o atual caráter discriminatório que tem. A nossa posição 
ê coerente com uma postura que temos assumido desde o estabele­
c~mento do Acordo Brasil/Alemanha, quando a Sociedade Brasi­
leira de Fisica já manifestava posição contrária ao desenvolvimen­

. to de qualquer tipo de armamento nuclear. Quando digo nossa IXJ­
sição, estou falando em nome da maior parte dos cientistas brasi­
leiros, uma vez que tanto a Sociedade Brasileira de Física, quanto 
a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência. vêm seguida­
mente ratificando essa posição.· Durante o último Congresso da 
SBPC, em Fortaleza, promovemos uma Mesabastante concorrida, 
na qual ficou clara a necessidade da assinatura desses acordos, 

Nessa audiência, também ficou explicitada a necessidade de 
uma discussão mais profunda das- cláusulas especiais. Estava pre­
sente, inclusive, a ABEN, que colaborou bastante com essas dis­
cussões. Eu frisaria que a nossa posíção não se baseias em qual­
Quer forma de pressão externa, mas é uma questão de princípio, 
por julgarmos que Humanidade nada tem a ganhar com a estoca­
gero de artefatos nucleares, com a potência suficiente para destruir 
o mundo diversas vezes, como temos agora. É claro que não so­
mos ingênuos a ponto de achar que esses princípios podem por si 
só detemúnar o direcionamento dessa questão. Enormes interesses 
econômicos e políticos estão envolvidos, e é óbvio também que 
são esses interesses que determinam nossa presença aqsui hoje. 
Cumprimos, então, sopesadas vantagens e desvasntagens da ratifi­
cação desses acordos, que há um bom tempo vêm sendo costura­
dos pela nossa diplomacia.em particular com a Argentina. Caberia 
ressaltar que o Acordo Quadripartite, principal ponto aqui em dís­
cussão, é fruto de um acortdo bilatera1 Brasil!Argentina, e que a 
Agência Internacional de Energia Atômica posteriormente. Por 
que isso? 

O Acordo Brasil/ Argentina surgiu no bojo de uma série de 
outros acordos, comerciais e tecnológicos, e explicitamente visava 
o fim de uma competição histórica e improdutiva entre os dois paí­
ses pela hegemonia no Continente. Criou-se a terceira partícipe do 
Acordo, a ABACC, que seria uma agência formada por técnicos 
dos dois paísess e que seria responsável pela implementacação das 
salvaguardas posteriormente. De início, já existia um problema. O 
fato de que uma agência dessa natureza, composta por técnicos de 

dois países, só pOO.eria ser efetiva em caso de relaões cordiais. Em 
qualquer situação de conflito entre os dois países, obviamente uma 
comissão formada por técnicos dos dois países não teria sequer 
consenso. de qualquqer tipo de decisão que surgisse ou qualquer 
tipo de disputa que ocorresse. A partir daí, não só por essa razão, 
mas obviamente por outras também - mas entre elas essa -, ele­
geu-se a Agência como a quarta parte do acordo e, na qualidade de 
um organismo neutro, intemacionial, tecnicamente habilitado para 
a realização de inspeções e salvaguardas necessárias à implemen­
tação do acordo. 

Quanto ao fato de ela ser neutra, claro que cabem discussõ­
es. Já vimos c há evídências que, após a Guerraaaaa, a existência 
do acirramento da Guerra Fria nas relações internacionais necessa­
riamente criou um certo desvirtuamento daas funções da agência 
internacional. Isso ficou evidente, após o conflito no Iraque, onde 
a Agência foi publicamente acusada de estar sendo incompetente 
na detenção dos artefatos que pareciam existir. 

Posteriormente. a ampliação das negociaçf>es, com a possi­
bilidade de participação de novos países da América Latina. levou 
o Brasil e a Argentina a declararem a intenção de implementarem, 
de fato, o Tratado de 11atelolco. Esse Tratado, por sua vez, surgiu 
pouco após o Tratado de Não Proliferação como uma alternativa, 
uma vez que o TNP é altamente discriminatório e, em última aná­
lise , estabelece que as potências emergentes na Segunda Guerra 
detinham todo o direito de pesquisa e construção de artefatos nu­
cleares. enquanto o resto do mundo não teria qualquer direito so­
bre essa tecnologia e esse poder annilmentista. 

O Tratado de Tiatelolco,conforme formulado, seria mais 
eqüitativo; todavia, continha alguns pontos que pfaticamente anu­
lavam essa eqüitatividade. Entre eles ressaltam-se, em primeiro lu­
gar, que ele permitia a pesquisa e o desenvolvimento de explosi­
vos nucleares para fins pacíficOs. Até hoje, tem-se procurado ar­
duamente algum frm pacífico . para bombas nucleares. Até agora 
não existiu. Relamente, a sujeira que ela provoca, a poluição at­
mosférica. contaminação e coisas semelhantes tiram qualqueqr 
possibilidade de uso de fms pacíficos para explosões nucleares. 

O referido Tratado eliminava, na sua versão anterior, does­
copo das inspeções as instalações de potênciàs não pertencentes à 
América Latina, abrindo espaço para possíveis invasões e intimi­
nadações sobre ameaças nucleares, ou seja, se os Estados Unidos 
ou, digamos, a União Soviética tivesse instalações nucleares na 
América do Sul. Corno não eram participantes do Tmtado de Tia­
telolco, estariam livres de qualquqer tipo de inspeção, como a que 
seria realizada nas instalações dos países. E, fmalmente, um outro 
ponto, só para ressaltar alguns, o Tratado de Tlatelolco permitia 
inspeções especiais de ampla abrangência, motivada pela simples 
suspeição de um denunciante. TaJ tratamento, a rigor, faz parte das 
normas da agência, e foi aqui mencionado que ele só foi aplicado, 
realmente, atê hoje no lraque, isso na condição de vencido em uma 
guerra. Naturalmente isso suscita outros pontos como, por exem­
plo, a possivel espionagem industrial, que já foi explorada bastante 
por meus colegas. · 

A evolução das negociações levou o Brasil e a Argentina a 
proporem mudanças nesse acordo, e o que deve ser dito é que em 
grande parte foram elas aceitas. Os pontos um e dois, os primeiros 
pontos, foram solucionados, foram alterados e ainda resta a ques­
tão das inspeções especiais. 

Em relação às inspeções especiais. eu gostaria de fazer um 
pequeno parênteses. Foi muito bem resasltado pelos expositores 
que me precederam, que até à guerra do haque, esa cláusula das 
inspeções especiais, não represetava um grande problema, tirando 
a questão de princípios ela, realmente, não se julgava que pudesse 
ser aplicada. Após o incidente houve um grande endurecimento da 
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comunidade internacional, no sentido de se conseguir regras de 
salvaguardas mais restritas. Por que a desconfiança internacional 
tambem em relação ao Brasil? O Dr. Coelho ex pós de maneira bri­
lhante o espalhafato com que o Governo Collor explor o fecha­
mento do Buraco do Cachimbo e assinaturas dos acordos, e coisas 
do tipo. Mas acredito que existia um ponto prévio. O ponto é que o 
Buraco existia, as Contas Delta existiram. o Projeto Solimões exis­
tiu e isso é que gerou esse clima. Eu, absolutamente, não creio que 
isso justif1que abrirmos as portas a intervenções internacionais, 
mas apenas para colocar os fatos em seu devidos lugares. 

Uma vez estabelecidas as premissaas - dizendo que nesse 
ponto as expressões devem ser profundamente discutidas pelos 
nossos negociadores-, eu gostaria de deixar bastante claras, além 
da posição de princípio, que já mencionei, quais são as razões pe­
las quais somos favoráveis à assintura do contrato. · 

Em primeiro lugar, os acordos foram produto de um com­
promisso assumido por Brasil e Argentina e que teve uma boa re­
percussao internacional. O seu rompimento resultaria, certamen­
te,em perda de credibilidade para o nosso govemo. Infelizmente, 
talvez por falta de tradição democrática. ainda corremos o risco de 
ver decisões tomadas, em nível governamental. se esvaírem de um 
governo para outro; os fatos mudam completamente. Muda o go­
verno e muda completamente a postura. lntemacionalmeme isso é 
um pouco complicado, porque quando se faz tratados internacio­
nais, em geral, planeja-se um pouco mais do que quatro ou cinco 
anos. 

O segundo ponto é que para o desenvolvimento da tecnolo­
gia nuclear para fms pacíficos, conforme consta em nossa Consti­
tuição, precisa-se dos mesmos coinhecimentos e equipamentos 
gerais necesários ao desenvolvimento de artefatos bélicos. Ou seja, 
uma grande parte dos equipamentos para se fazesr pesquisa tanto 
na área energética quanto na área médica ou em outras áreas que 
utilizem, para fins pacíficos, a energia nuclear, esses equipamentos 
também podem_ ser utilizados para fms bélicos. 

O fato concreto é que esses sequipamentos, em geral, estão 
longe de serem produzidos no Brasil, ~evendo todos serem impor­
tados. A exportação desses equipamentos para o Brasil vem sendo 
combatida, e a médio prazo essa situação só poderia ser revertida 
caso os países exportadores sintam-se seguros em relação ao uso 
que será feito do equipamento. 

A respeito desse assunto, eu gostaria de deixar à disposição 
da secretaria do Encontro, um documento que é do Departamento 
de Energia, escritório de não-proliferação e controle de armas, 
onde fica bastante claro -e aqui relata um encontro do chamado 
grupo das nações supridoras de equipamentos, chamemos assim -
na qual foi formulada uma lista de sessenta e cinco itens de uso 
dual, ou seja, uso de equipamentos que podem ser utilizados tanto 
para fms pacíficos como para fms bélicos e que atualmente, têm a 
sua exportação para o Brasil proibida. Este documento está aqui, 
quem quiser, pode ver; incluive, equipamentos usados em pesqui­
sa básica, também estão aqui relacionados. 

Pe~to-me discordar do colega que falou que atualmente 
com work stations, ou estações de trabalho, se consegue o mesmo 
com os computadores vetoriais, ou seja, os chamados supercom­
putadores. Isso absolutamente não é verdade. Uma work station 
absolutamente não se compara com supercomputador. Uma work 
station, mesmo em rede, pode-se comparar com um microcompu­
tador PC, jamais com um computador vetorial. Isso absolutamente 
não é verdade. 

Continuando, um outro ponto que nos faz ser favorável à 
assinatura dos tratados, é que intemasmente os programas de de­
senvolvimento nuclear brasileiro, devido a sua gênese, carecem de 
credibilidade. As pessoas da área vão me desculpar, mas existem 

motivos para assinalar essa falta de credibilidade. Numa área simi­
lar, gostaria simplesmente de citar, por exemplo, recentemente 
aconteceu uma falha no sistema de Angra I. Foi uma falha absolu· 
tamente corriqueira e extremamente bem conduzida pelos técnicos 
da área, Tudo que tinha que ser feito foi realizado. e a tempo. um 
procedimento preciso. Claro, tivemos debates com eles, de fonna 
muito franca, nossas relações têm sido muito boas. com nenhuma 
ressalva quanto ao comportamento dos setores técnicos e IXJlíticos, 
envolvidos na relação dessa pequena falha que aconteceu em An­
gra!. 

Entretanto, a área de comunicação com a população da ci­
dadede de Angra, e mesmo com os jornais e assessorias que deve· 
riam prestar contas a opinião pública, certamente estas falharam 
muito. Ou seja, esses vícios contribuem para que exista e permane­
ça uma profunda desconfiança em relação aos setores nucleares 
brasileiros. Facilmente pode ser resolvido com uma maior transpa­
rência. Acreditamos que a assinatura deses acordos pode colaborar 
para que esses vícios sejam abandonados, e ses consiga fazer uma 
transparência maior para a opinião pública brasileira. 

Um outro ponto é que, devido à.não-proliferação, pelo Bra­
sil, dos principais tratados de salvasdguarda nuclear, existe um 
problema que nós, na Universidade, temos sentido bastante. Nos­
sos estudantes de pós-graduação, ou seja, os futuros responsáveis 
pela geração de tecnologia nesse Pais, têm sofrido, lá fora- quer 
dizer, estudantes que vão estudar no exterior - restrições ao seu 
trabalho; nega-se o acesso aos supercomputadores a esses alunos. 
Existe uma lista de alunos de países que não podem ter acesso a 
isso; não se aceita alunos de pós-graduação em programas que en­
volvam qualquer tipo de conhecimento tipo sessão de choque pa­
rae fissão por nêutrons e coisas da área, que eventualmente pos­
sam ser usados numa construção de uma pretensa bomba que, cer­
tamente, não existe mais- se é que algum dia existiu. 

Então, a assinatura desse contrato. acreditantos que facil­
mente melhoraria essa situação. Eu estava comentando com o Dr. 
Rex Nazaré, que o nosso gruiXJ na Universaidade quis importar al­
gumas plaquinhas de urânio - queríamos meio dúzia de plaqui­
nhas de urânio. é uma quantidade irrisória, enriquecimento a 3%, 
não é nada, é uma coisa desprezível- e foi impedida. Não conse­
guimos, via agência, oficialmente, importar essa quantidade irrisó­
ria de urânio, e o que foi alegado foi sempre a questão da não-par­
ticipação, da não-implementação, pelo Brasil, dos acordos de não­
proliferação e de salvaguardas internacionais. 

Só gostaria de deixar mais um ponto para reflexão, que ain­
da não foi abordado. Em 1995 fmda a vigência do TNP. A situa· 
ção mundial, como muitos expositores já levantaram, está comple­
tamente alterada em relação à época em que foi firmado o tratado. 
A simples inexistência, hoje, da União Soviética exige que alguma 
coisa seja feita em relação ao tratado. Tenta-se fazer muita coisa, 
inclusive cientistas colaboradores nossos da linha pacifista, pois 
nós somos contra qualquer tipo de armamento e estocagem de ar­
mamento nuclear. 

Defendemos que a assinatura desse contrato colocaria o 
Brasil numa posição privilegiada para propor reformas e tornar o 
TNP mais eqüitativo . Nesse sentido, nós, do grupo do Fórum 
Ciência e Cultura da a UFRJ e juntamente com a Sociedade cde 
Física Argentina- a AFA, estamos organizando um congresso in. 
temacional de cientistas es governos para discutir possíveis mu­
danças no TNP, cuja revisão é uma oportunidade única para se 
obter, finalmente, um tratado amplamente aceito, justo e equilibra­
do que, além de facilitar o acesso às tecnologias voltadas para o 
uso pacífico de energia nuclear, possa estabelecer metas pca 
que.em não muito tempo, nos vejamos livres do câncer que é a 
existência de armas nucleares. 
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Julgamos fundamental, para que possamos ter um papel re­
levante nessa revisão. a aprovação dos acordos quadripartites lla­
telolco modificado: · 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENfE (Lourival Baptista)- Convido a usar 

da palavra o Professor Rex Nazaré Alves. 
O SR. REX NAZARÉ ALVES- Sr. Presidente. Sr. Relator. 

Srs. Convidados, para mím foi uma honra muito grande o convite 
que gerou o rompimento de uma promessa que havia feito a mim 
mesmo quanlo a me pronunciar sobre esses fatos que vinham 
ocorrendo na área nuclear. 

Quando recebi a correspondência de8 de novembro. eu tive 
a ocasião de verificar que algumas coisas haviam mudado e, em 
conscqüencia disso,senti-me ao dever de trazser um pouco da mi­
nha experiência. 

Os compromissos políticos internacionais de um país são 
refletidos em acordos e traslados ,finnados. Essses compromissos 
são. entre outras. função de uma vadriável temporal. Seus efeitos 
podem ter conseqüencias durante-um período governamental, ou 
se estenderem por alguns períodos ou por algumas gerações. 

.O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Desculpe-me 
interrompê--lo, Professor, mas anunciei o seu nome, esquecendo­
me de ler o seu currículo, o que faço agora: ex-governador doBra­
sil na Junta de governadores da IEA; ex-Presidente da CNEN. ex­
coordenador-chefe do Programa e autônomo de .tecnologia nu­
c1ear. 

Não quero que V. sa pense que fiz algum tipo de restrição, 
porque em fumante. (Risos). 

O SR. REX NAZERÉ ALVES - V. Ex'·colocou bem: 
.quem é 11eX 11 não se deve propnunciar, c por isso eu estava calado. 

. No primeiro caso. validade num período governamental. é 
possível se conhecer com alguma margem de certeza o conjunto 
de·fatores·que neles influenciam•e que por eles são influênciados. 
À medida em que o tempo de sua ação aumenta, maiores podem 
ser as variações dos fatores considerados ou ainda em fatores im­
presíveis em nossos dias. 

Na verdade, a primeira manifestação de proliferação que 
houve no mundo foi em 1932, quando Einstein resolve escrever 
uma carta a Freud preocupado com o desenvolvimento científico e 
a contribuição que esse desenvolvimento teria para a aniquilação 
da humanidade. Trata-se de documentos que valem a pena ser li­
dos: não só a carta de Einstein a Freud como a carta de Freud a 
Einstein. 

Mas esse mesmo Einstein, no início da Década de 40, escre­
via para Roosevelt em sentido completamente diferente. Eu garan­
to que, no primeiro caso, ele estava com uma validade do período 
que ele estava enxergando bem diferente da evolução que tinha 
ocorrido no mundo. 

O Tao da Física, em ponto de inflexão, foi capaz de expor 
em um gráfico a ascensão e queda das principais civilizações nos 
últimos cinco mil anos. Analisa suas causas, evidencia momentos 
de equilíbrio e de prevalência de uma civilização sobre outra, e 
mostra, de forma clara, a cada pericx:lo, a ordem mundial reinante. 
Essa nova ordem mundíal fica mais justa, segundo O Tao da Físi­
ca, nos períodos de equilíbrio, e se transforma em ordem nova nos 
momentos de nítida prevalênia de uma das nações. 

A adesão a um tratado ou acordo internacional, cujos com­
promissos deles advindos perduram no tempo. merece, na niinha 
opinião, mais atenção do que a discussão que possamos proporcio­
nar neste momento. Louvo este momento, mas acredito que mere­
ce, na verdade, um prosseguimento e um aprofundamento. 

Conhecemos apenas as condicionantes históricas e acredita­
mos conhecer as atuais. Repito: acreditamos conhecer as atuais. 

Não conheço. entretanto. nenhum estudo prospectivo. com valida­
de temporal. equivalente àqueles dos compromissos que estamos 
íncorporando. Repito: eu não conheço, pode ser que eles existam. 

Um governo. através do seu presidente, assina um tratado 
que não chegou jamais a ser analisado em profundidade. como 
bem ressaltou o Odair, por razões até da nossa cultura. Casualmen­
te, porque não necessariamente. esse governo é substituído. consti­
tucionalmente, por esta Casa. Todos os seus atos foram falhos? Se­
guramente, não. Todos temos ~certos e erros. seria o· fato em dis­
cussão resultado de uma acertu ou de um erro? É unia questão. O 
grave é que situações semelhantes a essa podem repetir. 

Aproveito, Sr. Presidente e Sr. Relator. para fazer uma su­
gestão: que seja incluído, na Revisão Constitucional', um artigo 
que não pénnita a assinatura de atos de caráter internacional por 
parte do ExecutiVo, com implicações que ultrapassam mais de al­
guns períodos goveman1entaís. sem uma audiência prévia deste 
Congresso. Aliás, eu diria mais: na preparação da Constituição de 
1988, existia uma proposta de artigo do então Senador Itamar 
Franco, atual Presidente da República, exatamente nesse sentido. 

• Caso contrário, o que fizer? Rejeitar um ato do ExecUtivo dificul­
tatia ainda mais a credibilidade rlo País. Concmdo plenamente 
com o Profsssor Odair: aprová-lo poderia comprometer o futuro 
dos nossos descendentes que. neste momento. apenas esepram que 
as nossas consciências os protejam. 

Quando ainda não decorreram trinta anos, praticamente. de 
energia nuclear sendo utilizada para· fms pacíficos no mundo ~ 
trinta anos, não. um pouco mais; o primeiro reator de potência fun­

. cionando efetivamente foi em 1957 -.vemos um conjunto de tra­
tados e cfu acordos de salvaguardas que ·evoluem no tempo. Eles 
são modificados com uma freqüência muito grande e, a cada mo­
mento, são analisados determinadas condicionantes . 

Lembro-me muito bem, por ocasião do Acordo BrasiVRFA. 
em que o grande problema eram informações tecnológicas rele­
vantes - era novo. não fazia parte de nenhum dos documentos da 
tradição e do documento de base que regia, então. os acordos de 
salvaguarda com o Brasil. E foi incorporado, porque havia um ob­
jetivo naquele momento. Eu, na verdade, não participei das discus­
sões, eu apenas as conheço, mas, a cada instante, modificações 
surgem. É um eterno ceder e um eterno acreditar que, com isso, 
chegaremos a Ler acesso a tecnologias. 

Por curiosidade. Taltelolco é o local. na Cidade do México, 
onde as tíltima.s resistências da civilização asteca foram quase in­
teiramente dizimadas por uma grande potência na época. Não que­
ro fazer analogia com essa lembrança do Tratado que leva o seu 
nome. Quero apenas dizer que, no mínimo, esses tratados interna­
cionais buscam, sob o ponto de vista ético e moral, algo muito im­
portante, que é a paz, que é evitar a destruição maciça, mas eles vi­
sam algo também muito importante, que é a infonnação e, se pos­
sível, controlar o desenvolvimento. 

O Tratado teve seus lados positivos, pois gerava pela pri­
meira vez no mundo o aparecimento de uma zona geográfica livre 
de annas, baseada em princípios de direitos e obrigações sem dis­
crimianaçaã. 

Destaque-se que seu art. 27 estabelecia que esse Tratado 
não poderia ter reservas. E como não tenho qualquer documento 
disponível, não pude, na verdade, chegar isso. mas a minha memó­
ria me faz pensar que a assinatura do Tratado de Tlaatelolco, por 
algumas das potências, foi com reservas. Isto eu gostaria realmente 
de chegar. Na verdade, estamos resolvendo um problema que é 
pertinente àquilo que o Brasil pode resolver. sim. mas, mais uma 
vez. vemos artigos de um tratado, artigos de um acordo sendo in­
terpretados de follJllls diferente. 

Durante a Geurra das Malvinas, os ingleses enviaram para o 
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Atlântico Sul equipamentos militares que empregavam energia nu· 
clear, uma vez que a Inglaterra era signatária do Tratado de Tlate­
lolco. Os argentinos denunciaram aquele fato na Agência Interna­
cional de Energia Atômica. 

Lembro-me da consideração feita pelo Secretariado da 
Agência. que considerou os submarinos nucleares como ''usos 
não-proscritos da enetgia nuclear". Essa foi a primeira vez que vi 
essa expressão. Garanto que não foi para resolver uma necessidade 
de um país em desenvolvimento. 

Como jamais havia lido, até aquela data, referências de usos 
não-proscritos, me pergunto se não estamos diante de um sistema 
capaz, através de seu Secretariado, de introduzir novos conceitos 
em funçiJes de necessidades con juntuarais. · 

Srs. Congressistas. ao serem aprovadas as modiftcações 
propostas no Tratado de Tiatelolco, efetivamente consideraro que 
se deram alguns passos bastante bons em termos de uma melhor 
interpretação desse Tratado. Entretanto, é importante que seja lem­
brado que, em sendo Tratado que no seu bojo leva um acordo de 
salvaguarda amplo. seria muito importante que se conhecesse 
quais são os acordos de salvaguarda, que serão propostas no âmbi­
to de Tiatelolco. 

Por outro lado, eu me pergunto seriamente qual será o con­
flito que teremos se, simultaneamente, tivermos de negociar um 
acordo de salvaguarda para implementarção de llatelolco, ao mes­
mo instante em que tivermos de negociar um arranjo com ajuste 
subsidiário do quadripartite. 
• Em particular. eu gostaria muito de ver interpretado como 
será aplicado para o Brasil o conceito de inspeção especial. Isto, 
por uma razão muito simples: um recente documento publicado na 
agência - é um documento da junta de governadores -. de n° 
2.554, na verdade, isntitui um sistema de informações mundial, em 
que passa a opetar quase que como u113 elemento, do sistema de 
salvaguarda. Isto, eu não estou criando. E simples. E só ler os itens 
29. 30 e 31 desse documento. 

Então, é imp<Jrtante, ao se pensar nessas interpretações, ao 
se pensar de que maneira essas coisas se colocam, verificar como 
funcionam os organismos internacionais. A minha experiência não 
é muito grande, sou um pesquisador, com mais de trinta anos de 
pesquisa. onde tive a chance, como Presidente da Comissão Na­
cional de Energia nuclear, de ter sido o Governador brasileiro jun­
to à Agência, de setembro de 1982 a março de 1990. 

Então, vamos pensar como isso acontece: os recursos dessa 
Agência são oriundos anualmente de contribuições fixas e volun­
tárias, logicamente com participação maíor dos países industriali­
zados. Esses recursos fonnam o seu orçamento de operação. Para 
tanto, contam com um Secretariado, no qual não deixa de ter in~ 
fluência a contribuição financeira de cada estado·membro. Esse 
Secretariado é formado de profissionais selecionados entre candi~ 
datas apresentados pelos estados-membros. 

Repito: todos os integrantes do Secretariado têm suas candi~ 
daturas indicadas pelo seu país de origem. Deles vieram e a eles 
retornam após um periodo, em média, de três ou quatro anos. Em 
pouqu\ssimos casos., como mais de dez anos de experiência, pred· 
sando que se vá buscar. 

Srs. Congressistas, antes de tudo, eles são ftéis às suas ver­
dadeiras origens. Esses homens não são espiões, de maneira ne~ 
nbuma, mas têm que tomar decisões imparciais e quardar sigilo 
das informações que pass;un a conhecer. É o sistema melhor de 
que dispõe o mundo no momento, disso não tenho dúvida. Qual é 
a solução? Temos que trabalhar para o seu aperfeiçoamento. Deve­
mos, entretanto, jamais esquecer de nos resguardar. 

Se não partilhamos do sistema internacional, flcamos isola­
dos; se partilhamos, nem sempre temos os nossos interesses aten-

didos. Foi assim no passado, acredito que é assim hoje, e sou qua­
se capaz de jurar que será assim no futuro. 

Não queremos o Brasil isolado da comunidade internacio­
nal, tempouco o queremos de simples serviçal. Alguns acreditaram 
que, ao assinarem acordos e tratados, haviam adquirido ingresso 
com acesso ao desenvolvimento e uso de tecnologias sensíveis. 

Por exemplo, não tenho a menor dúvida dos laços de aroiza~ 
de que unem o Canadá aos Estados Unidos. Na trigger list produ~ 
zida pelos Estados Unidos, a que tive conhecimento na minha épo~ 
ca, incluem-se itens para os quais não haverá suprimento para o 
Canadá. O que isto quer dizer? Algo muito importante: detrás do 
princípio de não-proliferação está um grande principio, que é o de 
não se ter competição comercial e industrial. 

Ciência e tecnologia não se transferem. Na melhor das hi­
póteses, é uma transfusão de sangue. Entretanto, para que isso pos· 
sa ocorrer, a primeira segurança é garantir que esses sangue, que 
irá ser dado ao paciente, Ílão tenha vírus de natureza nenhuma. 
Também é importante que o indivíduo que irá recebê-lo tenha um 
organismo e um sistema capazes de processar esse sangue. 

Durante o período em que fui Governador brasileiro na 
Agência, jamais vi um progresso cientifico e tecnológico realmen­
te sério, de monta, na área nuclear, que não fosse resultado da pré­
Via capacitação dos homens daquele país e do esforço e decisão 
próprios. Cooperação se consegue quando já existe ou se já ultra­
passou um determinado ponto. Antes, nem sonhar!. 

Sr. Presidente, Sr. Relator, se fui feliz um dia, foi nesta 
mesma Contissão de Relações Exteriores. neste mesmo Congresso 
Nacional, quando afirmei que ninguém ensina ninguém a ser sobe­
rano e independente. Conheço essas exigências. Tranqüiliza-me, 
entretanto, ver hoje homens do nosso Ministério das Relações Ex­
teriores e na Secretaria de Assuntos Estratégicos, com os quais, no 
passado recente, estive entrincheirado em defesa de interesses na­
cionais. Conheço os seus caracteres de granto: não mudaram os 
seus pontos de vista, ou, se o fizeram, infelizmente, até o momen­
to, não conheci nenhum argumento que me tenha coo.vencido. 

De fato, temos um problema a resolver: houve um acordo e 
foi assinado. É tradição de nossa Diplomacia tentar manter o má­
ximo de credibilidade para o nosso País em relações internacio­
nais. É possível simplesmente não ratificá-lo? Não. Acredito que 
agora a solução será ratificá-lo. 

Mas o Professor Bernardino colocou bem algo que eu iria 
lembrar. Ao assinar o acordo quadripartite, a conseqüência prática 
é só polítia. Ao ratificá-lo, entretanto, por causa do art. 60, temos 
entre trinta e sessenta dias apra apresentar um relatório inicial que 
deve conter um inventário inicial, indicando instalação e materiaL 
O art. 69 diz que, a partir daquele momento, o sistema, as instala­
ções e os materiais estão abertos para inspeções ad hoc, com o 
pretexto de verificar o relatório inicial. Mas não existe aquele do­
cumento, que é o anexo das instalações. Como não existe, ao invés 
de estannos ganhando credibilidade, estaremos de alguma forma 
criando dificuldade, porque poderemos estar diante de um sistema 
capaz de gerar problemas já que não estão defmidos quais são os 
direitos e deveres de cada uma das panes. 

Por outro lado, o art. 38 dá um tempo de cento e oitenta dias 
para a negociação do arranjo subsidiário. Diz mais: que os prazos 
adicionais, se não for possível ser concluído um acordo entre as 
partes nesse tempo, deverão ser ajustados entre as partes. 

Em algumas ocasiões, chefiei algumas delegaçOOs brasilei­
ras na preparação e na negociação de alguns documentos. Em cer­
tas ocasiões, fiz parte de delegações, chefiadas por Embaixadores 
do Itamara.ty, em que alguns acordos deveriam ser estabelecidos. 

No momento em que fui convidado pelo Senado Federal.
1 

recebi algumas cópias do documentos e comecei a analisar quais 



3760 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção m Junho de 1994 

eram as dificuldades, as cláusulas e a evolução. Cheguei a ver, in­
clusive,qual era a posição brasileira na última negociação de se­
tembro e qual foi a proposta brasileira. Finalmente, vi o texto pro­
posto no dia 29 de outubro de 1993 e, senhores. com muita fran­
queza, do que era essencial, na verdade, a evolução não foi muita. 

Eu diria aos senhores o seguintes: onde foi realmente aceita 
integralmente a posição proposta foi na área de proteção radiológi­
ca e satety. Ora, esse item não é substantivo. Pode ser que o docu­
mento que eu tenha recebido esteja incompleto e, como não fiz 
parte de todo o conjunto, eu esteja sendo injusto. Mas eu não ví 
nenhuma definição clara que permitisse nos tranqüilizar em rela­
ção a prazos para informações prêvías e para insperações espe­
ciais. 

Então, gostaria de encerrar, simplesmente afirmando que 
não há dúvida de uqe é vantagem para o BrasiJ concluir esses acor~ 
dos, é vantagem para o Brasil ter os arranjos subsidiários concluí~ 
dos e os seus anexos. Entretanto,s enhores, se eu fosse ainda hoje 
o chefe da delegação, eu pediria: não me dêem.um cheque em 
branco. É muito dificil negociar com aqueles homens com quem já 
negociei se eu tiver um cheque em branco. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Com a palavra 

o ilustre Relator, Senador Dirceu Carneiro. 
O SR. RELATGR (Dirceu Carneiro)- Queria iniciar algu­

mas indagações. como havíamos combinado de fazer na parte da 
alarde. e também ammclar que· foram convidadas para participar 
desta audiência pública várias instituições. Vou ler todas as convi~ 
dadas. sendo que a maioria, quase a totalidade, mandou represen~ 
tantes, que tstão presentes aqui e confirmaram a sua presença. 

Então, foram convidados: Ministério da Marinha, Ministé­
rio do Exército, Ministério da Aeronáutica, Estado-Maior das For­
ças Armadas, Ministério de Minas e Energia, Ministério de Ciên­
cia e Tecnologia, Ministério da, Saúde, Ministério do Meio Am­
biente e Amazônas Legal, Agência Brasileiro-Argentina de Conta­
bilidade e Controle de Materiais Nucleares, Comissão Nacional de 
energia Nuclear, Cosnelho Nacional de Desenvolvimento Científi­
co e Tecnológico - CNPq, Instituto de Pesquisas Espaciais -
INPE. Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares -JPEN, Em­
presa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa, Sociedade 
Brasileira para o Progresso da Ciência - SBPC. Universidade de 
Brasília- UnB, Universidade de São Paulo - USPa e Universida.:. 
de do Rio de Janeiro- UFRJ. 

De modo que grande número de convídados estão presénte, 
participando desta audiência pública. Era nosso propósito também 
ouvir os que desejarem registrar a sua manifestação. Para tanto, 
sugerimos que seja dado um tempo de cinco minutos. Não é um 
aspecto regimental que estamos propondo, mas uma praxe que es­
tamos adotando em diversas audiências públicas, no sentido de 
oferecer uma mais ampla possibilidade de manifestação aos seto­
res do nosso País interessados nessas questões que são debatidas 
em audiências públicas. Sugeriria que os que desejarem fazer as 
suas colocações se inscrevessem junto ao Secretário para, depois 
de algumas indagações, JX>dermos ouvi-los. 

Gostaria de fazer algumas indagações ao Ministro Castro 
Neves e uma delas era exatamente com respeito às colocações fi­
nais do Dr. Rex Nazareth. Eu já havia registrado de manhã; por­
tanto, as suas observações me deixaram mais convencido de que 
devia realmente indagar. É exatamente sobre essa questão dos 
ajustes subsidiários ou arranjos susidiários, da conveniência dera­
tificarmos o Tratado para, depois, negociarmos os arranjos. 

Ouvi, se assim V. Ex' confuma. ue a ratificação do Tratado 
viria facilitar enormemente essa negociação. Não sei se eu entendi 
a posição do Dr. Rex. parece~ me que era bastante diferente dessa, 

isto é, que isso significaria um verdadeiro cheque em branco. 
De modo que era uma das dúvidas que, como Relator, jun­

tamente com a assessoria do Senado, já vínhamos levantando. 
Creio que esta é a grande oportunidade de escJarecermos, com 
profundidade, realmente, a conveniência, o interesse público, o in­
teresse nacional dos brasileiros no sentido de melhor C9Jluzinnos 
essa questão. 

O SR. CELSO AMO RIM- Pois não, Senador. 
Não creio que h~ja'nenhuma divergência essencial no que 

vem de dizer o Dr. Rex e no que foi díto anteriorment~ sobre o as­
sunto por mim. Na verdade, ninguém está recebenQq um cheque 
em branco, nem é apropriado - como salientou o Dr: Rex - fazê­
lo. O Executivo brasileiro examinou o assunto em suas diferentes 
agências, nos diferentes. Ministérios, houve reuniões até que se 
chegasse a um consenso. até que se chegasse a uma PÇ>Sição gover­
namental de defender a ratificação do acordo quadripartite e de dar 
início à negociação dos ajustes subsidiários,.que.são,,como o pró­
prio nome indica, subsidiários a um acordo que lhe é superior e, 
portanto, não podem ir além do escopo daquele acordo. ' 

. Por outro lado, quando mencionei aqui qu~ a ratificação ou 
a aprovação por esta Casa do acordo quadripartite, na_ medida em 
que o Decreto Legislativo estipula que o acordo ou o arranjo -
como é denominado hoje - deverá ser novamente submetido a esta 

. Casa, caso ele implique revisão do acordo quadrip~ite! e~s~ cláu­
sula, esse parágrafo llnico do Decreto legislativo P,OT si só, já 
preenche o cheque, por assim dizer, já deixa de ser um cheque em 
branco. 

Portanto, acredito que, nesse sentido,_ na medida em que 
esta Casa nos fornece aquilo que o Dr. Rex costumava. sempre sa­
lientar, com o seu amor às Ciências Exata.s, a condição de contqr· 
no. com a qual podemos nos movimentar para a negociação desse 
acordo, ela- a condíção de contorno, na medída em que nos é for­
necida pelo Senado Federal- ajuda e dá um respaldo.extremamen· 
te importante para a equipe de negociadores.brasileirós. 

Por outro lado, essa equipe de negociadores brasileiros tem 
isntruções extremamente detalhadas. extremamente buriladas, 
á.provadas pelo Presidente da reptiblica, no sentido de que seja ob­
servada uma série de requisitos para que esse acordo, esse arranjo 
subsidiário seja considerado aceitável, satisfatório, do ponto de 
vista do Brasil. E esses requisitos- como já tive a oportunidade de 
dizer aqui e como o próprio Ministério Flores já o disse em uma 
reunião semelhante na Câmara dos Deputados - são que o acordo 
e seu arranjo subsidiário, de forma alguma. impeçam ou perturbem 
o uso pacífico da energia nuclear por parte do Brasil, o desenvolvi­
mento de tecnologia nuclear para fms pacíficos, sem bases autôno­
mos, enfim, aqueles requisitos que já foram abundantemente men­
cionados nesta reWiião. 

Espero ter respondido a V. Ex' de forma satisfatória. 
O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro)- Também queremos 

registrar que o Ministro Celso Amorim fez a exposjção pelo Mi­
nistério das Relações Exteriores hoje, pela manhã, e o Embaixador 
José Viegas é o representante do Ministro nesta continuação. 

Gostaria de dirigir ao Dr. Bernardino indagação no mesmo 
sentido, isto é, vamos ter, uma vez ratificado o Tratado, a tluênia 
dos prazos para o relatório e para as inspeções que poderiam ocor­
rer. Nesse sentido, haverá conveniência da Agência em acelerar 
essa assinatura ou, caso haja dificuldade nas negociações, isso p:>­
deria ser protelado indefinidamente? Que aspectos poderíamos en­
frentar caso a ratificação aconteça, os prazos comecem a fluir e os 
ajustes ainda não estejam acordados? 

O SR. BERNARDINO COELHO- Obrig•do. Sr. Relador. 
O que vou dizer não é uma hipótese. É o que acontece, é o 

que tem acontecido na Agência, pelo menos durante o período em 
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que participei, como funcionário, da negociação de arranjos subsi~ 
diários - que, por vezes, também chamamos de ajustes, mas que, 
se formos traduzir do espanhol, já que é um documento oficial, ar­
reglos, caímos novarnene em arranjos; mas tnibém uso ajustes al­
gumas vezes, única e exclusivamente em homenagem ao Ministro 
Castro Neves, pois ele sempre bate nessa tecla. 

Mas negociei com o Japão. Portanto, o que vou dizer aqui é 
o que acontece na Agência, a menos que tenha mudado de sexta­
feira passada, quando estive lá informalmente, conversando com 
meus colegas. Pois bem, uma vez que o Congresso aprove o Acor­
do, o Governo brasileiro deverá mandar. no {J!"azo de trinta dias, o 
tal inventário', e a Agência, independente de existirem ananjos 
subsidiários ou não, tem o direito de realizar as ·inspeções para ve­
rificar se o material relatado existe na quantidade e localização, 
através de uma verificação com medidas, auditoria. etc. 

Então, qual é a posição da Agência? Ela tem interesse em 
que tudo ocorra o mais suavemente. Tanto assim que está no acor­
do que o arranjo subsidiário deverá entrar em vigor junto com o 
acordo. Mas é quase impossível que isso ocorra, principalmente: no 
caso do nosso acordo, que foi feito com mu1ta celeridade. Portan­
to, é difícil que ·o arranjo subisidiário seja concluído junto com o 
acordo. 

Se assim não for, mesmo que durante a negociação tenha­
mos uma forç:a inegável, já que o nosso-Congresso éstá com a faca 
e o queijo na mão, se o arranjo subsidiário não contiver aqueles 
pontos que o Governo brasileiro está interessado em que sejam 
respeitados - os chamados pontos fundamentais -, o Congresso 
pode recusar o arranjo subsidiário. Mas, mesmo recusando o ar­
ranjo subsidiário, não delmncia o acOrdo, que continua vigente e a 
Agência continua fazendo inspeções. 

Depois que aqui falei, conversando com alguns colegas no 
corredor, um. ou dois comentaram que não concluí com niuita exa­
tidão qual era a minha posição. A minha posição, visándo aoS altos 
interesses do Brasil- porque pode haver desdobramentos desagra­
dáveis no funturo- é que o acordo é palatáve\, o acordo incot}X)­
rou conquistas- faço minhas as palavras do Ministro Celso Amo­
rim. Todavia, se teremos. daqui a alguns dias, uma teTceira rodada, 
com a Agência, de negociação do arranjo subsidiário, e como ouvi 
de alguns diplomatas aqui presentes a grande esperança de que a 
Agência aceitará esses pontos e que está- isso ouvi de um funcio­
nário- com o interesse de que o arranjo subsidiário saia de pronto, 
seja acordado de pronto, não vejo outra saída, com ptudência, com 
cautela, resgurdando possíveis inconvenientes no futuro, a não ser 
o Congresso esperar, pelo menos, esse próximo resultado da ter­
ceira rodada. Conforme esse resultado, o Congresso, soberana­
mente - porque é preciso que se entenda que quando o Executivo 
assina um acordo e o envia para o Congresso, este não é fatoche 
com chancela para dizer que aceita; o Congresso tem que a cora­
gem- e já teve- de chegar e dizçr: esse acordo não nos interessa, 
vamos ver quais são as conseqüências. Pode-se ouvir de um Mi­
nistro de Estado das Relações Exteriores as ponderações sérias, 
que ele conhece bem ~ em particular o Ministro Celso Amorim, 
que é um homem muito sério-, as suas repercussões. e o Congres­
so será sensibilizado. 

Mas, vamos e venhamos, Senador Dirceu Carneiro, o que 
custa esperar mais uma semana ou um mês? O Mmistério das Re­
lações Exteriores levou sete meses para fazer a versão do acordo 
do inglês para português a fim de submetê-lo ao Congresso. HOu­
ve o compromisso de se fazer uma audiência pública com todas as 
Comissões- o Everton lembra-se disso- porque o assunto era sé­
rio. O Deputado Waldir Pires, bomemequilirado do seu partido, 
ponderou 1Vamos ver isso com mais cuidado11• Não vejo nenhum 
inconveniente, não vejo como sensibilizar nenhum país a nos for-

necer equipamento, porque tecnologia eles não nos darão. O que 
vamos ganhar são condições de melhorar o relacionamento. Con­
cordo: o mundo mudou, há outros perfis, não vamos ficar isolados; 
não vamos ser considerados bad guys, os maus moços junto a ou­
tros países, que não devo, por ética, cil.at os nomes, mas que o Mi­
nistério da Relações Exteriores conhece. 

A minha posição é claramente essa: sou a favor de que o 
acordo seja aprovado pelo Congresso, mas recomendaria, solícita­
ria que, em nome de altos interesses do País, enquanto não houver 
o arranjo subsidiário. essa terceira versão em mãos do Congresso, 
analisada, só se deverá assinar, só se aprovará quando se tiver cer­
teza. Mesmo com a garantia que o Ministro Castro Neves lembrou, 
acerca dessa inserção do parágrafo único, estaremos expostos à 
inspeção. 

Ficou clara minha posição, Senador? Não ratificar, enquan­
to não ver o arranjo subsidiário. 

O SR. RELATOR (Dirceu Cameiro)- Gostaria de solicitar 
mais uma considera.çãJX> do Sr. Bernardino sobre a questão dos 
nossos vizinhos argentinos. O senhor havia feito referências sobre 
essa facilidade com que o país vizinho aceitaria qualquer exigên­
cia de natureza mais aprofundada da Agência ou de outros orga­
nismos nesse sentido. Para melhor conhecimento do nosso am­
biente, do nosso relatório, o senhor poderia fazer algumas conside­
rações sobre o assunto? 

O SR. BERNARDINO COELHO- Pois, com muito prazer. 
Desde 1993, quando Dr. Rex -como se diz- comprou o 

meu passe da Agência para colaborar com ele na Comissão de 
Energia Nuclear, eu fazia parte do Comitê Permanente Brasil e Ar­
gentina paa implementar os acordos celebrados. A.liás, o·primeiro 
foi ainda na Administração do General Figueiredo; mas efetivou­
se de fato quando o relaxamento dos dois países e os regimes mili­
tares foram sucedidos de regimes civis. O Presidente Alfonsill e o 
Presidente Sarney enfatizaram muito essa colaboração Brasil! Ar­
gentina. que marchou por um cmainho muito bonito da colabora­
ção e e~tava trazendo uma transparência completa. 

E lógico que. durante as reuniões das delegações brasileiras 
e argentinas do Comitê Permanente, muita coisa foi dita, foi falada 
e não posso trazê-las agora aqui a público, a menos que eu pedisse 
uma sessão secreta, porque o Senado pode ouvir, ou seja, os Srs. 
Senadores, o que ouvi e falei lá. Mas, nesses termos, eu me limita­
rei apenas a dizer, por conversas de corredores, _IX)T pronunciamen­
tos públicos na Agência 1ntemacional de Energia Atômica e sua 
junta de Governadores. A posição dos nossos parceiros argentinos 
era de que agma já não existe mais sentido falar-se de países não­
alinhados, existe um alinhamento único e isso é um fato. 

Em certas proposições, que deveriamos ter posição comum, 
junto à Agência de Energia Atmica, tínhamos dificuldades. Há um 
documento esctito, é s(o solicitá-lo à Junta~ não é documento re~ 
servando. O posicionamento, quando apareceram as medidas de 
fortalecimento de salvaguardas, inclusive as inspeções especiais, o 
Governo americano publicou e houve um pronunciamento dizendo 
que aceitava tudo aquilo, que era perfeitamente válido, que se ti­
nha que fortalecer as salvaguardas através daquelas medidas. Não 
é o que se passa hoje com o Governo brasileiro, através do seu 
Executivo, porque ele faz restrições. 

Quando li aqui os ponto!. que o Presidente Itamar tomou 
como posição de Governo e os transmitiu ao Almirante Flores para 
que lesse na Comissão de Defesa da Câmara concordei que esses 
pontos são fundamentais. 

Já a posição do Governo argentino, nosso parceiro, que en­
trou nesse acordo consco como única delegação, já nos toma d.ifi­
cíl o prosseguimento daqui por diante. Há um fato acalentador: é 
que o arranjo subsidiário é por país. Então, poderíamos ter um ar_ 
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ranjo subsidiário para o Brasil. independente do arranjo subsidíá­
rio. Isso é relevante, porque a parte geral do arranjo subsidiário é 
paro cobrir as atividades no território brasileiro e a parte dos ane~ 
xos é por ínstalação no Brasil. Tanto assím que a Argentina não 
tem o direito de tomar conhecimento dos anexos, só da parte geral. 

O SR. RELATOR (Dirceu Cameiro)- Embaíxador Víegas. 
quenneos ouvir algumas considerações suas relativas aos ajustes, 
aos complementos decorrentes do Tiatelolco modificado. Haverá 
uma negociação de ajustes também em relação a esse Tratado? 

O SR. JOSÉ VIEGAS- Obrigado, Senador. Não. A respos­
ta é não. O Tratado Tiatelolco já foi emenedado. Os executivos 
dos países latino-americanos, no México. no ano passado, aprova­
ram as emendas; os respectivos prossos de ratificação estão em 
curso nos diversos paises. Como hoje mencionou·o Ministro Celso 
Amorim. o Legislativo argentino já ratificou o texto emendado; 
havendo a ratificação desse texto por parte do Congresso brasilei­
ro. estariam dadas as condições para·que o Governo do Brasil, jun­
tamente com o Governo da Argentina e do Chile. fizesse uma de­
claração, uma simples declaração, que põe em vigor o texto do 
Tratado, de acordo com a dispensa do art. 28, tal como o Ministro 
Celso Amorím descreveu hoje de manhã. De maneira que não há 
ajsutes a serem negociados. 

Gostaria de referir-me também a um ponto que é, creio, im­
portante: o acordo de saJvaguardas a que se refere o Tratado de 
Tiatelolco, em seu art. 13. no caso do Brasil, é que está sob a con­
sideração do Senado neste momento. Trata-se de um único acordo 
de salvaguardas. O Acordo de Salvaguardas de 11atelolco é o 
acordo de salvaguardas de que estamos falando. 

Obrigado, Senador. 
O SR. BERNARDINO COELHO -Eu gostaria de esclare­

cer o assunto, porque há uma confusão. 
O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro)- O Professsor Bernar­

dino Coelho gostaria de fazer uro comentário. 
O SR. BERNARDINO COELHO - Embai;ado• Viegas. 

penso que a pergunta. do Senador se refere à posição de Govf':mo, 
no ítem 17. que diz o seguinte: 

''Decidiu o Governo adotar as seguintes posições: 
a) O GOverno concorda com a ratificação do 

acordo quadriparte; 
b) Seguir-se~i~ a negociação dos pontos funda­

mentais dos arranjos subsidiários a que me referi- ele. o 
Almirante Flores, que são aqueles pontos; 

c) Acertados esses pontos, com o acolhimento das 
posições brasileiras justas e defensáveiS, o Governo esti~ 
roa que poder~se-!a ratificar as emendas ao Tratado de 
11ate1o1co.11 

Estão, nesta Casa há dois projetos de decreto legislativo: 
um, em que o próprio Governo pede que sejam aceitas as emen­
das; e outro, que diz que essas emendas serão aceitas se os arran­
jos subsidíários do acordo forem aceitos. É o que está escrito, a 
menos que a linguagem diplomática me confunda a essência; mas 
o que está secrito aqui é que 11seguír-se-ia a negociação". De quê? 
Dos arranjos subsidiários. Se esses arranjos forem aceitos, então é 
posição do Governo que se p<Xferia aceitar as emendas; mas o Go­
verno já aceitou, tanto que já mandou a esta Casa. 

O Ministro Castro Neves parece que quer limpar aqui a lin­
guagem, tomá-la mais científica. 

O SR. CAS1RO NEVES - Professor Bernardino, perdoe a 
ousadia de um ex-aluno seu, mas eu acredito que a expressão do 
obscuro não justifica a obscuridade de expressão. 

Penso que a pergunta do Senador foi se a aprovação das 
emendas ao Tratado de Tlate1olco e a sua conseqüente colocação 

em vigor no Brasil requereria a negociação de mais um ajsute sub­
sidiário, desta vez ao Tratado de 11atelolco diretamente. Foi esta a 
sua pergunta. Senador? 

E a resposta é não, como disse o Embaixador Viegas, ou 
seja, os ajsutes subisidários em vigor, ou que estarão em vigor 
para o Brasíl. em particular este, no âmbito do quadripartite, já co­

, brem perfeitamente todas as necessidades de aplicação de salva­
guardas que o Tratado de Tlatelolco exige, ou seja. o regime de 
não-proliferação do Tratado de Tiatelolco é perfeitamente atendido 
pelos ajustes subsidiários. ao acordo quadripartite. É esse o meu 
entendimento. 

O SR. ODACIR GONÇALVES - Sr. Presidente, eu gosta­
ria de, neste momento, realmente dizer que estranho completamen­
te essa posição. Pelo seguinte: faz parte de todos os sistemas de 
salvaguardas que vi, em toda minha vida na Agência, que, na im­
plementação, mesmo que seja uma cópia do documento, seja de 
novo celebrado um acordo de slavaguardas para poder ser imple­
mentado e, em seguida a esse acordo de salvaguardas, um docu­
mento, que é o arranjo subsidiário para sua implementação. 

Isso ocorre. por exemplo, quando se assina o TNP. Assína­
se o TNP e, em seguida. se é obrigado a assinar um documento 
que é baseado no INFISIR 153. 

Acontece que pode até ter havido um acordo entre o Brasil 
e a Agêncía, e isso ter ficado acordado; mas se for simplesmente 
interpretação nossa, realmente estranho. 

O SR. CASTRO NEVES - Peço a sua permissão para con­
traditar ainda o Professor Rex. 

Efeüvamente, os acordos ou os ajustes subsidiários de sal­
vaguardas com base no Documento INFISIR 66. Rev. 2, da Agên­
cia, que são os acordos de salvaguardas orientados para projetos, 
eles devem ser repetidos. cada um para cada projeto. para cada 
acordo de cooperação, para cada tratado especifico. Já todos os 
acordos de salvaguardas e .seus ajsutes subsidiários, que impli~ 
quem. a adoção de salvaguardas abrangentes, ou salvaguardas to­
tais, que são aqueles feitos sejam em conexão com o TNP, com o 
seu caráter discriminatório.ou em conexão com o Tratado de 11a­
telolco, como ele é abrangente, ele serve. de uma vez por todas. 
como acordo de salvaguardas: não necessita ser repetido, porque já 
é abrangente, já prevê que todas as atividades nucleares no País. 
presentes e futuras, estarão sujeitas ãs salvaguardas da Agência. 

Portanto, bao;ta colocar em vigor o Tratado de Tiatelolco e 
as atividades nucleares brasileiras já estarão todas sob as salva­
guardas. 

Muito obrigado. 
O SR. ODAIR GONÇALVES -Há um equívoco, Millistro 

Castro Neves. O acordo que ora se celebra teve a intenção de nos 
poupar da celebração de um acordo específico quando o Tratado 
de Tiatelolco fosse entrar em vigor. E conquistaríamos _posições­
como conquistamos -, porque foi uma solução voluntária, e a 
soma das partes é maior do que o total, segundo disse o Conselhei­
rei Jãguaribe;. isto é, Brasil e Argentina juntos têm mais força do 
que cada um de per si quando forem fazer um acordo para o Tra­
tado de 11atelolco. 

Mas se eu estivesse agora como funcionário da agência e 
recebesse uma solicitação dos Governos do Brasil e da Argentina 
para considerar este acordo como o que prevê o Tratado de Tiate­
loico no seu art. 1 3, eu simplesmente diria: não, porque neste acor­
do existe a interveniência da ABAC, e a ABAC não é parte nem 
está. prevista nos acordos derivados do Tratado de Tiatelolco. É 
Previso renegociar um outro, ajsutar este ou ter uma resposta afrr­
mativa da Agência. Não é, ipso facto, um mesmo acordo quando o 
Brasil disser que estão sendo cumpridos todos os requisitos para 
entrada em vigor do Tratado de 11ate1olco. 
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E preciso que o Governo brasileiro, o argentino - e a 
ABAC, que é part[icipe - porque é que vai dizer Agência? - dig­
ma entra em vigor o Tratado de Tiatelolco. Qual é a vinculação 
que a ABAC tem com o Tratado de Tiatelolco? Poderia vir a ter. 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro) - Uma das questões 
que nos atormentou bastante, ao analisarmos essa questão, foi exa­
tamente essa intervenção direta da Agência Internacional como 
agência inspecionadora das nossas instalações declaradas. Como o 
Brasil estava inovando - nesse sentido criou uma agência bilate­
rial, estruturou, e a partir dela estava criando relacionamento com 
uma agência internacional -, isso parecia ter sido uma conquista, 
um avanço. 

No entanto, díante dessas colocações aqui postas, se assim 
forem verdadeiras, o que vai ocorrer, então - e quero indagar à 
Mesa, aos debatedores, aos expositores -, é que vmaos ter a 
ABAC- a agênia bilateral para o tratado quadripartite Brasil e Ar­
gentina, e para o Tratado de Tiatelolco vamos ter simplesmente a 
presença da Agência, sem nenhuma outra interferência, como de­
sejaríamos por intermédio da ABA C. 

O SR. JOSÉ VIEGAS- Senador, não tenho aqui o texto do 
Tratado de Tiateloko, mas o seu arl 13 es~tui que mabas as par­
tes devem dispor de um acordo de salvagucirdas. V. Ex' tem o.tex­
to aí? Traduzindo do espanhol para o português, dispôe o art. 13. 
do Tratado de Tiatelolco, que não foi comentado: 

Cada parte contratante negociará acordos multilaterais ou 
bilaterais com a Agência Internacional de Energia Atômica para a 
aplicação das salvaguardas deste às suas atividades nucleares. 

Cada parte contratante deverá íniciar as negociações dentro 
de um prazo de 180 dias depois da data do depósito do seu respec­
tivo instrumento de ratificação do presente tratado. 

Esses acordos deverão entrar em vigor, para cada uma das 
panes, no mais tardar. 18 meses a contar da data de iniciação des­
sas negociações, salvo caso fortuito ou força maior. Cada parte 
contratante negociará acordos multilaterais ou bilaterais com a 
Agência de Energia Atômica. 

Aqui estão expostas as condições que devem preencher os 
acordos de salvaguardas a serem firmados, 01.1 seja. aqui está dito 
que os acordos-salvaguardas devem envolver a Agência Interna­
cional de Energia tômica. 

Dr. Bernardino, como todas as demais pessoas desta sala, 
V. sa sabe que o acordo de salvaguardas que estamos ftrmando, 
chamado acordo quadripartite, envolve a Agência. Atômica, que 
satisfaz a condição prevista no art. 13, no Tratado de Tiatelolco, 
que se dá ao trabalho de dizer que estamos aqui diante de duas 
possibilidades: uma, de um acordo bilateral; a outra, um acordo 
multilateraL Trata~se de um acordo multilateral que envolve o Go­
verno brasileiro, o Governo argentino, a Agência e a ABA C. 

Supor que um texto redigido em 1967 tivesse a faculdade 
de prever que, no ano de 1992, seria criado um orgnaismo chama­
do ABAC, seria ir contra a história. Não se pode alegar que um 
dispositivo que permite, explicitamente, a conclusão de acordo de 
salvaguarda multilateral, pelo fato de não citar uma agência que 
foi criada 19 anos depois deste acordo, não preencha as condições 
estatuídas no art. 13, ele as preenche, todas. 

Muito obrigado. 
O SR. RELATOR (Dirceu Caroeiro) - Embaixador Viegas, 

sobre essa situação do TNP, que jã estã sofrendo fortes pressões de 
alguns países, entre eles o Japão, a proximidade também no fmal 
da sua vigência, 1995. Que significado tem isso nesse contexto em 
relação à atividade da Agência ou em relação ao nosso País, que 
nunca aderiu a esse tratado e que pretende a ele não aderir? 

O SR. JOSÉ VIEGAS -Talvez sejam duas perguntas, Se­
nador: uma, com relação ao estado atual e futuro do TNP; outra, é 

com relação à posição do Br<lSil em referência a esse tratado. 
A Conferência de 1995 tem como propósito fundamental, 

muito provavelmente, acordar a extensão do TNP por prazo defmi­
do. Quando o TNP foi negociado determinou-se que sua vigência 
teria uma validade no tempo e que haveria uma Conferência Inter­
nacional que decidiria a eventual extensão do tratado. 

Toda a evolução das relações internacionais, nos últimos 
anos, levam claramente a crer que terá êxito a iniciativa de esten­
der a vigência do TNP JX>r tempo indefmido. Isso é o que prova­
velmente ocorrerá em 1995. 

A posição do Governo brasileiro a esse respeito não é nova, 
é a. mesma que levou a não assinar o TNP em 1968. Acreditamos 
que o problema da segurança nuclear não tem uma solução ade­
quada através do conceito de não proliferação que é previsto no 
tratado. 

O tratado. como V. Ex a sabe. impede ou trata de impedir 
que outros Estados, além dos cinco Estados, oficialmente possui­
dores de armas nucleares, possam contrair, ter a posse dessas ar­
mas e permite, portanto, que os cinco detentores oficiais de armas 
nucleares sigam na posse desses artefatos. Portanto, é uma estrutu­
ra eminentemente discriminatória, 

A posição do Brasil é a de que o conceito de não-prolifera­
ção, visto dessa maneira, é uma injustiça intrínseca e não oferece, 
sequer, solidez suficiente para que se possa viver num mundo se­
guro. 

Do nosso ponto de vista, o do Itamaraty em particular. con­
cordar com a extensão, o prazo indefmido, mantendo-se essa situa­
ção em que alguns Estados têm armas nucleares adminitidamente. 
sabendo-se e fazendo-se vista grossa para o fato de que outros Es­
tados também têm armas nucleares, embora não ostensivamente. 
não constitui base suficiente para que possamos dizer que estamos 
vivendo num mundo seguro. Acreditamos que o conceito de não­
proliferação tem que ser visto em sua inteireza: todos os tipos de 
proliferação devem ser combatidos. A proliferação horizontal, a 
vertical, ou seja, a extensão dos arsenais nucleares, a proliferação 
geográfica, que é a colocação de armas nucleares no território de 
seus países. 

Acreditamos que o problema da segurança nuclear só pode­
rá ser resolvido definitivamente através do desarmamento. da des­
truição das armas nucleares. Inclusive, nós assistimos, negociamos 
e testemunhamos, hoje mesmo, ao Ministro Celso Amorim fazer 
referência à participação do Conselheiro Felício na negociação do 
tratado de armas químicas, aliás, na parte de verificação. Estamos 
muito felizes de vermos que, no que se refere às armas químicas, a 
comunidade internacional foi capaz de elaborar um acordo que 
prevê o desarmamento em 10 anos, não é um desarmamento ime~ 
diato. 

Em 1 O anos não haverã armas químicas no mundo. Ora. 
isso é um modelo de acordo internacional que gostaríamos muito 
que fosse transferido para a parte nuclear também, porque é atra~ 
v és desse tipo de compromisso universal, não discriminatório, que 
se gera a confiança e segurança para a comunidade internacional 
como um todo. 

Em suma, por um lado, tudo indica que o TNP será prorro­
gado por tempo indefmido, sem que se tenha resolvido o problema 
do desarmamento, sem que se tenha chegado sequer a um tratado 
internacional que proíba os teste atômicos. Por outro lado, o Brasil 
mantém sua posição, a de que a estrutura criada pelo TNP é intrin­
secamente discriminatória e insuficiente para resolver o problema 
da segurança nuclear. 

Muito obrigado. 
O SR. RELA:rüR (Dirceu Carneiro)- Faço urna propo,ta: 

que o Ministério das Relações Exteriores consulte a agência. 
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O SR. BERNARDINO COELHO - V.S' diz que o termo 
"multilaterais'"', na época, não podia prever a ABAC, e assevera 
que a agência aceitará. este acordo como decorrente da previsão do 
art. 13. Eu discordo. A agência não vai aceitar, porque a ABAC é 
que terá o desempenho de exercer as atividades, o Grupo Andino 
pode não concordar, assim como a América Central, o Caribe. 

Proponho que o Ministério das Relações Exteriores consul­
te se o acordo que ora está sendo celebrado com a agência, um 
quadripartite, poderá ser aceito quando o Tratado de Tiatelcos for 
posto em vigência. Teremos a resposta de quem decide, e não dei­
xamos o Congresso Nacional à mercê de uma opinião minha e sua. 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro)- Vamos reuuir todas 
as reflexões aqui aJcançadas e tentaremos fazer um juízo sobre to­
das essas questões, para oferecer um relatório a esta Comissão. 
Nessa oportUnidade, levaríamos em consideração as ·ponderações 
aqui feitas. 

Indago também ao Professor Odair Gonçalves·sobre as res­
trições que os estudantes brasileiros sofreram, e se esta ratificação 
resolveria esta questão, ou se ela ainda tem outros desdobramen­
tos, outras faces que pudessem ser abordadas aqui para trazer a.o 
conhecimento da Comissão. 

O SR. ODAJR GONÇALVES - Isso é muito fácil de res­
ponder. 

Eu começaria por um ponto anterior. DiversoS-palestrantes 
já citaram que a assinatura dos contratos não significa transferên­
cia de tecnologia. Isso deve ficar esclarecido, porque ninguém 
transfere tecnologia, ninguém dá tecnologia dess maneira, é cJaro. 
Desde o princípio, o que se tem levantado é que estamos sendo 
impedidos de adquirir equipamentos ·que nos_ permitam. por nós 
mesmo, termos acesso ã tecnologia. 

· Eu conversava com o Professor Rex Nazaré sobre até que 
ponto a. assinatura do contrato pode solucionar isso. É claro que 
existe um corte e que certos equipamentos extremamente estratégi­
cos não serão cedidos nem vendidos com qualquer tipo de tratado. 
O problema é que, agora, a situação que estamos vivendo é que o 
corte, a discriminação que estâ sendo feita à própria pesquisa bási­
ca brasileira é muito por baixo. Citei o exemplo do nosso laborató­
rio, que precisava de cerca de 200 gramas de urânio enriquecido a 
3%. Atualmente, já podemos pedir diretamente para o pessoal da 
CNEN. Naquela época, não podíamos. 

Quanto aos estudantes, isso circulou inclusive em redes de 
mensagens eletrônicas para computador. Diversos alunos citaram 
- e isso aconteceu há cerca de dois anos - que tiveram seus proje­
tos interrompidos porque veio uma decisão do Governo americano 
para as universidades americanas - não é nem centro de pesquisa 
reservado- para impedir o acesso de alunos.brasileiros aos super­
computadores, que em geral ficam em rede na universidade. Foi 
cassado o código de acesso ao computador. Isso realmente existe. 
Atualmente, nossos alunos são muito bem colocados no exterior. 
Temos um prestigio muito grande no que diz respeito à qualidade 
dos alunos de Física que saem para fazer o doutorado fora. Real­
mente, eles têm uma aceitação muito grande. 

Entretanto. essa aceitação se dá em inómeros projetos, in­
clusive projetos aplicados, projetos na área de matéria condensada, 
mas nas áreas nucleares, em particular nas áreas que trabalham 
com nêutrons e com dados que éventualmente possam ser usados 
no desenvolvimento arm.ametista, esse tipo de projeto de pesquisa 
básica também foi cerceado, ou seja, foi negado. 

O quanto vai resolver a assinatura do contrato? Sinceramen­
te - ê cJaro que é simplesmente uma opinião- essa é uma retalia­
ção tão boba, porque realmente não tem nada a ver com a questão 

1 
annamentista e nem mesmo com a questão energética nuclear. I Tratava-se de alunos com projetos que não tinham nada a ver com 

a área de fissão ou fusão nuclear. 
Trabalhavam com radiação, com nada a vér com estratégi~ 

ca, enrm bi<XJUeadas. Essa questão eu acredito que seja facilmente 
solucionada. 

Deve ser dito que aos poucos deve ser esquecido. O aluno 
ficava sem trabalhar no computador um ano, um ano e -n;teio, de­
_(X)is deixavam-no entrar de novo. Mas o fato é que isso nos coloca 
numa sítuaçãoextremamente frágil. 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro) - Ainda voltando às 
questões das inspeções, quando se ratifica o Tratado. começam a 
decorrer os prazos de apresentação do relatório e, neste período, há 
possibilidade das inspeções ad hoc. MaS, mesmo depois que os 
ajustes subsidiários já estejam pactuados, há possibilidaCie de ins­
peções especiais, incidindo em plantas industriais ou em instalaçõ­
es que não sejam do grupo das declarações. O que este acordo tem 
no sentido de proteger o Brasil, do ponto de vista práticç, desde 
que os termos do tratado têm uma certa flexibilidade, ~ma certa 
abrangência? O detalhe específico e determinado e procedimentos 
passo a passo estão nos ajustes? O que teríamos de garantias de 
que não poderíamos ser alcançados por algum tipo de inspeção es­
peçial, desde que a agência está aceitando, inclusive, denúncia de 
serviços de inteligência como fontes das informações, ou coisas 
dessa natureza? 

O SR. ODAIR GONÇALVES - Muito obrigado, Senador. 
O meu entendimento é que, nesta segunda parte da audiência pú­
blica, nós tratatam.os com maior profundidade questões que, no as­
pecto político, necessariamente todas têm, se revestem de uma cer­
ta dimensões técnica. O Ministro José Maurício Bustane conhece 
esta parte do assunto a que V. Exa se refere com muito mais preci­
são do que eu, e o seu depoimento, portanto, enriqueceria mais os 
debates. Eu proporia que, de algum modo, escutássemos o Minis­
tro Maurício Bustane a esse respeito. 

O SR. JOSÉ MAURÍCIO BUSTANE - Considero que, de 
duas questões que V. Ex a abordou, uma é relativ~ ~ inspeções ad 
hoc e, outra, relativa às inspeções espe.::iais. E tmportante não 
confundir as duas coisas. 

As inspeções ad hoc, como mencionou o Professor Bernar­
dino, acontecerão no primeiro momento antes que entrem em vi­
gor os acordos subsidiários, se assim acontecer. Uma inspeção 
dessa mesma natureza também acontecerá, tambêm, depois que os 
arranjos subsidiários entraram em vigor, já com o nome de rotinei­
ras, mas são o mesmo tipo de inspeção de inventário. Acontecerá 
de qualquer maneira a inspeção ad hoc numa outra fase, arranjos 
subsidiários como inspeções de rotina, e apenas inspeção de in~ 
ventário. 

Não tenho temor nenhum com relação às inspeções ad boc, 
que é apenas uma conferência direta. As inspeções especiais são 
outro caso. A Insp. 153, que é o cânone das salvaguardas, como 
mencionou o Professor Bernardino, definia um tipo de inspeção 
especial que acontece em todos os acordos. Este conceito de inspe~ 
ção especial sofreu uma evolução mais adiante, a partir da crise do 
Iraque, a partir da guerra do Golfo, na Junta de Governadores. 

O que acontece é que o conceito de inspeções especiais que 
está inclÚído nos nossos arranjos subsidiários é o canônico. Isso já 
está. liquidado e certo. Os nosso arranjos subsidiários no estágio de 
hoje incluem o conceito de inspeção especial canônico, o tradicio­
nal, não o conceito desenvolvido na Junta de Governadores, con­
ceito ao qual inclusive fizemos uma declaração de aceitação com 
reservas. Mas nem esse conceito evoluído na Junta de Governado­
res, que o· Brasil e Argentina aceitaram com qualificações, foi in­
cluído nos arranjos subsidiários. O que temos hoje nos arranjos 
subsidiários é o conceíto tradicional, canônico, das inspeções espe­

. ciais. 
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O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro) - Quero complemen­
tar a pergunta. V. Ex.• disse que nas inspeções normais. ad hoc, 
que depois passarão a ser rotineiras, é só a questão do inventário 
ou existem atambém medidas junto às centrífugas para ver o grau 
de enriquecimento? , 

O SR. JOSE MAURICIO BUSTANE- Tenho o texto do 
acordo, posso ler a definição da exp_ressão ad hoc. 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro)- Tenho a impressão 
de que também existem medidas no nível de enriquecimento. 

O SR. JOSÉ MAURÍCIO BUSTANE- Claro, junto às oen­
trifugas .. 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro) - As inspeções ad 
hoc, Ministro Maurício Bustane, não são iguais às rotineiras, por~ 
que as rotineiras, dispondo do ajuste subsidiário e do que se chama 
anexo da instalação. temos no anexo da instalação detalhes sobre 
áreas de contabilidade, portanto, preservando a "intrusilidade". Te­
mos pontos para medidas chaves, que é a entrade e saida de mate­
rial, e pontos dentro do processo, que é de fluxo e que é muito pe­
rigoso. Nada disso nas inspeções ad hoc está previsto, porque ain­
da não existe o anexo. Portanto, a rotneira, com o respaldo do ane­
xo, o ln.spetor. ao chegar a uma área. tem uma série de limitações 
expressas no chamado facilita tetimam. Nas ad hoc não existe 
isso. O inspetor pode chegar e dizer na instalação que quer medir o 
fluxo de hexaflyoreto qoe está passando no tubo. Qoal é o docu­
mento que temos para contra-argumentar? Há uma diferença. 

O SR. JOSÉ MAURÍCIO BUSTANE - Senador, eu não 
quis dizer que a expressão ad hoc é igua!.a uma expressão rotinei­
ra. Eu quis dizer que uma inspeção tipd ad hoc acontecerá numa 
etapa posterior, já será rotineira porque não é mais ad hoc. Obvia­
mente, não vou entrar no mérito da questão técnica, porque o Pro­
fessor Bernardino entende mais do que qualquer um. 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro)- Fomos informados 
de que não houve nenhuma inscrição dos convidados. 

O SR. BERNARDINO COELHO - Eu gostaria de fazer 
uma tentativa de resolver algo que pudesse ter sobrado, quanto à 
compatibilidade entre o Acordo Quadripartite de Salvaguardas e o 
que prevê o Tratado de Tiatelolco. 

Eu negociei as emendas do Tratado de 11atelolco, e a visão 
dos negociadores brasileiros, argentinos, chilenos, mexicanos e de 
todos os demais que tomaram parte no exer~icio é de que estáva­
mos traballiando na premissa de que há uma perfeita compatibili­
dade entre o Acordo Quadripanite de Salvaguardas, no caso do 
Brasil e da Argentina, e o reguisito do art. 13 do Tra.tado de Tiate­
[olc. 

É por isso que eu digo que há apenas um Acordo de Salva­
guardas, que é este. 

Refiro-me, agora, ao art. 16 do Tratado de Tiatelolco, tal 
como emendado, e V. Exa verá que ele esclarece a questão. Diz o 
art. 16 emendado, do Acordo de Tiatetolco, em seu parágrafo 1°: 

"A Agência Internacional de Energia Atômica 
tem a faculdade de efetuar inspeções especiais, em con­
formidade com o art. 12. do Tratado de Tiatelolco e com 
os acordos a que se refere o art. l3 deste Tratado. 11 

Vê V. Ex• que não só no art. 13 estão preenchidas as condi­
ções do acordo multilateral, que envolve a presença da Agência, 
como o art. 16 faz referênch ao papel da Agência na realização de 
inspeções na área de Tlatclolco. 

O art. 16 foi emendado para deixar claro que só há um tipo 
de inspeção. O Sistema de Tiatelolco só reconhece um tipo de ins­
peção, que é a inspeção realizada pela Agência Internacional de 
energia Atômica, com sede em Viena. Estamos flaamos da mesma 
Agência 

O art. 16 diz o seguinte: 

"A Agência Internacional. de energia Atômica tem 
a faculdade de efetuar inspeções especiais, em conformi­
dade com o art. 12 do Tratado e com os acordos a que se 
refere o art. 13 do Tratado." 

Que acordo é esse senão o acordo entre o Brasíl e a Agên­
cia, que não precisa ser bilateral. pode ser multilateral, porque no 
art. 13 há está previsto? Um acordo envolve o Brasil, a Argentina, 
a Agência, e ABA C. que é uma agência brasileira e argentina, não 
só se insere no art. 13 como no art. 16, como também preenche ca· 
balmente as condições previstas no Sistema de Tiatelolco. 

Em toda a minha negociação do Tiatelolco, jamais qualquer 
pessoa da OPANAL ou dos países membros do llatelolco levan~ 
tou a possibilidade de que pudesse haver um outro Acordo de Sal~ 
vaguardas que não o Acordo Quadripartite de Salvaguardas. O 
Brasil, a ABAC e a Argentina se elevam com a Agência no âmbito 
do Tratado de Tiatelolco. Isto explica a minha afirmação de que o 
Acordo Quadripartite satisfaz 11ateloko. Quanto a consultai a 
Agência Internacional de Energia Atômica sobre o que se passa 
em Tlatelolco eu acho improcedente. porque a OPANAL é uma 
agência e a Agência Atômica é outra. Nós não vamos consultar a 
Agência sobre o que se passa na OPANAL. 

De toda maneira, o Dr. Hans. em um discurso, aftrma, por 
escrito. que há uma compatibilidade plena entre o sistema de Tia­
telolco e o Acordo de Salvaguardas. Faço essa intervenção. Sena­
dor, com o objetivo de esclarecer alguma dúvida que pudesse ter 
resultado. 

O SR, JOSÉ VIEGAS - É com certo constrangimento que 
registro um protesto. O Professor Odair disse que o setor nuclear 
brasileiro não tem credibilidade. Temos de dizer. em nome desse 
setor, que não nos consideramos com menor ou maior credibilida­
de do que outros setores deste Pais. 

Quero também registrar que a CPI já aqui citada, cujo Rela­
tor foi o eminente e saudoso Senador Severo Gomes, homem com­
prometido com os interesses desse País, já investigou profunda­
mente o programa autônomo de energia nuclear e concluiu pelo 
seu valor estratégico. E é exatamente o esforço desse progranla 
que coloca o Brasil, agora, no fulcro da discussão sobre o Acordo 
de Salvaguardas, pela obtenção, com sucesso, do esforço dessa co­
munidade - que tem, sim, grande credibilidade junto à sociedade 
brasileira - de obter autonomamente a conquista do processo de 
enriquecimento do urânio bruto e centrifugação. 

Obrigado e desculpem~ me por ter que fazer esse registro. 
O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -Com a palavra 

o Sr. Carlos Alvim. 
O SR. CARLOS ALVJM- Sr. Presidente, sou Secretário da 

ABAC, que é a quarta parte no famoso Quadripartite. Como fun­
cionário de agência internacional. não devo e nem posso me imis­
cuir nos assuntos internos do País. mM penso que é útil saber o 
que é ABAC, como ela está vendo as negociações dos arranjos 
subsidiários, em que é uma parte negociante. 

A ABAC é uma instituição composta de técnicos argentin03 
e brasileiros. No momento, compõem a Secretaria quatro técnicos 
argentinos e quatro técnicos brasileiros, é conduzida por um secre­
tário que se alterna ano a ano: em um ano é um brasileiro, noutro é 
um argentino. Começou com o Dr. Cohl. Até o dia 12 de dezem­
bro serei o secretário, depois volta o Dr. Cohl, que é a minha con­
traparte 'U'gentina. 

Além desse grupo de técnicos, conta com inspetores dos 
dois países, que realizam a 1nspeção sempre ltocados: inspetores 
argentinos vêm ao Brasil e inspetores brasileiros vão à Argentina. 
Não estão em tempo integral a serviço da ABAC, mas, quando re-
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quisitados, prestam-lhe serviços. 
O Sistema está em pleno funcionamento hã um ano e meio 

e já atinge todas as instalações que ainda não estavam sujeitas às 
salvaguardas da Agência. Na verdade. ele atinge a todos, mas foi 
dada prioridade a essas instalações. Hoje, podemos dizer que todas 
as instalações do Brasil e Argentina estão sob salvaguarda interna­
cional. seja da ABAC, seja da Agêncía Internacional de Energia 
Atômica. 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro)- Quantas instalações 
em cada país? Poderia ser revelado? 

O SR. BERNARDINO COELHO- Não pode ser revelado. 
Isso faz parte do segredo que somos obrigados, pelo Acordo, a 
manter. O Brasil e a Argentina fazem uma declaração das instala­
ções e do inventário, a ABAC já tem esse inventário. Somos obri­
gados a manter sigilo sobre as ínfonnações de Brasil e Argentina. 

A ABAC tem também uma comissão, que é o órgão direti­
vo, com dois membros de cada páis. Um dos membros é justamen­
te o Mmistro Bustane, aqui presente. Essa comissão é o órgão di­
retivo da ABA C. 

Sobre a ABAC, posso dar mais esclarecimentos, se for soli­
citado. De modo geral, ela é uma agência que- visa cumprir, pri­
meiro, o acordo bilateral que já está vigente, segundo o que Brasil 
e a Argentina se comprometem a utilizar todos os materiais de to­
das as instalações para uso exclusivamente pacífico. Esse acordo, 
inclusive, supera as restrições de Tiatelolco, porque os países re­
nunciaram. enquanto não for possível distinguir entre explosões 
para fms pacíficos e para fms não pacíficos, a também fazer essas 
explosões para fms pacíficos, que são. em princípio, admitidas no 
Tratado de Tiatelolco. 

Quanto à negociação dos arranjos subsidiários. tivemos 
duas reuniões quadripartites: uma informal, na Argentina, em no­
vembro do ano passado, em que a Agência Internacional de Fner­
gia Atômica apresentou uma primeira versão que foi discutida; de­
pois, a ABAC apresentou uma série de sugestões que foram objeto 
de uma contraproposta da Agência, discutidas em setembro, já 
numa primeira reunião formal, na sede da ABAC, na qual - aí vou 
contrariar o Dr. Rex- foram feitos substanciais avanços. 

Tanto a ABAC quanto o Brasil e a Argentina formularam 
uma série de observações. Não pretendo entrar no detalhe das ob­
servações dos países, mas, no que conceme ao papel da ABAC, 
foi introduzido todo um capítulo especial no que se refere ãs rela­
ções ABAC. paises e Agênda Internacional de Energia Atômica. 
A Secretaria da ABAC está quase plenamente satisfeita com o re­
sultado alcançado. Restam ainda alguns pontos que devemos de­
bater nessa próxima reunião no fmal de novembro, início de de­
zembro. 

Vários dos pontos apresentados pelo Brasil e Argentina, 
que constam daquele documento que o Ministro Mário César Flo­
res trouxe ao Congresso, já estão satisfeitos. pelo menos nos ter­
mos que foram propostos pelos dois países, e restam dois pontos 
priu~ipais que ainda vão ser objeto dessa negociação no ftnal deste 

-mês. 

Eram esses os esclarecimentos que eu gostaria de fazer. 
Muito obrigado_ 

O SR. CARLOS AL VIM - Sr. Relator, penso que ficou 
bastante clara a colocação do Professor Bernardino, sobre a qual 
devemos refletir. Ouvimos a informação apresentada pelo Embai­
xador José Viegas, interpretando a alteração do art. 16. Em segui­
da, o nosso querido Feu, Chefe da Secretaria Executiva da ABAC, 
com muita êtica, em sendo brasileiro, colocou a posição daquele 
órgão. Ele afirmou tambêm já ter a posição da Secretaria da Opa­
nal com relação à vigência do Acordo Quadripartite para aplicaçõ­
es de salvaguardas aceitas dentro do quadro da Opanal. Contudo, 
ele garante que essa posição seja do Conselho e não da Agência. 

Volto, então, à reflexão do Professor Bernardino, quando 
ele coloca dois pontos: primeiro. que talvez seja o tipo de assunto 
que devemos explorar um pouco mais e obter maiores informa­
ções; segundo, a questão da velocidade de negociação dos arranjos 
subsidiários com a Agência. pois, dentro de dias, a delegação bra­
sileira estará partindo para a negociação e já terem()$ um primeiro 
sentimento do que é aceito. 

Com relação à discordância do Dr. Feu sobre a minha afir­
mação do que havia sido ou não aceito, não discordo que, quanti­
tativamente, houve uma grande evolução, que foi maior na ABA C. 
com relação a alguns pontos que considero de importância e subs­
tantivos dentro do acordo para o Brasil. Em conseqüência disso, 
penso que seria bastante válido, pois não estaríamos perdendo um 
tempo tão longe, principalmente quando se analisa que o Japão, 
com toda infra-estrutura e os meios disponíveis, demorou um lon­
go tempo para negociação do seu arranjo subsidiário. E não foi 
muito diferente no quadro da Euratom. 

O SR. BERNARDINO COELHO - O art. 25 do Acordo 
Quadripartite diz: 

"O Acordo deverá entrar em vigor na data após a 
qual a Agência receber da ABAC, dos países partes, 
Brasil e Argentina. notificação escrita de que seus res­
pectivos requisitos para entrada em vigor foram atendi­
dos." 

O Congresso argentino já aceitou os termos. O Governo 
brasileiro está submetendo agora ao nosso Congresso. A ABAC já 
verificou se os requisitos foram adendidos? 

O SR. CARLOS AL VIM - Essa é uma resposta que não 
cabe ao Secretário da ABAC, mas à Comissão da ABAC, no mo­
mento oportuno. Eu não acredito que haverá grandes dificuldades 
da parte da ABAC para colocar em vigor, a não ser que surjam 
problemas inesperados. Penso que a ABAC vem-se preparando 
durante este ano para exercer as suas funções dentro do Acordo 
Quadripartite. Creio que estará em condições, se assinado nos pró­
ximos meses, de cumprir as obrigações a que está destinada. 

Quanto à preocupação da ABAC com as inspeções ad doe, 
caso não haja arranjos subsidiários vigentes, é certo que sempre 
existiu a hipótese de pelo menos os arranjos subsidiários entrarem 
em vigor com retardo em relação ao Acordo propriamente dito. 

Pelo entendimento da Secretaria da Opanal, esse Acordo Para isso são previstas inspeções ad hoc. 
Quadripartite é o acordo da Opanal. De certa forma, podemos di- Pelo que entendo, essa foi a preocupação também dos go­
zer que a relação com a ABAC está aprovada pelo Conselho da vemos brasileiro e argentino, tanto que para as instalações sensí­
Opanal, que já consentiu um acordo de cooperação entre a ABAC veis foram negociados alguns procedimentos especiais já para a 
e a Opanal, no sentido justamente dessas relações que devem pas- inspeção ad doc. É claro que um longo período sem arranjos sub­
sara existir em função da vigência do Acordo Quadripartite, par~ârios·deve ser analisado. Naquelas instalações mais sensíveis, 
satisfazer Tiatelolco, embora não faça relação explícita. aliás, JX.'T iniciativa, em grande parte do Professor Bernardino, já 

Esse entendimento é da Secretaria da Opanal, não posso ga~ estão resguardadas por procedimentos especiais de inspeção ad 
rantir que será o entendimento da Agência Internacional de Ener~ doe que já foram negociados previamente. 
gia Atômica, embora em todas as nossas conversações nada teha O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro) - De modo que já es-
sido dito em contrário. tamos admitindo que vamos demorar um pouco a chegar. Já temos 
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até algumas regras para o ad doc. 
O SR. BERNARDINO COELHO - Eu transferiria a per­

gunta, se o Senador permitisse, ao Ministro Bustane. Repito: 

"A enlràda em vigor do Acordo- n&o é do arran­
jo subsidiário - será na data após a qual a Agência rece­
ber da ABAC, do Governo brasileiro e do Governo ar­
gentino, notificação escrita de que os respectivos requi­
sitos para entrada em vigor foram atendidos." 

Por que a Comissão da ABAC ainda não respondeu à 
Agência que foram atendidos os requisitos para o Acordo? 

O SR. CARLOS ALVIM- Por falta de tempo. A Comissão 
da ABAC se reúne com alguma regularidade, mas ainda não foi 
possível, pois há vários processos em curso. Contudo, creio que, 
na próxima reunião, que será na semana que vem, já se poderá 
chegar a um acordo sobre esse ponto. 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro) - Aproveito ta01bém, 
em relação a uma questão anterior do Ministro Bustane, sobre o 
nível de aprofundamento da inspeção especial, a que S. Exa fez re­
ferência anteriormente, que era nos padrões canônicos, clássicos, 
de inspeção. 

Em relação à Coréia, havia também o acordo nos padrões 
canônicos. Nessa inspeção especial que a Agência quer fazer e que 
ainda não fez em instalações não declaradas, está-se respeitando 
esses padrões ou se está inovando? 

O SR. BERNARDINO COELHO - Senador, ê difícil res­
ponder à pergunta de V. Exa O acordo vigente com a Coréia tem 
previsto, como todos os demais acordos, inspeções especiais canô~ 
nicas. O fato é que, ainda assim- e é isso que não me assusta mui~ 
to-. é quase impossível, se não houver uma cooperação por parte 
do Estado. efetivar uma inspeção especial. É necessária autoriza­
ção para entrar o inspetor no país, e a Coréia não deu autorização. 
Estão em negociações e, provavelmente. não será necessário que 
se ef·..-tue inspeções especiais. porque há relações políticas em cur­
so do mais alto nível para que seja resolvido de uma forma satisfa­
tória, sem que haja necessidade de ser o primeiro caso na história 
de se fazer uma inspeção especial. 

Todavia, entendo que a Agência esteja querendo fazer uma 
inspeção especial canônica. 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro)- Em relação a esse 
conteúdo que o nosso País está assumindo compromisso, V. Exa 
havia falado que são do nível canônico, não tem esses novos agre­
gados pós-guerra do Golfo. 

O SR. BERNARDINO COELHO -Eu posso ser mais cla­
ro. O que foi aceito pela Agência Atômica nos arranjos subsidiá­
rios, praticamente já acertados- esse não ê um dos pontos contro­
vertidos-, são as inspeções canônicas, que o professor Bernardino 
bem conhece. Há uns dois anos, a Agência evoluiu em novos con­
ceitos de inspeções especiais, mas não foram esses conceitos que a 
Agência insistiu etn colocar ns arranjos subsidiários, apesar de o 
Brasil e a Argentina poderem aceitar algumas qualificações, nem 
isso a agência insistiu em incluir nos arranjos subsidiários. O que 
nós temos já acertado, como ponto pacífico, são as expressões es­
peciais. tradicionais. 

O SR. BERNARDINO COELHO - Posso fazer uma per­
gunta sobre a matéria? 

Ministro Bustane, qual a razão de ser, a menos que já tenha 
caducado, de, sobre inspeções especiais, que foi um dos pontos ci­
tados pelo Ministro Chefe da Secretaria de AssWltos Estratégicos, 
haver .uma contraposta brasileira para salvaguardar situaçOOs como 
a da República Democrática Popular da Coréia do Norte, que deve 
ser explicitado nos arranjos subsidiãrios a interpretação de inspe­
ção especial tradiêional, esclarecendo as razões que poderão dar 

origem a uma inspeção especial, seus objetivos e alcances. 
Não há dúvida de que, no bojo do acordo, já está claro. Eu 

estou satisfeito com o texto do acordo, mas foi iniciativa do pró­
prio Executivo, que obviamente deve ter trabalhado a duas mãos: 
Ministério das Relações Exteriores e SAE. Eles fazem uma contra­
proposta, no sentido de que no arranjo subsidiário seja explicitada 
essa intetpretação canônica, tradicional, que é esse o direito da 
Agência. 

Pergunto: a Delegação brasileira vai insistir nesse ponto? 
O SR. JOSÉ MAURÍCIO BUSTAME- Professor Bernar­

dino, penso que V. sa não me entendeu. Este assunto está resolvi­
do. O que a Agência está contrapropondo ê o seguinte: a proposta 
feita pelo Brasil e Argentina foi aceita, incorporada pelo Código 
9.4, isto é, repetição dos art. 71 e 75. 

O SR. BERNARDINO COELHO - Muito obrigado, eu 
desconhecia. V. Exa sabe que eu estou fora, e as informações que 
obtenho, quando preciso, não são tão sérias. Estou satisfeito; é 
uma conquista. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Eu não sei se 
mais alguém gostaria de fazer uma intervenção. Penso que pode­
ríamos, para encerrar esta audiência pública, colocar à disposição 
de cada um dos expositores, um breve tempo para que pudessem 
fazer suas considerações fmais. 

Se todos estiverem de acordo, podemos começar com o Sr. 
Everton. 

O SR. EVERTON DE ALMEIDA CARVALHO - Mais 
uma vez, agradeço ao Presidente da Mesa e ao Exm0 Relator da 
matéria o convite formulado à ABEN, para, em nome dos técnicos 
e pesquisadores do setor nuclear, trazer uma contribuiç~ a esse 
debate ~e alta relevância para o País. 

A luz das argumentações que hoje foram aqui colocadas, é 
possível se ter uma análise global do encaminhamento futuro da 
negociação com um pouco mais de precisão do que a feita ante­
riormente a este evento. 

A nossa posição de não-ratificação desses acordos pode até 
parecer um tanto quanto fácil para as pessoas que estão na frente 
da negociação e sofrendo, tenho certeza, as duras penas disso. Por 
outro lado, nós, que estamos militando dentro dos institutos de 
pesquisas e do setor nuclear há muito tempo, também temos o de­
ver de alertar para os riscos que podem significar os atos que, na 
nossa opinião, de forma precipitada foram desencadeados pelo 
Governo Collor. Também não cabe, neste momento, partirmos 
para uma análise politica da questão, porque, independente do Go­
verno que adotou essa decisão, ela foi, na nossa opinião, tomada 
sem o aprofundamento necessário do debate. Por isso nos colocou 
numa armadilha, na realidade, o País ficou numa situação difícil 
de resolver, tanto que estamos aqui e estivemos na Comissão de 
Defesa Nacional durante várias horas tentando resolver essa situa­
ção delicada. 

Para encerrar, a nossa conclusão no dia de hoje é de que 
essa medida proposta pelo Professor Bernardino é de grande pru­
dência. E que o Senado Federal. portanto, tenha a cautela de 
aguardar as próximas etapas da negociação para, então, tomar uma 
posição mais definitiva, embora saibamos que temos posição defi­
nitiva sobre isso, de que não será prudente assinar o acordo antes 
da conclusão dos arranjos subsidiários dado os precedentes exis~ 
tentes. Mas caso esta Casa resolva e fique convencída de· que os 
interesses do Brasil não estarão em jogo após essas rodadas futu­
r~, obviamente nós, enquanto uma entidade da sociedade, vamos 
nl!is dobrar às decisões maiores dos órgãos democraticamente elei~ 
tos para representar o povo brasileiro. 

Então, a nossa palavra é de incentivo e de louvor ao Senado 
Federal pela sua atitude de buscar aprofundar seriamente esse as-
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sunto, resgatando, de uma certa forma, uma carência. E. a comuni­
dade nuclear, eu tenho certet.a, à qual fazem parte pessoas como o 
Pro f. Bernardino e outros, que estão aqui presentes. não se furtarão 
a contribuir de forma construtiva nesse processo, entendendo mais 
uma vez que não há, realmente, brasileiros mais brasileiros do que 
outros. 

Essa é a nossa palavra, e mais uma vez agradecemos ao Se­
nado Federal. 

Obrigado. 
O SR. JOSÉ VIEGAS - Muilo obrigado. Senador, também 

desejo agradecer a esta Comissão a oportunidade que foi dada à 
Secretaria de- Assuntos Estratégicos de, mais uma vez. expressar o 
ponto de vista do Governo Federal, do Executivo. sobre a questão 
da ratificação do Acordo Quadripartite e do Acordo das Emendas 
Tlatelolco. 

Como tive a oportunjdade de.dizer, e o Ministro Flores em 
sessão anterior na Câmara dos Deputados também o teve, o Go­
verno brasileiro tem todo o interesse na ratifkação, a mals ráplda 
possível desses acordos, e entende que essa ratitlcação será extre­
mamente benéfica para o País, não apenas do ponto de vista de 
evitar que novos. obstáculos sejam erigidos ao acesso brasileiro a 
tecnologias mais sofisticadas. a conhecimentos mais sofisticados, 
como o Prof. Odair Gonçalves teve oportunidade de manifestar, de 
certas limitações a estudantes brasileiros de pós-graduação no ex­
terior. como também facilitará, como já disse, o trabalho dos nos­
sos negociadores na conclusão dos chamados arranjos subsidiários 
que- estima-se- sejam concluídos em breve. · 

Eu gostaria. também, de referir-me brevemente a algo que 
foi manifestado, aqui, a respeito da evolução da cooperação Bra­
siV Argentina, que se tornou realidade após a resolução do último 
contencioso pendente entre os dois países, que era a questão da 
Bacia do Prata. No Govemo Figueiredo negociou-se o primeiro 
ínstrumento de cooperação nuclear com a Argentw.1. Posterior­
mente, em 1985, no primeiro ano. portanto, do Governo Sarney, 
houve uma primeira reunião em Foz do Iguaçu- à qual tive a por­
tunidade de comparecer juntamente com o Dr. Rex -.quando ne­
gociamos uma intensificação da cooperação com os argentinos nos 
setores sensíveis, a saber, aqueles setores do ciclo combustível nu­
clear, basicamente - o enriquecimento do isotópico do urânio. E 
naquele momento achamos que essa intensificação era necessária, 
mas devia ser gradual. Naquele momento já se discutia a questão 
de inspeções recíprocas, de salvaguardas recíprocas, e nós; embora 
concordando com o conceito, achamos que deveriam ser essas ex~ 
pressões 11Vir com o tempo11

• A questão que se colocava naquele 
momento era promover uma maior intimidade entre os setores nu­
cleares dos dois países, e por essa forma aumentar, digamos assim, 
o conhecimento mútuo e a confiança recíproca e, a partir daí, po~ 
deríamos chegar, em algum momento, a negociar um sistema de 
inspeções, um sistema comum de contabilidade e controle que, afi­
nal de contas, foi negociado posteriormente. 

Essa foi,- também, a conclusão da chamada Comissão Var­
gas, a Comissão de Avaliação do Programa Nuclear Brasileiro que 
foi estabelecida no fmaJ de 85, e que apresentou suas conclusões 
ao Governo no ano de 86, nesse sentido. Coube ao Governo passa­
do, efetivamente trazer em existência formal esse sistema de con­
tabilidade e controle, esse sistema comum de contabilidade e con­
trole. 

Se foi precipitado eu não tenho condições de avaliar. mes­
mo porque, nesse momento, não residia no Brasil. 

Mas, eu gostaria de deixar claro que esse processo vem se 
desenvolvendo desde 1979, de uma forma gradual e não tem sofri­
do qualquer retrocesso. E maís do que isso, tem tido uma contri­
buição importante na comunidade internacional. no sentido de que 

novos obstáculos, novas suspeições sejam argüidas contra o Brasil 
na sua necessidade de acesso a tecnologias mais sofisticadas. o 
acesso ao conhecimento de ponta, que é o ingrediente essencial na 
promoção do nosso desenvolvimento econômico-social. 

. Sr. Presidente e Srs. Senadores, acreditamos que a Ratifica­
ção Expedita do Quadripartíte das Emendas de Tiatelolco, se bem 
que como todos sabem não asseguram por si só o acesso à tecnolo­
gia, mas elas certamente muíto contribuirão para que se erijam 
barreiras adicionais a esse mesmo acesso. 

Muito obrigado. 
O SR. CASTRO NEVES- Sr. Presidente, Sr. Relalor: 
Fui honrado com esse convite, me abstraí de qualquer posi­

ção emocional. procurando apenas trazer esclarecimentos que evi­
tem problemas sérios no futuro. 

De forma que, resumindo, a minha posição é que o acordo 
uma vez determinado por quem de direiw para ser celebrado, foi 
celebrado com muito zelo por parte do Ministério das Relações 
Exteriores e da Corn.issão de Energia Nucelar eu, pessoalmente, 
introduzi o representante do Ministério das Relações Exteriores a 
todos os gerentes dos projetos do programa. autônomo. Com eles 
dialogamos, incorporamos o que foi possível, e o que era extrema­
mente relevante por solicitação deles. 

Portanto, a minha consciência está tranqúila, de que a apro­
vação do acordo não será maléfica ao Brasil, mas poderá sê-lo se 
os arranjos subsidiários não contiverem o que o próprio Executivo, 
que pede agora aprovação, traduzir. 

De fonna que eu esperaria do Congresso Nacional a pru­
dência de esperar a primeira -resultado da negociação -e as de­
mais. Não é retardar. porque é uma medida que está dentro do pro-
cesso. 

Pediria ao nobre Senador Dirceu Carneiro. a quem conheço 
pelo seu trabalho e por referência de um grande amigo comum 
nosso, que não deixe passar nenhuma medida de urgência urgen­
tíssima para que seja aprovado nesse caráter. 

Muito obrigado. 
O SR. BERNARDINO COELHO - Muilo obrigado. Sr. 

Relator. Eu gostaria de concluir, inícialmente, agradecendo o con­
vite feito pela Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Na­
cional do Senado, e cumprimentar por essa iniciativa, permitindo 
que uma série de pontos fossem discutidos, alguns, logicamente. 
com maior conhectmento dos dados, por estarem participando in­
tensamente das negociações nesse momento. 

Eu gostaria, simplesmente de lembrar a V. Ex• que, dentro 
do sistema de salvaguarda, nós estamos admitindo políticas e siste­
mas que vão perdurar por algumas gerações. São compromissos 
que ética e moralmente todos nós concordamos, e exatamente por 
isso é que nós apoiamos inteiramente a posição de Bernardino 

. Pontes, ao propor que cautela nesse momento seja algo muito im-
portante. Em particular, quando se verifica que, dentro do sistema 
de salvaguarda, quando nem sempre se conseguem os desejos 
como os que estão ocorrendo nesse momento com Coréia do Nor­
te, se tem a oportunidade de ler coisas tais como: Estados Unidos 
preparam ataque com míssil, contra instalações nessa área? O que, 
efetivamente, é um processo de pressão que ultrapassa a qualqUer 
dos sistemas que são realmente conhecidos e podem ser aplicados. 

Muito obrigado. 
O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro)- Agradeço e parabe­

nizo a organização desta reunião. Se temos alguma condição de er­
rar menos, é preciso discutir ampla, aberta e francamente os assun­
tos criticas, como esses de acordos intemacíonais e de energia nu­
clear, que, sem dúvida alguma, é uma tecnologia perigosa e, ao 
mesmo tempo, altamente produtiva. 

Portanto, é necessária uma. ampla transparência para que 
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não se erre nesse ponto ou, pelo menos, erre o menos possíve~. e 
reuniões como esta realmente contribuem para que nós erremos 
menos. 

Para finalizar, concordo que foi surpreendente a rapidez 
com que ocorreu a ratificação desses acordos. Houve exploração 
do antigo Governo acerca de fatos e até mesmo atropelamento das 
questões. Mesmo nós, cientistas envolvidos na luta pela extinção 
de qualquer arsenal, pesquisa ou testes nucleares. ficamos profun­
damente surpresos com a velocidade com que se conseguiu assinar 
esses acordos. 

A nossa proposta, há poucos anos, restringia-se à criação de 
uma agência de controle nacional ligada ao Congresso Nacional; 
não tínhamos nenhuma esperança de que pudéssemos ver o Brasil 
fazendo parte de acordos internacionais. Nossos sonhos eram, no 
máximo, que tivéssemos uma agência de controle nacional que 
permitisse à opinião pública uma transparência maior da questão 
nuclear brasileira. 

Portanto, mesmo nós ficamos surpresos com essa velocida, 
de. Mas essa surpresa não é ruim, é boa. Mesmo com todos os 
pontos e com todas as ressalvas que aqui foram feitas, a questão 
fundamental é a seguinte: o que temos a esconder? Não temos 
nada a esconder, a nossa Constituição é clara. no sentido de que 
ela proíbe qualquer tipo de armamento nuclear. 

Assim sendo, temos que discutir, sim, as questões de princí~ 
pio, temos que discutir, sim, as questões da imagem do nosso País 
no exterior. O ponto básico, entretanto, é que não temos nada real~ 
mente a esconder. 

O SR. JOSÉ VIEGAS - Senador Dirceu Carneiro, congra­
tulo-me com V. Ex" pela iniciativa de realizar esta audiência públi~ 
ca, não só pelo caráter democrático que ela encerra em si mesmo, 
mas também pelo fato de que ela também foi muito exitosa. As su­
cessivas exposições que aqui foram feitas por pessoas ilustres, pes­
soas plenamente capacitadas a dar o seu testemunho pesooal e ins­
titucional, sent dúvida, contribuíram para que o Senado Federal 
disponha hoje de elementos de informação muito mais sólidos e 
possa, ponanto, tomar uma decisão melhor embasada a respeito 
desse tema, que - concordo com os que me antecederam - é de 
grande importância para o perfil de atuação externa do Brasil. 

Noto, portanto, com muito prazer, que se forma um consen­
so~ consenso não objetado por nenhuma das pessoas aqui presen­
tes, no sentido de se recomendar a ratificação, pelo Senado, a 
exemplo do que já ocorreu na Câmara, dos dois projetos de que fa­
lamos. 

Há, evidentemente, uma nuance, que é a questão de se 
coordenar, de alguma forma, o ato de ratificação, o ato de aprova­
ção;-pelo Senado, com a conclusão dos arranjos subsidiários. 

. Creio eu que essa é uma questão que se resolverá a curto 
prazo. Os negociadores dos arranjos subsidiãrios, embora seja 
proibido prever o futuro, estão certos de que essas negociações es­
tarão concluídas hPro no início do mês de dezembro. 

De maneira que, a meu ver, o que cabe pedir aqui neste mo­
mento é que tanto os negociadores dos arrapjos subsidiários quan­
to- se o Sr. me permite- o Senado Federal estejam ein condições 
de concluir esses procedimentos o mais cedo possível, porque é do 
interesse .da Nação brasileira que o processo de ratificação ocorra 
com rapidez. 

Não nos esqueçamos de que a Argentina já tenninou o seu 
processo de ratificação. Isso levará a uma concentração do foco de 
atenção no Senado do Brasil, a respeito dos dois projetos: Quadri­
partítC: e Tlatelolco. Seria, portanto, correto esperar que, com cele­
ridade, criássemos uma situação que afastasse de nós qualquer sus­
peita que, no nosso caso, seria profundamente injusta. 

De maneira que me congratulo com V. Ex"" por sua iniciati-

va e tenho fundadas esperanças de que ela terá contribuído muito 
para acelerar o processo de consideração pelo Senado. 

Muito obrigado. 
O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro)- Sr. Presidente Louri­

val Baptista, ilustres expositores, convidados. participantes desta 
audiência pública, também quero registrar aqui meu profundo 
agradecimento pela contribuição que todos que participaram desta 
audiência pública trouxeram para a elaboração dest'-' relatório e 
pela contribuição na fonnação da convicção dos Srs. Senadores. 

Informo ainda a V. Exlig- porque talvez muitos não saibam 
-que esta reunião é transmitida em imagem e som a todos os gabi­
netes do Senado. De modo que, muitas vezes, embora o Senador 
não esteja aqui. receba, em seu gabinete, imagem e som desta Co: 
missão. É um sistema que nos permite, instantaneamente. ficar in­
formado de tudo o que acontece na Casa, sendo de grande impor­
tância para a qualidade do nosso trabalho. 

Por outro lado, queria registrar que, diante da grande res­
ponsabilidade que tributo a essas decisões que vamos tomar- Go­
verno brasileiro e Congresso Nacional-, é de fundamental im{X)r­
tância, em uma sociedade pluralista e democrática como a brasilei­
ra, que se tragam todas as opiniões. Tenho certeza de que essas 
contribuições de hoje foram de grande importância para a nossa 
concepção, para a nossa elaboração, para o nosso País. enfim. 

Agradeço ainda as indagações e as respostas aqui feitas, que 
vão subsidiar o relatório que apresentaremos nesta Comissão. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) - Meu prezado 

Senador Dirceu Carneiro, em primeiro lugar, obrigado por fazer 
com que eu viesse até aqui. Estou em véspera de viagem. Estou 
com uma pilha de coisas para resolver, mas não podia deixar de 
atender ao seu convite para vir aqui presidit esta re\lllíão. 

Meu agradecimento é também pelo que vi. escutei e apren­
di. porque nestes 23 anos que estamos aqui no Senado - e 23 anos 
na Conússão de RElações Exteriores-, dos depoimentos que ouvi 
hoje pela manhã, a começar pelo eminente Ministro das Relações 
Exteriores, e dos que ouvimos hoje à tarde, eu que sou um homem 
maduro, porque homem não fica velho, aprendam, homem fica 
maduro, aprendi muito, tomei conhecimento de coisas que não sa, 
bia, apesar de já ter exercido quase todos os cargos nesta vida pú, 
blica, tais como, Deputado Estadual, Prefeito, Deputado Federal, 
Governador e Senador. 

Aprendi coisas que não conhecia. Não podia conhecer tudo, 
porque fui um simples médico de interior de Estado, e a Medicina 
levou-me aos cargos que exerci com uma particularidade- o meu 
querido amigo Dirceu Carneiro, a quem muito estimo e admiro, 
sabe -: fui um homem que me elegi nesses cargos todos com um 
slogan: "Quem quiser votar de graça, vote em Lourival". Está lá 
no meu gabinete. 

Hoje, quero dizer aos senhores, do fundo do meu coração, 
que um homem como eu, com a idade que tenho, com os cargos 
que exerci, com as comendas e os diplomas que tenho, teve hoje 
uma tarde muito proveitosa, porque cada dia que se conhece uma 
coisa nova, aprendemos mais. Então, hoje, aprendi coisas que nun+ 
ca tinha tido conhecimento. 

Felicito esse eminente Senador trabalhador, digno. honesto, 
que se chama Dirceu Carneiro, pela oportunidade que me conce­
deu a oportunidade de aqui comparecer, porque não viria hoje à 
tarde. Se V. Ex aS se dirigirem ao meu gabinete poderão ver que 
existem pilhas de matérias para despachar, pessoas para cu aten­
der, mas a um pedido de S. Exaeu não poderia faltar. 

Quero felicitar a todos pelo brilho, posso dizer de bOCa 
cheia, que teve esta relUliâo, e pelo que aprendi. E quero fazer um 
apelo a um homem que aqui fez uma exposição, da qual gostei 
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muito, apreciei bastante, pela sua inteligência e seus conhecimen­
tos: para que largue de fumar. Acredito que ele o faça e lembre-se 
do que Ihe disse sobre aquelas doenças trágicas provocadas pelo 
fumo. E não desejo que ele tenha essa doença. 

Assim, agradeço a presença de todos e dou por encerrada a 
reunião. 

(Levanta-se a reunião às 18hl5min.) 

13a. Reunião, Realizada em 2 de dezembro de 1993 

Às dez horas, do dia dois de dezembro de hum mil nove­
centos e noventa e três, na Sala de Reuniões da Comissão, na Ala 
Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador 
Alfredo Campos, com a presença dos Senhores Senadores José 
Richa, Ronan Tito, Saldanha Derzi, Luiz Alberto, Valmir Campe­
lo, Cesar Dias, Pedro Texeira, Jarbas Passarinho, Jonas Pinheiro, 
!vfagoo Bacelar, Lucidio Portela, Marluce Pinto, e Nelson Carnei­
ro, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal. Deixaram de comparecer por motivo justificado os Senhores 
Senadores Divaldo Suruagy, João Calmon, Ruy Bacelar, Guilher­
me Palmeira, Hydekel de Freitas, Lourival Baptista, Alvaro Pa­
checo, Dirceu Carneiro, Gerson Camata, lrapuan Costa Junior, Al­
bano Franco, Darcy Ribeiro e José Eduardo. Havendo número re­
gimental, o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, dispen­
sando a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada por aprova­
da. Prosseguindo, o Senhor Presidente comunica que a reunião 
destina-se a apreciação das matérias constantes de pauta e a ouvir 
as exposições que farão os Senhores Tarcí.~io Marciano Da Ro· 
cha E Bernardo Pericás Neto, acerca das missões para as quais 
estão sendo indicados. determinando assim, que a reunião torne­
se secreta para essa fmalidade bem como, para deliberar sobre as 
seguintes matérias: Mensagem 0° 361, de 1993, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, o 
nome do Senhor Tarcísio Marciano da Rocha, Ministro de Se­
gunda Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto ã República de Honduras. Relator: 
Senador Ronan Tito; Mensagem 0° 400, de 1993, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à apreciação do Senado Fe­
deral, o nome do Senhor Bernardo Pericás Neto, Ministro de 
Primeira Classe, da CaiTt!ira de Diplomata, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da Bélgica. Relator: Sena­
dor José Richa; Mensagem n° 382, de 1993, do Senhor Presiden­
te da República, submetendo à apreciação Senado Federal, a esco­
lha do Senhor José Olympio Rache de Almeida, Ministro de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente, 
com o cargo de Embaixador do Brasil junto à Confederação Suíça, 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Principado de 
Lichtenstein. Relator: Senador Magno Bacelar; Mensagem n° 
358, de 1993, do Senhor Presidente da República, submetendo ã 
apreciação do Senado Federal a escolha do Senhor Sebastião do 
Rego Barros Netto, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para, cumulativamente com o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à Federação da Rússia, exercer o cargo de Embaixa~ 
dor do Brasil junto à República da Ucrânia. Relator: Senador 
Valmir Campelo; Mensagem n° 339, de 1993, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à apreciação do Senado Federal, 
o nome do Senhor Sebastião do Rego Barros Netto, Ministro de 
Primeira Classe. da Carreira de Diplomata, para, cumulativamente 
com o cargo de Embaixador do Brasil junto à Federação da Rús-

1 sia, exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à ReptlbJica da 
Mongólia.· Relator: Senador José Richa; e Mensagem 381, de 
1993, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprova­
ção do senado Federal, o nome do senhor Luciano Ozorio Rosa, 
Ministro de segunda Classe da Carreira de Diplomata, para,cumu-

!ativamente com o cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú~ 
blica popular de Moçambique, exercer a função de Embaixador do 
brasil junto à República Unida da Tanzânia. Relator: Senador Jo~ 
nas Pinheiro. após as sabatinas e deliberação das matérias, a r eu­
nião é reàberta em caráte-r público e dado ao adiamado da hora, o 
Senhor ·Presidente determina o adiamento na apreciação das de~ 
mais matérias constantes de pauta; agradecendo a presença de to~ 
dm:, declara encerrados os trabalhos. Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a reunião, lavrando eu, Paulo Roberto Almeída Cam­
pos, Secretário da Comissão, a presente ata, que após lida e apro­
vada será assinada pelo Senhor Presidente. indo à publicação. -
Senador Alfredo Campos 

14a. reunião, realizada em 09 de dezembro de 1993 

Às dez horas do dia nove de dezembro de hum mil nove­
centos e noventa e três, na Sala de Reuniões da Comíssão, na Ala 
Senador Alexandre Costa, sob a Presidência eventual do Senhor 
Senador João Calmon, com a presença dos Senhores Senadores 
Saldanha Derzi, Alvaro Pacheco, Marluce Pinto, José Richa, Ger­
son Camata, Nelson Carneiro, Lucidio Portela, Guilherme Palmei­
ra, Dirceu Carneiro e Pedro Teixeira, reúne-se a Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa NacionaL Deixaram de comparecer por 
motivo justificado os Senhores Senadores Ronan Tito, Alfredo 
Cam_IX)S, Divaldo Suruagy, Ruy Bacelar, Hydekel de Freitas, Lou­
rival Baptista, Irapuan Costa Junior, Albano Franco, Darcy Ribei­
ro, Luiz Alberto e Jarbas Passa.rin.'10. Havendo número regi­
mental, o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, dispen­
sando a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada por aprova­
da. Prosseguindo, o Senhor Presidente comunica que a reunjão 
destina-se a apreciação das matérias constantes de pauta e a ouvir 
as exposições que farão os SenboiTs Helder Martins de Moraes 
e Luiz Felipe de La Torre Benitez Teixeira Soares, acerca das 
missões para as quais estão sendo indicados. determinando as­
sim, que a reunião torne-se secreta para essa fmalidade bem 
como, para deliberar sobre as seguintes matérias: Mensagem no 
359, de 1993, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, o nome do Senhor Helder Martins 
de Moraes, Ministro de Segunda Oasse, da Carreira de Diploma­
ta, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Repúbli­
ca de Gana. Relator: Senadora Marluce Pinto; Mensagem no 
432, de 1993, do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, o nome do Senhor Luiz Felipe De 
La Torre Benitez Te~ira Soares, Ministro de Primeira Clas· 
se, da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Ernbai· 
xador do Brasil junto ao Reino da Suécia. Relator: Senador 
Pedro Teixeira; e Mensagem no 433, de 1993, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo à aprovacão do Senado Federal, o 
nome do Senhor Sebastião do Rego Barros Netto, Minjstro de 
Primeira Oasse, da Carreira de Diplomata. para, cumulativamente, 
com o cargo de Embaixador do Brasil junto à Federação Russa, 
exercer O cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Ar­
mênia. Relator: Senador José Richa, Após as sabatinas e delibe­
ração das matérias, a reunião é reaberta em caráter público e dado 
ao adiantado da hora, o Senhor Presidente determina o adiamento 
na apreciação das demais matérias constantes de pauta; agradecen­
do a presença de todos, declara encerrados os trabalhos. Nada mais 
havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Paulo Roberto 
Almeida CamJX>S, Secretário da Comissão, a presente ata. que 
após lida e aprovada será assinada peJo Senhor Presidente, indo à 
publicação.- Senador João Calmon 

r reunião, realizada em 13 de janeiro de 1994 

Às dez horas do dia treze de janeiro de mil novecentos e no-
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venta c quatro, na sala de reuniões da Comissão, na Ala Senador 
Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador ALFRE­
DO CAMPOS, com a presença dos Senhores Senadores João Cal­
mon, Pedro Teixeira, Magno Bacelar, Guilherme Palmeira, Lou­
ilval Baptista, Ronan Tito, Valmu· Campelo, Dirceu Carneiro, Jar­
bas Passarinho c Darcy Ribeiro, reúne-se a Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. Deixam de Comparecer por motivo 
justificado os Senhores Senadores Nelson Carneiro, Divaldo Su­
roagy, Ruy Bacelar, Hydeckel de Freitas, Hugo Napoleão, José 
Richa, Gerson Camata, Irapuan Costa Junior, Albano Franco, Luís 
Alberto Oliveira e Marluce Pinto. Havendo número regimental. o 
Senhor Presidente declara abertos os trabalhos. dispensando a lei­
tura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. Em 
seguida, lnicia os trabalhos, passando ao item 1 da pauta: Mensa­
gem no 537, de 1993, "Do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à apreciação do Senado Federal, a escolha, do Senhor 
Jos{: jerônimo Moscardo de Souza, Ministro de Primeira Classe. 
da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador, 
Olefe da Delegação Permanente do Brasil junto à Organização das 
Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura", determinando 
assim, que a reunião tome-se secreta. Após a sabatina e delibera­
ção de.. matéria, a reunião é reaberta, em caráter público. Dando 
prosseguimento, passa-se ao item 2 da pauta: Projeto de Decreto 
Legislativo D0 36, de 1993, que "Aprova o texto do Acordo entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e a Agência Brasilei­
ro-Argentina de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares 
(ABACC) sobre suas obrigações, privilégios e imunidades, firma­
do em Brasília, em 27 de março de 1992", concedendo a palavra 
ao Relator da Matéria, Senador Dirceu Carneiro. Terminada a lei­
tura do parecer, e não havendo quem mais queira discutir, a maté­
ja é votada e aprovada por unanimidade . Novamente com a pala­
tra , o Senhor Senador Dirceu Carneiro, relator dos itens 3 e 4 da 
pauta, soHcita o adiamento dos mesmos, lendo em vista considerat 
que as referidas matérias não estão devidamente instruídas, por 
serem r·· "".mamente polêmicas. A Presidência acata o pedido do 
Senadvt, adiando os itens citados para uma próxima reunião, dan­
do por encerrados os trabalhos. Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião às doze horas e quinze minutos, lavrando eu, Môni­
ca Aguiar Inocente, Secretária eventual da Comissão, a presente 
ata, que lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente. 
Senador Alfredo Campos 

211 reunião, realizada em 3 de fe"Vereiro de 1994 

Ás dez horas do dia tres de fevereiro de mil novecentos e 
noventa e quatro, na sala de Reuniões da Comissão, na Ala Sena­
dor Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador AL­
FREOO CAMPOS. com a presenç.a dos Senhores Senadores Dir­
ceu Carneiro, Pedro Teixeira, Marluce Pinto, João Calmon, Salda­
nha Derzi, Albano Franco, Jonas Pinheiro, Jarbas Passarinho, Ce­
sar Dias, Valmir Campelo, José Richa, Lourival Baptista, Lucídio 
Portela e Álvaro Pacheco, reúne-se a Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional. Deixam de comparecer por motivo jus ti­
ficado os Senhores Senadores Ronan Tito, Nelson Carneiro, Di­
valdo Suruagy, Ruy Bacelar, Guilherme Palmeira, Hydeckel de 
Freitas, hapuan Costa Junior, Darcy Ribeiro e José Eduardo. Ha­
vendo número regimental, o Senhor Presidente declara abertos os 
trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião anterior que é 
dada como apro'/ada. Prosseguindo, o Senhor Presidente comuni­
ca que a reunião destina-se a apreciação das matérias constantes de 
pauta, a saber, Projeto de Decreto Legislativo n" 37, de 1993, 
que "aprova o texto do Acordo entre a República Federativa do 
Brasil, a República Argentina, a Agência Brasileiro-Argentina de 
Controle de Materiais Nucleares (ABACCO e Agência Intemacio-

nal de Energia Atômica (AIEA) para aplicação de Salvaguardas, 
frímado em Viena, em 13 de dezembro de 1991." e Projeto de 
Decreto Legislativo n" 38, de 1993, que "aprova os textos das Re­
soluções 267 (E-V), 268 (XII) da Conferência Geral do Organismo 
para a Procriação das Armas Nucleares na América Latina e no 
Caribe (OPANAL), que alteram, respectivamente, a denominação 
legal do Tratado para a Procriação das Armas Nucleares na Améri~ 
ca Latina e parágrafo 2° de seu artigo 25, bem como o texto emen­
dado do referido Tratado. anunciado a pauta dos trabalhos, o Se~ 
nhor Senador Pedro Teixeira levanta questão de ordem acerca do 
quorum, estabelecendo-se uma ampla discussão quando usam da 
palavra além dele próprio, os Senadores Jarbas Passarinho e Dir­
ceu Carneiro, fmdo os debates, o Senhor Presidente concede a pa­
lavra ao Senhor Senador Dirceu Carneiro, Relator das matérias 
em pauta, que apresenta seu parecer sobre a proposição, opinando 
favoravelmente sobre a mesma, não havendo manifestação para 
sua discussão é a mesma colocada em votação, oportunidade, em 
que o Senhor Senador Pedro Teixeira requere verificação de quo­
rum sendo constada a ausência de número regimental para delibe­
ração, o Senhor Presidente, fazendo valer determinação regimental 
dá por encerrada os trabalhos. uma vez que tratavam-se de maté­
rias únicas na pauta. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião, lavrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Secretário 
da Comissão, a presente ata, que após lida e aprovada será assina­
da pelo Senhor Presidente, indo à publicação, juntamente com o 
apanhamento taquígráfico dos debates. - Senador Alfredo Cam­
pos 

311 Reunião Realizada em 3 de março de 1994 

Ás dez horas do dia tres de março de mil novecentos e no­
venta e quatro, na sala de Reuniões da Comissão, na Ala Senador 
Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador ALFRE­
DO CAMPOS, com a presença dos Senhores Senadores Pedro 
Teixeira, Marluce Pinto, João CalJnon, Jarbas Passarinho, Cesar 
Dias, Valmir Campelo, Epitácio Cafeteira, Divaldo Suruagy, Gui­
Thenne Pa.lmeita., Hugo Napoleão, Diiceu Carneiro e Jutahy Maga­
lhães. reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cionaL Deixam de comparecer por motivo justificado os Senhores 
Senadores Ronan Tito, Nelson Carneiro, Ruy Bacelar, Hydeckel 
de Freitas, Lourival Baptista, José Richa, Gerson Camata, Irapuan 
Costa Junior, Albano Franco, Darcy Ribeiro e Luis Alberto Olivei­
ra, Havendo número regimental. o Senhor Presidente declara aber­
tos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião anterior 
que é dada como aprovada, Prosseguindo, o Senhor Presidente co­
munica que a reunião destina-se a apreciação das matérias cons­
tantes de pauta e a ouvir as exposiçOOs que farão os Senhores 
SERGIO TUTIKIAN e OSMAR VLADIMffi CHOHFI, acerca 
das missões para as quais estão sendo indicados. determinando as­
sim, que a reunião torne-se secreta para essa fmalidade bem como, 
para deliberar sobre as seguintes matérias: Mensagem n° 050, de 
1994, do Senhor Presidente da República, submetendo à aprecia­
ção do Senado Federal, o nome do Senhor Sergio Tutikian, Mi­
nistro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República Islâmica do Irã. 
Relator: Senadora Marluce Pinto; e Mensagem n° 049, de 
1994, do senhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, o nome do Senhor Osmar Vladimir Chohfi, 
Ministro de Primeira Oasse da Carreira de Diplomata, para exer­
cer o c-argo de Embaixador do Brasil junto ao Equador. Relator: 
Senador Pedro Teixeira, Após as sabatinas e deliberação das ma­
térias, a reunião é reaberta em caráter público e dado ao adiantado 
da hora, o Senhor Presidente determina o adiamento na apreciação 
das demais matérias constantes de pauta; agradecendo a presença 
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de todos, declara encerrados os trabalhos. Nada mais havendo a 
tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Paulo Roberto Ahneida 
Campos. Secretário da Comissão, a presente ata, que após lida e 
aprovada será assinada pelo Senhor Presidente, indo à publicação, 
-Senador Alfredo Campos 

4a Reunião, Extraordinári~ realizada em 13 de abri) de 1994 

Às catorze e trinta horas, do dia treze de abril de hum mil 
novecentos e noventa e quatro, na sala de Reuniões da Comissão, 
na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor 
ALFREDO CAMPOS, com a presença dos Senhores Seiladores 
Diváldo Suruagy, Marluce Pinto, Hugo Napoleão, Cesar Dias, 
Dirceu Carneiro, Magno Bacelar, Francisco Rollemberg, Jarbas 
Passarinbo,Jrapuan Costa Junior. João Calmon e Eduardo Suplicy, 
reúne~se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
Deixám de comparecer por motivo justificado os Senhores Sena­
dores Ronan Tito. Gerson Camata, Ruy Bacelar, Alexandre Costa, 
Lourival Baptista, José Richa, Hydeckel de Freitas e Darcy Ribei­
ro. Havendo número regimental. o Senhor Presidente declara aber­
tos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, 
que é dada como aprovada. Prosseguindo, o Senhor Presidente co­
munica que a reunião destina-se a apreciação das matérias cons­
tantes de pauta e ao ouvir as exposições que farão os senhores AL­
BERTO VASCONCELLOS DA COSTA E SILVA, ADOLP­
HO CORREA DE SÁ E BENEVIDES e SYNESIO SAMPAIO 
GOES FILHO, acerca das missões para as quais estão sendo indi­
cados. Determinando assim, que a reunião tome-se secreta para 
essa fmalidade bem como, para deliberar sobre as seguintes mã.té­
rias: Mensagem n"' 100, de 1994, Do Senhor Presidente da Repú­
blica, submetendo à apreciação do Senado Federal, o nome do Se­
nhor Alberto VasconceUos da Costa e Silva, Ministro de Primei­
ra ClasSe, da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Em­
baixador do Brasil junto à República do Paraguai. Relator: Sena­
dor Francisco Rollemberg; Mensagem no 103, de 1 994, Do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à apreciação do Senado 
FederaJ, o nome do Senhor Adolpho Correa de Sá e Benevides, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata; para ex e r­
cer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Romênia. Relator: 
Senador Jarbas Passarinho e Mensagem no lOS, de 1994, Do 
Senhor Presidente da República, submetendo à apreciação do Se­
nado Federal, o nome do Senhor Synésio Sampaio Goes Filho, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para ex e r­
cer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Colôm­
bia. Relator: Senador Cesar Dias. Após as sabatinas e delibera­
ções das materias a reunião é reaberta em carater público e dado 
ao adiantado da hora, o Senhor Presidente determina o adiamento 
na apredação das demais matérjas constantes da pauta; agradecen­
do a presença de todos, declara encerrados os trabalhos. Nada mais 
havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Paulo Roberto 
Almeida Campos, Secretário da Comissão, a presente ata, que 
após lida e aprovada será assinada pelo Senhor Presidente, indo à 
pubicação.- Senador Alfredo Campos 

s- Reunião, Extraordinária, em 27 de abt'il de 1994 

Às quatorze horas e trinta minutos do dia vinte e sete de 
abril de mil novecentos e noventa e quatro, na Sala de Reunires da 
Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do 
Senhor Senador ALFREDO CAMPOS, com a presença dos Se­
nhores Senadores João Calmon, Lourival Baptista, Hugo Napo­
leão, Dirceu Carneiro, José Richa, Jarbas Passarinho, Darcy Ribei­
ro, Marluce Pinto, Eduardo Suplicy e Francisco Rollemberg. reú­
ne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nácional. Dei­
xam de comparecer por motivo justificado os Senhores Senadores 

Ronan Tito, Gerson Camata, Divaldo Suruagy, Ruy Bacelar, Ale­
xandre Costa, Hydeckel de Freitas, e Irapuan Costa Junior. Haven­
do número regimental, o Senhor Presidente declara abertos os tra­
balhos, dispensando a leitura ..Ul Ata da reunião anterior que é dada 
como aprovada. Prosseguindo, o Senhor Presidente comunica que 
a reunião destina-se a apreciação das matérias constantes de pauta 
e a ouvir as exposições que farão os Senhores SERGIO MAR­
TINS THOMPSON-FLORES e CARLOS EDUARDO DE AF­
FONSECA ALVES DE SOUZA, acerca das ntissões que para as 
quais estão sendo indicados. determinando assim, que a reunião 
torne-se secreta para essa fmalidade bem como, para deliberar so­
bre as seguintes matérias: Mensagem 0° 127, de 1994, do senhor 
Presidente da República, submetendo à apreciação do Senado Fe­
deral. o nome do Senhor Sergio Martins Thompson-Fiores, Mi­
nistro de Primeira Classe. da Carreira de Diplomata, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Arábia Saudita. 
Relator: Senador Darcy Ribeiro; e Me-9-sagem no 128, de 1994, 
do Senhor Presidente da República, submetendo à apreciação do 
Senado Federal. o nollie do Senhor Carlos Eduardo de Affonse­
ca Alves de Souza, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para e.xcrcer o cargo de Embaixador do Brasil junto ã 
Confederação Suíça. Relator: Senador Hugo Napoleão, Após as 
sabatinas e deliberação das matérias, a reunião é reaberta em cará­
ter público e dado ao adiantado da hora, o Senhor Presidente deter­
mina o a.diamenro na apreciação das demais matérias constantes de 
pauta; agradecendo a presença de todos, declara encerrados os tra­
balhos. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando 
eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Secretário da Contissão, a 
presente ata, que após lida e aprovada será assinada pelo Senhor 
Presidente, indo à publicação.- Senador Alfredo Campos 

6a Reunião, Extraordinária, Realizada em 11 de maio de 1994 

Às dez horas do dia on7e de maio de mil novecentos e no­
venta e quatro, na sala de reuniões da Comissão, na Ala Senador 
Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador ALFRE-
00 CAMPOS, com a presença dos Senhores S_cnadores João Cal­
mon, Lourival Baptista, Dirceu Carneiro, José Richa, Jarbas Passa­
rinho, Irapuan Costa Junior, Marluce Pinto ,Francisco Rollemberg, 
Mauro Benevides, Marco Maciel e Magno Bacelar, reune-se a Co­
missão De Relações Exteriores e Defesa NacionaL Deixaram de 
comparecer por motivo justificado os Senhores Senadores Ronan 
Tito, Gerson Camata, Divaldo Suruagy, Ruy Bacelar, Alexandre 
Costa, Hugo Napoleão, Hydeckel de Freitas, Darcy Ribeiro e 
Eduardo Suplicy. Havendo número regimental, o Senhor. Presiden­
te declara abertos os traballhos, dispensando a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. Prosseguindo o Se~ 
nhor Presidente comunica que a reunião destina-se a apreciação 
das matérias constantes de pauta e ao ouvir as exposições que fa­
rão os senhores MAURO MENDES DE AZEREDO e JOSÉ 
OLYMPIO RACHE DE ALMEIDA, acerca das nrissões para 
as quais estão sendo indicados, determinando assim que a reunião 
tome-se secreta para essa fmalidade. bem como. para deliberar 
sobre as seguintes matérias: Mensagem D0 145, de 1994, ''Do Se­
nhor Presidente d'l República, submetendo à apreciação do Senado 
Federal, o nome do Senhor Mauro Mendes de Azeredo, Minis­
tro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República Argelina Demo­
crática e Popular. Relator: Senador Marco Maciel; Mensagem 
n" 154, de 1994, Do Senhor Presidente da República, submetendo 
à apreciação do Senado Federal, a escolha do nome do Senhor 
José Olympio Rache de Almeida, Ministro Ce Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República da Irlanda. P~!ator: Senador Jarbas 
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Passarinho; Mensagem no 181, de 1994, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à apreciação do Senado Federal Carlos 
Luzilde Hildebrandt, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República da Bulgária. Relator: Senadora Marluce Pinto; Men~ 
sagem 0° 442, de 1993, Do Senhor Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, a escollia do Senhor Lu­
ciano Ozorio Rosa, Ministro de Segunda Classe. da Carreira de 
Diplomata, para, cumulativamente com o cargo de Embaixador do 
Brasil junto à República Popular de Moçambique, exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto ao Reino do Lesoto. Relator: Se­
nador José Richa; e Mensagem 0° 10, de 1994, do Senhor Pre­
sidente da República, submetendo à apreciação do Senado Fede­
ral, a escolha do nome do Senhor Bernardo De Azevedo Brito, 
Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para, cu­
mt lativamente com o cargo de Embaixador do Brasil junto à Re­
púLica da Finlândia, exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República da Estônia. Relator: Senador Jarbas Passari­
nho, Após as sabatinas e deliberação das matérias. a reunião é rea­
berta. em caráter público. Dando prosseguimento, passa-se ao 
item 6 da pauta: Projeto de Decreto Legislativo n° 34, de 1993, 
que "Aprova o texto da Convenção n° 169 da Organização Interna­
cional do Trabalho sobre povos indígenas e tribais em países in­
dependentes", concedendo a palavra ao Relator da matéria, Sena­
dor Jarbas Passarinho. Terminada a leitura do parecer, e não ha­
vendo quem queira discutir, a matéria é votada e aprovada por 
unanimidade. Dado ao adiantado da hora, o Senhor Presidente de­
tennina o adiamento na apreciação das demais matérias constantes 
de pauta; agradecendo a presença de todos, declara encerrados os 
trabalhos. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavran­
do eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Secretário da Comissão. a 
presente ata, que após lida e aprovada será assinada pelo Senhor 
Presidente, indo à publicação. -Senador Alfredo Campos 

ANEXO A ATA DA REUNIÃO DO DIA 2 DE FE­
VEREIRO DE I994, QUE SE PUBLICA DEVIDAMEN­
TE AUTORIZADO PELO SENHOR PRESIDENTE 

Presidente: Senador ALFREDO CAMPOS 
Vice-Presidente: Senador HYDEKEL FREITAS 
(Íntegra do apanhamento taqui gráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Campos)- O livro de pre­
sença acusa o comparecimento de 13 Srs. Senadores. Há quorum 
regimentaL Declaro aberta a reunião. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. Pergunto a V. Ex a se pode apreciar 
com base no que tem no livro de presença ou com a presença efeti­
va, em se tratando de uma matéria de tal relevância. 

Eu peço a verificação de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Alfredo Campos)- Eu já infonno a 

V. Ex•, Senador Pedro Teixeira. 
As comissõe5 se reúnem da mesma forma que se reúne o 

Plenário da Casa. Havendo presença constatada no Livro. eu posso 
dar continuidade à reunião, não havendo o pedido de verificação 
de quorum. Se houver pedido de verificação de quorum, como 
ocorre no plenário do Senado, sou obrigado a suspender a reunião 
e aguardar até que haja o comparecimento, a presença física, aqui, 
de 10 Srs. Senadores. 

No momento, temos 13 Srs. Senadores, assinando o livro de 
presença - eu JXXleria iniciar a reunião. Se V. Exa, no entanto, 
pede verificação de quorum, serei obrigado a esperar que esse 
quorum se complete. 

Pergunto a V. Exa se neste instante V. Exa pede a verifica­
ção de quorum ou se aguarda. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. Presidente, antes da 
decisão, V. Ex~ pcxleria conceder-me a palavra para fazer uma ob­
servação? 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Campos) -Tem a palavra 
V. Exa. Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- O que nós temos, inclu­
sive no plenário da Casa, é que a abertura da sessão só pode se dar 
com a presença de 1/6 dos Deputados presentes na Casa e 1/6 dos 
Senadores. 

Acho que, por analogia. perguntaria se temos aqui presentes 
1/6 dos membros da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Campos)- São 19; 116 de 
19 daria 3.5; seriam 4. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Temos 5. Então, acho 
que o prosseguimento pode. O que não poderia acontecer é deci­
são sem a presença do quorum qualificado. 

Então, a verificação de quorum estaria garantida. 
O SR. PEDRO TEIXEIRA- Entre duas estrelas, dois lumi­

nares do Regimento da Casa, preciso saber, afmal de contas, se 
prevalece a interpretação inicial de V. Exa ou se prevalece a dO no­
bre Senador Jarbas Passarinho. que a fez por analogia. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Campos) -Acho que, por 
analogia. eu poderia dar inclusive seguimento à reunião. 

Gostaria de dizer ao Senador Pedro Teixeira o seguinte; al­
guns Senadores - vários, aliás, quatro ou cinco - saíram daqui, 
neste instante, para dar a presença na sessão do Congresso que se 
inicia agora. às llh, e se comprometeram com esta Presidência a 
voltar imediatamente. Então. teremos quorum dentro de poucos 
minutos. 

Perguntaria a S. Ex a, mesmo contrariando a opinião- que 
acho a mais acertada- do Senador Jarbas Passarinho, se concorda­
ria de iniciannos a reunião simplesmente dando a palavra ao Rela­
tor da matéria, Senador Dirceu Carneiro, e, posteriormente, quan­
do de qualquer decisão a ser tomada, essa Presidência iria exigir o 
quorum regimental de 10 Senadore~. se assim interessasse a V. Exa 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Quero dizer. Sr. Presidente, 
que a matéria é altamente relevante, altamente complexa. Creio 
que o relatório é fundamental. O relatório é que, na verdade, vai 
nos dar um alinhavo de todas as problemáticas que serão objeto de 
apreciação. 

Posso me curvar à decisão soberana de V. Ex•, todavia que­
ro que conste que pedi verificação de quorum e que não estou, na 
verdade, concordando com a aplicação por analogia; mas se essa é 
a determinação, sempre acato. Porém eu quero que fique constan­
do, porque acho que isso é para defmir a responsabilidade~ não é 
possivel; eu também tenho que ir lá no Congresso Nacional, e 
devo ir. mas existe uma certa prioridade. 

Então, não concordo com V. Ex"'. não, porém aceito o que 
V. Ex a determinar. Eu sempre acato as ordens. solicitações e deter­
minaç<Jes de V. Ex• com aquele respeito que me é peculiar e de 
que V. Ex3 é merecedor. 

Mas eu gostaria que ficasse registrado que pedi quorum e 
que se a reunião começar estará começando contra o meu modo de 
entender, de que neste caso não se aplica 1/6, por analogia. Ape­
nas não quero que fique dúvida. se isso amanhã gerar e ensejar 
uma nulidade, porque estaria eu com a razão ou não estaria- oRe­
gimento é que manda. 

Acho que a matéria é muito relevante que não mereça espe­
rarmos o tempo que for preciso, porque eu gostaria que os compa­
nheiros que irão votar saibam do que se está tratando. Então levan­
ta-se a questão de ordem e mantém-se a decisão da Presidência, 
mas na _verdade ficarei aqui, ouvindo o Relator, com muito prazer. 

E isso que eu gostaria que V. Ex a levasse em consideração, 
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em respeito à própria tese que se está apreciando aqui. 
O SR. PRESIDENTE (Alfredo Campos)- Com a palavra o 

Senador Jarbas Passarinho. 
O SR. JARBAS PASSARINHO- Sr. Presidente. peço vê­

nia a V. Ex,. para ausentar-me. Mas insisto, e vou apresentar isso 
como consulta escrita. O nobre Senador Pedro Teixeira, que se não 
é um veterano da Casa é suficientemente experimentado, sabe que 
para começannos a discutir matérias da maior relevância no Con­
gresso Nacional ou no Senado basta que, de acordo com o Regi­
mento, haja quorum para abrir a sessão. E esse quorum é de l/6 
de presença. Vamos verificar isso no Regimento. se em relação às 
comissões o que se exige é a maioria, o que não é o caso. A maio­
ria é exigida na hora da votação- esta, sim. Portanto, o quorum 
para votação seria esse. 

De maneira que este seria o ponto de vista que eu manteria, 
embora me curvando à decisão já tqmada pelo Presidente. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Eu gostaria até de saber- para 
mim é uma novidade e uma honra- se o Senador Valmir Campelo 
é desta Comissão. Gostaria de saber se S. Ex .. é membro desta Co­
missão; é lógico que S. Ex .. só enriquece a Comissão, mas é preci­
so que as coisas sejam colocadas na sua devida ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Campos)- A Mesa respon­
de ao Senador Pedro Teixeira. 

O Senador Valmir Campelo é suplente pelo PTB desde o 
início dos trabalhos. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Sr. Presidente. gostaria ape­
nas de acrescentar: se a minha presenÇa iricoriu:xla ao nobre Sena­
dor, terei o maior prazer em me retirar. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- A presença de V. Ex• só pode­
ria me incomodar porque me ofusca, somente por isso. Mas em se 
tratand<; da admiração que tenho por V. Ex .. , não! 

E porque estamos aqui estudando o quorum, Excelência. 
Isso é para defmir mais responsabilidade. Fiz a indagação porque 
ainda não tinha tido o prazer de conviver com V. Ex,. nesta Comissão. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. Presidente. poderia 
usar da palavra antes de me retirar? 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Campos) -Tem a palavra 
V.Ex• 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Muito ao coo.trário do 
que nós que vimos durante três meses trabalhando nesta CPI com 
a presença também permanente do Senador Pedro Teixeira, aqui já 
sabemos que a regra do jogo está estabelecida. 

Um passarinho me disse ao ouvido, antes de entrar nesta 
Casa, que o Senador Pedro Teixeira está disposto a pedir vista do 
processo. Então, o que me adianta mais ficar?, .. Vou guardar, se 
V. Ex,. me permite, o parecer do nobre Relator, Senador Dirceu 
Carneiro, e como sabemos que o Senador Pedro Teixeira vai pedir 
vista, parece que a nossa presença aqui passa a ser, como dizem os 
advogados, despicienda- que é uma palavra que eu odeio. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Mas eu gostaria de saber, só 
para esclarecer: por que seria despicienda? Se S. Ex .. vai dar o pa­
recer e V. Ex,. deixa de ouvir o parecer, quando for votar, V. Ex,. 
votará sem conhecer o parecer do Relator. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Não! V. Ex' está subesti­
mando a minha capacidade de homework. (Risos) Vou trabalhar 
em casa, vou ler em casa, vou ler o parecer. V. Ex .. , sim, é que vai 
pedir vista, e aí é que terei o cuidado ao receber o parecer de V. 
Ex,.- porque se vai pedir vista vai oferecer um parecer. E eu não 
sei se esse parecer de V. Exa ... 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro)- Senador Jarbas Pas­
sarinho, pennite-me V. Ex,. um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Pois não. 
O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro)- Queria também lem-

brar a todos os Senadores que estas 1euniões são transmitidas com 
som e imagem a todos os gabinetes do Senado Federal. De modo 
que não se faz necessária a presença nesta sala para se ouvir e 
acompanhar os trabalhos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- É, ainda há mais esse de­
talhe. Mas eu levo escrito o parecer de V. Ex ... de maneira que te­
rei o prazer de deleitar-me lendo isso (risos), e mais depois de sa­
ber se o ponto de vista do nobre Senador pelo Distrito Federal é 
contrário ao seu ou não. Se for contrário, é claro que vai ser julga­
do pelo Presidente quem será o Relator do vencido. 

Peço escusas. 
O SR. PEDRO TEIXEIRA - Sr. Presidente. volto apenas 

para efeito de quorum .. 
O SR. PRESIDENTE (Alfredo Campos) - Só um minuti­

nho. Senador. 
Senador Jarbas Passarinho, tenho a impressão de que tere­

mos o quorum dentro de poucos segundos, para iniciarmos o pa­
recer do Relator. E cu gostaria de atender ao Senador Pedro Tei­
xeira nessa intervenção. Falta somente um Senador, pois acaba de 
chegar o Senador César Dias. Otegando esse Senador. daríamos a 
palavra ao Relator para que inicie a leitura, e não teóamos mais 
essa divergência até o pedido de vista de S. Ex1

, se é que vai haver 
esse pedido. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -Se V. Ex' me permite. 
até a decisão da minha questão de ordem que vou propor, sobre 
qual é o quorum para a abertura do trabalho de comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Campos) - Seria muito 
oportuno, para que todas as comissões pudessem funcionar. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA -Tenho certeza d.e que V. Ex'. 
que por certo tem sido aqui um perseverante batalhador para que 
haja número, vai ficar satisfeito e realizado, porque a partir de ago­
ra as comissões terão número. Agora não mais deixaremos de reu­
nir a Comissão, a prevalecer essa tese, que Deus queira prevaleça! 
Embora se perca muito pela falta de membros. mas acho que agora 
não teremos mais aquele problema de não realizarmos a reunião 
{XJr falta de quorum. 

Agora, frise-se o seguinte: aí está assinada a lista pela Sena­
dora Marluce Pinto, pelo Senador Valmir Campelo c pelo Senador 
Jonas Pinheiro. Temos três, mas só podem valer dois, para efeito 
de quorum. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Agora fico com V. Ex' 
Porque a Trindade, só na Igreja Católica. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Campos)- Com a palavra o 
Relator, Senador Dirceu Carneiro, para oferecer o seu parecer. 

O SR. RELATOR (Dirceu Carneiro)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, esta mensagem do Executivo que ora iremos apreciar 
trata da retificação de um tratado, denominado "Quadripartite", 
onde são partes a Argentina, o Brasil, a Agência Brasil-Argentina 
de Contabilidade e Controle de Materiais Nucleares e a Agência 
Internacional de Energia Atômica. 

O propósito que o Governo brasileiro traz na "assinatura des­
te tratado é alcançar a inserção do Brasil no contexto internacional, 
do ponto de vista do controle das armas nucleares. 

O Brasil é um dos JXlUCOs países que não assinou o Tratado 
de Não-Proliferação das Armas Nucleares, e creio que não assina­
rá. Esse Tratado deverá vencer em 1995. Evidentemente que exis­
tem todas as possibilidades de que ele continue - talvez alterado, 
modificado-, persista. 

Mas por esse Tratado de Não-Proliferação das Armas Nu­
cleares ser muito discriminatório e injusto para com os países que 
não detêm a bomba, o Brasil nunca o assinou. 

Entretanto, no grupo dos países que não assinaram esse Tra­
tado, estão países com a possibilidade de terem a bomba ou que 
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estejam trabalhando n!l elabora_ção da bomba atômica. Dentre _eles, 
o Paquistão, Israel, a Indía, a Africa do Sul - que agora adenu ao 
Tratado e desmontou as bombas que proclamou possuir -c a Co­
réia do Norte - que também aderiu. E sobre as que não aderiram 
pesou a suspeita de que têm ou buscam a bon1ba. E também pesa 
sobre o Brasil esta mesma questão. Não obstante o Brasil ter colo­
cado na sua Constituição, na sua Carta Magna. a proibição da ela­
boração da bomba, isso não foi suficiente, não é documento apro­
priado para o contexto internacional acreditar, desde que existe 
agência internacional credenciada para acompanhar as salvaguar­
das nesse assunto. E, portanto, o instrumento apropriado para que 
o Brasil saia da lista dos suspeilos nesse sentido é o que ora esta­
mos examinando. 

Em relação a não termos nenhum acordo com agência tem 
propiciado certo constrangimento para o Brasil. desde estudantes 
universitários, professores ou pós-graduados que vão ao exterior 
sofrerem limitações de acesso a computadores ou a programas de 
tecnologia sensível. 

Por outro lado, acordos também que o Brasil tem buscado 
com outros países, especialmente China, Alemanha c outros países 
que detêm tecnologia avançada, têm sofrido limitaçOOs exatamente 
nos aspectos em que o Brasil, não sendo signatário, sofre essa res­
trição de 'transferência" de tecnologia sensível. 

A solução que o nosso País encontrou para essa inserção foi 
bastante interessante, do ponto de vista do Relator. O Brasil, a 
exemplo dos europeus, que constituíram uma agência chamada 
Euraton, para tomar conta desta questão e relacionar-se com a 
agência internacional, também, num tratado bilateral com a Argen­
tina. criou a Agência Brasil-Argentina de Controle e Contabilidade 
de Materiais Nucleares. É um organismo regional que acompanha­
rá todos esses desdobramentos; a exemplo e à imagem da agência 
internacional, também acompanhará as movimentações desses ma­
teriais nucleares entre Brasil e Argentina, onde os brasileiros ins­
pecionam as instalaçcJes argentinas e os argentinos inspecionam as 
instalaçcJes brasileiras. A agência tem tido sucesso e tem já alcan­
çado uma certa respeitabilidade em nível internacional. Está muito 
bem aparelhada e com seus recursos humanos bastante completos, 
nesse sentido, e com um bom nível; já tem um volume razoável de 
equipamentos sofisticados para esse mister, desde que esses equi­
pamentos custam milhões de dólares, centenas de milhões de dóla­
res; evidentemente, não os têm na sua totalidade, mas já tem um 
volume bastante razoável, que atende perfeitamente aos compro­
missos que o País está assumindo nesse tratado que ora está sub­
metido ao Congresso Nacional. Os que ela não alcançou ainda po­
derão ser tanto tomados como empréstimo de outras instituições 
internacionais ou supridos pela Agência Internacional de Energia 
Atômica, que é o órgão que fiscaliza, acompanha e mantém esses 
procedimentos sob cuidados. 

De modo que do ponto de vista regional o Brasil encontrou 
uma solução bastante razoável para essa inserção do nosso País no 
contexto internacional, sem submeter-se diretamente e de forma 
mais simplória aos interesses da Agência Internacional. A criação 
desse mecanismo que toma conta de todas essas questões e rela­
ciona-se com a Agência facilitou bastante a adesão do Brasil c, 
portanto, não precisou nosso País submeter-se ao Tratado de Não­
Proliferação das Armas Nucleares, que não assinou c não deseja 
assinar. 

No entanto, como já foi dito, essa é uma matéria bastante 
complexa, que vai manter o Brasil vinculado a esses compromis­
sos - teoricamente, pelo resto da história de nosso País -, e ela 
contém aspectos muito peculiares c sensíveis, que inclusive podem 
contrariar interesse nacional, do ponto de vista do comércio, das 
tecnologias ou de outras naturezas. Diante dessa gravidade de que 

se revestem esses tratados, cujo retomo, uma vez assinados, fica 
extremamente complicado- e, neste aspecto, as desconfianças in­
ternacionais poderão ser multiplicadas, potencializadas -, diante 
dessas questões, o Senado, através desta Comissão, teve todos os 
cuidados no sentido de examinar profundamente esse assunto. 

Propus uma audiência pública nesta Comissão, onde com­
pareceram autoridades governamentais brasileiras ligadas à Secre­
taria de Assuntos Estratégicos, que coordena esse assunto no âm­
bito do Governo, ao Ministério das Relações Exteriores e a outras 
áreas interessadas nessa questão, quer do setor público, quer do se­
tor privado. A audiência pública aqui realizada foi considerada 
muito importante para o esclarecimento de certas questões. para o 
aprofundamento da matéria, o conhecimento da matéri!'l. e também 
para melhor identificar onde estavam os pontos fracos deste assun­
to, do ponto de vista do Brasil 

Creio que a Comissão pôdP ~dentificar ... lguns aspectos inte­
ressantes. Dentre eles, os ajustes subs:Jiários, que são documen­
tos, acordos que acompanham o Tratado, que, embora não fX>ssam 
destoar em nada do conteúdo do mesmo, podem estabelecer proce­
dimentos que não sejam os mais interessantes para o País, nessa 
área tão delicada. E entendeu a Comissão que devíamos primeiro 
ter conhecimento do conteúdo dos arranjos subsidiários para de­
pois ratificarmos o Tratado. Com esse procedimento, entendeu 
também a Comissão que o negociador brasileiro teria melhores 
condições de passar os pontos de vista do Brasil, que já em duas 
outras reuniões, rodadas de negociações anteriores, não haviam 
conseguido. Certos pontos estavam sob a intransigência da Agên­
cia Internacional, que não desejava acolher os pontos de vista do 
Brasil. Mas quando um membro do Congresso Nacional, o Senado 
Federal, propôs, primeiro, a aprovação dos ajustes subsidiários 
para, tendo conhecimento deles, antecipadamente, examinar a rati­
ficação do tratado, o negociador brasileiro ganhou um poder de 
barganha adicional. E não foi outra coisa que aconteceu, senão a 
passagem dos pontos de vista do Brasil no último encontro de Vie­
na. E nessa rodada de negociações, praticamente todos os pontos 
de vista do Brasil foram acolhidos, exceto um adicional naquilo 
que se referia às inspeções especiais. Onde, além da referência es­
pecífica de dois artigos do tratado quadripartite, exatamente o 71 e 
o 75, que defmem exatamente a questão das inspeçOOs especiais. 
adicionou algo mais e outros dispositivos aplicáveis desse tratado. 
Essa generalização, após a citação específica dos dois artigos, 
criou uma certa indagação que, ao longo desse períOOo fomos nos 
esclarecendo. Creio que não se constitui mais, nesse momento, um 
obstáculo insuperável Nosso ponto de vista é que o Brasil ainda 
pOOeria pleitear a retirada desse adicional que a agência conside­
rou tão importante para os seus interesses. O ltamaraty, respon­
dendo a uma indagação do Senador Pedro Teixeira, declara que 
não há mais possibilidade de modificar o tratado. No entanto, a 
correspondência de 21 de dezembro de 1993, da agência, consulta 
o Governo brasileiro a respeito do texto dos ajustes subsidiários. 
Se o Governo responder que não se aceita, modifica-se, ou renego­
cia-se, ou reabre-se as negociaçOOs. No entanto, o Itamaraty diz 
que isso não é mais possível, através da correspondência do Minis­
tro, e coloca como uma vantagem a permanência desse adicional 
ao arts. 71 e 7S, como sendo outros artigos onde os interesses bra­
sileiros ficariam melhor resguardados do que nos arts. 71 e 75, que 
se referem às inspeções especiais. É a compreensão do Itamaraty 
que registra aqui, em correspondência, que chegou ao relator neste 
momento. Dirigido ao Senador Pedro Teixeira. Por outro lado, o 
que mais preocupou a Comissão foi realmente o aspecto das inspe­
çOOs especiais. A agência internacional tem uma postura comum, 
normal, de acompanhar as atividades nucleares dos países, através 
de relatórios, que são rotineiros ou especiais. Dentro da concepção 



3776 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Junho de 1994 

dos relatórios, o que é que acontece? O pais que assina o tratado, 
declara as suas instalações nucleares e, uma vez declarado no deta­
lhamento, cujos formulários a agência estabelece ou negocia. E, 
uma vez declaradas as instalações, elas passam a ser acompanha­
das. Toda a movimentação de D:laterial nuclear é acompanhada, 
contabilizada e a sua destinação também conhecida e acompanha­
da pela agência. Nesse sentido, não há maiores problemas a não 
ser quando os números do estadO-parte, que informa, destoam da­
quilo que a agência constata. Essa diferença de quantitativos JX>­
dem levar a uma inspeção especial, isto é, uma inspeção com ritual 
próprio, detalhada e bastante completa. Nesse sentido não vemos 
maiores problemas. Mas ocorre que esse tratado foi assinado em 
13 de dezembro de 1991, antes da Guerra do Golfo. Quando acon­
teceu essa guerra. a agência intemacional sofreu um puxão de ore­
lha, porque desconhecia as instalações nucleares do Iraque. E ela 
que tinha a responsabilidade de acompanhar, desconhecia. Esse 
episódio acabou fazendo com que a agência tivesse intensificado a 
questão das salvaguardas, ampliado, aprofundado, endurecido o 
jogo em relação a essa questão. Como o tratado havia sido assina­
do antes, não havia no conteúdo do tratado esse dimensão mais en­
durecida da agência que, nessas alturas, passou a colher, para fun­
damentar as inspeções especiais, denúncias,.coisa que não havia 
antes. E foi através de denúncia ou espionagem de satêlite que ela 
se propôs a fazer uma inspeção especial em ·instalações nucleares 
da Coréia do Norte, o que gerou uma crise com aquele país, pois 
ela já havia feito inspeções e nada encontrado. A Coréia não per­
mitiu que fosse feita nova inspeção. Evidentemente que as inspe­
ções especiais normalmente recaem sobre instalações não declara­
das, portanto outras instalações e, nesse sentido, prossegue ainda o 
impasse com aquele país. Nesta semana, noticiaram as revistas 
brasileiras alguns episódios desse assunto que não está resolvido. 
O Brasil diante dessas questões todas, evidentemente que tomou 
as suas cautelas, através, aqui, da postura e do comportamento da 
Comissão de Relações Exteriores, de defesa nacional. Nós, tam­
bém, creio que não devemos ficar submetidos a questão de inspe­
ções especiais por denúncia, visto que elas podem comportar inte­
resses escusos e significarem utna certa intrusividade nos interes­
ses brasileiros. E o aspecto não é, parece-me que a agência interna­
cional numa inspeção especial, estão em tomo da agência mais de 
80 países, dos mais desenvolvidos, primeiro mundo, portanto ... E 
que, ao motivar-se por uma denúncia, pode inspecionar qualquer 
instalação brasileira de tecnologia sensível, especialmente a ela. 
Não que esses países pudessem copiar segredos tecnológicos bra­
sileiros- ou atê isso-, mas o mais perigoso nesse sentido é o co­
nhecimento que os países concorrentes com o Brasil. nas questões 
de comércio e interesses econômicos, pudessem conhecer o estado 
da arte brasileira em determinados aspectos e, uma vez conhecen­
do-o, saber o que precisamos para atingir os objetivos de uma de­
terminada tecnologia sensível. E, a partir deste conhecimento nos 
criaram obstáculos insuperáveis em nível internacionaL 

Todos nós sabemos que nenhum país passa tecnologia para 
outro de graça ou por amor ao povo deste país. Portanto, as relaçõ­
es nesse sentido são frias. Não hã nenhuma consideração de qual­
quer natureza, de amizade ou de qualquer outro tipo. No meu pon­
to de vista, as relações - nesse sentido - são exclusivamente moti­
vadas por interesse. 

Esses interesses que poderiam estar sendo ameaçados em 
quantidade maior ou menor pelo Brasil, ao atingir determinadas 
tecnologias, que disputaria áreas do mercado internacional, em 
tecnologia sensível, poderia ser uma das inconveniências das in,s­
peções especiais, por denúncias. 

Então foi por isso que tmnamos todas as cautelas de amadu­
recimento dessa matéria, de permitir que a sociedade brasileira, ao 

tomar conhecimento do que ocorreu, aqui, na Comissão, pudesse 
se posicionar diante desse fato e debater o assunto. De certo modo 
isso acoÜteceu, embora com informações muito truncadas ou com 
poucas informações, no meu ponto de vista. Pessoas se manifesta­
ram através de pontos de vista, opiniões foram publicadas, e creio 
que tudo isso contribuiu para que nós amadurecêssemos a nossa 
posição. ' 

Também através de informações que solicitamos, e que fo­
ram prestimosa e solicitadamente atendidos, não oficialmente ma~ 
nifestadas, apenas, pelo debate que ftzemos aqui, suscitando dúvi­
das e indagações. elas foram imediatamente respondidas por ór­
gãos do Governo, mormente o Itamaraty, embora; esclarecedoras e 
importantes para nós, em algumas haviam até o raciocínio primã­
rio para o convencimento dos Srs. Senadores. 

Mas, enftm, com todo esse acervo de informações, alcança­
mos o conhecimento dos ajustes subsidiários para depois decidir a 
matéria. 

Isso é importante porque a Câmara, no seu decreto legislati­
vo, propõe que os ajustes subsidiários sejam submetidos ao Con­
gresso Nacional pela importância que eles têm. Isto cria para nós 
brasileiros um problema sério. 

Se ratificarmos o tratado, e ele entrar em vigor, após tranú­
tar pelo Congresso Nacional, os ajustes subsidiários, isso determi­
na que no espaço que ratificamos o tratado, até o momento em que 
o Congresso aprovar os ajustes subsidiários- se assim ocorresse-, 
ficariamos submetidos a inspeções ad hoc da agência internacio­
nal. 

Isso é altamente inconveniente aos interesses brasileiros, 
porque as inspeções ad hoc serão feitas pelas regras da agência e 
não pelos acordos que o Brasil assumiu ao assinar esses ajustes. 

Portanto, ainda não em vigor. 
O Senado. ao examinar e tomar conhecimento dos ajustes 

subsidiários. e ao examiná-lo verificar que alguns aspectos pode­
riam ser sanados, do nosso ponto de vista, pela decisão que tomará 
em relação à ratificação- do ponto de vista do Relator-, pode ser 
dado por satisfeito das informações, e creio que poderã oferecer 
uma decisão que resolva as questões que nos afligem e que res­
guarde os interesses nacionais de forma bastante amplos. E, quero 
detalhar algumas coisas nesse sentido. 

Uma das questões que preocupava a Comissão era a aplica­
ção dos ajustes subsidiários do Tratado Quadripartite a um outro 
tratado, conheciJo como Tiatelolco. 

As emendas do Tratado de Tiatelolco não dispõem de ins­
trumento de aplicação própria em relação à essa questão dos ajustes. 

E, por termos algumas dúvidas sobre essa questão, porque, 
quando temos os ajustes subsidiãrios do Quadripartite, ela se refe­
re a uma estrutura de tratado composta de artigos, de conteúdos, 
de procedimentos, enfim da sua defmição ili totum. 

Quando ele se aplica a um outro tratado, que não tenha 
aqueles artigos, que não tenha aquele conteúdo, se refere até uma 
outra questão regional, não tão abrangente, portanto, como essa 
questão poderia se aplicar? 

Mas, dúvidas levantadas, respostas recebidas. O ltamaraty 
consultou o Diretor da Agência Internacional - AIA - e recebeu a 
afirmação de que os ajustes subsidiários do Quadripartite se apli­
cam a TiateJolco. 

A UPANAL, também, através de seu Secretário-Geral, res­
pondeu à indagação do Itamaraty, que os ajustes subsidiários do 
Quadripartite se aplicam a Tiatelolco. 

Não ficou, ainda, suficientemente esclarecido para nós uma 
questão que do ponto de vista do Quadripartite- parece-me equa­
cionada, mas do ponto de vista do Tratado de Tlatelolco parece 
não equacionada -,que são as inspeções especiais por denúncias. 
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Evidentemente que esta palavra denúncia não consta do tex­
to, apenas os procedimentos que a Resolução n° 290, que se cons­
titui numa das resoluções que estamos apreciando, aqui, relativa 
ao Tratado de TJatelolco, no seu art. 16, diz o seguinte: 

"A Agência Internacional de Energia Atômica 
tem a faculdade de efetuar inspeções especiais, em con­
formidade com o art. 12, com os acordos a que se refere 
o art. 13, desse tratado." 

Agora, vem a questão da nossa indagação: por solicitação 
de qualquer dos Estados-Partes e seguindo os procedimentos esta­
belecidos no art. 15 do presente Tratado, o Conselho poderá enviar 
à consideração da Agência Internacional de Energia Atômica uma 
solicitação para que desencadeie os mecanismos necessários para 
efetuar uma inspeção especial. 

Ai vem os procedimentos: o Secretário-Geral fará isso. 
aquilo e taL 

Entendemos que es!'e texto caracteriza a inspeção oficial 
por denúncia, que embora não contendo nos ajustes subsidiários 
do Quadripartite. pode ser alcançado mediante um adendo que, no 
texto dos ajustes subsidiários, pode ser feito por nota. 

Queremos registrar esse preocupação, porque diante deste 
texto de Tiatelolco, fica mais abrangente do que o Quadripartite. 

A concepção que ternos, o que defendemos, é de que o 
Quadripartite seja o mais abrangente. Parte de uma base, embora 
sui generis, pelo fato de termos um acordo bilateral com a Argen­
tina de contabilidade e acompanhamento dessas questões de mate­
riais nucleares, o que não é suficiente perante o contexto interna­
cional, que quer uma inspeção internacional, uma agência interna­
cional credenciada para que o Brasil e a Argentina não façam acor­
dos que contrariem essa concepção de desarmamento. E. apesar 
dele ser sui generis, parece-nos que o texto do Tiatelolco é mais 
abrangente, do ponto de vista das negociações que o Brasil mante­
ve com relação ao quadripartite, e, portanto, poderia ser alcançado 
o objetivo das inspeções especiais por denúncia pelo Tlatelolco, 
que foi evitado no quadripartite. 

De modo que essa é uma dúvida que persiste, e creio que 
precisamos refletir mais sobre a questão. 

Em relação ao quadripartite, na tentativa de equacionar essa 
questão, a Relataria ofereceu uma emenda ao decreto legislativo. 
que estabelece o seguinte em seu parágrafo único: 

"Estarão sujeitas à apreciação do Congresso Na­
cional quaisquer modificações dos termos e das disposi­
ções constantes da parte geral dos seus arranjos subsi­
diários, bem como quaisquer atos que nos termos do art. 
49, inciso I. da Constituição Federal, acarretem encargos 
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional." 

A idéia de se fazer essa emenda à decisão que veio da Câ­
mara dos Deputados resolveria duas questões importantes. A pri­
meira delas: uma vez ratificado o tratado, os ajustes subsidiários 
entrariam em vigor simultaneamente. E, portanto, qualquer inspe­
ção, qualquer relatório da Agência futemacional de Energia Atô­
mica ficariam vinculados a esse tratado bilateral quadripartite, que 
faz o Brasil com a Agência. 

E, nesse sentido, também abrangeria a possivel modificação 
por troca de notas de conteúdo deste ajuste que foi- parece-me -
tão duramente negociado e que demorou tanto a ser alcançado, 
num ambiente de expectativa exacerbada dos órgãos do Governo 
brasileiro, em relação à decisão do Senado, existindo até uma pres­
são direta, corpo-a~orpo. porque eu não havia ainda testemunhado. 

Se tivéssemos esse mesmo entusiasmo para combater a in­
flação, ela já não existiria no Brasil 

Enfim, quero compreender o interesse do Governo brasilei­
ro nesse sentido, e considerá-lo da melhor qualidade, do ponto de 
vista do interesse público. No entretanto. quero. também. resguar­
dar o tempo político·necessário para o amadurecimento dessas ma­
térias no Congresso Naciona], particularmente no Senado Federal. 
que a recebeu em outubro do ano passado, portanto. já estando em 
condições de ser apreciada. pelo menos no que se refere ao quadri­
partite. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. depois de fazer tais conside­
rações, concluo que foi importante fazê-las, porque se trata de ma­
téria muito específica. Eu. que conheço esta Casa, sei que os Sena­
dores têm dificuldade de acompanhar, em detalhe. todas as maté­
rias que tramitam por aqui, mormente no momento em que esta­
mos trabalhando com CPI. envolvendo colegas Parlamentares. 
com Revisão Constitucional, assunto de uma importância extraor­
dinária para o País; estamos trabalhando no início da elaboração 
orçamentária, que deveria ter ocorrido no ano passado, mas que 
não começou ainda; estamos ainda votando fontes para o Orça­
mento, que são do Fundo Social de Emergência. Diante de tocio 
esse quadro, sabemos todos nós como os Parlamentares estão as­
soberbados de compromissos multilaterais. 

Portanto, eu me propus a examinar essa matéria com toda 
cautela, sem nenhum constrangimento em relação ao que fXXleria 
ocorrer quanto ao tempo que ela pudesse ter de tramitar nesta 
Casa. Não nos submeteremos a urna pressão de setor ou grupo al-
gum. , 

Não seria necessário dizer, mas como o debate levantou dú­
vidas sobre isso, é importante que nós analisemos essa questão sob 
o ponto de vista do interesse público, o ponto de vista do interesse 
do Brasil, que assumirá um compromisso que perdurará por muito 
tempo; assim nós esperamos. 

Por outro lado, as pressões são legítimas no ambiente de­
mocrático. Aliás. é só com a democracia que nós podemos exata­
mente sentir toda a dimensão dos interesses, das pressões ou das 
forças que até se contrapõem. às vezes, em relação a essas questões. 

Mas eu queria dizer que, com toda serenidade, sem nos sub­
meter a questão setorial alguma, nós estamos propondo essa refle­
xão à Comíssão afirmando que do nosso ponto de vista, a Relato­
ria, que examinou exaustivamente essa questão, que estudou, que 
ouviu todos quantos desejaram se manífestar e que também propôs 
o debate sobre o assunto, se encontra, então, a Relataria já em con­
dições de dizer que pode. recomendar ao Plenário da Comissão de 
Relações Exteriores a aprovação desse tratado, através de decreto 
legislativo, com essa emenda que, no meu ponto de vista, resguar­
da duas questões importantes: uma, que os ajusles subsidiários que 
são do nosso conhecimento entrem imediatamente em vigor e, por 
outro lado, que as modificações a que ele possa se submeter sejam 
apreciadas pelo Congresso Nacional 

Quanto a outros asp;ctos que durante esse períocio aconte­
ceram, eu queria apenas ressaltar que recebi. ontem, do Presidente 
da Comissão, uma carta que veio do Ministro Acres. da Secretaria 
de Assuntos Estratégicos, afirmando ter entregue, no dia I O de ja­
neiro, o conteúdo do tratado já traduzido e que eu me referia, na 
reunião do dia 13 de janeiro, a uma outra data. 

Realmente confirmo que me referi a outra data por ser rela­
tiva à versão da agência sobre o tratado. O Brasil propôs um texto, 
fizeram um acordo. mas quem traduz na linguagem oficial do 
acordo é a Agência, e ela fez isso. E nós aguardamos esse conteú­
do emitido pela própria Agência, porque todos nós temos conheci­
menta de' que numa versão fmal se fazem arranjos de linguagem. 
Então, creio que seria natural que o Senado conhecesse a versão fi­
nal do documento, na sua origem oficial, já que os arranjos de lin­
guagem podem coincidir com arranjos de interesses. 
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Esse- dotumento ,foi f:JJ.tregue no dia 21 de dezembro de 
1993 à nossa Diplomacia em Viena e nós recebemos aqui, ainda 
na versão inglesa, no dia 11 de janeiro de 1994, às 19h. 

Eu só queria corrigir, Sr. Presidente e Srs. Senadores, para 
efeito de registrq .. Realmente, houve apenas um 'mal entendido de 
qu~l o documento que havia chegado naquele período, e foi a ver­
são brasileira que o Itamaraty e a Secretaria de Asstmtos Estratégi-
cos Comunicaram.· · f 

Mas a versão oficial, mesmo, do documetito de Viena che­
golJ no dia 11, aqÚi para nós, e por isso, também,'retardou um pou­
co a apreciação dessa matéria, porque. evidentemente, o fmal da· 
anO, todo mundo sabe que as coisas saem um pouco dos seus tri-
lhos nonnais. ' 

· . Sr. Presidente e Srs. Senadores, era este ô relatório que eu 
gostaria de apresentar à Comissão. · 

O meu parecer é favorável,c!Jm a emenda que propus. 
, O SR. PRESIDENTE (Alfredo Campos) '- Em discussão a 

ma~éria. (Pausa.) ! 
1 • Não havendo quem queira discutir, em votâção. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Sr. President~ .... 

~ '·f . 

.' ~ ·.~.' 

. ' 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Campos)- Está em votação, 
Senador, um minutinho. 

Quem estiver de acordo com o relatório do Senador Dirceu 
Carneiro queira permanecer sentado. (Pausa.) 

'Aprovado. 
O SR. PEDRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, peço verifica­

ção de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (AlfredO Campos) - É pertinente o 

pedido' de V. Ex•. e ê óbvio que não temos quorum no momento. 
Vou aguardar durante cinco minutos que esse quorum seja 

restabelecido, para que tenhamos aqui dez Senadores em condiçõ­
es de votar. Caso contrário, encerrarei a sessão. 

Está suspensa a reunião por cinco minutos. (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Alfredo Campos)- Está reaberta a 

reunião. 
É evidente a falta de quorum e, por isso mesmo, esta Presi­

dência encerra a reunião. 
Está encerrada a rewüão. 

(Levanta-se a reunião às 12h5min.) 
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I,.oorival Baptista SE-lJ27/28 Raimundo Lira PB-320013201 PDC 
Alvaro Pa::hcco PI-3Cl!S'86 M81\!o Maciel PE-3197/98 

""'"' Camota 
ES;3203/04 Moisés Abria T0-313&37 

PSDB 
PDS 

~uCameiro SC-3179180 JuUlhy Magalhães BA-3171/72 
José Richa PR-316:3164 EvaBlay SP-3119120 Lucídio Portella PI-.3055'56 Esperidiio .Amin SC-4206'07 

PTB pp 

Luiz A Oliveira PR-4058159 Valmir Campelo DF-318&'89 JoioFr:arça RR-3067/68 Meira Filho DF-3221122 
Marluce Pinto RR-4062/63 Icni!IS Pinheiro AP-320&01 

PDT Seqetmio: CeJsoo Parente_ Ramais 3515 e 3516 
Dsn:y Ribeiro RJ-4230'31 Magno Bacelar MA-3074175 Reuniões: Terças-feiras, is 14 bocas 

Local: Sala das Comissões. Ala Senador Alexandre Costa_ 
PRN Anexo das Comissões _Ramal 3286 

Albano Fran:o SE-4055/56 Saldanha Der7i MS-3255/4215 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÀO _ CE 

'., 
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'. 

Titulares 

Joio Calm011 
Flaviano Melo 
Maw-o Be~vides 
Wilson Martins 
Juvêncio D1as 
Mansueto de Lavor 
José Fol!"ça 
PedroS1m01'1 
~ram Saraiva 

Iosaphat Marinho 
Marco Maciel 
Álvar<)Paê~co 
Raimundo Lira 
Bello Parga 

Almir Gabriel 
EvaBiay 
Teotônio V. Filho 

' ' 

' :· 
'. 

(27 Titulares e 1:1 Suplentes) 
Presidente: Valmir Campelo 

Vice-Presidente; Juv&tcio Dias 

Suplentes 

PMDB 

ES-3154'55 Cid Sabóia de Caivalho 
AC-3493194 Antônio Mariz 
CE-3052/53 Onofre Quinan 
MS-3114/15 Mart:ioLarerda 
PA-305014393 Ronaldo Aragão 
PE-3182/83 Amir Lando 
RS-3077178 Ruy Bacelar 
RS-3230131 Alfredo Campoo 
G0-3134/35 Nelson Carneiro 

PFL 

BA-3J?l"74 DarioPe-nira 
PE-3197198 Oda<U: S081"es 
Pl-3085/86 Francisco Rollemberg 
PB-3201/02 Carlos Patrocínio 
MA-3069172 Hennque Almeida 

PSDB 

PA:3Í45/46 
SP-3119/20 
AL-4093/94 

I 
Beni V eras 
Mário Covas 
JoséRic~;"' 

CE-3058159 
PB-43451% 
G0-3148149 
Rl-3029130 
R0-4052153 
R0-311!\'11 
BA-316!\'61 
MG-3237138 
Rl-3209110 

RN-3098/99 
R0-3218/19 
SE-3032133 
T0-4058168 
AP-3191192 

' . ' 

CE-3242143 
SP-3177178 
PR-3163164 

ValmirC~lo 
Jonas Pinheiro 
Louremberg N. R. 

Darcy ~i beiro. 

Aureo Mello 
Ney Maranhão 

Moisés Abrão 

Jarbas Passarinho· 

Meira Filho 

PTB 

DF-3188189 
AP-3206107 
MT-3035136 

Luiz A. Oliveira 
Marluce Pinto 
Carlos De· Carli 

PDT · ', 

Rl-4229/30 MagnoB~lar 

PRN 

AM-3091/92 Albano Franco 
PE-3101102 Saldanha Derzi 

PDC 

'. 

T0-3136137 Epitácio Cafeteira 

PDS 

PA-3022123 Esperidião Amin 

PP 

DF-3221122 João França 

PT/PSB 

PR-4058/59 
RR-4062163 
AM-3079/80 

MA-3074/75 

SE-4055156 
MS-4215/18 

MA-4073174 

SC-4206/07 

RR-3067168 

EdUardo Suplicy ' SP-3213115 José Paulo BisOl RS-3224/25 

Secretária: Mllnica Aguiar Inocente 
Ramal.,3496/3497 
Rem:üões: Quintas-feiras, às 14horas 
Local: Sala n° 15, Ala Senador Alexandre Costa_ Ramal3121 
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SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

Novas Publicações. 
''I' 

" . '' .. 
'., 

. 

' .. ' ' ' .. ' '. ' .. ' 

ELABORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL .. . ' ' 
,.,,. 

. ' '. 

Edição fac-similar da obra Elaborando a Constituição ~acionai, de 
José Affonso Mendonça de Azevedo: atas d;i':Subcomissão elabóra-
dora do Anteprojeto Constitucional de 19~2/1933. · 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA 

Coletânea de textos juíricos e legislação correlata relativos aos direi­
tos indígenas. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar- 70165-900- Brasília- DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589- Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333- Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
. DO SENADO FEDERA~ . , .. 

REVISTA DE INFORMAÇÃO L;EGISLATIVA. 

n° 119- julho/setembro 1993 

Leia neste número: 
Execução contra Pessoas Administrativas- Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municípios- Adilson Abreu Dallari 
Tutela Administrativa e Relações de Consumo- Álvaro LaZzlirini 
A Estrutura Institucional Defipitiva doMe:rcosul:·uma opiniílo- Werter R. Faria · 
Da Declaração de Inconstitucionalidade - Antonio Cezar Lima da Fonseca · ' · · 
A Proteção aos. Direitos do Çidadão .e o Acesso à Justiça-:- Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intélectual e Novas Tecnologias_ Newton PaUlo Teixeici dós Santos 
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Substancial no Estado Democrático de Direito- An­
tônio Souza Prudente 
Conceito de Crime Hediondo e o Equivoco da Lei n" 8.072190- João Josê Leal 
O Regulamento no Sistema Jurídico Brasileiro- Vitor Rolf Laubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC- Ivan Lira 4e Çarvalho 
O Controle pelo Estado da Atividade Internacional· das Empresas Privadas- José Carlos de 
Magalhães 
Administração Pública ua Constituição Federal- Jo~ de Castro .Meira . 
Da Ultra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ- Elio Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Administração- Carlos Alberto de. Oliveira 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas-' Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovações da Lei n" 8.455192 -Rogêrio de Meneses Fialho Moreira 
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas- Jarbas Maranhão 
Classificação dos Agentes Públicos: Reexame - Mário Bernardo Sesta 
A Seguridade Social- José Luiz Quadros de Magalhães 
Alterações Introduzidas na Lei n• 6.515n7 pela Constituição de 1988-
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas -Osvaldo Hamilton Tavares 
Crimes de Abuso de Poder Econômico- Marcos Juruena Villela Souto 
Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora- Corsindio Monteiro da Silva 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postá! remetido à agência APT Senado. Neste valor já estão in­
cluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 a 120 da Revista de Informação Legislativa para o endereço abaixo discriminado: 

Nome ............................................................................................................................................ .. 
Endereço ................................................................................................ CEP ............................ .. 
Cidade ................... UF .............. Telefone ........................... Fax .................. Telex ............... .. 
Data: .... ./ .... ./ ..... Assinatura: ...................................................................................................... . 
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SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAl- CONSTITUINTE· 

. .Descrição dos acetvos da Assembléia Nacional Çonstinrinte de 1987. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 94 

Edição comentada da legislação eleitoral. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E_ PARTIDÁRIA 

Edição de textos legais, atualizados. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar - 70165-900 - Brasília- DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589- Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333- Telex: (061) 1357 · 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) · 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

Outros títulos 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA W 119'- 120 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 1988 comparado às Constituições de 1946 e 1967 e à Emenda 
Constitucional no I, de 1969. 

CONSTITUIÇOES ESTADUAIS -1989 
5VOLUMES. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989, índice 
comparativo. 

I 

I 

Os pedidos à ~:~ 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar- 70165-900- Brasília- DF :I 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589- Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333- Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 
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Sub51:cRnARIA d[ Ediç6B T€CNiCA\ 
do S[NAdo FEdrRAI 

Novo.s ptl\blico.ções 
ELABORANDO A CONSTmliÇAO NACIONAL 

Ediçlo &e-similar do obra Elaborando a ConJIIIIIIf{lo NactOIIQ/, ele 1ooé 
Affonso Mendonça de Azevedo: atas da Su~iulo elaboradora do 
Antcprojelo Constituaonal de 1932/1933. 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA 

Coletinea de textos juridicos e lcaislaçlo correlata relativos 1100 direitos 
indigeoas. 

FONTES DE JNFORMAç0Es SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONS1111l1Nl1! 

Descriçlo dos acervos do Asscrnbltia Naoiollll Collstituinte ele I 987. 

GUIA DAS ELE1ç0ES DE 94 

Ediçlo comentada dolegislaçlo eleitoral. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARI1DÁRIA 

Ediçlo de ICXIos J<pis, atualizados. 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N' 119-120 

CONSTmliÇAO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BI\ASIL 
QUADROCOMP~O 

Texto de )988 comparado às ConstituiçOes ele 1946 e 1967 e á Emendo 
CoDstituciooal D.0 l, de 1969. 

CONSTmJJç0ES ESTADUAIS -1989 
5volwnes. 

Textos das CoostituiçOes estaduais promuJs~Ídas em I 989; índi<lO comparativo. 

Os podidos à 
Subsecnwia de EdiçOes Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Tr:Es Poderes, Anexo I, 22." andaz - 70165-900- BrasDia- DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579c 3589- Fax: (061) 31J-4258c 321-7333 - Tclel<: 

(061) 1357 
Central de vendi diRia ao usuário: 
Vm N-2, Unidade de Apoio I (fundos do CEORAF, pelo estacionamento à esquerda) 



EDIÇÃO DE HOJE: 112 PÁGINAS 


